
o ESTt.DO NO PROCESSO DE ACU~!ULAÇÃO CAPITALISTA
- O PAPEL DAS EMPRESAS ESTATAIS -

JOSÉ LUIS SANTOS NETO

DISSERTAÇÃO SUBMETIDA Ã COORDRNAÇÃO DO
CURSO DE MESTRADO EM ECONONIA-CAEl'J- PARA OBTENÇÃO

DO GRAU DE MESTRE
UNIVERSIDADE FEDERAL DO (CEARÁ

...e o
,I

FORTALEZA - 1984



Esta Dissertaçio foi submetida como parte dos requi-
sitos necessários a obtenção do Grau de Mestre em Economia, ou
torgado pela Universidade Federal do Ceari, e encontra-se a
disposição dos interessados na Biblioteca Central da referid8
Universidade.

A citaçio de qualquer trecho desta Dissertaçio é pe~
mitida, deste que seja feita de conformidade com as normas da
ética científica.

NETO

DISSERTAÇÃO_APROVADA EM: 11 / 12 / 1984

. ; t .;

Praf. RICARDO R~flrS S. DUARTE
~oorrlenador-CAEN

Prof. RICARDO REGrS S. DUARTE



AGRADECIHENTOS

Todo trabalho acad~mico envolve grande quintidade de
idéias, opiniões, discussões etc, relacionando o pretenso apr~
sentador e aqueles que, nao raras vezes, sao os suportes bási-
cos que possibilitam a realidade do trabalho.

Quandc terminado este, v~-se que o pouco que se f~z
deve-se a muitas pessoas. Relacionar estas pessoas como forma
de reconhecer e agradecer o que se recebeu implica, muitas ve-
zes, em esquecimentos de citações.

Portanto, de forma simples e procurando naoesquecer
aqueles que muito se dedicaram para que este trabalho chegas Sê

_.
ao fim, gostaria de agradecê-Ios e demonstrar minha enorme gr~
tidão. Assim, ao meu Deus, pela fê e persist~ncia; aos meus
Pais; a minha Família; aosUestres, principalmente aqueles que
~o decorrer do dió-a-dia substituem a relação professor/aluno
por uma relação de amigos, procurando transmitir nos simples
detalhes a confiança e o estímul~; aos meus 1rmaos e aqueles
verdadeiros "amigos". Muito Obrigado.



S U M Á R I O

página
J LJOTECA

INTRODUÇÃO • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 1

1 - UMA VISÃO TE6RICA DO ESTADO CAPITALISTA .••.•••.•••• 5
1.1 - Cerivação do Caráter de Classe do Estado Capit~

1i 5 ta • . • • • . . . • .. ••.••••...••••.•..••.•••.... 6
1.2 - O Caráter de Classe do Estado nos Países Perife

ricos - O Estado no Brasil •.••••..•.........• 18
1.3 - Intervenção e Mistificação Econômica do Estado. 25

1.3.1 - Intervenção e Crise ••••••....••.•..•• 31
2 - O ESTADO BRASILEIRO NO PROCESSO DE ACUMULAÇÃO - 1930

- 1964 34
2.1 - Raizes do Desenvolvimento Industrial no Brasil-

1930/45 ......................••........... ~ ..
2.2 - Surgimento do Setor Produtivo Estatal •..••••.
2.3 - A Intervenção Estatal Fetichizada •••.••.•••••
2.4 - O Período 1945/64

2.4.1 - política Econ~mica Liberal 1945/50 •..•
2.4.2 - Do Capitalismo "Nacionalista" ao Plano

de Metas· - 1951/60 .•••••••..•..•••.•.•
2.4.3 - O Plano de Metas - 1956/60 .•..•••...•
2.4.4 - Período de Transição - 1961/64 - Bases

do Golpe de 1964 .••••••••••••••••.•.•
EMPRESAS ESTATAIS P6S-64 .- PADRÕES DE COMPORTAMEN-

35
42
46

50

52
56

71
3 - AS

TO
3. 1
3.2

3.3

3.4

3.5

- O "Novo Estado" Remanescente do Golpe de 1964 ••
Origem e Objetivos da SEST •••.••..••...••••..
3.2.1 - Caracterização das Empresas Públicas ••

- As Empresas Estatais sob a t:g-ide do "Novo Esta-

77
78
87
90

·do"- ...•........••.•..•.....•••••...•..•.....• 92
- Ambiguidade Estrutural e Ava Li.a ç a o da Empresa

E s tata 1 .......................•..............
- A Empresa Estatal ~o Mercado Capitalista ••.••

3.5.1 - A Produção Estatal -Como Capital e/ou
para o Capi tal ••.•.••••••••••••.•••.

3.6 - Uma Visão Sobre a Questão da Unicidade Orçamen-
t~r i a •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

99
106

119

- CONCLUSÃO ..........................................
133
150

- AlEXO 1 - Relação das Empresas que Compõem a Ativida-
de Emoresarial do Estado ••••••••.....•...

• ,I

- REFERE CIAS BIBLIOGRÁFICAS .........................
156
170



---.
LISTA DE TABELAS

CAP lTULO I I página

1 - Poder de Compra das Exportações - Países Escolhi
dos - 1928/29 a 1959

2 - Produto Físico para Anos Escolhidos - Brasil ..•.
3 - Salário Mínimo Real - Guanabara e são Paulo ••.••
4 - Recursos Extrangeiros para o Desenvolvimento Eco-

nômico. Financiamentos Autorizados pela SUMOC e
Investimentos Diretos Licenciados pela CACEX, se
gundo o Plano de Metas ••••••••••••••...••.•.....

5 - Importações Brasileiras por Categorias •...•••••.
6 - Brasil - Despesa e Receita em Porcentagem do ~IB-

Subsídios em Porcentagem da Despesa .•.••.••.••••
7 - Produtividade do Operário e Crescimento do Salá -

rio Real no Setor da Indústria de Transformação -
Brasil ......................•...................

8 - Brasil - Participação dos Setores Público e Priv~
do na FBCF e em % do PIB - 1947/64 .•....•••.•...

9 - Evolução das Inversões Diretas dos E.U.A. na Ame-
rica Latina .

10 - Evolução da Estrutura das Inversões Diretas dos
E.U.A. em Indústrias Manufatureiras da America La
tina

CAPíTULO III

1 - Criação das Empresas Estatais - 1908 ate 1975
E 1 - d "P'rí R "2 - vo uçao a r1me ate ...•.•••••••••••••••••.•

3 - Despesa do Setor Público por Categoria em % do
PIB ............................................

I4 - Deficit Financeiro em % do PIB •.....•........•.
5 - Brasil - Part~cipação do Estado e do Setor Priva-

do na F BC F (.) ••••••.•••••••••••••••••••••••••••

6 - Bras' ax a s de Cresci cnto da For .:1ção Bruta

43

44
49

58
61

62
",I

63

66

68

69

81
84

94
94

110

II



8 - Disp~nJio de Investimento das Principais Empr~
.sas Estatais - SPE - Transportes - Telecomunjc~

-çoes ".................................. 115

9 -·.As Cem Maiores Empresas Brasileiras Classifica-
das por Patrimônio Líquido ..•....•......••.•.. 124

10 - As Cem Maiores Empresa3 Brasileiras Classifica-
das por Lucro Líquido .....•••••••••••••.•. .•.. 128

~11 - Distribuição de Rendimentos •..•••••.••••••.•.. 130
12 - Receitas e Despesa da União •••••.•••••••••.••. 138
13 - Aspect08 Econômicos Financeiros das Empresas E~

tatais - Formação de Poupança e Investim~ntos -
SPE .......................................... 140

14 - Operações de Credito e Serviço da Dívida - Bra-
sil e Setor Produtivo Estatal................. 142

15 - Composição Percentual dos Subsídios e Incenti -
vos Fiscais na Ãrea Federal -Participação rel~
tiva no PIB e na Receita Tributária........... 145

16 - Crescimento Reà1 dos Subsídios e Receita Tribu-
t ár i a ..• • • . • • • • . . . . • • • • • . • • . • • . • • • • . • • • • . • • • . 1 4 '5

17 - Deficits Públicos Extraordinários no Brasil 148



R E S U M O

o modo de produção capitalista ê um processo que car-
rega consigo uma contradição insolúvel ..Em certo estádio de seu
desenvolvimento origina e necessita da categoria Estado que, co
mo elemento do sistema, apresenta um caráter de classe capita -
lista, surge fetichizado e com um poder aparente e acima da so-
ciedade, moderando os conflitos de classe e mant~ndo-os dentro
dos limites da 1I0rdem".

O desenvolvimento espacial desse modo de produção pa-
ra os países periféricos, e em especial pôs-Segunda Guerra, 1m
plicou numa relação e atuação mais direta do Estado periférico
na economia nacional.

No caso específico do Brasil e atraves das empresas ~s
~tatais, particularmente do setor produtivo, que esta atuaçao t~r

na - sem a is ex p 1íc ita; o E stad o aPr esen ta- se com o o "1 o cu s" ~I d e
valorização/reprodução do ca~ital, especialmente do capital pr~
vado hegemônico.

É nesse contexto que se 1nserem aquelas empresas: ora
como pública, enquanto aparelho de Estado; ora como privada, en
quanto empresa capitalista. Entr~tanto, al~m de não invalidar a
lôgica da produção capitalista, ao contrário, constata-se que
estas empresas sao malS um instrumento viabilizador para a acu-
mulação capitalista.

A crise econômica mundial gerada com o "primeiro cho-
que do petrôleo" serviu para, por um lado, mostrar o papel de-
sempenhado por aquelas empresas enquanto mantiveyam seus 1nves-
timent~ elevados. Por outro lado, a partir de 1979, quando nao
foi malS possível postergar e desconhecer a crise estas empre -
sas passaram a ser a causa da inflação e do deficit público que
atingiram índices incontroláveis.

-A forma pela qual as empresas estatais sao utilizadas
corno instrumento de governo, a ambiguidade de inserção nas rel~
çoes sociais de produç~o, os intercss~~ que norteiam surgimento
e atuaçao delas sao, muitas vezes, desconhecidos quando da ava-
liação do seu í es e penha.

• e se con x t o , a 1 ar a a qu se atribui ao orça-
r iondos ac..:r-o



ao surgimento de empecIlhos a sua atuaçao do que a buscar os ca
minhos alternativos do aperfeiçoamento ......econom~co.



AB S T R A C T

T h e c a p ita I is t mo d e o f p ro d u c t io n is a p ro c e s s vi h ic h
involves a contradiction that cannot be resolved. At a certain
stage of its development is creates a necessity for the existence
of the category States which, as element of this system presents
acapitalist character of class. It appear as a fetish and
holding power over the society, modert.ing class confl icts and
maintaining them inside the limits of the "social order".

The spacial development of this mode of production for
the peripheric countries, specially after the World War Ilhas
implied a relation with and a more direct presence of t h e
peripheric State in its national economy.

In t h e especific case, of Brazil, it is through the
State-owneu enterprises special Iy of the productive sector, that
this presence becomes more expl icit; the State presents itself
as the "Iocus" of valorizat.ion/reproduction of capital, specially
of the hegemonic private capital.

It is inside this context that the State-owned
enterprises are insert sometimes as public enterprises, while
apparatus of State; sometimes as private enterprises, while
capitalist companies. However, besides not ln v a l ld a t ln q the
capital ist production logic, we find out that such enterprises
are one more instrument used in the acumulation of capital.

The economic crisisgenerated by the first "energy
crisis " has been uS,egul on the one h a'nd , to snow the role played
by the State-owned enterprises while they maintained high levels
of investment. On the other hand, si n c e 1979, when is was no more
possible to postergate and deny the crisis, those enterprises
began to generate inflation and public déficit which have now
become out of control.

The way the State-owned enterprises are useà as
in s t rum e n t s bY t h e 9 o ver m e n t, t h e i r a nrb i9 u a 1 in 5 e r t io n in t h c

social relations of produtions, the i n t e re s t s which orient their
appeara ce and ac ivity, are many times, un-nown thcir performance
is ein alua ed.

s co e i o r a c e 9 i en ec o i



to pu~ obstncles to their activities, than to help finding out
the possiblc nltcrnativeways for improving the national eCon0-j.



INTRODUÇÃO

A intervenção do Estado na econom~a não esteve pre -
sente, de maneira significativa, como tópico do debate políti-
co na primeira década pós-64.

Se no período anterior ao golpe de 64, marcado por
intensa agudização das lutas de classes, a direita atormentava
se com uma provável "parasocialização"- (entendida como contro-
le sindical de setores produtivos importantes do aparato esta-
tal) e, portanto, ameaça comunista, por sua vez a esquerda a-
creditava no avanço operário/popular através das políticas "na
cionalistas"; diferentemente, no período pós-64, a relação Es-
tado/econoillia começa a ser abordada e questionada quando suas
consequ~ncias são inevitáveis, principalmente em se ~- trãta~ao
de um país periférico.

A participação estatal na econom~a dos países perifi
r~cos intensificou-se, sistematicamente, a partir do pós-guer-
ra (1950), paralelamente ao crescimento industrial global e a
expansão do mercado internacional, ou seja, a internacionaliza
ção das economias nacionais centrais trouxe consigo uma nova
divisão internacional do trabalho, na qual predomina a absor -
ção monopolista e opressão financeira das Nações ricas e adian
tadas sobre os países pobres.

Se nos países capitalistas centrais aquela particip~
ção foi marcante, na maioria dos países periféricos o modo de
produção capitalista- exigiu a presença estatal como conàiçao
básica de forma a compensar as debilidades do mercado interno
e da estrutura sócio-politica.

A evolução das estruturas capitalistas, e logicamen-
te do Estado capitalista, impõe a presença estatal não mais s~
mente em serviços p~blicos mas em setores de infra-estruruta
básica e de exportaç~o e, num segundo momento, em seto~es de
produção de bens e serviços intermedin'rios' c de capital.

:esse momento, ent.:1o. as empresas estatais aparecem
co o a I ern t i v a a ra prc nchimento de de t erm i n ada s exigências

e o -ao o a c p1 ai's a, ssu indo, ~
DOS p a i s c s per.:!_

-;;r (p s e
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mundial.
Assim, buscamos uma análise ecoD.0mica que nao perde~

se de vista certas interpretaçoes soci6l~-icas, procurando re-
forçar o alicerce das respostas ~s quest~e. do desenvolvimen-
to econômico brasileiro, no tempo e espaço" considerando, ~n -
clusive, as questoes decisivas sobre o sen~ido e condições po-
lítico-sociais. Isto porque os graus de dirrerenciação da estru
tu ra so c ia1 dos d iferen te s p a íse s con d icio.na m de v ár ias fo r-
mas o desenvolvimento/crescimento econom~cm~

Acreditar que o Estado capitalis~a pode resolver os
problemas das classes dominadas ~ uma his%inia que não aprese~
ta epílogo. Esta ~ uma velha posição influerr,ciada (e penetra -
da) p e 1o (no) p en sam en to b u rguê s que, ao p errd e r d e v is ta a s
condições estruturais do Estado, confere a ~te um grau de au-
tonomia do qual carece e, por fim, de formm dial~tica fetichi
za-O. Neste sentido origina-se, principalmeoce em países como
o Brasil, uma s~rie de consequências políti~s de cunho refor-
mistas, que passam a ser condições principa~ e decisivas mas
que, no entanto, devem ser entendidas e combatidas, principal-
mente quando os elos do regime militar come~çam a ceder e as
questoes e mcvimentos o p e rar i o yp opu lare s ; _pOl,.1CQ.apouco,rean~ -
mam-se.

Desse modó, assinalamos que para &linearmos a análi
se e discussão em termos adequados e consegmrmos atingir nos-
so objetivo se fêz necessário resgatar uma ~ri~ de elementos
teóricos. o esforço de abstração do primeirn capítulo ainda que
pareça demasiado longo constitui, em nosso PJnto de vista, um
componente indispensável uma vez que permihe a elaboração e en
te n di me n to da no çã o do E stad o com o o que re.m1men t e ~: a ex p re~
são mais acabada da sociedade, produto das ~as contradições
o que possibilit~ escaparmos é entendermos,ih (a) fetichização
de um Estado todo poderoso, independente e :mima da sociedade.

T o rn a p o s sív e l, a in da, en ten de r m oss., f in a I m en te, que
o Estado capitalista ê fruto das contradiçõ~. c conflitos de
classes da sociedade; ê uma categoria do mQfu de produção cap~
talista que necessita e complementa as cate.wrias que lhe ante
cedem; ~ o Gltimo elo necessário ~ for~a de dominação de uma
classe sobr0 outra, o elo necdss;rio para o oapital subsumir em
51 o trabalho.

D o o de r s a da evolução h i szríi r i ca , c o ra c t e r i s+
o -351 par rio Estado nos etoca e e o
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S(! nos m o m c n t o s de euforia e c o nc m i.c a os conflitos de
objetivos se diluem na perspectiva de satisfação de todos obje
tivos e neccssidades, ~ nos momentos de contração do ciclo eco
nômico que se exacerba aqueles conflitos.

Nesse contexto, o surgimento das empresas estatais é
explicado, muitas vezes, por posturas influenciadas pelos as
pectos ideol6gicos dos apresentadores. Por um lado justifica
se ,pela debilidade do setor privado ou por um "pseudo-naciona-
lismo" econômico que objetiva a integração da economia ..:nativa
ao mercado mundial. Por outro lado, justirica-se porquanto as
estatais desempenhariam função supletiva nQS momentos em queas
leis do livre mercado falhem na alocação de recursos.

Mesmo existindo as diferentes interpretações que ju~
tificam o mecanismo das estatais o fato e ~ue estas _ empresas
passaram a desempenhar papel fundamental n~ crescimento econo-
mico brasileiro, atendendo muito mais aos interesses da evolu-
ção do sistema capitalista global do que a@ nacionalismo econô
mico. Não se pode aceitar simplesmente com~ fato único que as
estatais seriam de fundamental importância social uma vez que
atuariam de forma mais equânime na distribuição dos custos e
beneficios econômicos atrav~s das políticas de tarifas, de em-
prego e salários. e- ::-E '-LIOTJ:"CA-Tal procedimento nao se assemelha a uma V1a oe ~o-
única. Ele traz em~si, embora escamoteado, ~ forma de expansão
do mercado e da demanda de bens e serviços fiinais os quais ti-
veram, em grande maioria, seus a n sum o s (bens: intermediários) .sub
sidiados pela produção estatal.

E nesse sentido que a empresa estmtal atua na ma10 -
ria dos casos, surgindo como instrumento do Estado capitalista
para viabilizar a expansão industrial int~nLa e, por outro la-
do, em termos do sistema capitalista global" é um elemento re-
forçador da internacionalização das econom~~s centrais, .uma
vez que o país periférico ã medida que ten~ se aproximar da
fronteira t ecno l ó g í ca mu n d i a Lç >, Ln t en s i f iearr o ..seu rítmo de
crescimento e atender a necessidade de eX1'3msão, dirigem, de
fo rm a cre s cen te, sua s en cofi e n das de equi pamrn tos ao ex tcr i or •

Assim, o capítulo 2 procura 'dem .nsst rar q u e o proces-
so d~ industrialização brasileira sustentnu-se, em grandc par-
te, as c p resas o g o r c rno , quer seja p e o atraso do d e senvo L

1 e o c t s nat o uer s ja pc ndição rcal de co
o cc tur s c -
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so industrial br a sI Lo Lr o em cr g c , Entretan'Il~~ este processo a-
presentou uma característica ímpar: a cleb~1idacle de suas estru
t u r a s implicou em que a classe burguesa iJlld1ustrialtinha na
sua oponente~ a oligarquia~ a geração de Tacursos para o sus -
tento de suas condições e desenvolvimento; a fonte da sua acu-
mulação de capital. Daí a necessidade de cconvi v en ci a no tempo.

A maior participação ou a forma ctlireta de ingerência
do Estado na economia~ exigida pela evolu~ do processo capi-
talista, principalmente nos países periferlicos, não valida in-
terpretaçoes que procuram evidenciar, com ro surgimento do se -
tor produtivo estatal, um rompimento com a }6gica do sistema
capitalista.

O capítulo 3 procura demonstrar ~e as mudanças es-
truturais na e c o n o mi.a brasileira, p r i n c i p arlme n t e põs-64, são

um aprimoramento para com a reprodução ampliillda do capital em
escala mundial. Assim, entendemos que a cr~ão das empresas
estatais foi, por um lado, um novo elemento que reestruturou e
impulsionou o desenvolvimento capitalista rrativo, sem onus pa-
ra o capital privado hegemônico, sem, contufu, perdermos de
vista os atritos gerados com a nova divisão internacional do
trabalho. Por outro lado, consolidou con d í.çaa s objetivas para
que militaresj burocratas e gerentes do EsGrlo reconciliassem
seus objetivos com os objetivos do imperialiWmo e com a propri
edade privada.

Nesse contexto, buscamos uma í n t errpr e t a ç ao para o E~
tado en qu an to ag en te p ro du tor d ir e to e que $C ap rop r ia d e m e.i os
de produção via empresas do setor produtivo estatal, conside o-
rando que este objetiva interesses que, uao 96 na l6gica da a-
ferição da ef i c í en c í a. econômico/empresarial" são conflitantes
e contraditórios, e que somente podem ser ~licados e entendi
dos quando se apreende a dialétiaa em que sreinserem estas em-
presas quando da produção de bens e serviçOffi que favorecem ao
capital privado hegemômico e/ou quando u ti Liíz.a d a s para capta
ção de divisas externas para o fechamento dn balanço de paga
mentos. Enfim, procuramos um entendimento pnoa as contradições
e ambiguidades das empresas do governo isto a, a dupla face de
pública e privada destas empresas quando da sua inserção nas
relações sociais de produção.



l-UMA VISÃO TE6R.ICA DO ESTADO CAPITALISTA

Dentro de uma V1sao te6rica marzista, o conjunto do
processo produtivo de ma1S valia, de repr~ução ampliada do ca
pital ou a mercantilização das relações (p~ssoas e coisas), so
mente pode ser entendido se a analise apre~nde, tambem, o Esta
db como uma dimensão essencial do capitali~mo. Todas as contra
dições do capitalismo envolvem o Estado cooro uma aparente "ex-
pressao nuclear" desse regime.

Veremos posteriormente que o proce$So de produção cap~
talista e tal que, ao mesmo tempo que suas categorias contri-
b 11 em p a r a o ap a r e c im e n t o d o E s t a do, não su'bs i s t ir i am sem a "m e
d i a çã o" d e s te. O E s t a d o in s cr ev e - s e no p r o.ces s o d e p r o d u ç ã o e
ao mesmo tempo aparenta estar acima das catagorias que lhe an-
tecedem.

O Estado seguira, necessariamente, trendo grande impor-
tância,enquanto exista, toda vez que for o "'eixo" em torno do
qual gira a luta de classes .. Como r e p r e s e n tarite de todas as
instituições da sociedade e com "falsa aparÊÜlcia" d e mediador,
o E s t a dos e r a o "1o cu s" o n d e a s r e 1a ç õ e s e crn ô m i c o / s o c i a 1/ polI
tica serão mediadas ou sofrerão influ~nciasrno seu desenvolvi-
mento, de normas originadas ou derivadas do Est~do. Como vere
mos no transcorrer da exposição estas norm~ visam a atender
os interesses da classe burguesa hegemônica~ a que maior 1n-
fluência exerce sobre o Estado.

Te n t a r e n t e n d°er e s t a c om p le x i d a d e see faz n e ce s s a r i o p~
ra captar e analisar os muitos elementos qur compõem o desen-
volvimento econômico/social/político de quBillquer país. Leve-se
em conta que a mudança das estruturas econÔnicas torna transp~
rente determinado processo de relação sociaTI entre os grupos e
classes sociais, atraves do qual estes proa~am impor ã socie-
dade a forma de dominação que lhes e inerentte e que caracteri-
zara o processo de acumulação.

Portanto, nosso entendimento da s r elía ç c e s econômicas de
e procurar atingir o ponto dri intersecção dD econômico (en-

quanto processo ocial) com sua exprcssao romo dominaç~o so-
C1a isto e. a pol~tica, porqu atra e de processo políti-
c u ru o c i conj til o d ~ 0-



po s d e c] a s scs v i s a nd o a d e s e nv o 1ver uma f ~'r m a
tIvel com seus interesses e objetivos.

~ .econOOllca comp~

Cr'v1E - 8IBLlOTEC.

1.1 - Derivaç~o do Car~ter de Classe do E$bado Capitalista

Partiremos de uma economia cUJa c~acterística princi
paI e que seus produtores de mercadorias ~o individualmente
independentes. Eles elaboram produtos que wão se destinam ao
seu uso pessoal, mas aos outros componenteffi da sociedade.

Por outro lado, todos os p r odu t oress de mercadorias es
tao vinculados ao sistema econômico produtüvo nacional pela
divis~o social do trabalho, vinculaç~o que se efetua atraves
da troca de mercadorias, que aparecem no mtncado de forma des
personalizada, independente de quem as crúm, como, onde ou
sob quais condições.

Os vínculos entre os possuidores demercadorias, atra
ves da troca, sao criados comparando-se o ~lor dos bens pos-
suidos, isto e, a sociedade, via mercado, ~ula as transa
çoes entre os produtos do tr ab a lh o , ou seja" entre as mercado
r ras (coisas). "A Lnt e ra ç ao e a influência ;mútua da atividade
de trabalho dos produtores individuais de 1llHcadorias ocorre
exclusivamente a t r av e s de coisas, produtos à:b seu trabalho que
aparecem no mercado".l Ent~o teremos como uma primeira rela-
ção o seguinte esquema:

M----+t M onde M = mercrohria.

Assim, temos produtores rêlacionan~se atraves da tro
ca de mercadorias. Como seus objetivos só ~ cristalizam no
mercado de troca, esta já influenciou prevmmente sua produ-
ção, visto que o produtor deve considerar, qpando da sua pro-
dução, o que se produz paralelamente no merrrndo.2

Subjacente a este aspecto est~ o fam de que nesta a-
tividade produtiva um membro da sociedade ~a influenciando
a atividade produtiva do outro através da ara mercadoria.Aqui
encontramos um aspecto fundamental, a :forma social do proces-

Bras'
1 Rub i

ie se,
r.

9 "O,
r.
p •

Tcori:t :1rxist:l ct'O Vnlor.S;o Paulo,

r o c e s S o d e p r o l u
'1""5 se a' -
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so de reproduç~u, que caracterizar~ todo o desenvolvimento do
sistema econ;mico. As COlsas adquirir~o, na troca, caracteris
ticas específi.cas que nao só a organizarao, como tarnbém ocul-
tarao as relações de produção entre as pessoas, atuando como

nexo entre elas. Como afirma Marx;"uma relação social defini-
da, estabelecida entre os homens, assume a forma fantasmagóri
ca de uma relaç~o entre coisas,,3 isto e~ uma fetichizaç~o.

O processo como isso acontece e que precisamos procu-
rar entender para atingir nosso objetivo. A transfer.ência de
co~sas entre os indivíduos estabelece uma relação de produç~o
direta entre eles. Tem um duplo significado, ou seja, mate-
rial e social. Vê-se que haverá uma estreita relaç~o e cor-
respondência entre o processo de produç~o das coisas e a for-
ma social em que esta e desenvolvida, ou seja,a totalidade das
relações de produção entre os homens. Aquelas são estabeleci-
das pelo movimento das co~sas entre estes; tal movimento deve
corresponder às necessidades ~ do processo de reprodução mate
rial. Assim, os nexos da produção entre as pessoas serao esta
b e 1e cidos a tr av e s d e ssem ov im en to das coisas. .e' ffE.; r- :'

Se a posse de determinada coisa pelo indivíduo 1'9:'1r-JOTE:
permite manter relação de troca com outro indivíduo nas mes-
IDas condições e, por isso, os indivíd~os ocupam um lugar no
sistema de relação de produç~o, poderiamos dizer que essas
coisas possibilitam tal relação e que para tanto possuem a vir
tude de intercambialídade.ou seja, elas têm valor. Assim, te-
mos, nesta sociedade, pessoas mantendo relações de produção
diretas, 'unicamente enquanto proprietários de mercadorias. En
tão, estas coisas apresentam uma qualidade social,visto que
e o vínculo entre os indivíduos da sociedade,um vínculo de r~
lação social particular. Podemos entender esta característica
típica da coisa, tornando-a componente da realidade objetiva,
isto e, a objetificação que se processa. Teríamos, portanto,
as coisas personificadas, existindo com uma determinada forma
social.

Por outro lado, as relações de produção entre os ho-
ens implica em que uns trabalham para os outros. Mas estas

relações se dão atraves das coisas qu~ os h~mens possuem c que
trocam entre si; dai se conferir uma dctermi~ada forma social
-as Cll.SaS o que implica em materialização as relações so-
ci . s de -ro uç o.
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rclaç~o de produção.
·As COIsas produzidas possuem para algu~m um certo va-

lor-de-uso. Para que adcntre ao sistema de troca deve ela, po~
suir, tambem, um outro valor,qual seja o valor-de-troca que,
de início, revela-se como relação quantitativa entre os valo-
res-de-uso. Não obstante, deixemos claro que não se trocarao
valores-de-uso iguais, ninguém empregara trabalho em determi-
nada coisa para troca-Ia por esta mesma coisa. "Como valores-
de-uso, ·as mercadorias sao, antes de mais nada, de qualidades
diferentes; como valores-de-troca, SQ podem diferir na quanti-
dade, n~o contendo portanto nenhum atomo de valor-de-uso.""

Quando prescindimos do valor-de-uso, na relação de per
muta evidencia-se a comparação do seu valor.Como as COIsas sao
produtos do trabalho do seu possuidor (produtor), a mensurabi-
lidade entre elas se fara pela quantidade de trabalho nela
aplicada, o que ira determinar ô seu valor-de-troca. Quando
generalizamos para todo o sistema econômico desta sociedade, a
magnitude do valor sera a quantidade de trabalho socialmente
necessario ou o tempo de trâbalho socialmente necessario para
a produção daquele determinado valor-de-uso, "o tempo de traba
lho requerido para produzir-se um valor-de-uso qualquer, nas
condições ne produção socialmente normais, e com o grau social
media de destreza e intensidade do trabalho".5 Assim, chegamos
ã categoria trabalho como o meio de medição destas relações de
produção, expressando-se pelo seu valor, independente das for-
mas de trabalho concretamente aplicadas as coisas, visto que
estas são reduzidas a uma única espécie de trabalho, o traba-
lho humano abstrato.'

Não obstante, dentro do desenvolvimento apresentado,vi
os que existe uma objetificação .das ~oisas e,tambem,que as re

lações de produ~ão sao materializadas.Assim, podemos evidenciar
que,como regulador das transações,o valor não ê apenas um deter

inante" da distribuição do trabalho social,mas ,tambem ,expres-
são'das relações sociais de produção entre os indivíduos.

DenLro ucsta visão "o v;1lor c uma forma social adqui-
i a peI s produtos do trabalho no contexto de determinadas

re ç o es u•.' i r o u ç - o e n tr e as p es so as. 11 6 !\ s s i ru, c s tamos tra-

I....



balhando nao -so com a qu an t id ad c v d c valor", 'isto -e, sua magni-
tude, como tambem com o aspecto qualitativo, ou seja, a forma
que ele adquire por ~er o elo entre os produtores de mercado-
rias isolados. Aqui, se teria o valor como uma relação so-
cial tomada qual uma coisa, uma relação de produção entre pe~
soas que toma a forma de uma propriedade de coisas.

Assim, tornam-se evidentes os eiementos constitutivos
do regulador d~s relaç;es de produção: teDos a substincia, o
trabalho; a magnitude, quantidade de trab2lho ou tempo de tra
balho; e seu conteúdo, a forma adquirida pelo trabalho, que
transforma o valor em valor-de-troca.

Retomando a evolução do sistema de troca, chegamos a
necessidade de uma mercadoria que fosse padrão a todas as ou
tras mercadorias permutadas, que facilitasse as trocas e que,
necessariamente, fosse uma equivalente gecal de todas as C01-

s as trocadas. Teremos assim a seguinte relação: lCfIvTc:::-
_.. ...._ ....fj/r:::-.

M ----+1 D ) Monde D - d iin h e i ro , <-.JC,O·

Isto quer dizer que se uma quantid~de X de uma merca-
doria A equivale a certa quantidade z de uma mercadoria B me-
d í a t i zad a por RD, ou seja: .

xA = kD = zB, onde k qua:mtidade e,

se x = k = z entao necessariamente o valor das mercadorias se
rão equivalentes, isto ê, todas as mercadoIias encarnam ames
ma quantidade de trabalho ou de força de trabalho.

Por outro lado, quando x ~ z, os va]ores das mercado-
rias transformam-se em quantidades imaginãrias e não iguais do
equivalente D, ou seja, em magnitudes de dimheiro (grandezas
homog~neas) não obstante as diversas for~as que este possui.Os
valores sao comparados como se fossem essas diferentes quanti
dades de dinheiro e medem-se entre si, deco~rendo dai a neces
sidade de relacionã-las,tecnicamente, com uma quantidade exa-
ta de dinheiro que sirva de medida fixa, is~o ê, de unidade
de medida. Desse modo o dinheiro parece

Assim, " a designação monetária
cad o n a m er cad or ia ê o seu pr e ço ,,7 E s t.e

e tigrnatizado no dinheiro, facilitará a
ca or1as circularão.

que se autonomiza.
do ~rabalho corporifi
pre~o, estipulado e
f o rm a p e 1a q u a 1 a s mer

tas, na remontar-se-ã ~ hist~ria p ra entendermos que
e a re a o cr a a ---+- D -+ ·1 , ou scja:
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D --~I :vJ----tl[)

Esta relação inversa ê a forma como o dinheiro se mo-
vimenta c ir~ transformar-se em capital, como veremos a se-
gUlr.

Como o ser social age com "certa racional idade" o po~
suidor de dinheiro deseja e quer empregã-Io em alguma ativid~
de que o devolva ac~escido de certa quantidade. Se agir no a~
bito da compra e venda de mercadorias (capitalismo mercantil)
o objetivo será a venda da mercadoria adquirida, por uma qua~
tia superior, ou seja:

onde D' D + !J. D

Mas para o possuidor do dinheiro isto ainda nao lhe
satisfaz, e melhor e mais rentável apoderar-se do processo que
gera valor e dele usufruir. Como dono do dinheiro que movimen
tará tal processo, "o conteúdo objetivo da circulação em cau-
sa - a expansão do valor - ê a sua finalidade subjetiva (... )
nunca se deve considerar o valor-de-uso objetivo imed{ato do
capitalista. Tampouco o lucro isolado, mas o interminável Pl':!2.
cesso de obter lucro".8

Se é o trabalho que _ en carn aval or , que cria valor, en
tao deve-se sair da esfera da circulação e adentrar a esfera
da produção, pois e aí que se cria valor e se produzem merca-
dorias, que estao encarnadas de ~alor. Nesta esfera, precisa
o possuidor do dinheiro não s~ daquilo que cria valor, a for-
ça de trabalh09 como também de produtos e instrumentos (meios
de produção) nos quais a força de trabalho adquirida possa en
carnar, adicionar valor, que e o seu objetivo.

Quando adquire a força de trabalhn, o dinheiro a con-
sidera uma mercadoria qualquer. Aqui, ent~o~ inicia-se a tra-

a de se fazer e desenvolver o processo gerador de valor. Pa-
ra fazer tal aquisição e necessário ao ~ono do dinheiro encon
trar o possuidor da força de trabalho disposto a vendê-Ia co-

o condição de sobrevivência tal qual uma mercadoria qualquer
que tenha valor-de-uso para alguem. Assim~ a relação se dã en

rc possuidores de mercadorias como se V1U anteriormente. Mas
e o valor da força de trabalho? Este s~rã considerado como sen

o igual ao valor dos meios de subsist~ncia que o op~rãrio ne

:1 r.", - o p . c í e . 172.

c a p a c i d a d do con
no cor.o c
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ces s i t e p a ra 5113 sobrevivência c reprodução, ou seja, c igual
3 quantidade de trabalho que aqueles meios de subsist~ncia en
carna~. Assim teremos:

MS meios de subsistência
LMS kD wFT onde

L, ~ e w = quantidades

Para ~ dono do dinheiro, tal trocalO lhe autoriza a
utilizar a força de trabaIbo+peLo tempo estabelecido entre
teso Para o trabalhador, o dinheiro equivalente a sua
de trabalho cedida e o salãrio com o qual sobreviverã e se re
produzirão

Aqui haverã tres momentos característicos que diferem
este novo estãdio de troca dos anteriores. Primeiro, a troca

as paE.
força

que se fez entre FT X D (aquisição de uma mercadoria), na es-
fera de circulação, se deu em condições de igualdade de coisas
como anteriormente. Segundo, o trabalho ê controlado por quem
o comprou, de maneira que pode utilizá-Ia (durante o período

-'de tempo acertado) da maneira que entender e em harmonia com
produtos a serem transformados (instrumentos e materias-pri-
mas). Por último, o fruto do processo, produtivo e de proprie-
dade não do trabalhador que o criou, mas do dono da sua força
de trabalho (o comprador desta). Aquele que possui dinheiro
tem como objetivo aplicá-Io em tal processo, de forma que as
mercadorias aqui produzidas apresentem um valor mais elevado
do que o valor das mercadorias necessárias para tal produção,
isto e, lía soma dos valores dos meios de produção e da força
de trabalho, pelos quais antecipou seu bom dinheiro no merca-
do".ll

Assim, teremos um novo estádio dado pela relação:

D { {
pro~:s ~~ab alho ----+IM

valorização
---+ID'

onde MI = a força de traba]ho;M2 = meios de
produção. Consideradas em essincia como merca-
dorias. !

Se abstrairmos o valor de 12 devidc ao fat6 deste
já pOSSU1r trabalho pret~rito e no process~ de produção ser

viu ant\'-
a uan ••
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umel c ml' n to p as s i v o, f i ca rno s en tão c (I rn M J ( J or ça de t r ab a Lh o )

como unico e lcm cnt o elo sistema que satisfaz os objetivos do di
n h c i 1'0. Recordemos que a força de t r ab aLh o foi t ro cad a por uma
quantidade k de dinheiro necess~ria ~ aquisiç~o dos meios de
subsistência e de reprodução. Suponhamos qUE: estes produtos te
n h arn encarnado cinco horas de trabalho em sua totalidade e que
o período de utilização da força de trabalho (tempo em que es-
ta encarnara valor) pelo possuidor do dinheiro seja de oito ho
r as. C omo f orç a de trab a 1 h o e m e i os de s ub sis ten ci a 's ao valo-
res-de-uso para o dono do dinheoro e para o trabalhador, res-
pectivamente, e como o valor de qualquer mercadoria ~ determi-
nado pela quantidade de trabalho materializado no seu valor-
de-uso, então teremos uma diferença de três horas de trabalho
socialmente necessário (trabalho abstrato) a favor do dinhei-
ro, que ir~ corporificar-se em M2, sendo apropriado pelo dono
do dinheiro.

A força de trabalho adquirida pelo equivalente a c i.n co
horas de trabalho ~ capaz e tem que gerar o equivalente a nito

"horas. Para o possuidor do dinheiro esta e a vantagem de ter
adiantado seu dinheiro, ou seja, sua recompensa. Ele só neces-
sita ter M2 suficiente par~ o consumo.de Ml durante as oito ho
ras acertadas. Quando as mercadorias produzidas por este siste
ma vão ã esfera de circulação para troca, teremos entao D'>D
e o dinheiro transformando-se em 'capital, um bem aplicado num
processo produtivo que obt~m/aliena um valor excedente,a ma~s
valia. Mas o processo não fica restrito a este ciclo, ao dono
do dinheiro interessa o interminável processo e que tal pro-
cesso seja dinâmico e veloz. Portanto, quanto ma~s rápido acu-
mular valor excedente ma~s alienará do trabalho, ma~s reaplic~
ra no processo gérador de valor.

Teremos, portanto, uma s~rie de fenômenos(produção,c~r-
culação, isto e,relações sociais) representados e reificados
por coisas.

H----+-I D ~IM1

M2

processo
de trabalho-----..M~D' __ K
e de valori
zaçao

Acumulac30
prim't'

Produç;1o
capitalista Tro ca------------------~~------~------~----~v_----~.~.~------------------------------~ço~s soclalS d0 produçao

ss o por
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social (uma ca t e go r ia ) que ultrapassa;} SI mesma e n ao pode
ser entendida sem as ca t c g ori us que III(~ antecedem. "Esta reJa-
çao 11.10 tem sua o ri gcm na na t u rc za , nem é mesmo uma relação s o
cia] yu~ fosse comum a todos os perfodos hist~ricos. Ela ~,evi
dentemente, o resultado de um desenvolvimento hist~rico ante-
r i o r ( ... ) do desaparecimento de toda uma se ri e de antigas for
maçoes de produção social. ( ... ) Ln v es t i g an do as ci r cun s t an ci.as

sob as quais todos os produtos ou a ma~or~a deles tomam a for-
ma de mercadorias, ter-se-ia verificado que isto s~ ocorre num
modo especial de produção, a produção cap i t e Li s t a l'v l f

Evidencia-se, portanto, neste modo especial de produ-
çao, uma característica fundamental: a contradição entre o ca-

pital e o t~abalho. Esta é escamoteada quando da compra da for
ça de trabalho na esfera da circulação no ~omento em que o tra
balhador defronta-se com o dinheiro no mercado. A fetichização
que se dá gera uma pseudo-igualdade na troca destas mercadorias
que s~ sera desmistificada quando analisarmos a coisificação,ou
seja, entendermos todo o processo de desenvolvimento da troca
de mercadorias específicas através da força material das co~-
sas que as relações adquirem; personificam-se as co~sas e mate
rializam-se as relações de produção.

O escamotear da contradição K X L irá desenvolver-se na
esfera da produção e daí a necessidade de entendermos todo o
processo das relações sociaii de produção que esta por detris
da generalização das mercadorias, isto é, entender toda a obj~
tificação e coisificação que estas expressam. Quando entende-

os a fetichização, podemos ver que as relações subjacentes a
este modo de produção adquirem uma forma material e não podem
existir a nao ser desta maneira.

Esta necessidade advem do fato de que o processo de
acumulação patenteia a contradição K X L e é um elemento des-
fetichizador, embora nao seja manifesto. Isto porque, quando
a força de trabalho confronta-se com o capital a igualdade que
se faz e falsa, este subsume àquela. A força de trabalho e

ercantilizada por condições outras que ji existia, isto é, a
ep~raçao dos meios de produção dos produtores individu~is; a

paraçao da sociedade em class~s - pu~riet5rios e não pro-
rietários e a domina ao dos primeiros sobre ü segundo. o de-

nvo 1 .~I cn l do r c,-'sso ap i ta I i s tas o 1i f i f i ca c ap r~m o ra a
C1e d I 5 3. a u ula ão desmistifica a
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gualitiíria do sistema, e x p li citando-o como ele realmente -c , til:)

5 .L ~;tem a d e r e 1 a ç õ c s s o c 1 .J 1 5 d e Pr o d u ç a o em q II e .1

t .1 1i s t .1 1 m p o c s e u s mel os, S LI a lie g c m o n ia , sob r e a c 1a s s e p r o 1c -

tiíria.
-Portanto, como este e um processo que se materializa

Vla COisas, é necessário entender o economlCO paralelamente .10

político/social, porque o desenvolvimento é, em si mesmo, UQ

processo social no qual os seus aspectos econonlcos deixam
transparecer a teoria das relações SOCiaiS subjacentes Para
tanto o desenvolvimento do processo necessita de um complemen-

"to que nao so garanta o capital e regule e mantenha as rela-
çoes de produç~o com apar~ncia igualit~ria, como tambem compo-
nha" a parte constitutiva da própria instituiç~o da relaç~o de
troca. E , ainda mais, das relações SOCialS de produção.

Necessitar-se-ã, portanto, de "algo" que esteja simul-
taneamente dentro e fora do capital e suas leis e que também
se conceba como uma categoria. Em outros termos, que partici-
pe e se derive do capital pois desse modo participará e insti-
tucionalizarã com falsa aparencia - a própria instituição
da relação de produção. BCME -BIBLIOTECA

Desse modo, ter-se-ia o "elo" necessário ã forma de do
minúçao de uma classe sobre a outra; o predomínio dos interes-
ses da classe dominante, na qual se condensa toda sociedade Cl
vil de uma epoca.

E o estádio de desenvolvimento que o processo de prod~
çao capitalista atinge necessita do surgimento dessa institui-

ticas peculiares
de mediador. Uma instituiç~o com caracterís-
do próprio processo de produção e que se ln-

çao com aparencia

sira no jogo das relações entre pessoas, grupos e classes so-
ciais; o surgimento do Estado deve ser " ... entendido, simulta
oeamente, como uma colossal superes~rutura e o poder organlz~
do de uma classe social em seu r~lacionamento com as
classes". 1 3

outras

o surgimento do Estado nao se dá de forma exterior -a
o c i e d a d e , pelo contrário, é fruto de um processo de produç~o
x p lo r a d o r que fundamenta-Se na desigualdade social, mas que
cc ssita da sua institucionalizaç;o para poder L' v o 1 LI i r e ~l-

"O Estaclo - - pois, de modo a1-r orar-se ca a cz malS; 11 .J U e
poder im p )L'

- sociedade de fora J L' n t ro .T ã oum 'q u se a para
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pouco ~ a realidade da id~ia moral ou imagem d~ razuo. f an-
tes um produto dn s o c i c dadc q uando esta c hc g a a um determina-
do es tádio de desenvolvimento. É a e nre da ç ao ela sociedade nu-
ma con~radiç~o consigo mesma, que nao consegue, e que

. - . ,,1 4consegUIra, conJurar.
O Estado não paira sobre a "sociedade civil" n em ex-

J am a i s

prIme a vontade geral. A contradição inerente ao modo de pro-
d u ç ao c api t s.Lis t a precisa, para sua institucionaUzação, que
t0das as instituiç~es aue nele se originem tenham cómo media-
dor - embora de forma ilusória - o Estado e, dessa forma, ad-
quiram uma configuração política.

E aSSIm se dá porque o processo de produção capita-
lista ~ elitista, excludente, baseado numa liberdade que tem
seus limites definidos "a priori" por uma classe opressora.Ao
sistema capitalista ~ inerente a contradição c ap i talXt rab a-
lho e os conflitos subjacentes, os quals o Estado 'procurara
amenizar e não elucidar, dado que esta categoria lnsere~se na
categoria que lhe antecede e dela se origina. "O Estédo nao
poderia surgir nem manter-se se a conciliação de classes fo~-
se possível. O Estado e um organismo de dominação de classe,
um organismo de opressão de uma class~ por outra; e a criaçao
de uma 'ordem' que legaliza e consolida esta opressão moderan
do o conflito de classe".15

Dentro desse raciocínio,
BC/\'1.-: - r ,3 '.OTECA

ter-se-ía O surgimento do E~
tado capitalista originado da contradição do modo de produ-
çao, iste e, da necessidade objetiva da acumulação de capital
e da rel~ç~o social subjacente. A acumulação não exclui o jo-
go das classes sociais, pelo contrário, e fruto das lutas de
classes e, atraves delas. influencia seu curso e intensidade.

[

processo de
---+-) trabalho e

de valoriza- -çao
~~' __ ~~~ J"~ ~~~ JI'~ ~~_------- __ -J'
acumulação troca / produção troca / circulação
primitiva circulação capitalista (institucionalização das

relações capitalista)--------------------------------------~vr------------------------------------------
Relações sociais de 'produção

M-D~ -----+>D'----+ K ----+ E
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A presença do Estudo se lnscreve em
to dos' c a p i t a i s , E como c a t c- g o r j vr não pode

raluç;o .:10 conJun-
ser concebido sem

a c.a le g o ri a que 111c a n te ce lie, o c a p i tal. O E s t a d o n a o c c x tc r
no ao capital, enlretanto. não pode ser reduzido a este. O
Estado sofre e influencia a lei do valor no seu andamento. Em-
bora a reprodução do capital não se complete sem a presença

~ .do Estado, este nao e o capital; um laço o r g an r co os vincula
e traduz a sucessao das categorias.

Assim, o caráter de classe do Estado torna-se explici-
to. Como categoria que participa, e que também tem suas raí-
zes no capital, que nao pode ser entendido como soma de valo-
res mas como uma relação social, e o órgao representante dos
interesses do capital, originados do processo social de repro-
dução, o qual não deve ser entendido como algo independente e
a margem da luta da classe operaria, em confrontação constan-
te, embora em graus diferentes dependendo do país. com a bur-
guesia.

Logicamente, para realizar-se, o Estado nao aparece p~
ra os cidadãos como resultado de antagonismos, como um leque
de contradiç;es.No seu processo de realização ja aparece feti-
cb i z a d o l Í"; aparece como uma- forma abstrata, como ato da von-
t a d e coletiva, como forma externa da "sociedade civil".

Portanto, nas leis do desenvolvimento capitalista nao
se pode admitir uma autonomicidade do econômico, donde as lu-
tas de classe só intervenham lateralmente ou em outra esfera
da realidade, isto e, as formas concretas da acumulação nao
são independentes da correlação das forças burguesia X prolet~
riado. E nesse sentido que se nota a profunda interligação en-
tre as condiç;es econômicas e as lutas de classe.

O papel do Estado variara no tempo e nas diferentes
formas sociais submetidas ao modo de produção capitalista. Mas
tal variedade não pode ocultar o. fato de que as "característi-
cas gerais" do Estado capitalista podem ser encontradas, a~n-

a que de formas consideravelmente diferentes e m~ltiplas, em
todas as formaç;es sociais do capitalismo.

Como con5equ~ncia, nao ser~a exagero afirmar q~e o mo-
...

de produç?ío capitalista tenha dado forma a um Estado que
represente e s ja um componente dele. N;o porque esse modo

. r d u ç a o e n I sido o ílnico a gerar um s i s t c m a político ('5

rna r de class
nr •...•i "1
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t ru t u ra (I o, h i l' r ~ rfi u i zado.
F.n tr c ta n to, S lirí~<:' U 111 P ro b I e 111a q li;1 n to a qli('S t ;1 o d o c [1-

rater de classe nos países onde o processo capitalist[l se d5

com certo atraso, palses que desempenhavam, e ainda sofrem
press;cs para desempenhar, um papel de colonia Oll semi-colo-
nia e que dentro da divisão internacional do trabalho
te eram (são) fornecedores de matérias-primas para os
pátria do capitalismo.

Como parte integrante de urna economia mundial, embora
desempenhanco papéis secundários, estes países periféricos1?

vigen-
.•.pa~ses

sofrem ingerências nas suas relaç;es de produção pela necessi
dade de adaptação ao desenvolvimento da econom~a mundial corno
um todo, da qual é um componente.

Mas, a maneira como se desenvolve este processo e in-
trínseca a cada um desses países periféricos. Mesmo por-
que " o aparecimento e florescimento do modo de produção
capitalista não foram gerados e produzidos pelo desenvolvi-
mento das c on t r ad í ç o es internas. Esse modo de produção (... )
foi de certo modo trazido do exterior1B. Mas, apesar da pos~-
çao de influenciados, isto é, países que tiveram que adaptar
seu modo de produção à projeção do ~a~italismo, para estes
países a base de organização social, ou seja, a base economi-
ca, é de impossível exportação. O que ocorreu foi, na realida
de, a "projeção espacial externa" de um processo intrínseco
do capitalismo, que apesar da sua contradição - o caráter so
cial da produção e a forma privada da apropriação - encontra
caracter{sticas autóctones inerentes às formaç;es sociais de
cada país.

17A admissão dos termos "centro" e "periferia" é em
função dos papéis que cada país desempenha dentro da economia

undial, a qual Lm p ce à periferia, "a priori", uma divisão in
ternacional do trabalho que implica, para este segmento de
p~ises, uma situação de dependência e subo~dinação com rcla-
çao ao centro.

1BSalama. P. et aI - O Estado Suwerdesenvolvido
são Paulo, Braziliense, 1983. p. 29. No entanto, como salien-

a o autor. n30 se pode generalizar para tados os países peri
fericos, visto que em nlguns deles, pqr exemplo a índia,as r~

a ç o es mercantis c depois o c ap i t u I Lsm o r imh am S(' desenvolvi-
a n t l' s d c S LI:1 i n c 1 liS ; o c o mo p n 1: s P l' r i I e r li c o . 11 A c o n qui S t a

e a d iv i sao i n t z rna ,i'ol1aido r rabn lho que !foi í.m pos ta - t rad u
z r am+ sc nu p ro ,'50 d e i nv o lu ';'10 (.,.) P;DdL'-Sl' co n s i d c ra r

e d~ss in'olu~~o l' suas conse u~nci;ls,o florcci-
d u - capitalista;' L'_ntO l1esses casos,

1_ a,' o 'j..11 r que produto J.1S
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Em pr1me1ro lugar, a anilise do processo do desenvol-
vimento capitalista nos países periféricos deve levar em con-
sideraç~o que tal processo se di num contexto especifico, ou
seja,trata-se de um processo de desenvolvimento atrasado, 1n-
completo e principalmente bloqueado. Assim, procurar' derivar
o cariter de cl~sse do Estado nestes paises através da suces-
s~o de categorias como fizemos anteriormente, n~o é possível
porque a" generalização das mercadorias n~o e efetiva; e
a questao nacional n ao pode ser eludida"19. Isto devido às
relações mercantis se difundirem de maneira diferente da
ocorrida nos países centro, destruindo, adaptando ou tentando
adaptar as relações de produç~o capitalista - e às vezes ate
incentivando relações de produç~o n~o capitalista - sem. nec.es
sariamente ccns iderà+I as ã lógica da v al.ori za ç ao do capital.

Por outro lado, esta impossibilidade í.mp L'ica r a que " o
regime político dos países perifericos buscari legitimar-se
sobre bases completamente diferentes daquelas sobre as quais
os regimes dos países do centro se legitimaram, principalmen-
te porque para os países perifericos o processo de sua forma-
çao como Naç~o ainda esti em curs~.

Na s , deixemos claro que, apesar de nao ser efetiva, a
generalizaç~o da mercadoria existe, impondo-se e predominan-
do na formaç~o social.

Portanto, para entendermos o caráter de classe do Es-
tado nos países periféricos, é mister procurarmos captar a ma-
neira pela qual se desenvolve a estrutura' econômica da SOCie-
dade. Entendemos estrutura econômica como proposto na "Contri-
bu i ç ao ã Crítica da Economia política": "Na produção social
da sua existência, os homens estabelecem relações determina-
das, necessirias, independentes da sua vontade, relações de
produção que correspondem a um determinado grau de desenvolvi-

ento das forças produtivas materiais. O conjunto dessas rela-
ões de produç;o constitui a estrutura ecorn~mica da sociedn-
e '. a b ase

j u r i li i -.\ e

concreta sobre a qual sc clevn ~ma
-• a qual corresponJem

s u p c r C' s t r u t li r a

d e t c r mi n a d a sp li i c a
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formas de c o n s c ic n c iu soci;ll."/J

Tornam-sd nccess~riLis algumas consideraç~es sohre ccr-
tos conceitos de determinados elementos que compoem a defini-
çao aci~a. Quando Marx refere-se a consci~ncia social, esta.
considerando, a nosso ver, o conjunto de relaç;es SOClalS,
isto e, ideias políticas, jurídicas, religiosas, morais, filo
sóficas, artísticas etc, que nascem no espírito dos homens
e que representam a forma sob a qual tomam consci~ncia daque-
las relações. Entendemos como ideologia essas ideias SOClalS
e o seu conjunto sistematizado; e as atividades psíquicas de-
correntes ou influenciadas por algumas dessas idéias, como
atitudes psico-sociais. Em decorrência disso, a superestru-
tura é entendida como parte dos elementos da consci~ncia so-
cial indispensável para que exista certo modo de produção
as forças produtivas e as relações de produção que lhe corres-
pondem -, cUJO centro de organizaçao é
propriedade dos meios de produção.

uma dada - .espeCle de

Isto posto, procuraremos
da estrutura econômica dos países

entender o
periféricos

d e s e n v o Lv í ment o
dentro de um

marco de conexão universal, segundo o qual esse desenvolvimen
to deve ser interpretadc "na integral 'dinâmica contraditória
dos seus aspectos constitutivos; na intrincada trama dialéti-
ca de sua composição estrutural, em seu necessário condiciona
mento por leis SOClalS objetivasll21• Entendemos, ainda, que a
conexao universal estabelece que tanto na natureza como na so-
ciedade nao se pode estudar coisa ou processo
lado do todo ao qual pertence.

Por isso, devemos procurar a relação recíproca entre
os fatores internos e externos causadores.do movimento de mu-

totalmente 1S0-

danças na estrutura econômica dos países perifericos,lembrando
que s ao os primeitos as causas básicas,e'IHlIUl13nto que os segun-
dos agem ã maneira; de complementariedade arrev e s das contradi-
çoes que lhes sao próprias.

Utilizando-se do modelo apresentado por Oskar Lange 2 2.

.1

2V Iarx,
.- 2 a. Ed.

K.
são

- Contribuic;lo
Pau 1o , 1 Li t- t i n s

~ Crítirn ~n Economin
FOlltL's, J'983, p.:U~.

Poli" -

~I Ida a. R.
ira. P.:lZ

L • Di a 1':; t i c a ti o S li b d eg e n v o 1 v 1 nu>11 r o------~~----~~--------------------------e Te r r zr llJb8, p , bJan
a o . 1 ('.1 pio de J., -
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t c n ta r ('mos mos t r a r o d o s c nv o 1v im c n t o d o processo capitalist~

nos país~s perifericos.
c, por conseguinte, evidenciar o carater de classe do Estado

Estrutura e Desenvolvimento Social

I

Base ~

1
economica

ou -,.. Formação..•. Relações de Iprodução Social
I

J

Ação 2a. lei SCNlI::
- fund amental -S/St/Q

da II::C~
Soci ologia

Resíduos das sup~
restruturas da an
tiga formação so~
cial

Modo de
Produção

I
1Germes da supe-

restrutura da
formação social
futura

Superestrutura ~_

Ação ~ Ia: lei ~uto das con
f d ~ I radições entreun am e n ta

d S !7' 1 ,23 a base e o de-a OC10 ogia' senvolvimento
das forças pro-
dutivas

Forças
'Produtivas

"
Quando Marx define estrutura economica e refere-se as

determinadorelações de produção que correspondem a um
grau de desenvolvimento das forças -p ro d u t í v a s materiais", tor
na-se evidente ~ue ~ o desenvol~imento das forças produtivas

principal estímulo de mudança da formação social. Assim o é
porque as relações sociais, as idéias sociais e as atitudes

sico-sociológicas possuem um carater conservador enquanto as
or as produtivas encontr'am-se em modificações incessantes,
1 vando-se 3 um nível de desenvolvimento cada vez maior.

Assim,C'xistc uma correspondência necessária entre as

r
i ê n c i a d a S I c i s

u anas". Lrm ....0, o.
que

'-
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r o lac o « s de p ro d u ç ao (' o c n rn t.r- r d.1S Io rc a s produtivas - a lS-

s o L a n g e c 11a mo 11 d L~ r r i me i r a J é i da:, o cio i o g j a. P o r t an to, a s r I'

1.a ç o e s d e P ro d u ç ã o, e p rin c i pai rn é n t « sua b a se, a p ro P r i c d a d e do:.-
mClOS de produç~o,auaptam-se ao estidio das forças produtivas.

Mas esta correspond~ncia não ocorre harmonicamente. De
vemos entender o modo de produção como uma unidade dialética,
como uma contradição e, portanto, como uma realidade dotada de
vida e movimentos contraditórios. No percurso do seu desenvol-
vimento, as forças produtivas e as relações de produção (ele-
mentos do modo de produção) passam por fases e situações di-
versas, nas quais a dinimica do mundo social, teri, forçosame~
te, traços específicos. t3CME -BIBLIOTE~'

POI conseguinte, a contradição inicial entre força
produtiva e relações de produção, pelo desenvolvimento da pri-
me1ra, gera duas situações: quando estas relações adaptam-se
às primeiras, criam estímulos para o seu desenvolvimento atra-
v~s de mudanças quantitativas no modo de produção (a vincula-
ç ao que o co r r e e n t r e e 1a s cr 1 a 'n o v as r e 1a ç õ es so ci a i s que f a -
rao com que o modo de produção seja um todo interiormente
equilibrado); quando a adaptação ~ prolongada, as relações de
produção tornam-se empecilhos ao desenvolvimento das forças
produtivas e, diferentemente da primeira situação, as trans-
formações quantitativas (mudanças na base econ~mica) ocorre-
rão de forma "explosiva".

A resolução desta contradição origina um outro
ento contraditório, qual seja, a nova base economica ou modo

de produção contrasta com a superestrutura da formação so-
cial. Chega-se a um período histórico de importante acumula-
ção quantitativa, tendente a transformação qualitativa. Como
o modo de produção c·apitalista ~ caracteristicamente antago-

ico " .•. devem existir relações jurídicas e políticas neces-
árias ao poder do Estado para proteger o privilegio da pro-
riedade dos meios de produção em favor de certa camada da so-
'edade; devem tambem nele existir idéias morais, religiosas e

: . 10 só f i c a s c a paz e s d e co n v c n ce r o co n j un to das o c ie da d e da ju.:>_
:: u da p ro p r i e d a d e dos m e io s d e p r o d uç ã o e x i s te n te" 2 4 " C o III o

t b;:!mda p se ud o igualdade o n t rc a r c Iu ça o capital X trabalho
ua.do estes defrontam-se no mercado.

Daí evidcn-iar-se
11 q u a orr

a sl'gunua
sp nd;!ncia

segull-
u entre a superestrutura l'
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a b a s e
~ ,~ co n ()rn ; C a que 1 Ir (, corrcspondc. Por·tanlo, da p ugn LI l'~

t rc as rnu d a n c a s qu a n t Lt a t. i v n s e m u d n n c a s qllalit.1.tivas, i mp I i -

cando T8soluçao das eontradições, or~R~na-se, necessariamente,
uma nu~a [ormaç~o econ~mico/social que tem or~gens no desen-
volvjmento do carater das forças produtivas.

Assim, dentro desse processo dialético - surgimento
e resoluções de contradições, seus movimentos contrarios o
processo de passagem de uma formação sócio/econômico para ou-
tra consiste no aparecimento de uma série d~ contra~ições is
quais se segue todo um conjunto de adaptações, com tendências
a resoluç~o destas contradições, adaptações que terminam com
uma nova formação social adaptada ao novo modo de produção.

É importante salientar que as superestruturas que ~rao
corresponder is novas relações de produção, que no caso dos
países periféricos podem ser influenciadas pelo exterior, dife
rem segunào os países e segundo o fundo histórico sobre as
quais se constituem, ou seja, existem, no quadro do mesmo 1110-

do de produção capitalista, nítidas
de país para país,

diferenças no conteúdo das
superestruturas "e, principalmente, diferen-
ças marcantes se considerarmos o aspecto global de .~cons c r en+
c1a social. Um modo de produção igual .não exclui,
guinte, a existência de estrutura de consciência
superastruturc diferentes uma da outra.

Neste sentido, a regularidade desse processo de forma-

por conse-
social e de

çao social funda-se no carater conservador, tanto da base eco-
nom1ca quanto da superestrutura. No modo de produção capita-
lista, existe ainda outro fator que acentua esse carater con-
servador. É o interesse da classe que impõe as relações de
produção, interesse de garantir e manter a propriedade dos

eios de produção, as relações subjacentes e sua superestrut~
ra. Esta classe~ mais ou menos consciente - contando com a
conivência de determinados membros da sociedade cuja posi-
çao economica e social não decorre das

e dos meios de produção, mas sim dos
dadasuperestrutura25 - aproveita o

relações de proprieda-
traços específicos de

carater ja conserva-

:! 5 A tua I me u te e o fi u c cos tu ma m d t' n o mi n a r de" b u r g u e s i a de
stado",isto ;3,os t c c no b u ro c r a t as , que p a ra c o n t in u a rc m como t a l

a ro g u rn toda c q u a lq u c r ortodoxia que d c Ic n d a os in t o rcs sos d a
s u p e rc s t ru t u r a v". s o c i e d a d c cria c c r t a s f un ç o o s r-ornuus çdc que n a o

, pr· •..'scLllulr .. ~ •..ss as i nd i c a d as par;} L'SS;I:; (1I11\Ül'S passalll a
i lu i r u d a .li i v i s -;o do t r a b a I li (1 de 11 t r o lI.:.I S o c i c

·nll •..·r inr c rcss S c spccia is c opo s ros :Il1S inlc-
1"11.1 -!>c í ud 'p•..-n '1

_",_--,"". n _ 1....
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d o r dos e l e TIl e n tos a n 1.- r: ri o r[J) c n t (~ c i t;; dos c .re r o rç a - I h e s aÍnua
m a i s este c:Jratcr e rn proveito próprio, s obr c t udo por meio do
Estado c das relaç~es jurTdicas decorrentes. Dai, uma ou mais
classc~ oporem-se as formas de relaç~es existentes e aparecer
as lutas de classes.

Desse modo, historicamente as contradiç~es agem como
uma espécie de "zof'.aimantada" relativamente a toda problemá-
tica econômico/politico/social, propiciando, assim, os contor
nos especificos do desenvolvimento das formaç~es sociais. Is-
to se exprime no fato de que, sob o ponto de vista da compo-
siçao classista nos países periféricos, as classes tipicamen-
te interessadas na superação das contradições sao os opera-
r10S e trabalhadores rura1S que se confrontam, simultanea e
especialmente, com o latifundio, burguesia nacional e o impe-
rialismo.

Portanto, o carater de classe- do Estado nos países p~
rifericos origina-se das contradições dos elementos constitu-
tivos d a es tr u tu r a e conê m i ca, do p r o ce ss o di a1é ti co p o r que pa~
s am suas formações econômico-sociais e das contrad.iç o es das r e i a
çoes de produç~o geradas pelo desenvolvimento das forças pro-
dutivas que necessit2ID acompanhar o processo evolutivo da eco
nomia mundial. Não se pode, portanto, pensá-lo como orieiná-
rio da economia mundial constituida, não obstante os fatores
externos participem e influenciem os movimentos contraditõ-
r10S. são as contradições internas da estrutura econom1ca e
social, isto e, base econômica X superestrutura, que precisam
conciliar-se ao modo de produção dominante.

Assim, verificamos que o comportamento da formação eco
nômico-social dos países periféricos não depende somente do
modo de ação dos elementos da economia múndial constituída ou
da forma como ela mediatize as leis da acumulação do capital
do centro para a periferia; mas, tambem, da mane1ra como as
açoes dos diferentes elementos do subsistema estao ligados
entre S1 e das relações entre países específicos, denotando ou
nao rclaç~es de depend~ncia. Assim sendo, as causas externas
sao a c o ndi ç ao necessária, e no u an t o que as causas internos
constituPID as bases ua mudança.

Torna-se mister justificarmos noss~ accitaçã~ quanto
ao pr "sso utili~~do. luando procurnrnos ~"tcndcr o caráter de
c S l: o aí s 's p c r i f é r i c o _ a t r a v c s das
e u

mu d n n c a s

•a r - . l~'r i
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" E e por esta contradiç;u do interesse par-
cumunit~rio que o interesse comunit~-ticular e d o i n t l' r e s s e

r10 assume u rna Ior m n a u t ono m a como Es t ado , separado dos ínte:
r e s se s reais dos indivíduos e do todo, ( ... ) Daq ui r o s u Lt a

que todas as lutas no selO do Estado nao sao ma1S do que as for
mas ilus6rias em que sao travadas as lutas realS das difcren-
tes classes entre Sl ... li

26

Portanto, estamos procurando caracterizar um estadia
específico por que passa um país periferico em presença de uma
ampla estrutura econômica mundial. Daí ente~demos que os ele-
mentos específicos nao podem separar-se oompletamente do to
do, e, tambem, que, em determinadas passagens, aqueles elemen-
tos apresentem-se como fatores decisivos e principais. Por is-
so, em determinados estud027 existem críticas quanto ao fato de
contemplar o estudo de forças políticas como determinantes do
caráter de classe do Estado. r: necessário entender que" ... qua~
do a supérestrutura (política, cultura etc.) obstaculiza o de-
senvolvimento da base economica~ as reformas políticas e cultu
ralS se convertem em fatores principais e decisivos.Ao dizer is
so colocamo-nos contra o materialismo? N~o. O caso e que, embo
ra reconheçamos que, no desenvolvimento da hist6ria em seu con
junto, as c o r sas materiais sao as que determinam as espirituraís,
t amb em reconhecemos, ao mesmo tempo, e devemos reconhecer, a re~
ç~o das co 1sas e sp i ri tua i se· d a con s ciên cia s o ci a1 sob re a eXls
tência social e a rela~~o da superestrutura sobre a base econo

1ca. Isto nao e colocar-se contra o materialismo; isto e, pr~
cisamente, evitar o materialismo me can í c í s t a e defender com fir

eza o materialismo dialetico"28
Não podemos privilegiar determinado elemento da estru-

ura econômica m un di aI ou do p rop r í o país, tais como influência
externa, forças políticas internas, etc, isoladamente e
como responsável direto pelas mudan~as nas formaç~es SOC1a1S

os países perifericos. Ao contrario, e preciso conservar a
uestao de perspe~tiva mais ampla, em torno da articulaç~o

1S ou menos c on t ra di t o r i a do processo de acumulação e da Le g i
~çao no nível social. Temos como ponto fundamental q ue "

2. 6 .1:1 r.'. F. e E n e 1c;. F. - A i d e o 1. o :~i a A 1. em '3 - B i b 1i o te
o í arx i s !L'111 1S I.isboi:1,Edítori;lt\va~-U;-, 1981-:
1.

..•...- , c . n.
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t o d o esse pro('('~;so (o d c- con s r ! t ui ç a o do modo c a pi ldl i n t a de

p r o d u <; ;; o ) s (; c x r l i c a P o r r: .1 U S <~s 11u r ti mc: n t C: c o n o mj C;] S, s e!TI que
seja necessário, n c rn um a !;O V('Z, que i n t c nv e nh a a rapina, a

viol~ncia, o estado, nem qualquer outra iBger~ncia politi-
ca".29

Isto posto, analisando o modo de intervenç~o do Esta-
do, bem como as características que ela ~sume, além de sua
presença na estrutura econômica atraves d~ regime político
que e a forma de explicitaç~o do Estado »ter-se-á o instru-
mento para atender essa presença dentro dw relações de prod~
çao atuais nos países periféricos, e n t e n d.end o , como j a a s s r n a
lado, que o processo político é a maneira pela qual se 1.mpoe
o sistema de relações SOC1.a1.S de produç~o~ a instância atra-
ves da qual a classe
bre a sociedade.

dominante estabelece ~ sua hegemonia so-

BCM~ _S'BLIOTEC~

1.3 Intervenç.ão e Histificaç~o Econômica do Estado

Nos países periféricos, como o Brasil, o Estado apre-
senta-se, no processo de desenvolvimento do modo de produç~o
capitalista, desempeuhando um papel de maicn importância que
nos paises do centro. Aparentando ser o prmutor direto das
re La ç o e s de produção capitalista, ele nao q:rena's garante a ma
nutençao dessas relações,como também as pm.duz e é o "10-
c u s " onde se c r i s t.aLi z e a necessidade de rEHXoduç~o do cap1.-
tal, bem como o elem~nto necessirio para ema reproduç~o.

Instituir essas relações
produzi-Ias, pelo fato de que as
tes eram forte.s obsticulos,

num rne i.o que nao e capaz de
relações lli produção vigen-
possível ~raves da coerçao.- -s o e

Eis porque os momentos de transição marcanms pelos qua1.s os
paises perifericos passaram
assinalados ror um período de

e, e s p e c i a 1men.ta: , o B r a s i 1 ,

"mão de f e r r o ", um período
foram

no

29Engels, F. - I\.nti-Duhring - C'i r a dr- por Galv~o,L.A.-
C a p i tal o u E s ta do? I n t r o d u .,.:a o j C r í t { ca P ollít i c a. S ~ o Pau 1 o ,
Cortez, 19 !. p. 77. Ap o s a r d c d c n o t a r um xn ra t c r d e a mb i jr u i >

d a d e. a c i t o quer c x p ro s s u r o papel s ub a lt.crn o qUL' E u g c Ls il

r 1. OJI 11 a o se d e v e c o n c 1 u in que o 1Il o d o d l' P r 0.

c e n d a do Es t a d o . Co mo l~llgl'ls co Lo c a a u-:
po íL~OS sL'jam os moto-

lr a n Li



q ua l os golpes ele J~sl;}do u t i Li xa rnm+rc da vi o lon ci a e rcprl':":
:;30 p a ra c s t ab c lc cc r novas estruturas econômico/súcial/pollti-
caso Em toda a hist~ria, a viol&ncia/repressio precederam a

legitimação.
Evidentemente a expansao do modo de produçio c ap i ta-

lista para estes países nao encontrou uma burguesia indus-
trial compacta mas, pelo contrario, uma burguesia que cresceu
à sombra do latifúndio agro-exportador e, pcr isso, apresenta-
va debilidade para impor transformações na estrutura econom~-
ca.

Após a cr~se de 1929, o processo de acumulaçio da es-
trutura econômica brasileira teve seu eixo deslocado para o
setor industrial. Aí entio, podemos caracterizar um período
de transformaçio qualitativa desta estrutura, apresentando co-
mo c oro lar í o um certo aumento da homogeinização dá burguesia i~
dustrial, adquirindo portanto características mais específicas
do modo de produçio capitalista que se.expandia, mediatizadope
10 comercio internacional. Paralelamente, houve o crescimento
do intervencionismo estatal, que supriu as deficiências do po-
der de transformação da classe burguesa, decorrendo daí a ne-
cessidade do setor produtivo estatal se tornar ativo.

O fundamento da intervenç~o estatal crescente apoia-
se nas dificuldades da reprodução da nova relação de produção
e " dominação. A passagem da situação de agro-exportaçao para
industrialização, voltada para o mercado interno, traduz-se
por uma modificação na formação social, embora a superestru-
tura desta nova formação social, neste início, dividisse for-
ças antagônicas de intensidade semelhantes. O desenvolvimen-
to dessa nova base econômica de produção fornecera o alicerce
para solidificação das alterações das relações de dominação,
implicando um processo de autonomizaçio do novo eixo de acumu-

açio. No entanto, nao se pode exclciir desse processo sua com-
lementariedade ~ divisão internacional do trabalho, nao obs-

tante, as tent:1tivas de inverter o peso desta divisão.
A intervenção pGblica nos países perif~ricos pode ser

en[~ndida como uma mane~ra pela qual se tenta diminuir á de-
~asagem do desenvolvimento das forças ~rodutiv:1s ccntro-peri-

> r i. a . T o ti a v i :1, i s to 11"3 o q l!e r diz c r q IIe o 1':s t ados c de s i n te -

ap a r I C a

g a r a n t e .e m a n t o n c d o rr"ss

relações de p ro d u ç ao , sem ten-

r s u.. r- h.' atenuar
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- .co n neq uon c I as.
A amplitude dessa i n t e rvo nr ao e seu a p cr f c i ç oamc n t o r~

vorL!cer~ a induslrializ~ç~o nesses rraLHes e , desse modo, o de

senvolvimento das forças produtivas, que ~ acompanhado pelo
seu séquito de misérias. "o Estado moderno, qualquer que seja
sua forma, ê uma maquina essencialmente capitalista, ( ... ) c

quanto mais forças produtivas coloque sob sua tutela malS se
transformari de -capitalista coletivo ideal em capitalista co-
letivo real, à medida que aumente os cidadãos aos quais expl~

" 3 ora.
No entanto, nao se pode considerar o setor produtivo

estatal como um puro competidor do c~Fital privado. Se aSSlm
o fosse, estaria o Estado refutando sua pr;pria exist~ncia,r~
presentando-se a si mesmo, rompendo o ciclo da reprodução am-
pliada do capital, colocando-se, nao aparentemente, aClma das
classes, isto e, sendo determinante e não deteroinado -p~lasse j", ::: - BIBLlOTE\".;A
lutas de classes

Por outro lado, pensar ·que o procedimento do Estado,
no Brasil, apresenta características de economia socialista31

uma forma de sociedade sem classes, que seria alcançada,
principalmente, pela transfer~ncia da propriedade privada pa-
r-a o domínio do Estado e pela substituição da livre empresa
por um planejamento central estatal - entendendo a proprieda-
de estatal como propriedade popular, é aceitar um discurso
que escamoteia a essenCla classista do Estado. Não e a "pseu-
do planificação" estatal, representada, como no Brasil, pelos
PNDs, nos quais os objetivos limitam-se ao papel, que existi-
rao traços de socialismo. Essa é a ideologia burguesa, que
procura mascarar sua utilização do Estado e, assim,escamotear
seu carater de classe.

t necessirio apreender as diferentes formas que assu-
me a propriedade capitalista, a~ quais estes débeis discursos
nao conseguem mascarar na sua totalidade, ou talvez mesmo ca~
tar. Estas diferenças tem por base a contradição entre as re-
lações de produção realS e as categorias jurídicas.

30 Engels, F.
rial Calvin), 1945, p.

- l\ n t i -cIU li r i n i~ - .. Ri o d e J a n e i r o ,
J 70 .

Edito-

3 "l P r . c s s o d c e s ta ti Z <lç ::l o 3 1 c a n (';1 todos os s e to r c s
da l' zon o ra r ,;0 se p odc u c ga r q ue o Bra!-ii1 caminha

u s·stem3 político do capitalismo de E~
"Ln s I'v s is U<' Ab ri L" - rl'conJL'ndaa l'sta-

7.::. ~ =- p a r a imp 1 n t a r o .1
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N~oroJemos entende~ a p~op~icdade estatal como difu-
sao da propriedade porque o Estado rerresenta a Nação - e COfl
sequentemente a propriedade pertenceria a todo o povo. Pelo
contririo, o processo de expans~o e modernizaç~o do capitali~
mo gerou nos países perifericos a necessidade de organização
e interação de empresas do Estado, de maneira a integri-Io
na globalidade do processo de reproduç~o/a~umulaç~o do cap~-
tal.

Do mesmo modo, o surgimento das s~ciedades anonimas
n~o implica participação na propriedade dO$ meios de produç~o
por todos os acionistas. Criou-se a ilus~o de propriedade di-
luída entre acionistas quando na verdade o que existe e a a-
propriação e gerenciamento da coisa alheia~ escamoteada pelas
leis do mercado de capital.

Em nenhum desses dois momentos existtiu, respectivame~
te, a democratizaç~o da propriedade e a do rrapital. Na reali-
dade, estes sao ~omentos da evolução e ex~s~o do modo de
produção capitalista, na ansia de cada vez .eaí s acumular e fa
cilitar a reproduç~o do capital hegemônico~

Na realidade, do ponto de vis~a das relações de prod~
ção, ambas as formas de propriedade c a p i t a Iiíst a expressam, i s

to sim, urna nova forma de ampliaç~o da reprnrução do capital
que e a centralização do capital, isto e, bTIocos de capitais
combinando-se entre si. No Brasil particulawente o sistema
de credito e financiamento serviram de pote:nt1einstrumento p~
ra a centralização do capital.32

Assim, antes de difusão da propried~e o que capita-
os e uma evolução de forma, um dinamismo q1a corresponde, de

fato, a urna agudização das características ilntrínsecas do ca-
italismo.Poder-se-ia, inclusive, entender ~ centralização de

capital corno urna tentativa de amenizaç~o da aontradição entre
crescente socializaç~o das forças produtL\aõS e a propriedél-

e pr iv ad a dos m e io s d e pr odu çã o. Daí as soxiíed ad e s anô n imas ,
a propriedade estatal etc. Ainda mais, esba propriedade est~

a 1 não sua v iza o car i ter d e c1a sse do E s t.afu" p e 1o con tra-
T10, e um sintoma de um cariter cada vez m~~ capitalista da
s :"'I c ied a de, ouse J a, uma nov a fo rça que co n tl.iJb u i pa r a a reP r ~

3:!IIA u r .' u ' . i a s u p r ime c a d a v l' z ma t-s a d i s P p r são d a
e produç;o e da proprhdade. Aglomerou

u s m~ios de produç~ e concentrou a
( . . D li r n " dom III i O. .1 P•..n :l

aLI. .a ~"'--' ..U~"'LUC=~~''',

uIa
popu



dução do capital.
Essas formas, engendradas pelo processo de acumulação,

im~licaram a necessidade de uma politica econ~mica, com o fim
de balizar a evolução do volume da estrutura da intervenção p~
blica. Assim, principalmente no Brasil, pode-se periodizar a
atividade econ~mica, caracterizando seus momentos de evolução
econ~mica, social e politica.

Conv~m notar que a intervenção p~blica nao se define a
cada momento em relação a evolução da luta de classe. O siste-
ma politico institucionalizado pode ter sido herdado (por 1SS0
encontrar-se nas diferentes superestruturas das formações so-
C1a1S dos diferentes paises, germes da antiga superestrutura)
de um periodo de violência e repressão e ajustar-se, com o tem
po, as lutas de classes na sua "ebulição". Por isso, em alguns
casos, poderá haver situações em que exista contradição entre
a função de acumulação e a busca de legitimação/representativi
dade junto a sociedade, quando esta for de maior necessidade,
inclusive para implementação daquela acumulação. Às vezes a
acumulação implica um d~ficit ã ligitimação. Esta ~ uma carac-
terIstica da economia brasileira ap~s o segundo choque do pe-
tr~leo, quando a economia mundial iniciou um processo de redi-
recionamento das formas de acumulação.

Mas, existe uma l~gica pr~pria ã economia mundial que
transcende a de cada pais, quer seja do centro ou da perife-
r1a. As leis de acumulação têm efeitos diferentes nos dois "10
ci". Existe a necessidade de entender a mediatização da econo-

1a mundial no desenvolvimento do país periferico, mesmo por-
ue aquela impõe a este um papel dentro da divisão internacio-
aI do trabalho. Não se quer dizer que este papel seja conse-
uência do confronto· direto centro/periferia, nem que, tamb~m,

o paIs periferico não procure se li~ertar de tal papel.
Ora, como existe uma "projeção esp ac í a I do capitalis-

o", os países perif~ricos são levados a incluir-se nesse modo
e produção onde a natureza de classe do Estado sofre influên-
'a da estrutura econ~mica mundial, assumindo o Estado o.papel

"locus" no qual se cr i s t a Li zarn a necessidade de reproduzir
capitnl e o papel de elemento necess~rio 3 esta reprodução.

ar isso, sua politica econ~mica ~ submetida e dependente das
s da acu ul 30, qLC t'm base na internacionalização do ca-

: a ro r I e iferia. Send a. n as combinações
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rência das ru o d a Li d ad c s da a c um u l u ç a o de c ap i t a l do centro.
fi. d c p c n d on c i a do centro refletira não so o peso da di-

v1sao internacional do trabalho i qual o ~ís encontra-se sub-
metido, mas,tantb~m, a tentativa de libert~gão de tal peso. fi.

capacidade para essa libertação depender~ do grau de desenvol-
vimento da formação social, da concorrência entre países do
centro, dos períodos de crise e das relaç~s centro perife-

BCM= -BIBLIOTECrias.
No Brasil, a indústria assume o p~l de destaque no

desenvolvimento capitalista quando o imperiialismo já estava qu~
se de todo implantado, o que implicou impo~ibilidade do con-
trole de tecnologia, isto e, o cont~ole do próprio processo de
desenvolvimento das forças produtivas e, cmsequentemente a de
te rm ina ç ã o "a p r i o r i" dos eu Iu g a r n a d iv i sio in t e r n a c i o n a I d o
trabalho como país dependente dos centros ~gem~nicos. Apesar
de historicamente determinada, esta posiçao não exclui os con-
flitos de interesses entre os grupos de cl~es hegem~nicas
centro/periferia e nem e linearmente unifonme ao longo do tem-
po.

Dentro da "lógica" própria da estruttura economica mun-
dial e do nexo entre seus elementos, notamos que as leis da
acumulação se situam ao nível da economia mmdial, mas tem e-
feitos diferentes no centro e na periferia. Note-se, por exem-
plo a questão da criação de emprego e o desmvolvimento do mer
c ad o informal no caso do Brasil, ou a gestão estatal da força
de trabalho, fatores estes determinados pe La evolução das for-
ças produtivas.

Essa evolução, somada ao d i f e r en c i ad, das taxas de lu-
cro e i lei da queda tendencial da taxa de Iluc r o , s a o os ele-

entos que determinam, e sobre os quais agem" a intervenção e~
ta tal. P o r seu s e f e i tos, P o d e r í amos faz e r u IIa'. c e r t a an a 1 o g i a
dessa intervenção com as crises inerentes anmodo de produção
capitalista, uma vez que, semelhante i cri se, a intervenção
atua desvalorizando e depreciando certas fr~ões do capital,
atraves de redirecionamento de investimentos e financiamentos

,I

e aumentos da taxa de câmbio.

le
ão ohs ante, registre-se que a introvenção

:1 n c ','ar a en e a uma intervenção jublic:l -.ao -que e a

r a c x p l i c i t a+ s c - a dxq u a d a . No
p o l Lr i c o

caso:or a p 1

o Br 50
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nos, 1974, e a total incoer~ncia de p~IILicdS no pcrTodo 79/
S 4, que g c ro u o r c s t ab e I (~c imc n to p a rc i a 1 d e me can i smos c f, n tr .1

lizados de cOlltrole.

1.3.1 - Intervenção e Crise

E inerente ao sistema capitalista, em seu desenvolvi-
mento, as crises periódicas de produção e realização. A fase

·descendente do ciclo caracteriza-se pelo esgotamento das for-
ças contrarias à queda tendencial das taxas de lucro. Esta
fase será seguida por uma reestruturação das tecnicas de pro-
dução "vis a vis" uma maior exploração do operariado, isto e,
aumentos da mais valia relativa. E como parte integrante do
processo de acumulação, o Estado procurara intervir para limi
tar os efeitos mais "destruidores", aqueles que, se levado a
termo, crie não só um desgaste do Estado como tambem de cer-
tos capitais, principalmente o capital nacional.

Quando os efeitos da cr~se se efetivam, permitem que
o capital torne sadias suas condições de reprodução, ou seja,
eliminar e reetrutur~ certos capitais produtivos (normalmen-
te aumentando a tentralização), impoe novas normas de produ-
ção e finalmente, na maioria dos casos, poe em questao certas
conquistas do movimento operario (não só com relação ao poder
de compra como ta~bem com uma maior tecnoloeia intensiva de
capital, isto e, aumento da composição orginica do capital).

o Brasil, notamos que houve um redirecionamento da pol!tica
salarial, adaptando-a a certas montagens de escalões burocra-

1COS em detrimento do poder aquisitivo real da massa opera-
ria, redirecionando quase que completamente as relações capi-
tal/trabalho.

Normalmente a crise tem a função de dar nova vida, re
ificar o capital no seu processo de acumulação. Não obstan-

~e, o objetivo pode não se materializar em toda sua plenitu-
e, uma vez que, como "c.:lpitalista coletivo ideal"33, o Esta-
o isola certas regras que o capital. procura impor para s u a

n~raç~o, <1trav~s da intervenç;o pGblica, com uma polI
ca econ 1 o ~ procurar levar em conta um aumento de
a 1e s~ s ri' 'c u <1 -.r a t c rLs t 'a dos pa ....-.
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ses periféricos como o BrasiJ, pela com p.os i ç ao do seu b lo co de
poder, no qual coabitam interesses externos, interesses da b ur
gUBsia nacional e o sentimento nacionalista de certa
de militares que sonham com o"Brasil potência".

Por influenciar no seu percurso, nao se pode extrapo-

camada

lar que o Estado controle a crise em todo o seu trajeto. O Es
tado e parte integrante da crise mas atua sobre ela. Ele so-
fre os efeitos da lei do valor e como garante do sistema tem
função semelhante as da crise: manter condições necessárias ã
reprodução social do conjunto da sociedade e ao mesmo tempo
assegurar condições &atisfat6rias de reprodução do capital.

Para que estas relações e estruturas de apropriação
economica e de dominação polItica operem adequadamente de aco~
do com os interesses do capital, e necessário que as classes
exploradas sejam subjugadas, mas não aniquiladas. ~ uma condi
ção essencial da propria hegemonia burguesa. Evidentemente, a
alienação da mais valia, como produto do trabalho expropriado
ou n ao p ago, s6 p od e ex is tir se· ma n tid a d en tr o d e d e term in ad os
padrões suportáveis fIsica e socialmente pelos explorados.DaI
que, em determinados momentos, o Estado apresente algum inte-
resse pela classe operária.- Não obstante, isto e um reflexo
da propria hegemonia burguesa, e urna forma de conciliar os 1n
teresses desiguais e contradit6rios, alem de uma condição de
sobrevivência do Estado burguês.

O processo de latência das atividades economicas do
Estado permite que o Estado fortaleça os pilares básicos de
sua totalidade, isto -e, a fração mais poderosa do capital, a-
quela que apresenta maior produtividade e que se apropria dos

aiores lucros. Consequentemente, responde mais facilmente as
reivindicações da classe operária, o que diminui a ameaça do
Estado.

Ao assumir ou privilegiar certos ramos de produção o
Estado procura ~quacionar os desequilIbrios da taxa media de
lucro para garantir a reprodução do conjunto do capital e,de~

a forma, garantir urna taxa de lucro satisfat6ria para o capi
a I' pr ivado. E 'I ide n c ia- se, .por ta n to, uma for\ll a de pro 1o-ng ame.!!.
o das unidades capitalistas individuais sem, no entanto, 1m-

icar rel.:!ções de produç30 -em no as e apropriaçao.
a.bs EsLIUÚ - realizar-se sob formaComo r çao, o ira a

o seu re e eo. aralclam n e J a intervenção e tatal
1 r r n~L' . . i a. !..
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de entre o Estado e o capital,e o vinculo org~nico que os une.
Este segundo elo explicita a natureza de classe do Estado cap~
taLista. Segue-se que o Estado atrav&s- de sua interv8nç;0 nao
pretende (nem pode) substituir as contradiç~es do sistema capi
talista embora influencie na sua evolução.

Diferentemente dos parses centro, o flores cimento do
modo de produção capitalista nos palses periféricos exige uma
maior participação ou uma participação direta do Estado. Por-
tanto, não se pode admitir que ao criar um setor produtivo pr~
prio, o Estado esteja criando um instrumento de ruptura com a
lógica do sistema capitalista ou sua negação.

Assim, as mudanças que a estrutura econ~mica brasilei-
ra sofreu nos momentos de transição, com um papel de destaque
para o Estado na esfera produtiva, são entendidas como uma pr~
cura de aprimoramento daquela estrutura com o processo de re-
produção ampliada do capital em escala mundial.

Desse modo, sustentamos que a criação das empresas do
Estado foi um novo elemento, se~ onus para a burguesia e para
o capital privado, que reestruturou e deu um novo impulso ao
desenvolvimento do capitalismo no Brasil, principalmente no
pós-64. A apropriação de m~ios de produção pelo estado, apesar
de ser fonte de ambiguidade e contradiç~es, não se constituiu
em fator de subversão da trama bisica das relaç~es que definem
a acumulação privada de capital. Não obstante, consolidou um
campo objetivo no qual os militares, burocratas e gerentes do
Estado reconciliam seus objetivos com os objetivos da classe
economicamente dominante e com a propriedade privada.

Portanto, o que se pretende captar, de forma detalhada
e dentro do marco teórico esboçado, e o papel do Estado como
agente produtor direto atraves de suas empresas; a que intere~
ses atende a atuação do Estado como produtor direto, e, final

ente, as contradiç~es e ambiguirlades da insercção do Estado
e suas empresas dentro das relações de produção e conflitos
de classes.

,I



2 - 2 ESTAQO BRASILEIRO NO PROCESS0 DE i\CUMULAÇl\O_

1930 - 1964

O objetivo do capítulo ê caracterizar as mudanças po~
que passou a estrutura econ~mico-politico,ocial do Brasil e,
em especial, as novas atividades estatais m luz do desenvolvi
men t o capitalista e relações entre as c La ssses sociais, marco
de referência mais amplo que determina a attuação global do Es
tado no desenvolvimento econômico brasileimo.

o debate sobre a presensa do Estadro na e con oma a foi,
em muitos casos, prejudicado pelas de f í ni ç-ce s imprecisas do
p ap e I es ta taI en tr e o s Iim i te s deu m Iib.en a Ii sm o ab s o lu to -
onde o Estado deveria limitar-se ã produção de bens públicos
puros - e do socialismo totalitário onde o ~stado realizaria
toda a produção. Surge.m daí rotulações c onrr "Capi talismo de
E s ta do" .e "E. C on om ia s o ci a I de m e r cado", concrei tua çõ es sob re
as quais não tem havido rigor.

Procuraremos nao nos e qu rv o car com rre la ç ao aos aspec-
tos internos das estruturas de dominação, ~a vez que são es-
tes aspectos que irão moldar as estruturas de acumulação ine-
rentes a cada país. Ls to porque ao se c o Lo car em estudo a ques-
tão do desenvolvimento econ~mico do Brasil, ê comum fazê-Io
somente pelo aspecto das relações externas - estrangulamentos
externos criados pelas cr~ses do capitalisrnoc originando um
processo de oposiçao pura e simplesmente erutre Nações e des-
prezar-se o fato de que o desenvolvimento O..lJ cres cimento eco-
nômico diz respeito, em pr~me~ro lugar, ao wrocesso pelo qual
desenvolvem-se as pugnas entre as classe s ccei.ai s internas.

Aqui se faz r.ecessário uma advertêrncia: ao limitar-
mos a analise ao setor industrial, co lo camcss uma limitação na
estrutura como um todo. No entanto, como o ffixo da acumulação
após 1930 inicia urna t r aj e t or í a para o s e t or industrial - o
que implicou alterações na base econômica e consequentemente
na superestrutura - a compreensão do;seu ~senvolvimento tor
na-se a base para entender-se, numa relação d í a Lc t i ca , as a I

eraçocs da ~strutura econ~mico-sõciu-polí~co no seu conJu~
to.
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~ . ~ .BCM2:,-BIBJ lOTJ:;"I".... .
A pol~t~ca econom~ca de uesenv~l~Mm~ndustr~al ate

fins dos anos 30, caracterizava-se pela predominância de defe-

s a dos i n t e r e s s e s da c 1as se o li g a r qui ca e'}({ror t a dor a (c a f e i cu1-

tores em particular), utilizando-se de programas de valoriza-

ção do café, com quase ausência de í n t e r e ssses que promovessem

um maior desenvolvimento industrial. Portanto, tinha-se uma e-

conomia virtualmente v u Lne r ave L, porquanto obedecia e dependia

completamente do mercado externo.

Isto porque, sendo a atividade cafeeira que praticamen-

te sustentava a economia brasileira, enqua~o o preço interna-

cional do c a f e refletisse a vantagem c ompairat í v a que o país ob

tinha com sua produção, a economia estaria trr an q u í La . Eri t r e t an

to, as c r i s e s de preço do produto em 1893 e 1897 ja tinham a-

clarado que a solução - depreciação externa da moeda - encon-

trada à época para superaçao daquelas c r i s ess ja não era tao

vi ave 1 nos anos de 1920.

A política de defesa e valorização do café Lmp l eme n t a

da em 1906 induziu à expansao da area p Lan tad a , o que represe~

t ouma i or e s di s pe n di os, p or pa r te do Es t a do" p a r a r e te n ç ã o 1f 0E.
maçao de es toque reguladores da oferta. EntoBtanto, es ta polí-

tica, que assegurava uma taxa de lucro e Levzd o , fomentava a

reinversão dos lucros da atividade c a f e e í r a - na ausencia de ou
-tra atividade que apresentasse lucro semel~mte - nesta pro-

pria atividade, o que transfereria para o f..I1:1uro "a solução de

um problema que se tornaria mais grave", umavez que o preço

do produto "era condicionado f un damen t a Lmenne pelos fatores que

prevalecem do lado da oferta,' sendo de impo rtían c í a secundaria

o que ocorre do lado da p r o cur a t' i !

Em resumo, uma atividade econômica rtiip í c amen t e colo-

nial - característica da economia brasileira ã época como a

do café estava sujeita a tendência, a Longo jrr a zo , a baixa do

seu preço. Não obstante os mecanismos de deJo.:sa/valorização do

produto, "a crise mundial de 1929 a e n con t r.an, entretanto, em

ituação extremamente vulneravcl",2

A p o Li r i a Li b c r a I de então a gr e ga v a i.in t c r c s s c s das c m-:

re:ias estrcngeir que lntrolavam, ainda (~C indirctamente,o

- 1 CJ Ed,
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setor externo brasileiro e os grupos olig~~quicos que, L~nora~
t cs elo processo que t amb o m patrocinavam, p c rrni t i am a maciça e

sistcm~tica cxportaç~o elo excedente econ~mico nacional, seja
pela co~crcializaç~o do caf~, seja por meio da importaç;o de
manufaturas c artigos de consumo da classe dominante.

Portanto, a anilise teri como fronteira hist~rica a re-
volução de 1930, marco de início de mudanças qualitativa e
quantitativa em especial no sistema economico. O processo comu
lativo de mudanças implicou no auge que a economia atingiu no
período 1958/60, em que se consolidou, em particular, a altera
ção qualitativa do novo padrão de acum~lação iniciada com aqu~
la revolução. t;~1 ' .. ~':':1J LlO EC

Essa revolução marca um processo de ruptura estrutural
a partir do qual se tornou possível reelaborar as relações en-
tre o Estado e a sociedade. Há uma mudança de posição hegemôni
ca entre as classes sociais, isto é, uma nova correlação de
forças sociais de conteGdo predominantemente burgu~s - caracte
rística inerente ao desenvolvimento das atividades do Estado,
a partir desta época - que submeteu as instituições e con o rru.r-

cas, políticas e padrões e valores sõcio-cultural."Trata-se em
suma de introduzir um novo padrão de acumulação, qualitativa e
quantitativamente distinto, que dependerá substancialmente de
uma realização interna crescente '",3

Registre-se que o momento era da mal.or depressão do
mundo capitalista, que abalava as bases da e con oma a liberal.
Urgia, po!tanto, a necessidade de renovar a economl.a política
com instrumentos de interpretação e intervenção que solucionas
sem ou operacionalizassem as contradições mais prementes, de
modo a prolongar os objetivos do capitali~mo.

Dessa forma, no contexto da economia burguesa surge uma
nova teoria objetivando sobrepujar a inefici~ncia do liberalis
mo econômico "vis a vis" a instabilidade que imperava no siste
ma capitalista, utilizando-se de uma maior intervenção do Est~
do nos domínios da economia. As novas teorias se empenhavam em
dar consistência ao estudo do ciclo econ~mico que auxiliasse a
neutralizar os períodos de contração da atividade econômica.

I a visão de Lord Kc y m o s , a quem c oub e o papel .dc m ar o r
destaque teo iC0, Ja na cab~ria esperar a promoção ele aloca-

ao -tima da ar pc harmonia das forças de mercado deixa
a i I. c r a •. r as c on t rar í o, de ve r-sc-i a t'
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vitar o que estas [orças de mercado estariam causanuo: C<lp<lcí-
d a d e o c i o s a ç d c s p e.r d i c io (' desemprego. Dai a n e c e s s i d a d o U(' 11111.:1
açao mais deciuida do Estado na economia, como agente direto
no processo de produçio, desenvolvendo atividades, investindo
e aumentando gastos (quantificaçio considerada fora da reali-
dade do capitalismo desenvolvido), mesmo que para tanto privi-
legiasse setores específicos em detrimento de outros. Enfim,
que o Estado fósse a força orientadora da atividade economica
e não malS o administrador da coisa pública ou regulador das
atividades privadas.

Portanto, aprimora-se e interioriza-se a função do Es-
tado como componente do sistema capitalista, com o objetivo de
institucionalizar o modo de produção, escamoteando a contradi-
ção entre o interesse coletivo e o particular, com a predomi-
nancia desse último separado dos interesses reais do indivíduo
e do conjunto, na figura ilus~ria do istado igualit~rio.

Enquanto manifestação e agente das rupturas estrutu-
rais internas, a revolução de 30 implicou o jugo do Estado oli
g~rquico ao novo Estado implantado, com o poder público agindo
segundo as exigências e possibilidades estruturais estabeleci-
das pelo sistema capitalist~ que passa a vigir no Brasil. Des-
se modo, a um so tempo, a revolução expressa os aspectos de
conservação - mantendo interesses da oligarquia agro-exportado
ra - e de renovação, na emergência das forças sociais urbanas.
A conservação pode ser vista nas medidas pc@tecionistas ao ca-
f~, adotadas p~s-revolução, numa tentativa ~e garantir um sis-
tema econômico em grande parte dependente m@ mercado exporta-
dor.

Apesar do interesse e da necessida~€ da economia agro-
exportadora, por parte da burguesia industrial - uma vez que
era da atividade cafeeira que se transferia o excedente econo-

ico para impulsionar a indústria - era evi~ente que o jogo
de poder nio estava ainda definido, sendo p.rtanto, necess~ria
a conveniencia, por determinado tempo, de iateresses contradi-

órios no aparelho estatal (ver capo I - l~Z). Em outros ter-
os, tem - seu m a a r t i c LI 1a ç ã o e s p e c i f i c a .e n tr(f'a b LI r g LI e s i a i n d u s..
rial e o l.:1tifundio, onde a primeira - pclz sua origem (sub-
roduto do setor exportador) - n a o pode a n iq-u i La r jnc'xoravL' l-

ente a anti~a classe diminantc, da qual cI~~cndc a acumlllaç~u
e capital.

ao d -a o ( , - r g c n c r a que s-
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e/.C 1 us iv am ('n tc co 111 o uma P a rti to d efen sor cIa -b urg ue s ia indus-
trial ou do capital propriamente c, cm alguns momentos, depen-
dendo da política adotada, aparenta ser o defensor dos intcres
ses da burguesia nacional. O papel do Estado foi o de criar as
bases para que a acumulação capitalista, a nível das empresas
industri2is, pudesse se reproduzir. O Estado interveio em qua-
se todo os setores, eliminando a tend~n~ia para a acumulação
anterior e criando condições para o novo processo de acumula-
ção desenvolver-se (regulação do trabalho, confisco cambial,i~
vestimento infra-estrutural,rebaixamento do custo do capital
industrial etc.). A empresa industrial torna-se o centro do
sistema econômico, sendo transferido para ela os ganhos e re-
cursos de toda a atividade econômica interna.

Entretanto, não se pense que as relações entre o Estado
e a economia alteraram-se de modo repentino e completo, "verbi
gratia" a parcialidade do jugo sobre a oligarquia. Houve mar-
chas e contra-marchas de complexidade cada vez maior,visto que,
a medida que a industrialização avançava, surgia um setor ter

"ciario, aumentavam a classe media, o proletariado e a própria
burguesia industrial. Evidentemente novos interesses econômi-
cos, politicos e sociais surgiam, e, a medida que se intensifi
cava a divisão social do trabalho e diversificava-se a socieda
de urbana, o Estado era levado a defrontar-se com novos dile-
mas, muitas vezes mais complexo. Passa-se a tê-Io corno pivô do
desenvolvimento, e, pelo fetiche com que se apresenta, aparece
como se estivesse acima dos interesses das classes e cornoo pri~
cipal agente da política econômica da Nação.

Por isso, apesar das ambiguidades e lutas ideolõgicas,o
poder público foi levado a participar de modo cada vez mais am
pIo e sistematico na economia do país. A própria constituição
de 1937 era uma preparação para este intento, podendo-se nela
evidenciar:

"A intervenção do Estado no domínio economico só se le-
gitima para suprir a deficiência da iniciativa individual e
coordenar os fatores de produção, de maneira a evitar ou re-
s l\er os seus conflitos e introduzir no jogo das competiç~cs

-'
. n d i v i d u a i s o P L' n s a mc n t o d o s i n t e r c s s e s d a Na ç ã o , r l' p r e s c~.J:..':l~ ~

./:<,10 Estado.
A i n t er 'ençao no domínio c c o n Ô m i c o p o d e r Zi s (' r' m C' d ia t a L~

controle, do estímulo ou d~e ia a a arma do
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A intervenção estatal na área trabalhista objetivava
uma polftica de controle e dominação da atividade e organ1za-
çao polftica do operariado. f claro que muitas vezes as razoes
polfticas não eram senão alegaç~es de cunho ideo16gico, expri-
mindo a tendincia dominante na política operária do período.

f no mercado de fat6res, principalmente a .relaçio capi-
tal X trabalho, que o Estado mostrou-se promissor. Ele institu
cionalizou um conjunto de leis trabalhistas que compuseram o
aparato de medidas destinadas a consolidar o novo modo de acu-
mulação. A burguesia, at r ave s do Estado, já havia substituído
o movimento sindical independente por outro totalmente atrela-
do ao Estado, com o prop6sito de amenizar os choques capital X

·trabalho. Desvinculou-se os sindicatos da quest~es políticas,
com uma disposição totalmente vertical, subordinando os sindi-
catos complemente ao Ministerio do Trabalho, que inclusive es-
tabeleceu os estatutos daqueles.

Concebendo desta forma o aparato sindical - sua disposi-
ção vertical subordinada e o aparecimento da figura do "pele-
go" fruto dos elementos políticos estrut1i1rais ligados dire-
tamente ã luta de classe favoreceu-se a penetraçao da ideolo-
gia burguesa no seio da classe operária uma vez que inexistin-
do sistema organizativo independente, a base da superaçao
crítica da ideologia oficial torna-se inof~~siva.

Desse modo, estes elementospolítico$ superestrutu-.
ra1S, ligados diretamente ã luta de classe E, dado o fluxo da
população do campo para as áreas urbanas facilitaram a comp os i.

çao do "exercito industrial de reserva", eLenne n t o de importan-
C1a primordial para o .processo capitalista, ~riando condições
para que os setores empresariais nao entrassem em concorren-
cia pela força de trabalho e facilitando, por isso mesmo,a co~
posiçao de um piso muito baixo do preço da mio-de-obra. "Daí
as leis do trabalho operar a conversao a um ~enominador comum
de todas categorias, com o que, antes de prejudicar beneficiou
a acumulação".5 Ou seja, estas leis í g u a La r am, tomando como p~
râmetro um valor reduzido da força de trabalfuo, inclusive re-
convertendo trabalhadores qualificados ~ con~ição d~ não quall
ficados. Podemos entender tais. fatos como ccns e q uc n ci a da de-
sestruturaçao política dos sindicatos empree~dida pelo Estado

'd, Rio de Janeiro, Ci ilização Brasilei
s ) .
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e pelo exceSso de oferta da força de trabalho num mercado dis-

tante da concorr&ncia perfeita.

A 1e g i s 1a ç ã o t r ab a 1h i s t a aPr i m or o U-9 e p a r a a te n de r as

necessidades do capital, cabendo ao Estad0 a responsabilidade

de estabelecer condições e limites básicos do funcionamento do

mercado de força de trabalho. Coube-lhe a irrd a , r e f or mu j a r as

condições de funcionamento do mercado de fmtores de produçio,

bem como as relações internas de produção re, dentro do novo p~

d r a o de acumulação, as relações entre a emnomia internacional

e a economia brasileira.

Ressaltam-se no entanto, duas cara~~rrsticas do desen-

volvimento capitalista no Brasil. A revolu~o que se processou

aq u i, nao se deu nos moldes da revolução b u rgu e s a "clássica". A

mudança das classes hegemônicas nio podia e»igir uma ruptura

total da estrutura devido a sua composição: al burguesia indus-

trial originou-se e ainda dependia da clas&E hegemônica que n~

cessitou sobrepujar, isto é, a d i a Le t i c a d a p r op r i a estrutura

em manter a antiga classe dominante sob j ug;o e, paralelamente,

conservá-Ia ativa para se fortalecer as corrdiç oe s do jugo. Daí

que a expansão do capitalismo deu-se, e s s e ncciia Lmen t e , pela dia

letica das forças sociais em pugna, ou seja" foram as altera-

ções possíveis no modo de acumulação, na e sttnu t ur a de poder e

no estilo de dominação que determinaram o p.rrrc e s s o ,

Por outro lado, a s ub o r dí.n a ç a o dos siírrd i c a t os ao Estado,

deveu-se a que a revolução burguesa foi f e í ra de cima para b a i

x o , não contando com a p a r t i ci p a ç a o obreira. Foi uma articula-

ção da burguesia indus trial com alguns segmmtos da própria o-

ligarquia agro-exportadora que forneciam a base da acumulação

industrial.

Poder-se-i,a dizer até que é o próprio Estado oligárquico

que se rompe internamente devido as crises .ímt e r n a s e externas,

as q u a i s implicavam perspectivas cada vez meiío.re s de queda da

taxa de lucro - pelas limitações da política de defesa do c a f e

e ausência de outros setores rentáveis - o Rue levou a necessi

dade de diminuir a vulnerabilidade daquela ~uonomia imperante.

Desse modo, admitir-se-ia que a hegem09ia da b ur guc s i a

trial brasileira já nasceu comprometida.

De ce r t a f o r ma, o co rup r ome t i 111 C n t o a g utli z a- s C' 111 a i s a me -

indus-

ida que os 10 e r e s s e s agro-exportadores Ln texr avanv-s c a o s i n tc-

S· S que p as s a v a m a p r e d mi ru r e III t o d a c c C o n o

a - a _c J co a c s [l as
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ü contra e as re açoes externas uU econO~la e IpSO facto nao

mantiveram o padrão de r c p r o du ç a o adequado para o tipo de eco-

no rn1 a p r i má r i a e x P or ta d o r a, P o r t an to, S ur g~ daí a c on d i çã o p a -

ra um novo modo de acumulação.

Ora, a partir de 1930,dado o novo ~rater do Estado,foi

n e ce s s á r i a sua i n t e r v e n ç_ ã o _em t o dos o s c ampo s das o c i e d a de. As

relações políticas e ideológicas, cujo pap~l específico - rel~

tivamenté autônomo e desenvolvendo-se cada vez mais - estreita

ram-se mais às relações de produção. Polarnzando-se as relações

sociais de produção do sistema global, escanoteava-se e manti-

nha-se, a um só tempo,as relações de e xp l otra ç a o do trabalho.Por

ISSO, a necessidade de urna reorientação de nelação de produção.

E foi atraves do Estado p op u Li s t a q us se desenvolveu a

s i mb í os e entre as classes h e g e mon i c as Can t ig,a a nova)excluindo

o operariado.Desenvolveu-se igualmente uma maior relação polí-

tica/economia com as intervenções estatais rrada vez mais dire-

tas,principalmente corno fração do capital (~ue irá explicitar-

se nas empresas do Estado), estabeleceu a hzarmon i a do novo e do

antigo modo de produção, com novas formas dre relacionamento c a

p í t a I X trabalho m e d i a t i z a d a s pelo Estado, .rb j e t i v an do criar

f on tes in te rn as de acumu La ç a o . BeME -BIBLIOTECA
Lrn p Lan t a do o n ov o modo de p r o duç ã o, .num s e gun dom ome n t o

o governo populista procurou inserir a classa obreira num pro-

jeto político - embora não permitisse sua organização autono-

ma - de diminuição do poder da oligarquia agn:o-exportadora, ao

mesmo tempo em que utilizava aquela mesma c~sse, dentro de

urna política trabalhista que assemelhava-se ao fascismo, para

dar maior impulso à industrialização.. \

Em determinados momentos existiu a i~são de haver for-

ça operária no seio das 8struturas de poder- que a cooptaram,

envolvendo-a ativamente no seu projeto polítiico, com o que bar

ganhava com êxito c onq u í s t as obreiras. O p r ojje t o ideológico na

cionalista de que a industrialização era sirÜnomo de desenvol-

vimento nacional tinha em sua e s s e n c i a o cb jccc í v o de escamotear

as relações de dominação. O poder do Estado qjUe se c on s t Lt u í a

buscava dessa forma o apoio obreiro, o que wci o a ser um e1:e-

ento a m a i. s de pressão a favor da hcg~monia industrial.

E o "E s t :1 do ov o" r a ti f i co u e con sol idb u a b u r g LI C s i a i. n

a clas e a

, r. R <.' P r c s (' n t o li, P o r o li t r o 1 .rlb , a r o n tin c i a d c s

c r a 1t c r n a t i v a r e v o 1li Ci 011 áli a, i 11C 1li S i v c r om

ustrial no

o a Li r n e x c u i r e t ore'malS radicais d
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Evidentemente devemos buscar sua origem na necessidade

do c i c Io de reprodução do c ap í tal í n dus t r i.sal , num momen to em

que a aquisiçio de determinados elementos ~b capital constante

encontra-se obstaculizada pelas cr1ses do ~pitalismo mundial

(1929). Registre-se que n a o se pode p en s atr em p os í ç a o anti-

imperialista "a priori" ou decisões da inripiente burocracia

estatal. que toma para S1 as decisões dos r urm s da a c umu La ç a o .

O p r o ce s s o de de s e n v o 1v i men to b r as i ia i r o n o i n í c i o d o

século tinha seu dinamismo atrelado ao creacimento da demanda

dos seus poucos produtos exportáveis para as economias do cen

tro. Por isso pode-se dizer que era uma ecomomia reflexa em to

da essência do termo, isto é, importava as aI1SeS do centro e

era extremamente vulnerável às flutuações orrorridas no preço

dos seus produtos. Daí originaram-se as c r isse;s do tradicional

modelo exportador, o que causou um "no g ó r ddo." em termos de re

produçio e acumulaçio do capital.

Note-se, por exemplo, o poder de c oap.r a das exporta-

ções brasileiras, (tab.l) .Há uma grande res:tnição,a partir de

1929, na capacidade para importar - e s t en d i.Ha- a todos as econo

mr a s da América Latina - o que levou o B'r as í.ll a procurar formas'

alternativas que fugissem do estrangulament-o externo. Nio se.

quer dizer no entanto que tal opção tenha sido p'reviamente es-

tudada e projetada sua viabilidade em termas de execuçio.Entr~

t an to, é aí que s e en con t r a a e s t r u t u r a li 7: a ÇEO e o s e n t i do d a

aç a o governamental com vista a e xp an s a o do capitalismo numpaís

p e r i f é r i co, n uma f as e de c r 1se nos i s tem a g'lob a 1, ou se j a , r up-

turas internas e externas (note-se que o Br:.m;il so recobra o

poder de compra ao nível de 1929 no período ((1950/51).

Comparado com a m aa o r i. a dos p a í s e s daAmérica do Sul,

o Brasil apresentava condições relativamente mais favoráveis p~

ra a imposição de uma política centralista. Wm primeiro lugar,

a natureza do setor exportador exerceu e f osan t o u poder difu-

sor sobre a economia interna, permitin~:) a exp ans a o de uma i n>

d ús t r i a, a i n da que de modo t r a d i c i o na 1, c d.c u 1I1 p r o ce s s o deu E.
b an i z a ç a o a c panhado de i n Lr a+e s r r u t u r a de s e r v i ç os b:ísicos.

Em s e g ut o l ug r o grau de d i vc r s i f i c a ç ao da economia permiti.

do p e l a o e e c Lo r i a a ç a o do café, ao a n t e r o nível de

r d a e a i 'idade ro r o co u {1 f a ore ee u a e ~-



so levar emconsidcrnç~o a exist~ncia de outros produlos expoE
táveis que tamb&m [ o IIIé n l <J V;} m o me r c a d o i :Illt e r nu. finalmente
ressalte-se a debilidade da estrutura .c lass i s t a da sociedade
brasileira. Estes fatores seviram como base econômica daquela
po Ií ti ca, p e rm i tin do, de s sem odo, o s urgi rre n to deu m a b u rg u e-
s i a industrial que impulsionou as alianças de poder e
çao.

domina-

A intervenção estatal que se 1n1C10U no período,alice~
çada por estas novas alianças - voltada baFicamente para a in-
dustrialização - fortaleceu o processo de a~umu1ação 1n1C1an-
te. Não obstante, esteve longe, e ainda estiá atualmente, o mo-
mente no qual se revestissem de perfeita ~rência e integra-
çao os fins perseguidos e da adequação os _~ios utilizados.

Registre-se, ainda, que, em termos mundiais, a indús-
tria pesada - por exemplo a siderurgia - j~ atingia nível de
economia de escala o que implicava planta ninima e m tamanho con
s i de r av e I e que "o nascimento tardio da .i rdua tr i a pesada i m'-

TABELA 1 BCME -BIBLlOTEC

PODER DE COMPRA DAS EXPORTAÇÕES - PNfsES ESCOLHIDOS
1928/29 a 1959

1955=100

Anos Bras i 1 Argentina

1926 --29 78 242
1932 44 148
1940 42 112
1945 70 118
1950--51 117 139
1955 ]00 100
1959 104 136

Ch i 1e

123
23
64
75
81

J.O O

103

Fonte: Dados do Informe da CEPAL do Sno de 1949 e
EconômiLo de América Latina, v. 5, rrP. 2,
em "lnf a c i o n y Crescimiento: r cs unun de 1<1

Boletim
elaborados

cxper1cn-
C1 e i a Latina", (E/C.

- D Cn p i t ~l



TABELA 2

PRODUTO F1SrCO PARA ANOS ESCOLHlroS - BRASIL

( mil co n tos d e r c i s a p r e ç o s ce r r e n te)

1907 % 1919 % 1939

AGRICULTURA*

'I NDÚSTRIA '1<

1.053

279

79 ,O

21, O

4.153

1.105 211,O

10.188

7.725

56,9
L!3 ,1

* Valor Líquido da Produção

Fonte: Retirado de Villela, A. V. e SuzSgan, W. - política

de Governo e Crescimento EconômiQo Brasileiro 1889-

1945. IPEA/INPES, Rio,de Janeiro" 1973, p.225.

plicava numa descontinuidade tecnolõgica muüto ma1S dramática,

uma vez que se requer1am agora, desde o iníaio, gigantescas e-

c on orm a s de escalas, maciço volume de investtimento inicial e

tecnologia altamente sofisticada, nao d í s p omi v e I no mercado

internacional, p01S que controlada pelas emFesas oligopolis-

tas dos países industrializados."6

Por outro lado, o processo de m a t u r-sç a o e obtenção de

lucro era longo - no caso da industria pesafu - o que adiciona

v a um mot i voa ma i s que r e que r i a a p r e s e nç a d.o E;s ta do. Es t e i E.
t e r ve í o para viabilizar a acumulação industimal (ver por exem-

plo o crescimento industrial, participação m produto físico,

t ab , 2) direcionando sua produção para bens q.u e asseguram sua

con t i nu i da de. No te - se' que a p a r t i c i p a ç ã o i n du'S t r i a 1 no p r o du to

físico passou de 2]% em 1919 para 43% em 19:&1.

Os goverriantes que a s s urm r am com amvolução de 30,

apesar de aue tiveram que acomodar interessffs econômicos e

políticos da oligarquia, como já explicado, a:ncaminharam novas

diretrizes governamentais, co nd e n a n do , expLiaitamente, o libe-

ralismo econômico. "Examinando detidamente o fator de maior pr~_

dominancia na evolução social, penso n a o e r.ra.r que a causa priE

c i p a 1 de f a 1h a r em to dos os s i s tem a s e eb nômi ro.s, e xp e r i IIIe n ta dos

para estabelecer o e q ui Li b r i o 'das forças p r cdu t o r a s , se c n co n

ra na Li v r e t i a e pc r mc t i d a ã a t u a ç ao d:u.; energias n a t u+

rais, isto;'; a f o r g a n i a a ç a o do c a píi t a I e do trabalho

ardi
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elementos din~micüs preponderantes no [en;memo da produç~o, cu

ja a t i v i d ude cumpre, antes de tudo, r c g u Lan e d i s c i p Li n a r Yv f

J.. s c r i s c s à s q u a i s o 13 r a s i 1 e r a vulIDer âv c 1 nas d é c a das

do início do século tornaram e xp I i c í tos t amt o os pontos de es-

trangulamento quanto a complexidadecrescemte do sistema cconô

mico-financeiro do país. Aflorou a í n a de q ureç ao da superestrut~

ra político-administrativa, iniciando-se,c~ os acontecimentos

de 30, o redimensionamento e reformulação dos orgaos governa-

m e n t a i s •

Grande parte da política economica fu período 30/45 re-

fletiu os interesses dos grupos econômicos e políticos que bus

cavam aumentar sua hegemonia, bem como de rnambrcs do próprio

governo, objetivando reformular a dependênuia estrutural que

caracterizava o pais como um subsistema econômico da econo-

mia mundial, isto é, visando uma e s p e c í e de emancipação e con o+

mica,o que originou a característica de"gov::erno nacionalista."

A expansão das atividades estatais destinadas a c r r a r

espaços n e ce s s a r í o s ao desenvolvimento do s ettnr industrial evi-

de n ci a - s e p e 1 a cen t r a 1i z a ç ã o d a v i d a e conân. co- p o1i t i co ( s u-

p r e s são das t a x as de c omé r c i o i n t e r - r e g i on aiis, , con t r o 1e c am-

b í a L, criação de controle de preços e p r od uga o etc.). O gover-

no passou a sustentar o preço do café para rnarantir a continui

dade da acumulação do setor responsável pelmentrada de divi-

sas internacionais que garantiam as í mpor t agoe s n e ce s s a r í as a.

industrialização.8

Um dos pri n ci p ai s ob s t ácu 10 s à i n~Çcl'v1 !il}?à~01TrGC.

leira residiu na produção siderúrgica. Tal barreira somente

foi demovida em 1941 com a criação da Compmnia Siderúrgica Na

c i on a L (CSN), atraves de créditos americanas" fortemente 1n-

fluenciados pela conjuntura de guerra uma ~ que o Brasil sus

tentava uma posição de "neutralidade". En t rretian t o , não só a

CSN como a Companhia Nacional de Álcalis, crU'ada logo depois,

eram empres as de grande porte (em c ap í tal, tracn o Io g i a e organ2:..

z a ç ao ) consideradas as dimensões do sistema econômico -i.u t e r n o ,

principalmente no que se refere ao poder d a b u r gu e s i a nacional

para empreender t a man h o desafio frente. a neae s s i d a dc de altas
,<

de G rúlio Varg.:ls,
r a s i 1, c i tado por--~--------~--------~-----p . 19.

193),. 111 fi. s ni r c t r i z c s d a
I a n n i, D. 1 n E s L ;l li ° e P 1 ;l-

do preço interna-
financiamento 0-
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taxas de inv~stimento inicial que o evento exigia.
O Conselho Federal de Com~rcio Exterior C.F.C.E. criado

em 1934, apesar de empreender muitas realizações importantes
no perrodo - o governo abandonou atitudes defensivas -ante
os pontos de estrangulamento, procurando diversificar a expan-
dir a produção interna -não podia impedir que as relações de
correspondência entre os componentes da estrutura da formação
econômico-polrtico-social, e, automaticamente o Estado, se ma-
nifestassem abertamente em situações de crise. E a eclosão da
Segunda Guerra Mundial produziu um aprofundamento da crise de
transformações que esta estrutura vinha sofrendo.

As exportações de produtos tais como café, madeira, Ia-
-ranja etc, c a í r am repentinamente, como conseq ue n ci a do isola

mento dos mercados externos face ã guerra. ~omo corolário,cre~
ceram os estoques "et pour cause" os preços tomaram rumo inveE.
so no mercado interno. Produtos como carvão, combustíveis, má-
quinas e metais desapareceram do mercado. A mnda inflacionária
agrava-se impulsionada pelo crescimento das despesas governa-
mentais e pelo ac~mulo de divisas geradas peta exportação de
suprimentos de guerra para EUA e Inglaterra. Internamente a Sl

tuação social das classes urbanas e do op e r an í ado foi levada
a um nível insuportável devido a inflação.

seM/:::"
2.3 -AIntervenção Estatal Fetichizada •...-8ISL.IOT~CA

Dada a conjuntura interna e externa, ~ Estado foi leva-
do a agir tal qual numa "economia de guerra" p rop ri ame n t e . Nes
ta conjuntura criou-se a Coordenação de Mobiliízação Econômica
(1942) órgão governamental que tinha o objetivo de solucionar
assuntos financeiros, economicos e t e cu o Lo g í ce s , Tal órgão ab-
sorveu boa parte das atribuições do C.F.C.E. a, por outro la-
do, fo i n ess as a tiv id ades, de in ge rência doEs- tado na e con 0-

ia, que, pouco a pouco, foi-se fortalecendo e aprimorando as
condições de formação e desenvolvimento da teanoestrutura esta
tal.

esse cli a foi que aconteceu (1943)

entre eco.o : c •i s to -e. colocou-se

o I Congresso Bra-
intcrdependênci~

a p rob lemá ti ca das
ileiro d . o que se reconheceu a

re
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a p c la r para ,o poder publico para que este se
"epicentro" dos problem.:ls do paIs.

Em busca de soluç;~s para os problemas que se

colocasse como

vinham
aguçando pela economia de guerra, os congressistas do I CBE
formularam orientaç;es e recomendações sobr,e a economia em ge-
ral, explicitando:

rem as
"Que se sugira ao

iildústrias bãsicas
Governo Federal ~ conveniência de se
organizadas, na fialta da iniciativa

privada, com a participação do Estado, ou ~om seu amparo. O Es
tado, neste caso, participarã da sua admirrDstração, ou tabela-
rã os seus produtos, meciante fiscalização adequada, de modo
que se concilie o
consumidores".9

incentivo ã produção, c~ os interesses dos

A situação das empresas do governo era de déficit per-
ma n e n te, S li b s i d i a n d o o s e t o r i n d u s t r i a 1, c uj a a c limu 1a ç ã o p r é-
via impunha - para solidificar a sua posiçoo de centro da eco-
nom~a - o objetivo principal da política eronomica. Em outros
termos, o setor industrial apropriava-se da mais valia produzi
da pelo setor estatal, produção esta encobenta pela ausencia
explicita de busca de lucro direto e pela nffcessidade de trans-
ferências do Estado. Não obstante seus proclwtos levassem a mar
ca do trabalho não pago, estas empresas aparreciam como meras
transformadores de rn a t er í a s+p r í m a s - o p r o ceess o de trabalho des
vinculado do caráter de exploração da força de trabalho.

Por outro lado, subsidiando preço dre tr~nsporte, ener-
gia:10 combustível e trigo, o Estado denotaNa· um caráter redis
tributivista, aparentando transfererir poderr de compra ao ope-
r a r i ad o e c I a s seu r b ana, am e n i z an d o o c on f liito c ap i t a I X tr ab a
lho. No entanto, e uma ilusão política, uma fetichização do Es
tado que aparece como benfeitor das classes exploradas. Esta
aparência ocultou um subsídio ã burguesia liroustrial: o que
aparece como concessão ao operário nada mai$ e do que baratea-

ento dos custos de reprodução da força de ttrabalho via preços
baixos de determinados produtos e serviços lMs i cos . ~ uma dimi

- capital variável indus-nuiçao do custo de para a Hu r g u e s í a

d u s t r í a I "ipso facto" um incentivo para r e pirod u ç a o e acumula-

9 oais do I Congresso 'Brasileiro de Rconomia, Rio de
:1 n e i-r o, 1 <) 43. I v. p p. 6 J /78. c i t êl do p o r L.U1 n i, O. I n Es t a do

PIa 11 c j :1 me no. .. o p. c i t. p , 54.

1 oE 9 3 o C - d igo d c Ã gU ti S. C o 11I e-ri u a o E s t a d o
r de i x a r c Lc t r i i d a d c , A t a x a fixada

licou ~ para o.
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çao do capital privado.

Com relação a p o l j r Lc a s n l nr i a I não há p r ov a s contudcn-

tes de que os preços e serviços subsidiados que integravam o

valor dé reprodução ela força de trabalho IDinor::lram a acumula-

ção ou foi uma ameaça ao lucro do capital iegem;nico. Pelo con

trãr.io, como vimos anteriormente foi, sem ~úvida, um subsrdio

~CME - B BLlOTECA.

ao capital. Veja-se por exemplo a (Tabela 3). O discurso ideo-

1Õ g i co b a s e a va - s e em que o s n í v e i s de sal ári o f i x a elo s a c i m a do

que s e ob t e r i a n o con f r on t o con co r r e n c i a L 1liv r e do c ap i tal X

trabalho. Aceitando tal discurso como verí<iliico, " o sistema

entraria em crise por impossibilidade de a~umular; o que se

viu após a implantação da legislação t r ab a âh í s t a foi exatamen

. te o contrário: é a partir daí que um tremendo .impulso e trans-

mitido à acumulação caracterizando toda uma nova etapa de cres

cimento da economia brasileira". 11

Alem disso, a camisa de força que se impos aos sindica-

tos e a fixação do salário mínimo não podernam apresentar sen-

tidos opostos. Note-se a t e n de n c i a de descemso que o salário

mínimo apresenta (Tab. 3), excetuando-se os anos de 1951/2 e 1954.

Por outro lado, as relações e co r r e sjpon de n ci a entre as

transformações da sociedade e do Estado (rmrap on en t e s do mes-

mo sistema global) manifestava-se de modo aberto nas situa-

çoes de crises, q~er fossem econ;micas, que~ financeiras, tra-

balhistas etc. Conforme se desenvolvia o nOWQmodo de produ-

çao, consequentemente implicando intensific~ão na divisão so-

cial do trabalho e crescente diversificação da sociedade urba-

na, o c or o 1ã r i o e r am n ovos p r ob 1e mas, em di ffe r e n te s g r a u s de

complexidade, com os quais se defrontava o Es t ad o ,

As c r 1s e s e t r an s f o r maç õesq ue a f e t arra m a e s t r u t u r a e co

nômico-sócio-polí.tica, criaram também as co:ndições para elabo-

ração de novas técnicas de ação. Discutiam-se, inclusive, es

t r a t e g í a s políticas em relação aos p r ob Lemae do desenvolvimen-

to. O nacionalismo. no período 1930/45. pas$ou a ser um elemen

to importante nos debates sobre estes p r ob Lrma s ,

As novas forças

de 1930 denotavam um

políticas surgidas Gom
.i

m.:lior interesse emlJefender

a .Re v o Lu ç a o

soluções
ovas para os problemas da sociedade na ciío n a L, O Tcncntis

o. a burguesi industrial nnscente os "no e L~~om n os wn1S p~
itizados a da que não fossam em granlle numero - do prol~



TABELA 3
S:\LÁRIO M1NH10 REAL - GUANA13ARA E SÃO PAULO

A N O
lNDICES

(BASE - 1944 100)
VARIAÇÃO ANUAL

Guanabara são Paulo Guanabaua são Paulo

1944
1945
1946
1947
1948
1949
1950
1951
1952
1953
1954
1955
1956
1957
1958
1959
1960
1961
1962
1963
1964
1965
1966
1967
1968

100
84,2
74,1
60,7
58,0
55,4
50,9
53,6

122,3
107,1
144,6
142,9
150,9
159,8
140,2
106,3
140,2
161,6
137,5
128,6
124,9
119,6
107,1
104,5
103,6

100
80,3
70,9
53,8
49,6
50,4
47,9
53,0

124,8
101,7
138,3
139,3
147,0
153,8
133,3
101,7
130,8
146,2
123,9
114,5
116,3
112,8

97,4
95,7
94,0

15,if

12 ,(D'

18,n
4 ,1.4

4 ,.'D

8,!!.
+ 5,]3

+ 128,2
12,~

+ 35,~
1,2

+ 5,6
+ 5,9

12,3
14,2

+ 13,2
+ 15,3

15,0
6,5
2,1
5,0

10,7
2,4
0,9

19 ,7

i i ,7

24,1
17,8

+ 1,6
5,0

+ 10,6
+ 135,5

18,5
+ 36,0
+ 0,7
+ 5,5

+ 4,6
13,3
23,7

+ 28,6
+ 11,8

15,3
7,6

+ 1,6
3,0

13, 7
1 ,7
1,8

Tomada de: A1berto HelIo e Souza, "Efeitos .F.aonômicos do Salá-
rio ~Iinimo", Ln APEC - A Economia Brasileira e suas
Perspectivas, Estudos APEC, APEC Bditora S.A. Rio
de Janeiro, Ju1/71. I

FO TE: dos Dados Origil1<1is: An iiar i o Estattistico do Brasil
e eo juntura Econômica.

s - 'a- for as políticas s u rg i d as rnrn a Revolução de
3 o r n L' r l S .•• c C 11 d e f nu e r sol uç õ es nov as p~
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t ari ado e a lgun s grupos da classe media cs tavam í d c n t i f í c and o ç d e
alguma manejra, a solução dos seus problemas com soluções do
tipo nacionalista, envolvendo a sociedade ~omo um todo .

.Entretanto, a ss i m como n a c houve dem i n a ç ao total sobre
a oligarquia, as rupturas econômicas, polí~icas e sociais nao
foram completas, o que implicou em v~rias acomodações.Acresce~
te-se que não sa havia interesses de segmemtos econômicos e po-....
líticos subordinados ao capitalismo mundial, como tambem a po~
sibilidade de reestruturação do sistema eCIDnômico brasileiro
não chegou a estruturar-se suficientemente aomo movimento poli
tico. Por outro lado, da mesma forma que a ~egunda guerra fava
receu econômicamente, em certos aspectos, IDsistema economlCO

.brasileiro, tambem criou limitações quanto ~ reorientação des-
te sistema, uma vez que participar da guerrffiimplicou em subo~
dinar-se às condições economlcas e política$ do imperalismo.

~ dentro dessa configuração histórioca de marchas e co~
tra-marchas da economia brasileira que se r~conhece as limita-
ções estruturais da dependência econômica, ffiS possibilidades
que se abriam devido as limitações e a clar~icação da cons-
ciência sacio-política dos diferentes grup~ e classes sociais
com relação à dependência estrutural. Ou seOffi,poem-se em evi-
dên cia tan to o s 1 im itesq u an tQ' a s p o ss ib i 1 illiEd e s d a e stru t u r a
econômico-político-social brasileira. ~ n esse- desenrolar que o
nacionalismo, em sentido lato, passou a ser um componente ex-
plícito - os próprios militares foram levadm a reelaborar as
concepções de defesa e segurança nacional em relação ao esta-
dio de desenvolvimento das forças produtivas do país.

2.4 - O Período 1945-64 BCr\llE -BIBLIOTECA

2.4.1 - política Econômica Liberal - 1945-5D

O governo que 3ssumiu com o golpe de outubro de 1945
imprimiu uma reorientaç;o dr~stica na relaç~ Estado/economia.
C3racterizou-.c ma ruptura em relaç;o ao p~{odo ~nterior,pa~

ando a r 35 t es es da "livre i n i ci cn í v a '", n;o o b s t an+
(! o po ~r fi nua 5 a de' p o n l r p a p e i s importa -- .- - -- ~ ~-
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A política c am b i a I configurou claramente a r u p t u ra de
orientaç~o Estado/economia. Dcvassou a res~rva de divisas acu-
muladas durante a guerra (principalmente importando artigos su
perfulos), o que não foi evitado pela Supe intendência da Moe-
da e do Credit0 (SUMOC), criada em fins do governo anterior.Em
seguida, dado o desequilíbrio do balanço d~ pagamentos, ado-
tou-se a política de "racionamento de d iv íea s!". Surgiu a regu-
lação do registro do capital estrangeiro a~1icado no Brasil,
com direito a retorno ao seu país na p ro po.rç ao max im a de 20% aa ,

assegurando, t amb em , o direito de remessas de lucros, juros e
dividendos produzidos internamente no maxinn ate 8%aa. Não obs
tante, como sempre, a lei ficou no papel, víis t o que uma instru
ção da Carteira de Câmbio do Banco do Brasill sobrepujou os e-
feitos do instrumento legal, permitindo que o montante do lu-
cro que ultrapassasse os 8% permitidos por ~i,para serem reme
tidos ao exterior, fossem considerados como capital estrangei-
ro e incorporados para fins de registro e circulo de juros po~
teriores.

o plano SALTE, tentativa de coorden~ão dos gastos pu-
b1icos era descoordenado e divorciado da reillidade. A Comis-
são Mixta Brasil-EUA (1948) orientou os est~hs no sentido de
mostrar os "pontos de estrangulamentos" da roonomia brasilei-
ra. Poder-se-ia dizer que ela foi o "abre a Ia.s" para o ingres-
so maciço do capital estrangeiro no paIs, p~s que recomanda:

"Talvez fosse d ese j avel, por parte (lo:,sgovernos do Bra
si1 e 'dos EUA (... ), estudarem a p o s sib i Li d ade;de ajustes, em
base de cooperação, pelos quais pudessem ser oferecidas garan-
tias esepeciais aos investimentos privados, dos EUA,dando-1hes
certeza de poderem efetuar a pronta transfemncia de seus in-
vestimentos, de c.ruzeiro para dólar, caso i·SR) 1hes pareça c on
veniente".12

Outra recomendação colocou o Estado Qomo elemento exe-
cutor de tarefas que criassem condições mais favoraveis ao fIo
rescimento do setor privado:

"A comissao foi unânime em concordar que o Brasil deve
acelerar seu desenvolvimento econõmico/pela adoção do programa
d e d c sp csas governamentais, c u i d ad o sam c n t e esst ud ad n s , de nor-

urs $ d Br s
[a 'o r l.' c l' r o d í? se n v o 1v imon r o G.1P i 1i b r a do dos

. ... . d " J 'a lniciativa priva a. ~
r l'-as que possa

i nJ
, c i t a do p o r I a n -

a,J
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Ou S (' J ::J, da d a a P r o [ c r ê n c i a pc 1 LI re a I i z a ç. ã o do desen-
v o 1v im cn to (! qu i J. ih r ado, com e s tQ h i 1id ad e fin an cc i ra e so cí 11 1 ,
de[iniam~e os limites de éltuaç~o do poder p~blico.

·A política salarial, nesse perlodo, foi expressão da
convergencia de interesses entre a empresa privada e a ideolo-
gia liberal. N te-se pela tabela 3 que es~~ perrodo (l946/5l)~
o que apresenta as maiores quedas anuais d~ salário mínimo ou
seja, 18,1% e 24,1%, no ano de 1947, para ~ Guanabara e são
Paulo respectivamente. O período apresenta uma queda de 27,7%
e 25,3% para os dois estados analisados.

Assinale-se, ainda, que não houve elevação da base sa-
larial apesar da inflação perdurar. Entret~to, o período defi
nido como "redemocratização do país': p erm i riu que as m assasi sais
sem as ruas interferindo nas eleiç~es naci~ais, dado o seu
grau de politizaç~o acelerado.

2.4.2 - Do Capitalismo "Nacionalista" ao P1a;no de Metas -
1951-60

A transição do governo correspondeu a nova reorienta-
ção das relaç~es Estado/economia, com o podEr público voltando
a desempenhar funç~es mais ativas e difere~~s no sistema eco-
n~mico -financeiro. Alterada, ainda que par~al~ente, a compo-
sição de forças políticas no poder, - note-se que o populismo
trabalhista representou um trunfo político ~ face dos parti-
dos políticos e do pr?p~io congresso nacion~l~ - alterou-se
tamb~ro a roane1ra pela qual o governo passou a atuar.

A medida .que progrediu a divisão i n.tern a c í on a I do tra-
balho e a diferenciação social interna, ger~-se uma maior
complexidade da estrutura política, tendo em vista que as elas
ses sociais tornaram-se mais configuradas e rrepresentativas.Já
distinguiam-se nitidamente três classes de brostante influência:
a burguesia industrial, a classe media e o prroletariado. Con-
'em destacar que a primeira classe já apresemtava uma divis~o
r~pria, tres grupos distintos com relaç~es ~iferentes frente

30 s~~or p~blico, de modo que se beneficiaswm cada grupo em

en 'ndcr que as massas uTbanas corrcspon-
x t r a o n s i U iio n a L, d ea U

·1·;!



53

p a r t i ru Lar , Tn i » grupos eram a peqU('na bttlr}:ucsia i n d u s rr La L, a

grande burgucsia industrial e a burgucsia Lndustrial intcrna-
cional.

As relaç;cs Brasil X EUA sofreram aUteraç;es devido ~
guerra dá Coréia. Aliado a esta particularndadc e o sentido de
nacionalismo que marcava apolrtica Vargas» o poder p~blico
foi sendo compelido a compreender que dire~o poderia ou deve-
ria empreender, assumindo novos encargos e procurando apare-
lhar-se adequadamente, engajando-se de nOV0 e mais amplamente
no sistema econômico.

Em várias ocasioes procurou-se reafinmar a necessidade
de reformulação das relaç;es externas e cOlffequentemente uma
maior emancipação nas decis;es de política ~conômica. Neste con
texto, o governo passou a ver na C E PA L um Ôl.rgão útil no e s f o r -
ço de reelaboração das concepç;es do desenv::nlvimento latino-
americano.1S

Põe-se em pratica mais uma reforma ctmbial destinada a
melhorar a capacidade das e x p o r t a ç o e s e g arsn t í r prioridades p~
ra importações de bens essenciais. Era urgentte a necessidade de
combater a inflação,dadas as frequentes e Lewa ç o e s de preços que
provocam contínuas mobilizaç;es das massas fu- trabalhadores rei
vindicando melhores s a la r i o s . A queda de sailâTio no perlodo an
terior e sua contínua con tenç a o refletiam a tta n d en c i a das ten-
sões sociais nos grandes centros. Note-se qrn o Salario MInimo
apresenta uma elevação no período (tab. 3). fi:' política Vargas d~
senvolvia-se em moldes trabalhistas o que d~gradava setores
conservadores internos e os grupos estrang~~os interessados na
economia do país. Daí que a ideologia d i f u n.dida por estes grupos
levava a classe media a constantes ebulições" receosas de sua
proletização.

Não obstante as dificuldades cambiais e os problemas
político/sociais, o governo procurava implewgntar uma política
econômico-financeira de estímulo a industri~ização. Criavam-
se n ov a s c o n d i ç õ e s (te cn i c a s,- adm in i s tr a t iv ess) p a r a o de s e nv o 1

vimento econômico, e, inclusive, perspectiv~, ideológicas no
~mbito do debate tecnico c político relativo is possibilida-
des de í n d u s t r i u Lí z u ç a o v L'' No p o r Lo d o tic 195:!.'/53 foram criados

ti '3 do
q u c e r a arn p ] a ru c 11t l' C o n h l' C i Ch1 a a t i t li d c n e g a -

·cano com rcla ;0 as r('Lrr~ncias e propos-



o B;] n c o :I a c i o n a 1 d ~ D(' S c n v n I v i !TI C n t I) E c o n ômü c o ( B NOE), Ba n c o li o

N o r d e s t e ti o E r a s i 1 (f~ N r,), s l' V I~A - S IJ P C r i n t([11 dê n c i a li o P L <1 n o d e

Va 1 or izaç ã o d a A !TI a zô n j a, a P E T R O 13R ÁS c, em 19 5 4, o g over no e 11-

caminha.ao Congresso Nacional proposta par~ criaç~o da ELETRO-
BRÁS.17

'-' •.........É : BU3L10TECA
Era evidente que o governo estava criando novas condi-

para expansão e diferenciação do sistma econ~mico brasi-çoes
leiro. Entretanto, nao se pode negar certa abiguidade neste
papel do Governo, uma vez que estas condiç~s criadas implica-
vam de certa f orm a uma relação de "simbiose par a s Lt ar La Tj v e j a-:

se por exemplo a lei de criação da PETROBRÁS., a política cam-
bial que mantinha uma taxa sobrevalorizada, o que beneficiava
a remessa de lucros e, em fins do governo Vmrgas, a
rio acordo militar Brasil X EUA.

ampliação

Paralelamente ao desenvolvimento das atividades econom~
cas, o aumento de divisão social do trabalhu tornava evidente
as relaç~es de complementariedade, horizont~ e vertical,
dos varios setores e níveis da estrutura ecmômico-político-s~
cial. Neste contexto acirrou-se, o debate tmnico-político so-
bre as condições e perspectivas do desenvol~ento brasileiro,
suas ambigtiidades e contrad.i.çces ç cu Lm í n and o com:o "suicídio"/depo_.
sição de Vargas, consequência de interesses ünternos, grande
burguesia industrial, latifundiarios que er~l;maioria no Con-
gresso - e interesses externos, principalmeme americanos; (em
meados de 1953 o governo americano torna cimo o' desejo de aca
bar com a Missão Abbink. A súbita mudança na atitude amer~cana
foi um rude golpe nas possibilidades de umannlítica economlca
moderada por parte do governo brasileiro).

Em resumo, o período 1951/54, foi marrrndo por discur-
apoiadossos governamentais de desenvolvimento naciommista,

numa política trabalhista. Entretanto, nao rnrntante os reajus-
tes do salario ....m~n~mo efetuados em 1951/52 e 54 e a ideologia

17Recomendação da Hissão Abbink, o BNIE funcionava co-
mo concentrador de capital para financiamentto a longo prazo de
setores estrat~gicos. Note-se que seu capit~l inicial compôs-
se, quase que totalmente, ele parcela aelici01"U:il.do imposto de
renda, ou seja, uma ca p t a ç ao do lucro adicioral que osetor pr í,

"ado realizava em detrimento dn~ oper5~ios edo setor cstatal~
Pod e-se li izc r que f o i LIm :1 rc ,-o r11la f is C :1 1 d i s:.Iai" ç ada, 1I;1 d a a ~m

s s i b i 1 i J a <.Ie <.Iê o E s l a li o, P c 1 o j o g o ti c P o J (':1", L' III P r l' (' n d ê - I .1 •

I, C LIo- :1 P t: r 1\o B 1\l\ S, ~l L l' i q li l' " s t a b vl ;l' C c li o mo 11(l P Ú-
10 n a o s e r _. r 1 li a l' omL' r c i. :1 I i z a ~ :10 dos S c ll-'.'-' d l' r i \':1 ti os, o li S ('

j a 'o·tt'o s e u d o c o mc r c i n Li z a d o s lt,l:ls e iu p r v s n s l'S-

)." r q u e c c o n o+
0-
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q uo marcou fi c ri n ç ao da PETHO/3RÁS c o u t ros õrg~os 00 govc rn o .
n a o s e p ()ele n t' g a r iJ s a rnh i g U i. d a d l' S d a P o 1 í t i c a n a c i o fi a I i S l D 1 m

p Lc mc n t a d a , ou s c j a , a espiral i n Ll a c i o n s r ia a Litn c n t a d a P~

Ia reforma cambial de 1953 implemcntada pela política expan-
sionista dos anes anteriores -, a limitaç~o da oferta de ali-
mentos em 1951/52, o relaxamento dãs importações de certos e-
quipamentos considerados essenciais para o desenvolvimento do
país18, o imposto compulsorio para a criação do BNDE. Estas
medidas em momento algum deixaram de objetivar um desenvolvi-
mento da industrialização, ou em outros termos, desenvolver o
processo de acumulação e reprodução de capital, beneficiando
a classe capitalista.

Entretanto, o aparente desenvolvimento autonomo regi~
trado entre os anos de 1951-54 nao pode ser entendido como
uma bandeira da burguesia nacional em confronto com o imperi~
ljsmo, mas sim como uma possibilidade momeotanea de afrouxa-
mento dos laços de dependência devido à guerra da Coreia e re
construçao de Nações importantes (con8equência da segunda
guerra). E nao sem razao o capital a Li eni ge.na apresentou-se i~
terferindo pouco em termos ?Olíticos, o que fez com que o de-
senvolvi~ento das forças produtivas internas apresentasse ca-
racterísticas nacionalistas.

Assim, o Estado teve· de se encarregar dos vazios que
a burguesia nativ~ não podia preencher e que, no entanto,eram
imprescindíveis para a reprodução e acumulação de capital.

Desse moüo, entendemos que o confronto nacionalismo
urgues X imperialismo não foi mais do que uma forma de esca
oteamento dos proposi.tos burgueses brasileiros; porquanto o
acionalismo enquanto ideologia integradora unificava a soci~

dade como um todo indiferenciado, servindo aos propósitos de
con ci Li acao de classe e consequente· desarme da consciência da
classe explorad~. A união contri uma terceira força - inimiga

omum - equivaleu a defender a hegemonia burguesa e ajudou a
scamotear o carater de classe do Estado. A burguesia coo~

t o u , com seu projeto i deo lc gi co ç as massas dom i n ad as , anulando,
o entaneamente, a luta de~tas por seus interesses estrat~gi

s.Em sínt~se, o nacionalismo funcionou c~mo um poderosissi~
instrUI!l~lllO iG<!ol.:J·icú de lc gi f i rn a ç ao do Est3do.

• -93 5 .. 1:)5' r t . 34 .



·') (,

8

2.4.3 - O Plano de /'1E'L1S - 1956 - l~ó(J

o governo Kubitschek, perIodu 1956/60, foi marcado por
um aprofundamento das relaç;es Estado/economia e uma profun~a
ruptura do padr~o de reproduç~a do capital. Esta alteraç~o na
esfera produtiva levou a nova forma de articul~ç~o com a econo
mia mur.~ial e uma transformaç~o qualitativa. Segundo C. Lessa,
referindo-se i composiç~o do plano face as mudanças qualitati-
vas, "o programa de metas constituiu provavelmente a mal.S
ampla ação orientada pelo Estado, na América Latina, com Vl.S-
tas i implementaç~o de uma es trutura industrial integrada". 19

Diferentemente da economia agro-exportadora que, Vl.a
mercado, se integrava i economia mundial, o novo padrão de acu
mulaç~o procurou incorporar-se vi~ produção. O Estado passou
a agir no sistema econômico lançando mão de todos os recursos
disponíveis, impulsionando o setor privado nacional e estran-
geiro como forma de acelerar o desenvolvimento do país.

Saliente-se que, nesta época, o governo orientou-se mul.
to mal.S pelas determinaç;es do sistema econômico ji instalado
no país. Os investimentos foram ditados pelas condiç;es de ten
dências p r e+e xi s t en t e , isto é, segundo as possibilidades aber-
tas pelo sistema econômico impla~tado nos anos anteriores - re
laç;es de interdependênria e complementariedade que surgem se~
pre no nível das forças produtivas (capital, força de traba-
lho, t e cnc logi a , divisão social do trabalho etc). O capital eE_
trangeiro passou a dirigir-se a setores industriais mal.S dinâ-
ml.COS, o que elevou o grau de internacionalizaç~o da economl.a.
b r as i le i r a.

O Plano de Metas contou com duas razoes para sua l.m-
p La n t a ç a o e sucesso: por um lado, as e x i ge n ci as ji estabeleci-
das pelas relações de interdependência e complementariedade da
estrutura econômica brasileira de então, com a industrializa-
ção libertando-se da induç~o do desenvolvimento via estrangu-

. ~ .lamento externo: por outro lado, as novas e xr ge n cr as de
duç;o do capital em ~mbito mundial. Consolidada a
a mc rr can a na Europa e Japdo, governo l' Cl1Ipl-CSa dos EVi\

eu 1 a III LIS r LI) S P o 1 í l i. c as, l' C o n Ô IIIi c aS e 111i I i t zir e s c o III a P (' ri.

re p ro-
hegemonia

rcfor

feria.
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Enlretantu, pode-se notar que ·0 imperialismo, por Sl

s o , n a o p o d e (·;.:r I i c a r a r u p t.u r a do p a d r a o de a ru mu l aç:::io no IIr.J

s i L, Este Lc n o ruo n o não pode, de ma n e i. r-a alguma, ser Cjualifica-

do de exterior, uma vez que a expressao concreta do desenvolvi
mento do capitalismo no Brasil, enquanto elemento constitutivo
do capitalismo mundial, dentro de um processo dialético, deri-
vou-se e acarretcu consequências importantes nas relações ~n-
ternas das class~s, e, logicamente, nas suas relações de fun-
cionamento com o Estado. Poder-se-ia dizer que o programa em-
preendido nesta época "foi uma e xp r es s ao possível das tendên-
cias do subsistema e~on~mico brasileiro, em combinaç~o com as
tendências do sistema capitalista mundial, numa relação de de-
pendência econ~mico-político-militar, sob a hegemonia dos
EUA 11 • 2 o

Note-se que o padrão de acumulaç~o anterior.parcialme~
te jmplantado, possibilitou a formaç;'o de excedente em maos
do setor privado, cuja concentração em termos de renda tinha
aumentado (salirios rea~s constantes, aumento de produtividade
dos e to r es tê.tal rep as s a da p a r a o s e tc r priv ado). Ls t o ge rou
um novo perfil de demanda que nao se materializou por inexis-
tência de produç~o interna riu carência de divisas (dirigidas
quase que tetalmente para formação interna de capital) Por ou
tro lado o Estado aparecia fetichizado para as classes explo-
radas - o governo populista denotava uma ilusão de participa-
ção popular -,de tal forma que a aliança com est~.s classes con
feria força para se prosseguir ·a implementação do novo padr~o
de acumuJ.ação, mediante uma política econ~mica na qual as em-
presas do Estado seguiriam seu papel de potencial:i z ado r as da

acumulação privada sem fortes gu~tionamentos das massas.
A exrans~o a~elerada do novo padr~o de acumulação, em

sentido vertical e horizcntal, relacionou-se em boa parte com
as condições q u e o poder público. e a s relações de c les ses ge-
raram nas decadás anteriores. O capital alienígena dirigiu-se
para os setores de b~ns duriveis (mais dinimicos) e alguns ra-
mos da indústria pesada (tab. 4), faciliteda a mobilização
do ~apital pela instruç~o 113/SUMOC.

Tal instruç;o, permitia aos

a import~ç;o G~ b~ns d~ capit~l sem
i nvc s ti dores estrangeiros

- .a 11l' C e s s a 1- 1 a cobertura c;)m
b i a L, t r b r as i-

1 '1 r s , i d a i mp o r t a c:d o d l.' ma ti i 11~l r i a p o r

& '1 r s U~ e 1",$ " conrordas-
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~:a:;(GIA 1,0,4 2,5 42,9 23,9 - 23,9 67,2 0,7 67,9 133,7 - 133,7 95,7 - 95,7 64,2 - 6" ') i 19.1 - ... -~,-

iU.::S?ü~·I ES 31,4 - 31,4 82,7 - 82,7 105,2 0,8 106,0 185, I~ 1,1 .186,5 75,1 - 75,1 z i ,O - 41,0 4ú ,.'. - .........
ALol !!r.::T,\Ç::ú - 1,4 1,4 8,1 0,1. 8,5 36,2 3,3 39,S 15,8 0,7 16,5 9,7 - 9,7 42,2 12,2 5~)4 0,3 ':',0 ".. -)

r;:u. !3,;SE 6,3 11 ,3 17,6 183,9 16,0 199,9 213 ,3 42,9 256,2 152,5 70,3 222,8 208,9 53,7 262,6 129,7 78,6 202,3 I 51,3 .., ..•.• '" ~ '--',- .....•,:J

l:n'·c,;ç.~O - - - .., - - - - - - - - - - - 4,5 - 4,5 - - --.
O:;'i ~~)5
t,:':P.h :~hThS 113 16,1 17;~ 12;3 39!3 51.6 29,9 60,5 90,4 20,0 10,4 30,~ 7,8 12,1 20,3 23,1 22,0 45,1 1':',0 .. ~ ~- -

.i 1 t ' _ ......- -

'f u'i.':.L 7~,it ~L3, uu,s ~i~,e 37,7 ~Q~,6 Ul,ft ie6,~ §65,0 457,4 tl2,558~,9 397,6 65,8 463,4 304,9 106,8 411,7 120,: 39,2 ~':)'; ,'"

FO~;7E : Dados originais retirados da SUMOC.
Co~pilado de LESSA, C. - 15 Anos de Po l Lt íca Econômica . 2a. Ed, são Paulo, Brasi l í en se , 1981, pp • 60/é5
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RECURSOS EXTRANGEIROS PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
FINANCIAMENTOS AUTORIZADOS PELA SUMOC E INVESTIHENTOS DIRETOS LICENCIADOS
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sem em n ao serem reembolsados à vista ou sob a forma de divida
d i Ic ri d.a, mas a t ra vo s da p u r ti ci p a ç ao no capital em c ru ze i ros
d . d"'" 2 I -a empresa a que seestln~'.va o e q urp ame n t o ::. A t r uve s d c s t e
instrumento o roder p~blico objetivou criar condiç~es malS fa-
vor~veis à entrada de capital e tecnologia e à sarda de lu-
cros, dividendos e amortizaç;es.

Desse modo, o direcionamento do capital estrangeiro
rara os setore~ malS dinimicos ~ not;rio, como v~-se pela tab!
Ia 4. A ind~stria de base (e ai incluem-se os setores dinimi-
cos) apresenta uma media de crescimento dos investimentos de
45,5% e ~m ciescimenio de 595% no período de 1955-60. Entretan
to, observe-se que o financiamento p~ra os outros itens -e s em-
pre superior aos investimentos, do que evidencia-se o papel
do Estado (dado que s~o financiamentos em setores a seu cargo)
como potencialjzador da acumulação privado,tendo em vista o ca
rater de complementariedade da estrutvra industrial brasilei-
ra.

Por outro lado, nao se pode negar que se reduziu o pe-
so específico de certos itens de importação, com relaç~o ao
conjunto de bens disponíveis no mercado.22 Diversificou-s'e a
e$trutura de importaç;es segundo as novas exig~nrias de um S1S

tema econômico mais integrado. Note-se, na tabela 5, o compor-
tamento dos itens bens de capital e bens de consumo manufatura
dos; enquanto o primeiro apresenta um crescimento de 33,1% o
segundo tem comportamento inverso, apresentando queda de ~,2%.
Estas alteraç~es refletem obviamente as medidas orientadas p~
ra a substituiç~o de importaç~es, não obstante n~o se possa es
quecer as alterações de pesos respectivos nas categorias, 1S-

to e, a alteraç~o da pauta de importaçoes.
Entretanto, o processo apresenta um carater contradit;

rio. Ao instalar-se unidades indistriais para produção de bens
de consumo f i na I (énteriormente 'importados), tende-se a expan-
dir o mercado interno desses bens, quer pelo aumento de renda-
corolario dos investimentos -, quer pela ausência das restri-
ç o es í n t e rn as que sofriam os bens importa.dos. Não o b s t a n t c ,

sua produç~o substitui som~nte part0 do valor agregado, o aue
ap res c n t a , como cons co uen ciu , um crescimento rap i d o d a dem an do

e t :11 lin i r I' ri S t <1 te s d:1n 11C :1 c r II r j n (! 111-

- Citado por ])al'r, \.J.lnA Industriali.zaçâo
• -o n o rs i c o no Br~si 1 - Rio d e .La n c i r o , Fun-

:1 • J p .
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de r iv a da d c -TIl a tC; L i <J S P r imas e 1 n S uma sim po r tados que tendem a

ulLrap'ssar as disponibilidades de divisas,principalmvntl! por-
que a modernização do sistema produtivo orientou-se basicamen-
te parao mercado interno, enquanto os produtos exportiveis
apresentavam preços estiveis.

Registre-8e, ainda,que ao contririo do que se possa
levar a pensar o aumento de renda decorrente dos investimentos,
o sistema produtivo direcionou-se para satisfazer a demanda
insatisfeita da classe de renda mais alta - visto que a estru-
tura de distribuição de renda ji apresentava considerável con-
centração. Apesar de permitir e favorecer a diversificação in-
dustrial, devido a variedade da demanda nestas classes, entre-

-tanto, "apresenta inconvenientes óbvios d o ponto de vista das
estruturas de custos da concentração econôrrilica interna seto-
riais e r e g i on a í s c f 3

A política e con orm ca implementada p eJlo governo ap res en+
tava uma política cambial com extrema severidade para com as
receitas cambiais, ao mesmo tempo que era liberal para com os
capitais estrangeiros. A lei de tarifas foi "na pratica urna p~
l Lt í ca de criação de m e r cad os 'cativos 1 para as indústrias _ em
implementação (... ) muito contribuiu para o oligopolização
dos novos setrores industriais, e (ao contrãnio do que se po-
deria esperar foi) muito menos um mecanismo auxiliar de encare
cimento do preço das moedas • " 2 I,es t r an g e i. r as.

a ~pçé10 Sl P
r'" do.

c termo nao se aplica ao caSG" brasileiro no p~

c. - n.•. uhstit\liç:lo d" PmOOrC1ç:lO ao Ca -
'i L~ J ne i r o , ~all.lr, 1<)81, p.



TABELA 5
IMPORTAÇÔES llRASILEIRAS POR CATEGORIAS
(PERCENTAGENS BASEADAS NO VALOR DfiLAR)

BC'VlE -BIBLIOTEC~

CATEGORIAS 1938-39 1948-50 1961

Produtos Alimentares, bebidas/
fumo 14,9 17 ,9 13,5

Combustíveis, Lubrificantes e
derivados de Petróleo - 13.1. 12,8 18,8e carvao

Matêrias Primas (exc1usive an
teriores) 30,0 23,8 26,3

Bens de Capital 29,9 '35,2 39,8

Bens de Consumo Manufaturados 10,9 9,7 1,5

Diversos 1 ,2 0,6 0,1

TOTAL 100,0 100,0 100,0

FONTE: Baer, W. -A Industria1izaçio e o Desenvolvi~ento Econ~mi-
co no Brasil. Rio de Janeiro, FGV, 1983, p. 30.

Por outró lado, a política fiscal praticamente congel~
va as receitas do governo, as quais apresentavam deficit cons-
tante no orçamento fiscal (tab. 6). E a política monetária e
financeira originava uma espiral inflacionária, facilitando a
acumulaçio, pelo menos nos primeiros anos do plano, porque fu~
cionava como mecanismo de poupança forçada, enquanto produzia
reajustes de preços contínuos, conquanto os salários se manti-
vesserr. constantes. Estes cresciam a taxas insignificantes e em
sentido inverso à produtividade do trabalho nos novos setores,
seja pelas novas t~cnicas, seja ~ela transfer~ncia de produti-
vidade das empresas estatais. O diferencial produtividade/sali
rio ampliou-se consideravelmente, aumentando as margens de lu-
cratividadc e acumulação (ver tabela 7).

De maneira sucinta· e sem entrarmos -na qucstao do pla-
nejamcnto exp1icitado no plano de metas, uma an~lise do plano
d ixa transpar c~r algumas contradiç;es. Primeiramente, a cri-
se fiscal da contradiç;o entre as tareies qUE'

a d l' S l" 1.1P C n h a r, P a r a a c o n t i n u i d a J l'

°
s ado J ~1

u u



TABELA 6

BRASIL - DESPESA E RECEITA EM PORCENTAGEM DO PIB - SUBS!DIOS
EM PORCENTAGEM DA DESPESA - 1947 - 64

A B C D B/A C/A D/n
- t-"OS PIB DESPESA RECEITA SALDO SUBsíDIOS 7- .. %10

947 164,9 13,4 13,9 0,5 0,2 8,13 8,43 1,49
~94 8 194,6 15,7 15,7 - 0.2· 8,0 7 8,0 7 1,27
949 229,9 20,7 17,9 - 2,8 0,3 9,00 7,79 1,45
950 272,1 23,7 19.4 - 4,3 0,6 8,71 7,13 2,53
9~1 322,7 24,6 27,4 2,8 0,4 7,62 8,49 1,63
952 397,3 28,5 30,7 2,2 0,5 7,17 7,73 1,75
95.3 469,5 39,9 37,1 - 2,8 0,5 8,50 7,90 1,25
954 627,4 49,3 46,.5 - 2,8 0,7 7,86 7,41 1,42
955 783,4 63,3 55,7 - 7,6 1,0 8,08 7,11 1,58

56 995,9 107,0 74. 1 -32,9 4.4 10,,74 7,44 4,11
57 1.218,0 118,7 85,8 - 32,9 4,9 9,75 7,0 4 4,13

, ,

58 1.457,5 148,5 117,8 - 30" 7 .17,5 10,19 8,08 11,78
- 59 1.989,6 199,2 157,8 -41,4 19.4 10, O'. 7,93 9,74

60 2.755,7 296,6 233,0 -·63,6 24.3 10,7b" 8,46 8,19
- 61 4~052,1 4[,,2,7 317,5 -125,2 48,9 10,93 7,84 11,05

62 6.601,4 - 778,8 497,8 -281,0 86.7 11,80 7,54 11,13
63 11.923,6 1.435,0 930,3 -504,7 205.5 12,03 7,80 14,32

4 23.065,0 2.617,1 1.888,9 -728,2 386,,5 11,35 8,19 14,77

FONTE: Elaborada a partir dos dados da:
Conjuntura Econômica,FGV,Set/71 e
Estudos APEC - Ju1/71.
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Se
TABELA 7 li

PRODUTIVIDADE DO OPERARIO E CRESCIMENTO DO SALARIO REAL

NO SETOR DA INDOSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO - BRASIL

( 1955 = 100 )

1956 1958 1962
GRUPOS S P S P S P

I 110 99 112 125 107 148
11 105 115 109 123 107 152

111 104 117 110 161 111 221
TOTAL 108 107 113 132 112 173

GRUPOS: I.,. Produtos de madeira, co u r o , têxteis, ali
mentos, bebidas, editorial e gráfico.

11 - Minerais não metálicos, produtos de bor-
racha, químicos e metálicos.

111 - Equipamentos de transportes, elétricos e
de comunicação; produtos mecinicos.

S = SALÁRIO P = :PRODUTIVIDADE

FONTE: Ministério do Planejamento e Coordenação Geral.
Programa Estratégico de Desenvolvimento 1969-70
Estudo Especial, A Industrialização Bras~leira:
Diagn5sticos e Perspectivas, Rio de Janeiro.
p . 146.

Ln d u s r r i n l i vn c ji o (' o

no Rr:lsi1. Rio de J:t---------------------------------------
c ilado de Oner, W. -
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• BCME-BIBlI TECA
J e ce rum a re r o rm a [j s ca l. 11 t .dJ (' 1;1 6 es p e .I. h a o co ns l a n tf.! cJ(.r i-
c í t do p (' r i o d () de j mp I ;:J n I <J (.' 7í (J (' 111 a t LJ r a ç ã o ti o referi.cJo plano.

As receitas ap r c s e n t ern+s e em um n i v o I ·médio de 7,8% COí.:0 pro-
p o r (;a o d o P IB, e n (I u a n r o as de s p e s as s i tua m- s e c m to rn o de 10. 3;z

tambem corno proporção do PIB. Por outro l~do,os subsídios cres
cem de 4,4% (1956) para 24,3% (1960), um crescimento de 452%
e, em termos de proporção das despesas, passa de 4,11% para
8,19% nesse mesmo período, apresentando um pico de 11,78% em
1958.

Em segundo lugar, tendo em vista o limitado potencial
·do mercado interno, os setores de maior conflu~ncia de capital

apresentaram, dentro do desenvolviment~ do plano, urna r~pida
tend~ncia de aueda da taxa de lucro, como resultado da propria
elevação da composiç~o organ1ca d6 capital, o que influenciou,
inclusive, a crise dos anos 60. Iste se explica pelo fato de
que a elevação· da composição orginica de capital implicou em
plantas de escalas expressivas que, não obstante se apropria-
r em d a ma i o r p a r te da ma i s v a I i a p ro d u z ida - Lnc 1 u s ive d a p a r te
produzida pelos setores não monopolistas e pelo setor esta-
tal - encontrou limites para sua produção nas defici~ncias do
proprio mercado inte~no.

Dentro da visão que se quer enfocar, ou seja, a p a r t i >-

cipaçao do Estado, o desenvolvimento deste período evidencia
um~ forte evolução das relaç;es Estado/economia, implicando
em "transformaç;es qualitativas" n a figura do poder p iib l í c o c Ls

to porque o Plano de Metas significou uma internacionalização
acelerada da economia brasileira pelos novos empreendimentos,
a s s o c a a ç o e s , transferencia de "k n ow how" e t e c n o Lo g i a para o
parque industrial do país, alem de consolidar e expandir o se-
ter privado interno '(a grande burguesia) via estímulos dire-
tos e indiretos. Pode-se-ia dizer que a opção do programa foi
uma decisão política de desenvolvimento econ~mico, que, subja-
centemente, reestruturava a depend~ncia da economia brasilei-
ra com relação aos centros capitalistas, abandonando a inspir~
çao de emancipaçao e autonomia de períodosanteriores.

Note-se (lue a decisão polític~ encontrou respaldo, e

foi cooptad3 pelo capitEl alienIgena, principalmente o amerlCU
n Apos 3 r~~s(ruturaç;o das economIas curop~ins mais impor-
lant~s n ·1.3S da s c gu n d a guerra - o c ap i t c l arnc rr c an c

rIca Latina, tida eu a seu mercado em paId i r i g i -::o

. c I r.
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d~ r c p r o d u ç ao do capital como elemento imp r e s c i n d i v e I e dada a
forma como implementou o Plano de Metas, cvidenciaffios que o
processo de internacionalizaç~o do capital n~o despreza nem se
op~c ~ intervenç~o estatal, mas, pelo contr~rio, exige o refo~
ço de sua presença enquanto representaçao social organizada do
capital, capaz, portanto, de propiciar os suportes necess~rios
para a acumulação. A tabela 8 demonstra a warticipação média
do Estado no investimento fixo que passa d~ 21,06% no perrodo
1951-54 para 24,5% no perrodo 1955-60, ou ~eja, a queda do 1n
vestimento privado (299%) e compensada pel~ aumento substan-
cial do investimento público (467%) no últnmo perrodo citado.
Nesse mesmo perrodo, as invers~es do Setor Produtivo Estatal

. (S P E ) P a s sam d e 4, 8 % p a r a 1 1 ,5 % , 2 5 S e n d o o íPrt in c i p a 1
vel pelo surto industrializante.

E n q u a n t o p r o c e s s o e c o no m 1 c o, a i n d.us- t r i a 1 i z a ç ã o e x p r e~
s a d a no plano de metas apresenta um outro cmra t e r contraditório

-responsa-

com o subsistema brasileiro, integrando-se ~uase totalmente ~
estrutura econômica mundial via empresas tTllinsnacionais. Isto
porque a "substituição de importação "gerou novas exigencias
de intercimbio com os centros capitalistas. m conceito de subs
tituição de importação apreendeu somente um aspecto da reali-
dade,. não mostrando que o surgimento de inliústrias(nacionais,
a1ienrgenas ou suas associaç~es) criava novms relações exter-
nas, as quais atendiam exatamente ao novo €$t~dio do imperia-
lismo, isto e, a exptirtação de capitais. Em outros termos, o
s e t o r d e b e n s d e p r o d u ç ã o p a s s a a d e p e n d e r dío.s c e n t r o s c a p i t a -
listas, apesar de que as relações centi"'o/perriferia ocorressem
num patamar mais elevado dentro da divisão unternaciona1 do
t r ab a 1h o, c om a in d u s t r i a 1 i z a ç ã o vo 1 t a da p arra o m e r c a do i n te r n o
não obstante suas· limitações, dado o padrão de desequi1rbrio
d e r e n d a e, n o e n t an to, f i n a n c i a d o e c o n tr ollad o p e 1 o c a p i t a l'
estrangeiro.

Aqui podemos ver que quanto mais o !processo de intern~
cionalização evolui, isto ê, quanto mais o jpad r a o de acumula-
çao interna converte-se numa simbiose com o modo de produç~o
que iruP c r a em t o dos o s c am p o s f u n d a me n t; a i s dia p r o d u ç ã o dos p aI

ses centros, mais evidencia-soa incompatibliridaJe entr0 a pr~
dução·social e a apropriuç;o capitalista.

o S r- t o r P r o ti ut; i voE s t ;\ t a l e o-- -------------_ cn o Capitalista no Lr'~il - Org. Carlos
u o. Hu c i t e c , 1977, 3.
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BRASIL - PARTICIPAÇÃO DOS SETORES PÚBLICO E

PRIVADOS NA FBCF E EM Z PIB - ~47 - 64

~o
PIB FI3KF FBKF D = C /B E = C/A FBKF G= F/A H =F /B D + H

- A - - B - S.Pub.-C- Z % S.PRIV.-F- 7- 7. %
~

~
1947 164,9 31, 1 4,5 ] 4,57 2,73 2'6 :.6 16, 13 85,5 J i o o
1948 194,6 31,1 7,0 22,51 3,60 24,1 12,38 77,49 100

1949 229 ,9 35,8 9,5 26,54 4,13 2.6,3 11,44 73, ll6 100

195O 272,11 40,8 ] 1,6 28,43 4,26' 19 , 2 ]0,7'.3 71,57 100

1951 : 322,7 59,5 1:.1,6 21, 18 3,90 4.7,4 ]l1,69 79,66 100

1952 :~97,3 66,4 11" 7 22,14 3,70 ~3,7 13,52 eO,87 100

1953 469,5 71,6 ] 5 , 1 21,09 3,2'2 516,5 12, o 3 78. ':I 1 100

1954 627,4 105,4 20,9 19,83 3,33 1r4 , 5 13,47 80,17 100

1955 783,4 106,4 22,3 20,96 2,85 ra;4, 1 10,74 79,0 5 1.00

1956 995,9 ).40, 7 2é,7 18,98 2,68 ]].4,0 J.l,45 81,03 100

1957 1.2]8,0 J. 7 2,9 47,5 27,48 3,90 115,4 10,30 72,52 100

1958 1.457,5 236,9 68,5 28,92 L;,70 Hia,4 11,55 71, 08 ]00

1959 1.989,6 367,8 85,5 23,25 4,30 2B2,3 14,89 76,75 100

196O 2.755,7 466,6 126,5 27,11 4,59 3.36,0 12,19 72,01 100

1961 4.052,1 696,9 173,0 '1.4,82 b,., 27 5~:; , 9 12,93 75.18 100

1962 6.601,04 1.180,6 2':17,8 25,22 4,51 8'&\2., 8 13,37 74.78 100

963 11.928,6 2.098,8 482,1 22,97 4, ° 4 1. s se , 7 13,50 '/6, 7 li 100

964 23.055,0 3.804,3 964,2 25,35 4,18 2.8~(l1,1 12,32 74,65 100
__ o -

FONTE: Elaborada a partir dos dados da:
Conjuntura Econômica, FGV, Set/71.
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Isto porque ao sofrer as ~nJunçocs do padrão de aculIlu-
lação do centro, este j; encontra raizes m~io profundas da ha-
se da organizaç~o social do pais perif~ric~, ou seja,a base da

sua estrutura s~cio-ccon;mico-politica form~da, a qual sofre,
dai em diante, viéses tendenciosos que com~lemcntarão o monop~
lio capitalista. BeME-BIBLlOTECA

Dai que, em vista da desmedida acurrulação de capital em
maos monopolistas que se converte em excede.ntes de capital, pai
ses como o Brasil sofrerem a inger~ncia no seu desenvolvimento.
Inger~ncia que se d~ não com base na cooperação, mas, ao con-
tr~rio, com o objetivo de aumento da pr~pri$ acumulação do
centro via maior exploração dos paises periffêricos."A divisão
do trabalho adquiriu o aspecto da distribui~o do mundo entre
nações adiantadas e países pobres entre mo~õlios(ou oligopõ-
lios) e nações dependentes, tudo isto imola~o no altar da ab-
sorçao monopolista e da opressão financeira d~ grandes rique-
zas da terra".26

Note-se por exemplo as inversões par.a América Latina
(tabelas 9 e 10) do país hegem;nico do mun& capitalista. Na
década de 50 as inversões mais do que duplimram, um crescime~
to de 128%, com um predomínio do setor do p~rõleo (especial-
mente na Venezuela) e manufatura Ct ab . 9 ). Bor outro lado, o
item agricultura apresenta uma queda de 27%..Se tomarmos o pe-
ríodo 1946-60, este apresenta qued~ de 38,5%, enquanto os dois
primeiros itens crescem 56,5% e 92,3% respe~ivimente. Ao ana-
lisarmos em termos de indústria manufaturei.ra (tab. 10) ,os seji
mentos de quimica e afins e metais, maquinarúa e veículos sao
os pontos dinâmicos P?ra onde convergem a m~or parcela das
inversões, enquanto a alimentação tem sua ~rticipação cada
vez mais decrescente.

Em momento nenhum o excedente de ca~tal haveria de
ser invertido na elevação do nível de vida CIos povos destes paI
ses pobres, no desenvolvimento efetivo da p~iferia de modo a
favorec~-la. Se assim o fosse o monopólio c~italista criaria
seu próprio concorrente e, desse modo, desn~uralizar-se-ia e
negar-se-ia. Em termos mais amplos, o capit~smo deixaria de

,I

pois o desenvolvimento desigual u a subalimentaç;o
das ma ss as sa o ndi ç õ e s c p re m is s ~l S b;; s i c a B" in e v i tá v e is, d (' s

ro ão".27

sê-lo, "

t! modo 1 e

L. - A ni:tlietica do Suhol.: 'n 'olvimento op
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TABELA 9

EVOLUÇÃO DAS INVERSÕES DIRETAS DOS E.U.A NA ~RICA LATINA
31 DE DEZE~ffiRODOS ANOS INDICADOS

MILHÕES· DE US$ e %

1919 1929 1936 1940 1946 1950 1955 1957 1960 1963
TOTAL US$ 2.000 3.000 2.800 2.800 3.800 3.500 6.600 7.400 8.000 8.700

PORCENTAGEM
MANUFATURA 4 7 7 8 13 l7. 21 19 25 24
PETR()LEO 16 17 15 21 23 30 27 36 35 36
ELETRICIDADE
TRANSPORTES 15 25 30 35 30 22 17 14 II 8

AGRICULTURA 25 23 13 13 13 11 9 7 8

MINERAÇÃO e
NETAL URGI A 33 21 25 18 17 14 15 14 12 1

FONTE: Dórfmam, A. - La Industria1izacion de La America Latina Y Las Po1í-
.ticas de Fomento. México, Fondo de Cultura Econômica, 1967, p , 203.
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EVOLUçlo DA ESTRUTURA DAS INVERSÕES DIRETAS DOS E.U.A~ EM

INDÚSTRIAS MANUFATUREIRAS DA AM~RICA LATINA
MILHÕES DE US$ e %

l!; nü Sl'RIAS 1929 1936 1940 1950 1957 1963
US$ x US$ x US~ x US$ % US$ z US$ %

A t.l !'1I::~'I'AÇÃO 122 53 78 37 62 30 158 20 200 16 300 14
QuT !HC'AS e 24 11 29 14 76 36 265 34 467 37 736 34AF'!::S

HETA!S, HA-
QUDIARIA / 49 21 46 22 37 18 197 26 , 382, 30 808 36
veICULOS1

OUTROS2 36 15 57 27 3.5 1.16 160 20 230 17 366 16

TOTAL 231 100 210 100 210 100 7,80 100 1. 2 79 100 2.210 100

FONTE: Dorfmam, A. - L~ Industrializacion de La Am~rica Latina Y Las pol·rticas de Fomento.
Hêxico, Fondo de Cultura Econômica, 1967, p . 203.

1 - Predominam as - inclui metalurgia primária não ferrosa.automotores; naú se

2 - Predominam as têxteis e papel .

. c--
,-=>
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E d0ntro desle novo padr~o de acumulaç~o que o Estado
bra~;il~iro p as s a a exercer, d o r a v an t c , a f un ç a o de "locus" dr:
relpç~ü econ;mico-sociais e, paralelamente, patrocina as rela-
ç~cs de .produç~o capitalista.

E possível que os conflitos de classe, as origens do
desenvolvimento capitalista brasileiro, suas relaç;es internas
e externas, tenha: gerado,no desenvolvimento brasileiro a par-
tor de 1930,um divorcio entre as instituiç~es políticas e as
condiç;es econômico-sociais do país. Nasce daí, possivelmente,
a necessidade de um Estado forte, intervencionista, particulaE
mente face a diferenciação social trazida e mantida em níveis
elevados pela industrialização.

A intervenção estatal e; pois, pensada em termos do fa-
vorecimento de uma entidade coletiva - a Nação - mas na base de.
uma demanda particularista (os interesses da burguesia indus-
trial). E, sem esquecer a base sobre a qual assentou-se a ex-
pansão do capitalismo no Brasil, a d i a Le t í ca interna das forças
sociais em pcgna, o novo período de industrialização correspo~
deu i manifestação concreta,no interior da sociedade brasilei-
ra, das relações e estruturas políticas e e con o m i c a s, transfor-
mando-se, as relaç;es imperialistas (relaç;es externas) em re-
I aç ; e s de de p en dê n c i a s in te rnas, uma s e ou t "Las in te rp en e tr an d 0-

se e sustentando-se.
Dito de outra forma, a dependência estrutural,que sempre

norteou a estrutura econômico-socio-político do Brasil, corres-
pondeu (e corresponde) a manifestaç;es concretas,no interior da
sociedade brasileira,de relações e estruturas políticas e econô
micas impulsionadas pelo imperialismo que se expandiu pelo
mundo.

A e s t a t i z a ç ao ·"formal" da e con om i. a implicou na existencia
de um Estado produtor direto dos setores estrategicos e contro-

ado r , de forma indireta, de f a í.x as substanciais do setor pri-
ado. Alterou-sê o balanço de poder em favor do setor p~bli-

co, apesar de que no período nao se tenha criado grande numero
e órgãos estatais e, quando aconteceu, em alguns casos, tinha
unho político. Entretanto, tal alteração gerou uma· r e a ç n o

e p re s a ri a I tem e r o s a d a p o s s i b i 1i d a d e ({e U!ll sal to d i a I é t i co, o li

e j a , o a c urnuI quantitativo de nOV3S funções poderiam t.'n~l'n-

r m q u a I i d a de S 11ov ti S, <l d v c r s as a o S S l' U S 1.n-

o Estado, no Bru~il, j~ d~ h~ muito,
r" und am b a i c c te no alar amcn
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"No Brasil., Eraqucza c a i~stabilidade ~ .~conomJca, n O~; l o v a-:

ram a adoç;o de uma s~rie do planejamentos parciais e intcrvcn
c io n i srno s de Estado, sempre reclamados p e os produtores em di-
ficuldades e, quase sempre, ma1S tarde, por eles mesmos, conde
nados".28

~ evidente a alteraç~o do papel do Estado no novo pa-
dr~o de acumulação engendrado pelo plano d~ metas. O surto 1n-
dustrial, apesar de não contribuir para diminuiç~o de concen-
traç~o de renda, influiu ,na questao da c~sciência de clas-
se; apesar de certos bens (televisão, gela eira etc.) terem pa~
sado a constar do ativo domiciliar, o padrio de vida da popul~
ç~o urbana parece que acompanhou a deteriorrização dos salários
reais.

Portanto, o Estado e levado, mesmo com a cr1se que se
desenvolve nos anos posteriores, a acumular suas despesas,aqui
não se inclui o SPE, como forma de manter-~ com determinada
força dentro do Jogo ?olItico que lhe era desfavorável. Mais
uma vez as relações sociais internas, não ffi nega as nuances
da influência externa, determinaram os rumw que o desenvolvi-
mento brasileiro enveredou ate o golpe de 1964.

2.4.4 - Período de Transição - 1961/64 - BaLes do Golpe de 64

Mais uma vez as lutas de classe da estrutura econ~mi-
co-político-social são o foco do problema e responderão pelo
porque dos acontecimentos de 1964, não obs<ffinte o crescimento
econom1CO do período Kubitschek, no qual o gerfil da política
econom1Ca era muito menos estruturado do q)J3.. supunham os res-
ponsaveis pelo plano de metas.

Em primeiro lugar tem-se o frustadn golpe de Estado
que recebeu o p s e u d o n í ruo de "re.rrun c í a " do Senhor Jânio Qua-
dros e a crise política que se delineou com a posse do novo pr~
s id en te. Em s e g u n d o 1 u g a r, a p o 1 i t i z a ç ~ o crIS. c e n te das mas s as,
que e x t r a p o la os limites urbanos, diante dco esvaziamento do po
de r a qui s i t iv o dos a 1;}r io, i s t o e, \\111~1 maiio r c x p lar a ç :J o . I' o r
último, a p ro p a g a ç a o do debate quanto ~1 r c'Io rm a s de b a s c (agt-i

ria, t r i b i r. e -.).
ou qu li s um prirncir wn[ronto de classes

_r r - -
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que tamb~m pesaria nos acontecimentos de 61/64, qual seja, a
politica de valorizaç;o cambial e a restriç;o as importaç~es,
o par de medidas em que se accntou a atumulaçio indllstrial 1n-
terna (de inteiro agrado da burguesia industrial), implicou no
inicio do divõ~cio entre as classes industrial e latifundia-
ria, uma vez que tais politicas contariavam os interesses des-
ses ultimos.

Voltando ao raciocinio, vemos que para a classe bur-
guesa os problemas que o pais passou a enfrentar a partir de
61 não passavam pela reforma agraria, elevação de salario nem
mercado interno. Para essa classe a ampliação do parque indus-
trial resolveria o problema da renda, emprego etc. Sob o esti~
ma da velha teoria de Adam Smith e alguns ~ensadores da escola
classica, a expansão da atividade industrial far-se-ia acompa-
nhar de maior disponibilidade social de mercadorias, maior nú-
mero de empregos, maior volume de salario, enfim, aumento da
renda nacional. Nesse contexto a expansão ÓQ mercado e conse-
quência da industrialização que, por isso ~smo, pelos seus
e f e i tos "a s s o c i av a - se" a o s in te r e s s e s d o P TG I e t a r i ado.

Desse modo, refutava-se o Modelo Democratico Burgues29

e os interesses dos latifundiarios, associ~do-se burguesia
industrial, Estado, classe media e segment0ffi operarios.

Portanto, o discurso era em prol de maiores taxas de
expansão industrial via protecionismo estat$l, como soluçãQ
para o mercado interno e para a m i s e r i a p o pu.Lar , Entretanto,tal
não significava a criação "artificial" do msr c ad o antes de
efetuar os investimentos, por meio de elev~ão salarial. Afi-
n a I, m u i to a n te s doS e n h o r D e I f in N e to" adwo g av a - s e que a d is

tribuição não pode anteceder o feitio do bollo. Note-se, por
exemplo, as manifestações de 'apoio da b u r g uessi a industrial com
relação a sugestões de contenção salarial(I~45) e os inexora-
ve1S protestos quando da majoração salarial (1950/54)30. Gosta
riam os empresarios, no entanto, que a clasffie operaria tives-
se um alto poder aquisitivo desde que o nurnrrario nao sa1sse

dos seus bolsos; como t amb em que a agricultura fosse mais p r o d u t i

v a, o que b a r a te a r i a a 1 i1Il e n tos e ma te r ~ a s prrí. mas, sem que p a r a
i s s o, f o s s e p r e c i 5 o d e s v i a r c a p i tél i saIo ca dlllS nos s e t o r e s d i n â

oinis o e
ln u-s

e c 00
:>n

inspirado nos textos classricos do marxismo/lp
. históricas dos p a i s e i s o c i a Li s r a s . Orí=-

a 111 Ln t e r n a i o n a I par, p a i s e s .i t r a s a d o s
1L' n i n . s r mti r x í 5 o. l' li S

r s i Lei r o ,
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rn 1 C O s d e a c U 111 U 1a <; ã o •

Por outro lado, toda a iniciativa ~o capital estrangci

ro ob j e t iv a nd o a industrialização (o de s eawoLvi me n t o das for-

ç a s p r o d u t i v a s i n t e r nas) e r a b e nv i nda, d e sdle que pa r a 1 e 1 a rne n t e

estivesse atrelada a uma política que fortmlecesse as inJus-

t r i as na t i v as" v i s a v i s" o p od e r d e c on c ozrr ê n c i a das emp r e s as

estrangeiras.31 Veja-se por exemplo o disclmso do Senhor Jose

Ermi r i o d e Mo r a i s:" a n e c e s s i d a d e d e imve s t i men tos d e c a pi.
tal estrangeiro na atual fase do desenvolvümento econômico do

p a i s , em v i s ta d e não s e r s u f i c i e n t e a poupa n ç a n a c i on a L, p a r a

atender as exigências do rápido desenvolvirrento í n du s t r i a L'l j p o

rem com "o principio de igualdade de t r a t arran t o em relação ao

capital nacional, donde a forma de investillBnto com cobertura

cambial afigura-se a mais

descriminação".32

Evidencia-se que

a c on s e l h a v e L por ex c l u ir qualquer

BeME -BIBLIOTECA'
a participação do rrapital estrangeiro

e r a d e s e j a da. Re c o r r amos ma i s uma vez a o Bolle t i m Informativo

da FIESP de 13/12/61, quando e feito protestlD quanto a aprova-

çao, pela Câmara dos Deputados, de p r o j e t o-rfe+ Le í. restringindo

a remessa de lucros para o exterior. A a s s cccía ç a o era desejada

uma vez que o c a p i t a I e s t r a n ge i r o, sob uma díi.s c r e tal e g i s 1a -
-çao, tende a acelerar inexoravelmente o ritoo de

principalmente em p a i s e s atrasados, em t e r nrrs de

como o Brasil.

Ora, a burguesia industrial compreemia - dai o desejo

acumulação,

capitalismo,

de associação - que esse capital empregaria certa massa de op~

rario~ e de bens de produção, criando, consrnquentemente, uma

nova massa de mais valia ate então inexistemte e que se adici~

n a r i a a o c a p i t a I e x i s te n te. Some - se, a i nda, o pod e r d e t r a ns mi~

são de tecnologia mais avançada, o que permíitiria saltos quali

tativos e "ipso facto" aumentos enormes no rritmo de acumulação

e na taxa de mais valia. Registre-se, entrettanto, que tal en-

tendimento vem confirmar a ideologia s ub j a cm t e aos interesses

da burguesia, no caso presente explicitado sse gu nd o as condi-

ç õ e s d e d e s e 11v o 1 v i me n t o deu m pa i s p e r i f er iero. T a I que s t a o p aE.
sa, necessariamente, pela participaç~o;do c:~ital aliel11gena.

3J • o t c+s c que o p r o t c st o c mpr os a r í ail nativo com rela-
ção a. Rl.'S lu::o llJ/SU~IOC/55, contestava o .pr i vi 10gio(tratamcn
to d i f e r l.' n c . ) da do a L'mp r e s a sal i l' n I g l' n ~L;. ,\ ] l' i em si, d c 'S
de que b -::;: r i .i Le g i as s (' m d l' 1 a, n :J o enu c o n t c s t a li a . No l' n

a n o, 01 u nd i d o com n u c i o na Lis mo .

r
Do'uro'nto a ser



H3S. em momento algum, pois. se esta con f u nd i nd o d cse nv o Lv i.m c n
to capitalista com desenvolvimento social da Naç~o, visto que
os intl!resses do capitalismo, em nosso entendimento, jamais
identificou-se com os interesses da Naç~o como um todo, mesmo
quando objetivou-se um desEnvolvimento com capitais nacionais.

Portanto, mesmo com os atritos capital alienígena/caPi
tal nacional em alguns setores, a instaiaç~o do primeiro houve
mais por somar. Note-se o incentivo (efeitos para frente e pa-
ra tras) da indústria automobilística, de eletrodomesticos. A
própria expans~o da indústria de base (estatal) criou insumos
basicos e infra-estrutura para viabilizaç~o da acumulaç~o am-
pliada, inclusive da própria empresa nacional, favorecendo,des
se modo, o surgimento de oligopólios nacionais.33

O problema vinha ã tona quando o Estado, mesmo empenh~
do em garantir as condições de reproduç~o e acumulação indus-
trial e financeira em escala cada vez crescente, era obrigado,
por outro lado, a fazer o jogo populista. Isto porque politic~
mente a burguesia industrial/financeira não possuía influencia
elevada na representação política, o que implicava, muitas ve-
zes, em perder votações de projetos importantes.3~ Deparava-se
a burguesia com a necessidade de maior participaç~o do Estado
na economia, dado o atraso do capitalismo no Brasil, e, ao mes
mo tempo, isto implicava em que n~m aparato que ainda n~o esta
va totalmente sob sua influência tivesse maiores poderes. Isto
evidenciava-se na impotência empresarial diante do parlamento,
o que ori~inou o divórcio entre o poder legislativo e o execu-
tivo, ou seja, o poder econ~mico e o político. O Congresso ain
da encontrava-se composto em boa parte por representantes da
sociedade agr ar í a , melhor integrada ao- jogo eleitoral (corone-
lismo, voto de cabresto, curral eleitoral etc.). Necessariamen
te, o modelo, político brasileiro não correspondia aos anseios
dE burguesia industrial/financeira, nem aos interesses do capi
tal estrangeiro na imagem dos EUA.

Em síntese, o projeto de desenvolvimento almejado con-
tava ainda com varios pequenos e medios empresarios, alem dos
grupos estrangeiros que detinham info~mações que garantia, o
rumo que o no'o processo de desenvolvimento tomaria. N;o sur-
prc~nd0, p 1_, o 3poib am~~icnno 30 golpe de 64, com o qual H0

i p13ntou a -~ as ditaduras milita~es implac~vcis n3 Am~ri-

r 8ardcl c .
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ca Latina, n ao ob s Lan te, .ten 1I am s u cU TOb i d o 'os in teg r an tc s ele

menor influ~ncia,' isLO ~, pequenos e m~e1ios
t r i a i s ,

burgueses indus-

Note-se que a questao nacional do Brasil nos anos 60
já era em termos da contradição básica das sociedades capita-
listas m ai s avançadas, que antepõe de um lado os trabalhadores
com algumas alianças. e de outro pequenos e grandes
di re ci on ados p ar a os ramos industriais. comerciais e

capitais
financei-

ros. Não é sem razão que os pequenos e médios empresarios eram
m ai s r e a ci on ar í os diante das mobilizações sociais reinvindica-
t í v as de melhores s a lari os , Para estes burgueses a contradição
capitalXtrabalho é mais intensa. nao só pela limitação de pro-
dutividade, corno também pela mais valia que transferem para
os setrores de maior composição orgânica de capital,transferê~
CLa esta não facilmente visível.

É diante de urna situação de inflação incontrolavel. com
índice que na época considerou-se histórico, 73.5% (1963) 35

de urna política econ3mica, inerente ao Plano Trienal. in~ompa-
tível com o divórcio Legislativo/Executivo; das exigências de
reformas de base; da crescente insastifação popular, e. final-
mente, dos agregados macroeconomicos em descenso, 36 que a ausen
cia de bases institucionais se expressa claramente na reduçao
do fluxo de investimentos diretos, estrangeiros: de US$ 108 mi-
lhões em 61 a US$ 71 milhões em 62 e US$ 31 milhões em 63.37 O

impasse era evidente, a ag u di z a ç ao das lutas de classes impe-
dia qualq~er implementação, por parte do Estado, de uma políti
ca coerente, com o que este se imobilizava frente as exigen-
c~as da direita (estabilização) e exigências da esquerda (re-
formas);" a í.n ve rs ao c a i, nao porque não p ude s se realizar-se e-
conomicamente mas sim porque não poderia realizar-se institu-
c i on a l me n t e c v v''

. - . -. "Com esta ~nterpretaçao nao se quer ler a hlstorla ex-
p os t " e daí concluir que s'ô assim aconteceria. Pelo contrario,

r í ad as classes do país (oligarquias agrarias, trabalhadores pc
tebistas, classe m~dia e burguesia industrial/financeira).

35Simonsem, H. H. - Brasil 2001;- Ri.o de Janeiro
Editora, 1969, p . 314.

361n
96

APEC

11ll% (1961/62), PNB 5.4% em 1962 e
r l o s d c ~10niz Bandeira - C;lrtêis e fksll:1cin

.•r . - I C i a 13·r:ls i 1c i ta- 1q6 4/ 74 - R i o ti c J ane i ro ,
19~, p. 16.
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a situaçao de criae econ~mica - iniciada em 62 - com ~ra1-
zes no 'modo de produçio/acumulaçio instaurados na d~cada pass~
da, as s 1. m com o o m ov i me n to das mas s as, ,deI in e ar am um c1ima pré -
revolucionario. Contudo, o fato de que a contradiçio capitalX
trabalho estivesse escamoteada e disseminada no seio do nacio-
nalismo, e portanto nio questionasse o Estado burguês, levou o
movimento a abrir espaços para uma nova forma de acumulaçio,di
ferenciada das etapas anteriores, excluindo a presença popülar
e segundo as necessidades do capital monopôlico. Nesses contex
to," o pôs-64 dificilmente se compatibiliza com a imagem
de, uma revoluçio econ~mica burguesa, mas é mais semelhante com
o seu oposto, o de uma contra-revoluç~o. Esta talvez seja sua
semelhança ma1S pronunciada com o fascismo, que no fundo é uma
combinação da expressão e con orm ca e repressãotl39

É nesse contexto de definições, principalmente com re-
lação ao "Novo Estado" que se implantou - baseado em doutrina
de segurança nacional, inimigo interno, geopolítica, destino
m an i f e stn-e tantos outros conceitos, distantes infinitamen-
t~ de todos os anseios do povo brasileiro, violentado nos seus
mínimos direitos de pessoa humana, que buscaremos entender o
desenvolvimento capitalista-no pós-64, a forma de participação
do Estado e a atuaçao das empresas estatais no processo de V1a
bilização da expansao de acumulação do capital monopólico.



3 - AS EMPRESAS ESTATAIS P6S-64 - PADRÕES DE COMPORTA -
MENTO

A evolução histórica do capitalismo demonstra que uao se re
petem trajetórias: o desenvolvimento do capitalismo nos países
periféric.os jamais reproduziu os padrões verificados no capit~
lismo avançado. As relações que existem no desenvolvimento do
capitalismo periferico entre forças externas e internas formam
um todo complexo cujos vínculos estruturais não se baseiam ap~
nas em formas externas de coerção e exploração. Assentam-se em
bases que apresentam interesses coincidentes entre as classes
dominantes locais e internacionais, os qUSIS, por sua vez, são
questionados por grupos e classes dominados.

~ evidente que a penetração imperialista nos países pe-
riféricos resulta da ação de forças sociais externas - empre-
sas transnacionais, sistemas financeiros i~ternacionais, embai
xadas (expressão escamoteada dos in~eresse$ do seu país), ~n-
tercimbio das forças armadas etc. Mas. o sistema de dominação
que se implanta no país periferico surge C1llll10 uma força inter-
na resultante das práticas soc~a~s de grup~s e classes locais
que tentam fazer prevalecer interesses forineos, não especifi-
camente porque tenham de assim proceder, m~$ porque aqueles ~n
teressespodem representar ou viabilizar os próprios interes~
ses dos grupos ou classes sociais do país periferico. Daí que
se tem diferentes sistemas de dominação, n~$ qua~s as antigas
formações sociais delinearam ou contribuiram , p ar a se trilhar o
caminho da d em o cr a ci a, autoritarismo, d i t aâu r a e t c , facilitan-
do dessa forma a penetração imperialista.

Nesse sentido, podemos evidenciar o ~aminho traçado pe-
la maioria dos países da America do Sul nas duas ~ltimas deca-
das. A ausência de uma classe econômico/po~~tica coesa (especi
ficamente o caso do Brasil) facilitou sobrernaneira o início dos
regimes militares autoritários. Esse foi, prraticamente, o ca-
minho encontrado para viabilizar a penetração imperialista na
Am ê r i c a doS u 1•

A se elhança de intere~ses e, em muittos casos, facilita
da pela i eo o 'a de componentes do aparclhQ de Estado que aI!

e n ta to ao seu pró p r io in t 'r es se. P <1 ra a 1 g uns
de te o -o erno e u en essen'ialmente a~-
r i l'
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desejados".!
E' pois,

tada . .•. .no 1n1C10
dentro da ideologia de um "novo Estado", í mp Lan

de 1964,mantcndo e aprimorando o padrão de acu-
mu La ç aovd e capital,que o desenvolvimento capitalista no Brasil
irá conhecer um auge que, mantidas as devidas proporções com o
caso japonês, denominou-se de "milagre brasileiro". Para se con
ceber tal fenômeno, a ideologia do regime militar gerou um mo-
delo cujo fim era transformar o Brasil numa "potência"mundial,
sem no entanto considerar os anseiose necessidades do seu po-
vo. Note-se a insanidade da ideologia dos detentores do regime
quando prevê que "para tais metas primordiais e relevantíssimas,
pode ser necessário o sacrifício de sucessivas gerações".2

3.1 - O "Novo Estado" Remanescente do Golpe de 1964

O regime originado do golpe de 1964 e fortemente impre~
nado de ideologias, fundidas numa "Grande Estrategia" ã qual
se subordinam a "e s t r a t e gi a militar, a economica, a política"
e uma estranha "Estratégia ..·Psicossocial". r: como um "Deus ex
Màchina" que os detentores do poder estatal pós-64 imaginam o
Estado e imaginam-se corno o Estado. A "Grande Estrategia" tem
corno um dos seus pilares a "Doutrina de Segurança e Desenvol-
vimento Nacional" que se definiria corno "um corpo teórico cons
tituído de elementos ideológicos e de diretrizes para infíltr~
çao, coleta de informações e planejamento político economico
de programas governamentais. Permite (a doutrina) o estabele-
cimento e avaliação dos componentes estrut.urais do Estado e
fornece elementos para o desenvolvimento de metas e o planeja-
mento administrativos periódicos".3

Logo, é dentro desta definição que a sociedade civil -e
obrigada a conviver com estruturas que lemhram uma situação de

lJornal do Brasil - 10.05.73 - Carta do Senhor Fernando
Cirne Lima, endereçada ao então Presidente da República, ques-
tionando a visão, acima citada, do Senhor Delfin Neto. Citado
por Ho n i z Bn nd e i r a , Carteis e Desn;)cíonaliz.'~ç;o- A Exrcriência Br,1
sileira 1961- 97!.. Rio de .Janei ro , Civilizaç710 Brasileira, p. 67.

Escoia Superior de Gucrra~ p. 339,Citado por
Estado e Orosiç;o no Brasil- 1964-L984

z e 1984~ p.5i.
lar i a

10 e

s - o p , c i t p.
5.
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guerra. O poder central irnpoc uma ideologia de constante arnea-
-ça, na qual a sociedade civil e o objeto e sujeito, f) que jus-

tifica o emprego da repres~io no controle da populaçio - toma-
da como·"inimigos internos" potenciais - e os poderes ilimita-
dos dos órgãos de segurança do Estado. Daí, passa a existir
neste país uma característica díspar: todo cidadão é culpado
(?) ate prova em contrário!

O desenvolvimento e crescimento ecoDomico do país, como
e Iem en to da" Gr an de E s tr até g i ali, é im p Iemen t ado de form a a "c om
pilar as informações necessárias a uma política coerente de
desenvolvimento econômico integrada à politica de Segurança Na
ci on aLl' v " Registre-se que os elementos que eomp o em a estrate-

.gia geral se diferenciam entre si pelos campos de açao que
lhes sao próprios, embora jamais deixem de &er solidários quer
seja no tempo ou no espaço.Ao se colocar uma rígida subordina-
ção de todas as políticas de atuaçio à estr~tégia maior,a soli
dariedade dos seus elementos e fundamental.

No caso da política de desenvolvimen~o economico, exis-
te uma asso ci a ç ao intrínseca desta com a douan r i.na de seguran-
ça nacional: não pode haver esta sem um aLte grau daquela. "P~
ra se atingir a plenitude dã doutrina e necEssário que o país
enverede por um desenvolvimento econômico qua garanta o pro-
gresso dos recursos produtivos, a industrialização e uma efeti
vau til iz ação de re cur so s n a tu r ai s , uma e xtems a re de de tran s- .
portes e comunicaçio para integrar o territúrrio, aSS1m como o
treinamento de força de trabalho esp e ci aLd z adlat'v t

Ao se colocar o problema do desenvolvillmento econom1CO
no âmbito mundial, is~o é,nas relações centr~/periferia, mais
uma vez impregna-se o modelo econômico que S~ implantou de ide~
logias tais como "destino manifesto", "geopoJlitica" e "regiões
tamponar". Entende-se que o modelo econômicú adapta-se perfei-
tamente à doutrina disseminada, ou, em outrO$ termos, que tal
modelo importa mais ã defesa militar do que sas necessidades bá
sicas materiais e espitituais da populaçio.

~ evidente que o processo de desenvolwimento empreendi-
do p e Io s u su rp ado re s do P o der não com un g a , p.nl, o me nos p ar a aqu~
le s que con seg u em ver SU.:l essência, com os dLsc urso s oficiais.
O d es en vo '1 en t reg i on a I e buscado não v í s.m do o bem-estar da
popula pelo contr~rio, ~ vis ~ como soluç;o pa-
ra 11 , início, -as arcas
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c s co 111 i das (.ram p r in c j p a Im en te as ~r an ti s d c tcn to ras de r i qu~
zas m in C' r ai s (a re as d e s egur an ç a n a ci on a1» que p erm i ti ri am um
maior poder de barganha qu"ando das neg~ciaçoes e com~rcio
com os países desenvolvidos; "As v an t ag ens que daí pudessem
decorrer para a população sao secundarias para as considera-
ções de ordem geopolítica que determinam a fixação de priori-
dades".6

BCME -BIBLIOTECA
Não é nenhuma novidade que as políticas implementãOas

pós-64 tinham uma marca militar, independente de ser ou nao
d~ âmbito militar. Tudo girava em torno da Doutrina de Segu-
rança Nacional. É, assim, coerente com a ideologia do "novo
Estado" o alto nível de centralização e regulamentação da eco
nom1a e o aumento consideravel do envolvi ento do Estado na
produção direta e exploração de recursos inerais, atraves das
empresas estatais que proliferam nesta epoca (ver Tabela 1. ~).

Ocioso dizer, entao, quais as ideol~gias que influen-
C1aram a criação de muitas estatais, não o~stante parecer que
aquelas iniciaram um processo de diluição ~spontânea, pelo m~
nos quanto a questão do aspecto empresarial das estatais. Con
vem, no entanto, procurar delinear o tipo ~e direcionamento
que o Estado e, consequentemente, suas empresas sofreram, e,
de certa forma, ainda sofrem. Notadamente, após 1964, "a ESC

conseguiu doutrinar um número cada vez mai~r de oficiais de
médio e alto escalão do Exercito, e a ideol~gia da Segurança
N a cion a 1 p e rm eou tan to as F or ça s A rm adas q1!láll.fl tO" o gover no, mo.!.
dando suas atitudes em relação a um modelo $0cio-econômico e
político alternativo sic e as classes opeTirias. No entanto,
seria útil situar a presença, no governo,do~ oficiais da
ESC, em particular, e dos militares em geraJ.. (.•. ) enquanto
a formulação de diretrizes políticas e a tomada de decisões
estavam em maos de civis do complexo IPES/IBAD - na maioria
grandes empresarios (com passagem pela ESC) - a condução das
diretrizes políticas nacionais estavam parcaalmente nas mãos
dos militares politizados e formados na ESC".7

Contudo, apesar de todas as vantagens que se pensava
ter, tal como um certo poder de barganha nas relações centrol

periferia, o capitalismo brasileiro não pod~nia atingir ou
transformar-se no sonho militar - veja-se ca~~tulo 1 - nno

10 de Janei
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CRIAÇÃO DAS EMPRESAS ESTATAIS
1908 até 1975

1808
1860
i937-1945
1946-1949
1950-1953
1954-1955
1956-1960
1961
1962-1963
1964
1965-1966
1967-1969
1970-1973
1974-1975

1

1

12
O·
9

O

8

3

4
5

7

34
74
15

Total 173

-Dados nao
Dis oníveis 44

Total 217

FONTE: Araujo, B. J. - Intervenção Econômica do Estado e Democra-
cia. In Estado e Capitalismo no Brasil. Org. Carlos Este -
vam Martins, são Paulo, HUCITEC, 1977, pp. 221/40.
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obstantc os desígnios do idealizador das dautri~as que impreg-
naram o Estado b r.as í, le i ro , ou seJa." justo nos parece faç~
mos valer os trunfos altamente valiosos de que dispomos (posi
çao geogrifica, extensio territorial, recursos minerais etc)p~
ra obter os meios necessirios ao exercício de uma missio e um
dever ( ..• ) tamb~m n6s podemos invocar um 'destino manifesto',
tanto mais quando ele nio colide no Caribe com os nossos ir-
maos maiores do norte".B

Entretanto, apesar dos "trunfos valiosos" e -da nao coli
sao de interesses, como se pensava, a verdade para o imperia-
lismo e uma somente: aumentar cada vez mais o seu poder de ex-
ploraçio. Expandir o processo imperialista de forma a permi-
tir um sub-imperialismo seria criar sua própria antítese, dar
vida a um concorrente,negar-se a si próprio.

R necessirio captar que o imperialismo, sob a hegemonia
americana transferiu, de forma acintosa, para o exterior a
estimulaçio, orientaçio e controle do processo. Aos pais~s pe-
riféricos o papel de "transportador" para o fardo da acumula-

."
çao; aos países centrais os efeitos multiplicadores mais ~mpor
tantes. Estes ~ltimos funcionam como centros dinimicos de apro-
priaçao das maiores quotas do excedente economico gerado pelo
sistema produtivo global.

Além do mais, países como o Brasil, foram favorecidosp~
10 novo elemento que passou a norte ar o imperialismo. Aos p~o-
cessos hist6ricos de natureza sócio-econômico-cultural, alia-
se a dinimica da ~oTça política. Isto porque o fantasma de
uma economia socialista bem sucedida e expansiva - dotada de
padrões equivalentes ã economia capitalista: tecnologia, admi-
nistraçao, organizaçao, produtividade etc passou a existir
no pos Segunda Guerra.

Nesse contexto, as naçoes capitalistas centrais, lidera
das pelos EEUU, foram compelidas a d es env o Lve r um processo. de
progresso do imperislismo que se assemelhou a uma "defesa agre~
siva "do capitalismo, uma necessidade de buscar sua supremacia
em si mesmo.

O jogo político apresentou como cor~lãrio a hiperin-
fluência dos CEUU, nao se negando, no entanto, que houve, e
continua a a'cr - talvez em maIor intensidade -tensoes e

rupturas. o estas· ~ao negociadas - pelo poder corru~

Go 1 e r •
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t o r do processo llllpcriali staBCfCl1Ê~~,~tlb"~CA~ pa r a o seu
fortalecimento.

Portanto, como um subconjunto de um unIverso, que cons-
trói seu próprio fim, mas que, ainda apresenta um sentido de
forte coesão, o Brasil foi "beneficiado" pelo processo políti-
co que passou a nortear o imperialismo pós Segunda r,uerra.

Assim, o Brasil teve que se adaptar às condições do sis
tema capitalista mundial sofrendo as conseçuências e benefí-
c io s da, co n t r a ç a o e e x p an são d o c i c 1o d e a cum u 1a çã o c ap i tal i~.
ta. E n t r e t an to, não ob s t an t e os" t r u n f os" «lIU e s e adm i t i a com o
favorãveis ao Brasil, o capital, como um t~do do sistema, visa
va sua reprodução independente de qualquer segmento individual
de capital, deste ou daquele país.

Note-se que a taxa de juros internacional como "Prime
Rate" segue seu curso alheia aos problemas Erspecíficos de qual
quer país. A evolução desta taxa (tabela ~ ) coincide e
relaciona-se ma~s com os cíclos da acumulaçi~ capitalista mun-
dial do que com os cíclos deste ou daquele waís, especificamen
te com o cíclo de desenvolvimento de um paíffiperiferico. E o
reorden ame n to in terno, dad o a ne ces si d ad e ct'eadap t aç ão ã acu-
mulação mundial, implicou a urgência de um rredirecionamento rã
pido e sem questionamentos quanco aos custros do desenvolvimen
to/crescimento econômico, subordinados, daí wor diante, às ideo
logias da "Grande Estrategia".

O programa econômico implementado objjetivou a conten~
çã o do p r o c e s s o in f 1a c i on ã r i o. N e s te se n ti doo, de se n v o 1v eu uma
política que assentou-se, primordialmente arr: a) reorganizaçao
do sistema financeiro impondo uma severa poTIítica de credito
ao setor privado; b ) "reformulação t r i b u t ar Las objetivando pri-
mordialmente o deficit de governo, e c) uma política de arro-
cho salarial. O severo controle de credito «com taxas de juros
positivas) fez com que muitas empresas nacianais fossem prati-
camente doadas ao capital estrangeiro, o q~ mascarou, em mui-
to, os investimentos totais estrangeiros~ uma vez que a com-
pra das empresas eram consideradas como in~timentos. Revo-
gou-se a lei de remessa de lucros e de regi$tro de capitais e,
paralelamente, atribuiu-se ao capital a li c niigc n a as mesmas fa-
cilidades (?) do capital nacional.

p0la cstrit3 observ~nci3 ~l CLT c pelos novos
raec an i o n a i s de re g u l a ç a o d e gn e v c , impus-se uma
- - r d . a q u a 1 .;) c i 1i t u s-o b . c ma 11 c 1 r a a e.·-
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EVOLUÇAO DA "PRIME kATE"

ANOS % MtDIA
1969 8,21
1970/72 4,00
1973 8,73
1974 10,50
1975 5,80
1976/77 5,50
1978 7,93
1979 1 1 ,2 O
1980 13, 3 O
1981 16, O O ,~l

1982 14 ,3 O

FONTE: Revista Senhor - Editora Três, 20.10.82.
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No t c+sc que a jmpl.:tlltação do Fundo ele Garantia por Tem-
po de Serviço (FCIS) não s~ favoreceu o capital privado dirl't~
mente - especialmente o capital hcgem;nico - ou seja, facili-
tou sua .rn o b i Li d a d c para setores m2~S lucrativos sem grandes cu~
tos empregatícios (encargos sociais) e a rotatividade da mao-
de-obra;daí o co n sc q uen t e r a b a i x ame n t o do piso salarial mais f~
ci I me n te. P o r ou t r o 1a do, p o d e r - s e - i 2 a fi rm'ar que o s e f e i tos
multiplicadores indiretos situaram-se ao mEesmo nível dos efei
tos diretos.

Isto porque o percentual de 8% do salirio dos emprega-
dos, depositados pelas empresas - em nome do empregado! e a dm i
nistrado pelo Governo - direcionou-se para a constituição do
Banco Nacional de Habitação que, operando-~, impulsionou, Jun-
tamente com os recursos provenientes das cadernetas de poupan-
ças, a construçao civil, favorecendo subst~cialmente os gran-
de s g r up o s n a ci on a i s dos r amos de me ta Iu r g:íia, cime n to e con s -
truçao.

Registre-se que apesar de comporem a maior "fatia" do
FGTS, os empregados eoperirios dos níveis ~alariais mais bai-
xos (considerando ate 2,5 salirios mínimos) sao os menos favo-
recidos pelo programa do BNH. Alem do mais~ ao impulsionar a
construção civil, os efeitos multiplicadoren fez-se sentir em
varios segmentos outros, influenciando paEitivamente aquele
nível de emprego, o que favoreceu a aparênOia de benefícios so
C1.a1.S decorrentes da implantação do p r o g r ama do . FGTS e BNH.
Não obstante, no âmago da questão esta a mmior exploração do
operario/empregados como mola propulsora da dinâmica da políti
ca que envolveu o FGTS e BNH.

Em resumo, hi de se reconhecer que o "Novo Estado", e
nao o novo padrão de acumulação, pós-64 foi Eortemente molda-
do pela ideologia da doutrina de SegurançaeDesenvolvimento N~
cional. Em nome de um comuni smo que am e a ç avsa a sociedade - vi-
sível somente pelos olhos dos militares e clJasse hegemônica
aquela doutrina levou ao abuso de poder, i~megando a socieda-
de civil de esdrúxulas estruturas.

O B r a s i 1 c r e s ceu, sem d úv i da, mas ap:Di~a d o n a e x p an s ao
da indústria de bens de consumo d u r av c í s , e:Vfllorada pelo capi-
tal a Li e n Ig e n a , cujos países de origem p r o um a r arn a todo custo
r i! s e r v a r r a p r ~d u ç ã o d L' b e n s Je c a p i~.:l l , a t l' Cn o 1 o g i a l'

o 11 r orno condição de sua l1rL'pondl·I-:incia. A
as a s ~ u a r+-s L' air L'
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lizados, ~ condiç;o de exportador de bens manufaturados c im-
portador de bens de capital.

No modelo econ~mico2dotado, a infra estrutura modela
a feição da superestrutura. A liberdade de concorrência, den-
tro de sua dialética, acaba negando-se a si m~sma, gerando o
monopólio. O que ocorre neste cenário ê a exwropriação do capi
talista pelo capitalista, a transformação de muitos capitais
pequenos em poucos capitais gigantes.

Quanto i nova realidade que o padrão de acumulação no
Brasil apresentara, remetamos o raciocínio p~ra o tópico 1.2
onde foram tratados as interferências externas que as superes-
truturas dos países perifericos sorrem e o c~ntexto político

·que norteia o desenvolvimento/defesa do impe~ialismo.
O processo imperialista, em todas as $was formas, pro-

duz uma especialização geral das naç~es perifiricas, como fon-
tes de excedente econ~mico e de acumulação d~ capital para as
naçoes do centro, não obstante os conflitos D~ interesses e
rupturas entre ambos. Estes sao· negociados rn~is facilmente to
da vez que, tais quais os interesses privados externos, os in-
teresses internos estiveram sempre empenhados na exploração do
subdesenvolvimento em termos de valores extrewamentes particu-
laristas e egoistas.

Note-se que, no âmbito da divisão in~ernacional do
trabalho, o papel que o Brasil p as sc u a d esemgee nh ar em termos.
de.America do Sul9 satisfez.as classes hegemômicas internas
(militares, burguesia industrial). Para os interesses imperia-
listas (pela ameaça potencial de Cuba:) o nov~ patamar daquela
divisão - dada toda a .lógica de desenvolvimen~o dependente
não fugiu i logica imperialista. A aparente s~premacia economi
ca nos mercados da America do Sul e Ãfrica, p$r parte do Bra-
sil, foi uma maneira de obscurecer que os paí$es perifericos
foram transformados em mercadorias e negociad~s ã distância,sob
condiç~es seguras e ultralucrativas. Para muitr0s tecnocratas e
militares brasileiros isto assemelhou-se a um sub-imperialisro,
quando na verdade o Brasil nao passa de um si.rnples"intermediá-
rio" ou "capataz" em c on d í ç oes que, em e ssen ciia , nao o dife-
renciam em muito das outras naçoes explor~dos_

Ao s de faz rmos a análise da inserçi~ das Empresas Es
ta t a i s (~ :: ' a r e a 1 i d a d e que o p ~lís a p r (' S .en t [! no pôs - 6 4 , f ~

ça S Z3 o da Secretaria de eU" role de Empres:ls
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Estatais - Órgão de controle das EEs criado em 1979 - e das empr~
sas do governo especialmente do SPE(Sctor Produtivo Estatal).

3 • 2 - O ri gem e Ob jc tivos daS E ST
BCME -SI l/OT CA

O metodo de análise que empreendemos no desenvolvimento
do trabalho não menosprezou as relações subjacentes ao modo de
produção capitalista,ao qual o modelo de desenvolvimento brasi
leiro adaptou-se ~m sua totalidade.

Assim sendo,não se poderia procurar a or~gem da Secreta
ria de Controle de Empresas Estatais - SEST - desvinculada das
articulações e objetivos que se encontram obscurecidos pelo dis
curs o ofi c i a l .

Segundo este discurso, as razoes que fundamentaram a
cri a çã o daS E S T de co rre r am da n e ce ssid ade de ajus tam en to d a
ação das empresas do Estado, como um todo harmônico, "aos inte

"teresses da politica econômica global, dentro de um marco re~e
ren ci aI completo (•.. ) (que) se traduzissem em: a) explicita-
ção dos gas tos totais e nao apenas doso investimentos; b ) conci-
l1ação do total de usos e fontes e consequente eliminação do
conceito de 'recursos a definir'; c) abrangência de todo o un i,

verso das estatais, incluindo as subsidiárias e coligadas, em
lugar de restringir-se apenas as empresas lideres ou empresas-
mãe; e, t amb em , d ) completo conhecimento dos estágios e efeitos
dos empreendimentos em execução e das suas exigências e viabi-
lidade de r e curs o s t'v l "

Tais justificativas prendiam-se .ao fato de que inexis-
tindo um orgão controlador, previamente institucionalizado,que
compatibilizasse os objetivos e anse~os das empresas e setores
a que se ligavam, as decisões se processariam a t r av é s de fatos
isolados,envolvendo fixação de preços, alocação de recursos da
União,vinculação das receitas fiscais, autorização para obten-
ção de creditos externos etc.Note-se que em alguns casos os ob
jetivos de determinados segmentos produtivos conflitou com a p~

1íti c a e con Ô 11 ca n a ci on ;1 1 Pc 1a e x is tê n c i a e a tua ç ã o do CU11se 111 o

lntermini c °al de Pr~ço (CIP).Isto porque a fixação de preço
por este Li 'ou c o mp r e s s a o p a r a d a d s c g me n t o cp r in ci p a !

atais.-
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mente os r- s t u t a i s , exigindo-se t ran sLc rEn ci ns de recursos orç!:.
ment~rios ou mesmo o endividamento externo, os quais contribui
ra 111 p ar a o a 11 m en to d a in [ 1D C; ;jo, não o b S t ti n te f av orc ccr o p roce~
so de reproduç;o/acumulação do capital hegem~nico.

Dado a não unidade de objetivos e a nao coesao com a p~
lítica econ~mica global - some-se o "lobby" que existe no se~o
da burocracia, prevalecendo interesses particularistas - urgia
a necessidade de um órgão controlador das empresas do governo.

Como definido na Exposição de Motivos de criação da Se-
cretaria, cabe-lhe:

"a Co mp a t i.bíLi zar os programas de investimentos das em
presas estatais com os P~anos Nacionais de Desenvol
vimento (PNDs), segundo as prioridades estabeleci-
das e a disponibilidade de recursos, aj ustando-os às
políticas monet~rias, cambial e fiscal;

b - Garantir o bom desempenho do setor público, quanto
a execução de seus programas de investimentos, pr~
p i ci an do , em consequência, melhores condições ao se-
tor privado para o planejamento adequado de suas
a t í v i d a de s J'L l !

Entretanto, busquemos outras raízes no regime implantado
desde abril de 64,que iniciou com o período Geisel a"transição
do regime",não obstante as marchas e contra-marchas desta aber
tura caracteristicamente brasileira.

A combinação de forças que se instaurou no poder pôs -64,
composta pelas classes agroindustriais e financeiras, a tecno-
burocracia civil e militar,com seus acordos com o capital Lnter
nacional,sempre privilegiou uma ordem economica e produtiva na
qual predominaram (e predomina) altas taxas de concentração de
riquezas.

Nesse contexto,deve-se vincu~ar à criação da SEST ~ fun
cionamento eficaz da dominação palítica,necessiria ao aparato
administrativo gerado pela tecnoburocracia civil e militar. Às
funções cl~ssicas do Estado aliaram-se novas funções devidas ~
desenvolvimento imperialista,cuja virtualidade foi f o r t aLe ce r e
susientar condições gerais de combinaç~o de capitais,qu~ inte-
gr assem UID.3 industrialização t ardia aojsi s t o m a capitalista global.

Ob se r 'e -se desse modo, os traços específicos de mudan-
ças ado implantada nos tdrimos 20 anos: .3 conso-
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Li d a ç a o de UJn EzccutÍ.V0 forte e ditatorial em d c t r i rnc n t o do Ju

diciário c Ler,Í.slativo.

A legislação que
nistração direta12 prev~

sistematiza o _ f un (ei o n a m(! n to d a admi-

igualmente a da a~inistração indirc-

ta. Note-se que a segunda engloba Fundações, Institutos e Su-

perintendencias, AutarquiaS e as empresas do SPE. Desse modo,

inclui-se aí um universo de atividades superior ao que a pri-

meira administração engloba (qualquer que seja o indicador es

colhido - numero de órgaos, montante de remi tas , funcionários

etc.).

Aqui
. . .
~n~c~a-se o "fio da meada" das artimanhas te cno-

burocratas. Note-se que o "protótipo orçamerrtário" enviado ao

congresso engloba somente receitas ê despes~s da administra-

çao direta e alguns orgaos tipo fundações, autarquias etc, afe

tos ã administração indireta. Exclui-se, porrtanto, o setor das

EEse de certa forma deixa obscuras as í.n c l tsso e s y e x c Lus oe s de

alguns órgãos autônomos da administração indireta (por exem

pIo INAMPS).

Desse modo, o Executivo é "senhor ábsoluto" para a ex~

cuçao do Orçamento SEST - Empresas do- Setor Produtivo Estatal,

como também a base j u r Ld i c a+p e r mi t.e= Lh e estüpular pontos prin-

cipais, tais como:

"a - fixar dispêndios globais das enrp r e s as publicas

( ... ) ;

b- gerir as empresas estatais (do SPE) em todos os

aspectos de seu funcionamento;

c - atribuição de ditar remuneraç~ dos

d as e mp re s as ;

dirigentes

d - controle dos dividendos a serem distribuídos pe-

I as e mp re s as ;

e - limites de importação, c ap t a ç an de recursos exter

nos etc .•. ,,13

1 2 E x i s t e o u t r a c I as s i f i c a ç ã o ( s Ó c Ico- e c o n ô mi c a) p a r ti as
atividades atuais d0 Estado. Subdivide-se aAdministraç;o nas
seguintes atividades: a) Central - inclui a a d mi n i s t r a ç a o d5r~
ta; b ) De S c L' 11 t r a I i z ~l d a -- i n c 1 LI i p a 'r teu ;l S ~lllJta r C] li í. as, [ u u ti a (; o L' 5 •

L' _' • eu n s L' .i h os [ c d c r a i s , d e P a r t a 1IlL' nttos n a c i o n a i 5 L' t c,
C C ) _ c s L' mp r L' S a r i a i 5 - t' n g 1o L a as ml'p r L' !i <lS que p L' o ti 11-

r ~:eruntlo '001 isso r c c o iua s u r o u r i vis v Vv- r' Re-
'. . ' .. ~ã o ti o S c t r P ~ h 1 i c (1 n ,\ ;.:c l) n l;1\l j ,\ 13 r ;\ 5 i 1 L' i-

L ti :1 nc S P c 5 ; "L' 1 • l' L'S q li i~.-;-----------~--~--~--~------~~--~----
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Pnrt."111to, c v i de n c i amos q u e a c r i a ç ao do' SEST V1S0U dor
uma maior autonomia ao Executivo (tecnoburocracia c i v i I e míLi
t a r) s ob re o a p ar at o produtivo do Estado, excluindo, dessa Lo r
ma, o L~'gislativo da elaboraç~o, aprovaçao, execuçao e contro-
le do orçamento que inclui parte da administraç~o descentrali-
zada e a totalidade das atividades empresariais do Estado.

Por outro lado, esta "institucionalizaç~o", alem de
tornar monolíticos administraçio e planejamento, reforçou a
centralizaçio política de poder de um grupo encravadó no se10
do Estado, que tem objetivado, dentro dos seus planos de conti
nuísmo, posl.çoes intocaveis dada a "transiçio do regime" que
começou, como se viu, com o domínio político dos estados ma1S
importantes pela Oposiç~o.

Isto porque, mesmo com a Oposiç~o vitoriosa no âmbito
estadual, a ce n t r a t i Li za ç ao "político-orçamentária" retira qual
quer tentativa dos governos estaduais de influenciar nas ativi
dades empresariais do Estado. Segue-se, portanto, que a tecno-
burocracia alia ao papel do Estado no processo de reproduçio/
acumulaç~o capitalista seus próprios interesses, determinand~,
sem interferências, "onde, como e para quem" investir, viabili
zando seus interesses parti~ularistas ..

Parece que os rumos que o regime tomou limitou-se numa
ruptura. Quiça a sucessio presidencial realmente desemboque nu
ma democracia representativa e de 'participaç~o ampliada. A co~

tinuar tal sistema, se explicitara a confusio do processo eco-
nômico brasileiro, ou seja a con Fus ao da metáfora "guerra de
mercado" com a guerra bélica, tal a quantidade de estratagemas
e militares nos cargos vinculados às areas economicas; inclusi
ve quanto aos Cl.Vl.Sque ocupam parte d~stes cargos, demonstram,
na sua maioria, que o adestramento da ESG parece ter surtido
um excelente efeito. E a força (e a adaptação) da (à) "sede"
de poder.

3.2.1 - Caracterizaç~o das Empresas Publicas -

D ntro da anal-ise empreendida nos capItulos, referirno-
ti i v cr s as e t1l P r e s a s ti o gDV e r n o c , e s p e c i a 1 -

, .;.1 ti JS a o _ P E. As s i DI S l' do, t o r 11a - S e í IIIP U ~~

nos c

n c ua e - as r sas, especif' canJ
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nadas, de forma a rcspa1dnr nossos objetivos e üfirmaç;es.
, Se g un d o o lJc c. n <;> 84. 12 8 (d e 29. l().79) c o n s ti tu c m em-

presas estatais "os ôrgaos autônomos; as a u t a rq ui as e as funda
çoes i ns t Lt u i d as ou rnan t i d as p e l o Poder pliblico; as e rup r o s as
públicas, sociedades de economia mista, smas subsidiárias e to
das as empresas controladas, direta ou inniretamente pela U-
n 1 ao; e as en ti d a d e s que re cebem co n t ri b. ui çõ e s p a r a f i s c a i sou
transferinciasdo orçamento da u~iio e prestem serviços de 1n-
teresse público ou social."1lt

Desdobra-se este universo de empr~sas nos seguintes con
juntos:15

I EMPRESAS DO SETOR PRODUTIVO ESTATAL - sao as empr~
sas que produzem bens e serviç0s na maioria dos
casos de forma oligopolista, em setores de insumos
básicos e serviços de infra-esttrutura (telecomuni-
caçoes, transportes etc.)~ S~o reguladas pela lei
6.404/78, que regula as sociedades por ações.

Estas empresas apresentam recursos próprios, embora
dependam de aportes do tesouro nacional, pRincipalmente nasfa
ses de implantaç~o ou ampliaçio dos projet~s de investimentos.
S~o utilizadas para o desenvolviment~ do processo de acumula-
ç~o/reproduçio do capital privado, atuandn ora como empresa pri
vada ora como empresa r ep as s ad oras de r e cu.reso s ã atividade pri-

a d a , de acordo com a lógi c a de v'a lo r i zaçã(Jl)do c a p í. tal como um
odo (v. capo I e tópicos seguintes).

E como sio essas empresas o objetiwo do nosso estudo,
r a t a r+-Las r-e m o s , especificamente, como Ernpjre s a s Estatais (EE),
aracterizando as demais quando a elas nos referir~os.

2 - ENTIDADES T!PICAS DE GOVERNO - sao os orgaos auto
nomos, autarquias, fundações e~e, que possuem ob-
jetivos típicos de atividades ~0vernamentais (saú-
de, educação e t c ,) e são d e p endie n t e s de recursos do
tesouro. S~o regidas pela lei ~.320/64.

3 - Previdincia Social - são as in$ttituições do Siste-
ma N a c io na 1 de P r ev i di n ci a e k!;s i s ti n ci a S o c i a I

(SINPAS), tendo sua fonte b as i e-a de recursos as c o n
t r i b u i ç õ e s d e em p r e ga dos e emptre g a d o re s •

":5 istrito f~deral, p. 9
tório SEST,19H2 c
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4 - P,i\tJ CO S O F J C TA J S E F E n E RA 1 S - S ao a5 in 5 ti tui ç õe s fi
n an cc rr ns r c g i d cs peja lei 4.595/64, tendo suas a-

plicações fi.nanceiras depe:ndentes do Conselho N01le:
t ari o Nacional (CNN).

5 - WMPRESAS ESTADUAIS - constituem-nas as concessionã
rias de energia elétrica e os doi s me t ros ,

o Relatório SEST define ainda as empresas papel, isto
e, "a sem p r e s as con s ti tuí das ap enas com a fi n a Iid ade de re se r-
vas de jazidas". Em anexo têm-se a relação das empresas do Es-
tado por unLversos, atualizadas até julho/83.

3.3·- As Empresas Estatais sob a t:gide do "Novo Estado"

Com a ascensao dos militares ao poder, a nova aliança
burguesa deixa de lado os partidos políticos, uma vez que es-
tes não são a unica forma possível de organização política
como coloca Gramsci: O Estado em seu conjunto constitue o par-
tido das classes dominantes.

E a nova for~a estatal, originada do golpe de
de 64, plasmou profundas transformações economicas e

ab ri I

políti-
c a s ,

Os obstáculos políticos e sociais que impediam o pa-
drão de acumulação são suprimidos. Politicamente16 expurga-se
o Congresso Nacional dos segmentos oposicionistas mais radi-
cais passando a predominar o partido do governo (se aSSLm pu-
dermos afirmar!), sem nenhuma autonomia para questionamentos s~

re o executivo. Socialmente, os novos moldes de exploração
foram facilitados pela lei anti-greve, restrição aos sindica-

os, repressão aos organismos de representação dos diferentes
egmentos de classe de peso político etc.

Internamente o exercício do poder burguês - mediatiza-
o pelas forças armadas - não busca de imediato a 1egitimação
o "Novo Estado". t: a partir de 1969, q u ande já í mp lan t ad as to

s as formas de repressao·e da dependência para com o ~x~cllti
q u e se busca;] c o nq u is ra da almejada "paz s o ci a l" p c La

iminaçao d
nt.:ld

"a e a ç a comunista". Externamente, o Estado i m-:

m osal tos ín di c c S til' e r l' s c i rn L' n Ll) ti o P 1 B ,

uc r ep r 'S5.:l i n t c r na. . I~m ti o ma i s • p" r a
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(J imperialismo, era UIII:! Sl t u a ç a o que lhe favorecia n a o

l (; r TIl o S d e e x p 1.o r a c a o e c o n Z; TIl i c a com o t arn b éllll d e c 11n h °
-5 o em

p o l Lri c o

como vimos anteriormente.
'Implementada a política de estabia~zac~o (recomendaç~o

tradicional do FNI), ou seja: arrocho s a lan i a L, aumento de t r i
butos, r e d u ç a o de gastos, estatais, co n t e nça o de credito e t c ,
medidas que favoreceram a c e n t r a Li z a ç a o de c ap i f a Lr+cond i ç a o n~
cessária para uma maior acumulaç~o de capittal - reorientam-se
as bases para o novo ciclo de expansão do oc~pitalismo no Bra-
sil, visando o desenvolvimento do setor de bens de consumo du-

ráveis. BCME -BIBLIOTECA
Um dos p r i n c i p a i sob j e ti vos da p o 1it1 i c a e co n o m i c a e r a

eliminar o déficit financeiro de Governo, a fim de reorientar
os recursos para investimentos básicos. Uma queda acentuada dos
gastos estatais em relação ao PIB é visuali~da na Tabela 3.0s
gastos de pessoal e consumo são os mais afettados, ainda que as
transferências se elevem devido ã criação do Fundo de. Parti-
cipaçao dos Estados e Municípios (1967), no qual o governo
vincula uma porcentagem de arrecadação do L~osto de Renda(IR)
e de Consumo para distribuir aos estados. O emprego de tais
fundos deveriam ser, necessàriamente, apli~os em comun~ca-
ções e transportes. Paralelamente, nota-se .pel a Tabela ,4 que
o déficit financeiro de governo, em relação ao PIB, no período
63/68 passa de 4,2% para 1,2%.

A sofisticação do aparato estatal inclui a criaçao do
Banco Central, Conselho Monetário Nacional, Gonselho Intermi-
nisterial de Preços, Conselho de Desenvolvi~nto Econômico,com
o intento de dotar o ~stado de instrumentos que lhe permitis-
sem formular uma política "racional" e obj ettíiv a , e que lhe fa-
cilitassem uma intervenção sistemática e co:vr.denada. Desse mo-
do, o governo adquire um elevado poder de eUaboraç~o de políti
ca economica, manejo e centralização de r e c.ms o s , facilitando
certos ajustes para repassar/distribuir a ~EÜS valia social p~

ra os setores monopólicos.
Paralelamente, poder-se-ia resum~r n política social/

r ab a Lh i s t a , simplesmente como reflexo d a criiaç a o do FGTS e a

..•1í t i ca sal' r i a 1 i p o 5 ta e n o c o n t e lid o do pnó p 1." i o P 1 <I n o ti c

-~o Econ '" Go e r n o (PAEG) que d c t e r m.ima... "corrigi.r as

1• particularmente no s~nlç0 r~blic() [eJe-

J l.' C • 11 l[ 1i a .' a. "\.111l 1'0 L a d a s p.!:.



TABELA 3

'DESPESA DO SETOR PÚBLICO POi{ CATEGORIA EH 7. DO PIn

CUSTEIO INVEST. a'P I TAL FIXO OUTRAS TOTAL

ANO ·PESSOAL CONSUMO TRANFE RfNCIA ( a) «b) ( c) ( d) (e)

-

1964 8,3 4,3 6,4 4,2 ll,5 5,7 1,5 26,2

1965 7,8 3,7 7,8 4,4 72,A 6,8 1,8 27,9

1966 7,8 3,9 7,9 4,0 - 4,0 1,0 24,6

1967 7,9 3,7 8,4 4,5 - 4,5 0,4 24,9

1968 7,6 3,9 9,1 4,1 - 4,1 - 24,7

FONTE: Dados or i g í n ai s - FGV, Centro deEstudos Fiscais.Compi1ado

de Re ze n d e , F. A. - Avaliação do ~tor Público na Economia Brasi-

leira-Estrutura Funcional da Despes-'B.IPEA/nlPES, ReI. Pesq. n9 13
Rio de Janeiro, 1974.
a) Governo Geral (inclusive Auttarquias).

b ) Empresas Públicas Federais.

c) TOTAL, inclusive atividade eanp r e s a r i a L,

d ) Inclui b a s Lc ame n t e aq u í s i ç jco de ativos existentes e paE.

ticipações financeiras.

c) Exclui despesas de custeioàh empresas públicas.

TABELA '"

DgFICIT FlNANCEIRO&'}! % DO PIB

ANO 7. PIB ANO % PIB

1963 4.2 lR66 1.1

1964 3,2 1»:67 1. 7

1965 1,6 ms a 1,2

FO,TE: C o 11 j ti n t u r " E c l) t\ (; m i c a • rClv,. Sctcmbrü/1971.
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Neste contexto, 3S empresas estatais sofrem uma rede-

finiç~o em termos de funcion3mento. A hegemonia do capital mo-

no p o 1i s t a i m p oe a e s tas e mP r e s as uma !lp ernor ma n ce" não de f i ci t ã
r1a. Urge a necessidade de eliminação dos gastos de subsídios o

r i g í na dos no o r ç amcn t o de Estado. Não se ][Lense, no entanto, que

tal a Lt e r a ç a o implicou mudanças de seus o1!vjetivos. As EEs, ago-

ra, precisaram readequar-se as necessidad~s do capital monop51i
co, ou seja, reorganizar-se para poder se~pir cumprindo a fun -

ção potencializadora da acumulação p r i v adai , BCME -B'BLlOTEC
A P r op 5s i to, pa r e ce h aver uma e~:n t a __s u pe r és tJ i maçêo

quanto a especificidade brasileira em ter:mos de "Estado Empres~

rio". Não existem características inéditas,_ nem a economia tri-

lhou caminhos "desviados" em relação ao desenvolvimento do c ap í,

talismo em outras formações s5cio-econômi~s. Não se pense, en-

tretanto, que se esteja afirmando que o Ca.9:{) brasileiro nào te-

nha contrastes 5bvios - historicamente es~cíficos - quando com

parado a outras experiências. A experiênci~ brasileira é uma

das mais complexas experiências de desenvGlivimento industrialno

quadro do capitalismo contemporâneo ( ver ~5pico 2.1 ~.2.2)~B
O p r op r i o capitalismo tomou r umoss diversos, determi -

nando graus de complexidade- e diversificaçiO crescentes nas es-

t r u t u r as p r odu t i v a s e no p r 5p r i o t e c i dos ozíi ai. P ode r - s e - i a I. a-

firmar, embora sujeitemo-nos a certas corr:eç:oes, que o estágio

atual de desenvolvimento capitalista é es tdgma t Lz a do por diver-

sidade de situações, quer seja entre p a Ls e sçqua rn o interior de

c ada Pa i s , nas di f e r en t e s e t ap a s p or que p a.sao u a sua e s t r u t u r.a

s5cio-economica.

O caráter da intervenção brasileina, ao contrário do

que muitos pensam, não chegou à criação de um novo modelo de a-

cumulação - capitalismo sem apropriação príiv ad a dos meios de

produção ou estatização da produção com priv..atização dos resul-

tados. A especificidade brasileira origina~, historicamente

das motivações e arranjos políticos da maLs variada ordem:9 do

padrão de desenvolvimento da pr5pria socieErode - sua estrutura

econômico-social, com graus heterogêneos e~cíficos - pela for

ma de inserção na orem econômica internacLrnal.

Para u estudo de análise c ozsp.an a t i v a ver Oain. S

italismo

'oto -

Contepor'finC"o - Uma An;llisc Co mp a

Cn- las-SP, 1980.

1 a 1 P r i. a 30 ar
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A intervenção cs ra t a l br as i Lc i r.aj vi a EE, n ao f oge ao C3

rater malS geral da intcrv~nção, ou seja,o papel do Estado co-
mo .agente produtivo não 5 independente. das leis gerais que de-
terminam o processo de acumulação cap i t a li s ta. Em outros termos,
como elemento constitutivo do capital (ver Capo 1) o Estado,em
determinados momentos, age tal como o capital: produção de mais
valia~realização~acumulação. Isto se explica pelo laço orgâni-
co entre capital/Estado e pelo papel ao qual este último readap
tou-se para favorecer uma maior acumulação/reprodução do capl-
tal monopolista hegemônico. BCME-BIBLIOTE~

A. política de .torn ar eficiente as EEs (dimensão empres~
rial) nao conflitou com a sua função. nem gerou independência ou
ameaça do capital estatal ao privado. Aqui é que se encontra a
falta de precisão quanto a definição de "capitalismo de Esta-
do". Entender o mecanismo que se encontra por tras da interven
ção estatal na economia é o elo necessário para se compreender
o contexto global e sentido da transformação do papel do Esta-
do - principalmente nos países periféricos, e especificamente
no caso do Brasil - no padrão de acumulação, orientado pelas ne
cessidades e ambições do capital monopolista.

Ao nível histórico c"oncreto,o raciocínio a ci m a le gi t í m a
se. As empresas estatais são vistas, entao,como expansão d0 e~
forço do capitalismo monopolista no sentido de atender as deman
das que resultam do desenvolvimento das forças produtivas e do
processo de valorização do capital.Nesse contexto, o Estado irá
apresentar-se de maneira marcante no plano econômico, atraves
das EEs, para desempenhar o papel fundamental de reprodução/va
lorização do capital.

Direcionar a análise exclusivamente para o aspecto lu-
crativo implica em e~camotear a trama global. f como estrutura
de produção que as EEs devem ser concebidas e avaliadas,e é so
mente a partir de sua caracterizBçãoprodutiva que se pode de
rivar, corretamente, suas re ai s implicações em termos de a Lo ca
ção de recursos. Embora existam inúmeros aspectos comuns as em
presas privadas e às EEs enquanto unidade produtiva, tais como
o rg'ani z a ç ao funcional, produção de mais valia,e a cum u La ç-a o , con
t i n ua existindo, n t rc t an t o , uuia di f c renç a Lu nd arue n t a l: as p r i.

eiras t ee objetivo único a v~lorização imediata; as se-
gun d a s o plementação do 3p3ratu produtivo, [un-

r . .umuLa ãoe vaI riz çao da primeira.
• o e o setor pr -
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BCM~ -BIBL/OT CA'

ino se t o r ê i. n s u I'i c i c n t c P a r a c o n s ti t II i r lIma e s t r u t \J r ti inicial
com um núcleo t c c n o l o a i c o a u t o c t o n c .

O c a p i ta 1 que i n g rcs s a n o p ai s tem !:I u a trejatória de
longo prazo - e nesse caso carregô cons~g~ o capital privado
local quer associando-se, quer por motivo de proteçao estatal-
subordinada ao dinamismo eespecificidade &0 capitalismo exis-
tente naquele pais, n~o obstante poder inf]uenciar, mas n~o d~
t e rm in a r ,o p r o ce s s o d e de s e n v o 1v i me n t o c apf tal i s t a n a t i v o .Ls t o
porque as órbitas lucrativas para as quais estes capitais diri
~~E:.r:-"'~ a de maior rentabilidade, tem c omo precondição um pac-
to com v L~Lad0-Nn-~O. para que este capacute-se, assegurando
p.stabilidade e possa geriL relaç~o simbiitica entre o cap~-
tal a l í e n Lg e n a e os capitais n a ci o c a i r-, lJi:to de outra maneira,
torne~se um Estado capaz de ser o guardião QO pacto e adminis-
trador de suas demandas. Desse modo, ã p o liitt.ic a econômica asso
C1a-se todo o setor produtivo estatal (SPE~" não obstante as
ambigUidades e atritos entre as EEs e as a.ga::ncias
tais de elaboraç~o das políticas de Estado.

Nesse contexto, o SPE encontrara li~Jtes quanto

governamen-

a sua
a tua ç a o, d e v e n do - s e c o m p r e e n d e r, p a r a av a1i<1Çã o c omo um to d o
da atuaçao do "Es t a d o= e mp r e s a r i o !", que, num primeiro momento,a
EE apresenta-se como um microsistema - e é aqui que se con2en-
tram as críticas que é uma simples parte do macrosistema. A
quilo que no âmbito do macrosistema se de riíwa como equilí-
brio dos seus agregados como um todo harmôniao,na esfera do
microsistema tem-se um equilíbrio parcial irntlerno ao próprio
subsistema. Daí que é necessario precisão q~nto ao anacronis-
mo de tal tratamento. Em muitos casos, o s ero r publico, como
p r o d u t o r d e e qui 1íb r i o a n i v e 1 a g re g a do, p ota de s r e s p e i t a r de
forma flagrante o ótimo ou a produç~o do mi~oeconomico.

Por outro lado, a própria divisão de areas de atuação
que s e p r é - e s t a b e 1 e c e j a t r a z im p 1í ci tos p ailn õ e s d e c om p o r ta -
mento rígido, quer seja limitaç~o de areas, determinação quan-
to a natureza de sua produção ou subsidias implícitos2oou ex-
plícitos na sua atividade produtiva.

Em resumo, as decisões que originaram a definição dos

Est3-se considerando subsídio í rup Iiini t o a decisão de
a Lo c ar r •..- c u rs o s estatais em atividades c co njra i c as c u j a s í n d i v i
-i b . 1 i d J ••<:! S o s raln i IIIo s J L' P 1 ;1n t ;1 S, P 1':.1Z 0 d L' 111;1r U c ;1 ç a o ,
. o lu e n:t i n c rc s s am a) cal i nll p ri r a d o j m a s q ue
s ; o. ) i ç' l~' " I a r a ~I L 0 L:.1 -::i 0 L'

c ' r .



98

p aram e t o s d a <lçao do SPE n n c cono rm a r c s u Lt a ram- d o comp l c x o J~

go político no qual, a nível U<lS classes dominantes, n c go ci ou-:

se o exercício do poder e sedimentaram-se ali<lnças e cornproml~
50S que',definiram a posiç;o dos agentes sociais import<lntes no
sistema de dominação e inclusive no aparelho do Estado. Em ou-
tros termos, poder-se-ia entender que a emerg~ncia do setor
econômico estatal deu-se num contexto h ís t or Lc o específico,qucr
a nível da estrutura econômico-política, quer das consciências
das forças sociais - estrutura social - (v. 19 Cap.) -p e la c ri s
talização das questões de base ligadas às necessidades da Im-
plantação do capitalismo indistrial e consequente organização
de um novo sistema de poder no país (v. tópico 3.1).

Assim como não se podem fazer análises isoladas das po-
líticas governamentais, visto que elas não são fenômenos isola
dos e que mantêm certa harmonia com o contexto global, às EEs,
como parte desse contexto, também não se pode impor um "senti-
do de dever" que se traduz em restrição à sua conduta microeco
nômica e avaliá-Ia a partir destas restrições, ainda que se e~
contrem respaldadas ideologicamente. Não se pode esquecer q~e
se estabelece previamente uma divisão de areas por razoes que
"p er se" já p re determina comportamentos empresariais específicos.

Nc plano concreto do capitalismo monopolista, a análise
da EE revela a dupla dimensão do Estado - as relações entre as
categorias do sistema capitalista; relações de determinar e
ser determinado, como vimos no capítulo l. Isto porque a EE e
a forma transfigurada do Estado, uma redução a um plano econô-
mICO espeéífico.

Nesse contexto,a lógica da EE responderá em simultâneo
ao in te re s se do c ap i t a I como um todo e, com forma e manifes tação de~
te capital, ao seu próprio interesse. Daí·que a justificativa
teorica para a existência da EE relacion3-se ao processo de va
lorização de capital.2I

Portanto,como estrutura de produção e organizaçao do ca
pital,a EE apresenta-se como uma estrutura dual,pois que ,como c.:~
pital público é também capital individual particular, valorizando-
se e realizando mais valia. Nesse sentido é um elemento da contradi

~lf: i e r e n c
alorização pl

p lia r
pr ço

t~

ao sistema capitalista a tcnd~ncia de des-
a I e a redução d a taxa media de lucro. Ao

Vil, o Sl'E r o rn ecc parte de sua p ro du ç a o
s us t c'ut an do a t axa rc-dia de lucro e ao

a P 1 a 1 i r i v 1 i o 'rnb o r a s" c r i I i q u c .J

C o s r~ r r a 1-a pr
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çaü rua i s I~eral c n t re os interesses de cada capital em particu-
lar e os interesses mais ~~erais da classe cap i ra l i s t n .

Por outro lndo, e iinda a manifestaç~o de uma contradi-
çao particular ao setor público: este e ae mesmo tempo capital
particular e capital coletivo de Estado, ~ervindo aos interes-
ses gerais do capitalismo e ao mesmo t empe, aos interesses reai s
do segmento hegemônico. Aqui, entretanto, a EE situa-se nos
dois lados da contradiç~o e a internaliz8» movendo-se com ela
e como tal se explica sua ambiguidade.

Desse modo, as leis da acumulaç~o e valorização do capi
tal explicam a articulaç~o CapitalXEstado a ação dos grupos
monopolistas e do Estado capitalista e, CIDmo reduç~o deste a
um plano econômico específico, a aç~o da empresa estatal.

3.4 - AmbigUidade Estrutural e Avaliaçio dm Empresa Estatal

Se entendemos as EEs como a redução ~fu Estado a um plano
economico específico e consideramos o laço orginico que une
capital/Estado, podemos, entao, compreender que se as empresas
estatais representam, teoricamente, a solu-ção para os proble-
mas de p ro du ç a o interligadas e interdependerrtes que resultam em
economias externas; estariam portanto estas empresas contri-
b ui n do para o equilíbrio do sistema p r o du t í.wo do país, sem pr~
duzir o ótimo para si. ~ portanto, através deste marco de re-
ferência que entendemos como deve ser av aLí.ad a a EE: a nao ex-
p Li ci t aç ao de uma í.n t e r dep en den c í a no mercafu; ou seja, a pró-
pria razao de ser do mandato empresarial esttatal. Neste raC10-
ci n í o , entao, adiciona-se a norma alocativa da microeconomia,em
nome da qual se recorreu a p ro du ç ao es t a taL,

Ao se inserir na estrutura econômica" a EE o faz de uma
dupla mane1ra e apresenta uma organização pEculiar, seementa-
ção estrutural e setorializaç~o. Seu compo~mento pendular a
faz oscilar entre o caráter puramente empr~arial e sua natur~
za estatal. Ou seja, rns e re+-se na economia poI.a produção de
bens e serviços de f o rm a q uase q u e ca ra c t c r.ís ci camc n t c cap i ra-:

o, como aparelho produtivo de ESLldo, de ma-
r U l.' i <1V o r e ce a r c p r o d u ç i:í D/ a c U 1lI U 1 <1ç :1o dos e l!eIra p

'n o c n 1 ' p r i n i p a l me n t l.' •
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din~mica das rclaç~es e interesses inerentes -as ;)tividades ('111-

presariais. Assim sendo, 5U;) estrutura de empresa reproduz-se
tal qual a trama das rel;)ç;cs sociais que caracteriza a produ-
çao de bens e serviços no setor privado: exploração da força
de trab a I h o, a cum u I a çã o, r ep ro du ção ou sej a , a p ro d u ção de mais
valia.

Entretanto, no segundo caso, a EE corresponderá ã natu-
reza das relações sociais e políticas que norteiam o Estado ca-
pitalista. são desse modo, especificamente no caso brasileiro,
elementos da segmentação dos aparelhos de Estado, isto é, Mi-
nistérios, Governos Estaduais etc.(registre-se a vinculação di
~ersificada a vários níveis da administração), transmissores ~
interesses diversificados no processo de tomada de decisão e
formulação de políticas. BCME -BIBLIOTECA

Note-se, "verbi gratia", que o funcionamento das EEs
através de subsídios, como no período pré-64, gerou um de f i ci t
orçamental e a solução que se impos importou mais ao _ segundo
cas o acima citado. Além de resolver o prob lema do financiamen-
to estatal a solução não foi neutra com respeito as várias fra
ções burguesas. Mantido o nível de subsídio. como anteriormen-
te, haveria beneficio para Q capital privado como um todo; sua
eliminação ou restrição prejudicou, diretamente,os setores malS
a tras ados .2 2 In te rp re tan do deu m a o u tr a m an ei r a , ta I me di da fo i
um instrumento uiilizado para acelerar o processo de monopoli-
zação e concentração de capital da economia.

Isto faz com que o caráter empresarial da EE explicite-
se malS claramente. Entretanto a apropriação de fatores de pr~
dução pelo Estado, via EE, apesar de ambíguo e contraditório,
não subverte o conjunto básico de relações que define a acumu-
lação de capital. Diferentemente do períorln 50/64, o Estado,
no novo posicionamento, favorece preferencialmente o s~gmento
hegemônico da burguesia e nao mais o conjunto da burguesia.

Na re aLi da de , os novos segmentos tecnohurocratas e
gerenciais do Estado reconciliam seus próprios interes-
ses com os dos grupos hegemônicos e com a propriedade priv~
da. Mesmo porque, não obstante a crescente autonomia do Esta-
do, esta ~ se pre relativa, vinculundo-se aos pap~is que desem

enha n3 acu ulação do capital. Par;)lelamente, as EEs i n te-
r am+ s e o r g an i e no .jogo econômico/p lítico que garante a

.-
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con t i n u i dadr: da .icuruu l a cao e do processo de expansão de repro-
dução capitalist~, o ~ue fDZ com que o seu car5ter estatnl em
muitos casos nao garanta um comportamento p~blico para elas.

Note-se por exemplo que a busca de uma nova estrutura
organizacional estável e eficiente expressava-se nas políticas
p Õ s-6 4:" as se g ur a r-se -a àsem p r e s as pUilbI i cas e às s o cie d a-
des de economia mista condições de funcionamento idênticas às
do setor privado, cabendo a essas a t i v í dade s , sob supervisão
ministerial, ajustar-se ao Plano Geral de (boverno". 23

Ora, na visão global das políticas implementadas no pe-
ríodo 64/68, a nova forma de intervenção d~ Estado - com apa-
rência de interesse geral de toda sociedade - interessava par-
ticularmente à classe capitalista hegemôni~a. lnexistindo con-
senso no se~o da burguesia - que é virtual na fase de ascen-
sao cíclica - que permitisse transferência ~e ma~s valia entre
capitalistas, a monopolizaçã%ligopolizaçi@ da economia faci-
litaria tal consenso - desde que a econ~mi~ crescesse satisfa-
toriamente - principalmente porque as empresas p~blicas não so
intermediariam como também, e principalmen:t~,produziriam mais
valia para o setor hegemônico.

!nesse contexto qu~ a empresa esta~al ~nsere-se na v~-
da econômica do país, como uma estrutura anâ-I gu a ; como capital
público (ou coletivo de Estado) e, também, ~omo capital indivi
dual particular, procurando valorizar-se e ~roduzir ma~s va-
lia. Torna-se, portanto, o elemento da con:tuadição entre os in
teresses de cada capital (fração hegemônical e os interesses
mais gerais de toda classe capitalista. E ~~ situar-se dos dois
lados da contradição,interioriza-a e move-$ecom ela.

Como redução do Estado ao plano e con.êm í co ou expansao
transfigurada na esfera produtiva,a EE exp~essa característica
de grande empresa e,como tal, é nao só uma ~strutura de produ-
ção ou organização/expansão do capital, c orm também uma estru-
tura de poder. Reforça-se, portanto, a sua estrutura d u a Lç ap re
sentando duas lógicas distintas e que interriorizam-se na EE:en
quanto grande empresa e fração do capital e como capital ge-
ra I, do q ua 1 ê um in s trum en to e ma n i fe s ta ç.:iÍ(!) con cr e ta.

Dentro de uma visão global do s í s t c-ma econômico brasi-
leiro, ã su t e rn a ci on a lLz a ç ao c o rrc spou tlc r am articulações e~

tre ·ãr·~:> c cap i t n I h c gcm ou i co , t om ad as como gran-
c .' uc ao e de p odc r , ~s u a i s SL' inseriu 'IS

e s t r u t u r s c q uc , n c n t a n t o , c o n s r i III
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fira dai q u c , d e n t r o das a r r i c u l e c c cs do J0P,O oligopolista, as

EE~, ne rn t am pou co o Estado, s u bord í nem+s e ao capital monopo-
lista. Como vimos anteriormente, o Estado ~ solid~rio c,dentro
da sua "relação orgânica com o capital, é um elemento que p3rti
cipa na acumulação de capital e em especial para a acumula-
çao e reprodução do capital hegemônico.

Com referência aos vários segmentos da produção esta-
tal, e o de capital social básico o menos contraditório dentro
da lógica de valorização de capital como um todo, dado que sua
valorização como fração de capital submete-se a valorização do
capital em geral (por exemplo RFFSA, FEPASA, CTC e poder-se-i~
inclusive, considerar o METRÔ). Na realidade, este segmento e~
tatal contraria a lógica do capital como um todo e, mesmo su-
jeito a críticas severas, poder-se-ia afirmar que rompe a a-
parencia do lucro contábil, visto que não se autovaloriza (re-
baixando ou tornando inexistente sua taxa de lucro) contradito
riamente a elevação da taxa media de lucro do sistema p~ra a
qual contribui. Poder-se-ia afirmar ainda que este segmento SP.

ria mais uma unidade de gasto e redistribuição de recursos dao
capital do que propriamente uma empresa capitalista.

Para os segmentos que veremos a seguir, convem explici-
tar certos conceitos inerentes às EEs, uma vez que nestes
setores a ambigUidade estrutural ê mais caracteristica. O pri-
meiro, muito discutido, prende-s~ à questão da autonomia fina~
ceira, isto ê, a capacidade relativa de autofinanciamento. Con
siderar-se-ia como autônomas aquelas EEs rentáveis que têm a-
cesso a fontes permanentes de financiamentos independentes de
decisões externas (PETROBRÃS, CVRD, ELETROBRÃS). Abrangeria a~n
da aquelas que têm acesso a fontes m~ltiplas de financiamen-
tos, mesmo que dependentes de decisões eiternas,mas "diversifi-
cadas e flexiveis a ponto de poder compensar perdas eventuais
em alguma fonte com extração em outra fonte ou abertura de no-
vas linhas de captação de recursos.

A autonomia de capital relaciona-se a capacidade relati
va de dispor dos seus excedentes em prolde investimentos em
outras areas promissoras, objetivando a maximização global dos
seus lu ros. f bem prov~vel que empresas que 0;0 sejam capaz~s
de desQn'o . --se na ~ireçâo de uma estrutura de conglomerado

a autonomia,
esta -

princiralm~ntc em se

menos fa tr'~l do que
tratandtlP ss.::!

de EE.
a q

a p r ime i r-

ra.
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para atingir os objetivos, definidos em geral externamente, c
de admínistrar tecnica e economicamente a implementação des-
ses. objetivos sem interfer~ncias externas. As empresas que a-
presentam graus razoáveis de autonomia política apresentam, tam-
bém, r a zo av e l autonomia gerencial; dificilmente, no entanto, o
inverso pode se verificar.

Por último, teríamos a autonomia política, uma harmonia
dos tres conceitos definidos, ou seja, capacidade de definição
dos rumos e políticas de carater geral para a empresa, com um
mínimo de interfer~ncia externa, e de exercer pressões para re
forçar aquelas outras categorias, ainda que setoriais, na poli
tica governamental. Cabe, entretanto, lembrarmos que estamos nos
referindo a autonomia relativa, nunca absoluta, mesmo porque
não procederia.

Voltando ao raciocínio anterior,ao analisarmos o segme~
to estatal de insumos basicos e indústria pesada,podemos clas-
sifica-Io dentro da lógica do mercado de oligopólio concen~ra-
do,24 pela elevada composição t€cnico-econômica,descontinuida-
de de escala e de técnica de produção e pelo produto .homogêneo.

Para as EEs que atuam neste segmento,a configuração do
o li gop ó Lí o concentrado e o ·controle governamental de sua polí-
tica de preços explicitam mais claramente o conflito das duas
lógicas inerentes a produção estatal. Isto devido a sua lógica
de mercado depender das características técnicas do setor e da
natureza do produto fabricado, os quais impossibilitam a adoa-
ção de praticas de diferenciação objetivando a formação de
clientela exclusiva. Alem do mais, aqueles fatores limitam,ai~
da, a manipulação descriminatória de preço e,consequentemente,
o poder de mercado das empresas líderes.

Portanto, como estrutura dual, estas empresas submetem
sua capacidade de mercado à lógica de valorização e reprodução
do capital, implicando, f req lle n t eme n te , a desvalorização volu~
taria do seu ca~ital com objetivo de sustentar a desvaloriza-
ção cíclica do capital privado com o qual esta técnica e econo
micamente vinculada.

Se visualizarmos totalmente o setor com suas ~élações
in te rse to r i ais, ob j e tivos de p o 1 íti c.a de P re ç os e p r o d u çã o de
insumos, t no s t a t aI corno no segmento de d cm an da final da

produç: r mos o conflito das du~s lGgicas inercnt~s
a pro

r
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Isto porque, na medida em que se definiu a capacidade
produtiva do SPE (segmento de insumos h5sicos), definiu-se,tu~
b~m~ pela matriz de relaç;es interindustriais, sua capacidad~
de suprimento (e talvez de sua demanda) e sua clientela nos se
tores de demanda final. É interessante notar que o elo de lig~
ção da EE à produção privada não ê o jogo das forças de merca-
do. O SPE ê ambíguo e pela sua composição torna-se facilmente
compreensível, uma vez que, por um lado, sua produção sendo
veículo das políticas de produção e subsídios ao setor priva-
do requer concretização dos seus planos de produção corrente e
expansao. Por outro lado, o seu potencial de acumulação e de
expansão depende do desenvolvimento dos segmentos aos quais se
destina sua produção.

BCME -BIBLIOTECA
Apesar de existirem outros canais que podem cumprir,

de forma indireta, as funç;es de repasse de recursos Estado~u~
guasia hegemônica, o problema e que devido ao desenvolvimento
retardatário se fêz imprescindível a presença do Estado na pro
dução de bens e serviços básicos. Nesse contexto,de certa for-
ma, poder-se-ia afirmar que pela matriz de relaç;es interindus
triais a lógica da valorização do capital do SPE ê contrariada
pela necessidade de valorizãção do capital privado como um to-
do, o qual requer que se expandam os investimentos e a produ-
çao corrente dasEEs, antecipando a demanda dos setores aos
quais servp. com sua produção.

Mas, ao expandir investimento e produção, subentende-
se que as EEs já tenham valorizado seu capital o que implica-
ra, quando assim ocorrer, na acumulação do capital industrial
global passando pela acumulação das EEs. Dado o caráter real
e financeiro (implícito) do suprimento, ao mesmo tempo que a-
tende aos setores privados demandantes vulnerabiliza-se, isto
e, o subsídio incorporado às vendas do SPE deve ser retirado
do resultado de suas operaç;es. Nesse caso, apesar de agir no
plano microeconomico de acordo com a lógica do modo de produ-
ção capitalista, as EEs não agem, ao se inserir no plano ma-
croeconomico, pela racionalidade do mercado - que norteia a em
presa privada - na medida que, estando ligada ao aparelho esta
tal, ~ levada a manter um tipo de comportamento que se defini-
ria caract risticamente de "objeto" da política de governo. Ai
ent~o, a e e aos interesses do C~pit3l privado sem, no entan-
to, o empresa p ri v ad a , ou seja, internaliza a
(:0 c r Ipri 'ada e ovimenta-se com ela.
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Devidri a este cara ter de reforço i 3cumulaç;o privada,
as EEs, na maioria dos casos ,veem redu z id seu p o t cn ci a 1 de ali
tofinanciamento, sendo, por isso, obrigada§ a recorrer a fisca
lidade ou fontes alternativas de financianoonto (como veremos
por seu peso na tabela l3-Despesas financc"ras). Neste caso,c~
mo a fiscalidade e limitada pela p o L'[ t í ca m t.iihfLa ci on ar La - n~
te-se o descenso das transferências do tesocuro nacional na ta-
bela citada - implicou em se recorrer a fiocanciamentos de ter-
ceiros, onde destaca-se o financiamento ex~erno.25 Aqui ter-
s e+ aa um outro canal indireto de v a lor í zaçso do capital imp~
rialista (citado anteriormente), ou seja, zc re scen t a r-vs e v i am n~
vas etapas ã cadeia de operações de favoreximento Estado/capi-
tal hegemônico.

Assim, aquela contradição interfere inexoravel e imedia
tamente na questão da autonomia financeira das empresas do Es-
tado, neste segmento de produção. Note-se 'We em fases de con-
tração ciclica como a que se vive desde memos de 1979, as
EEs têm diminuida sua capacidade de autofiranciamento devido
aos intentos de valorização do capital tot~ a elas impostos,o
que provoca uma crescente redução de ·sua mBsa de lucro - alem
de sua descapitalização e descenso do ritmo de atividade pela
menor demanda final, da qual depende sua e~nsão.

Assim, o deficit decorrente obriga as EEs a recorrer
a fiscalidade (aumento das transferências dr tesouro nacio-
nal - orçamento fiscal) ou ao endividamento externo - opçao u-
tilizada mais comumente desde meados da demma de 70, quer se-
ja vinculada a projetos da própria empresa, quer seja para caE
tar divisas para o fechamento do balanço de pagamentos.Em qual
quer dos casos acima, a EE, quando a eles ~orre, é mais fa-
cilmente utilizada corno objeto da po Ll t íc a eec on om i ca , comprom~
tendo sua autonomia.

E, ta I vez, es te j a aí a or ig em d o eu diiv id a me n to ex ter-
no em que se situa, hoje, grandes EEs (espacialmente as liga-
das diretamente ã base produtiva) principalmente a partir de
79 corno veremos mais adiante pela tabela l~p qual demonstra
uma queda real das transferência do tesouro nacional e um au-
mento gradativo das despesas financeiras. 'fum-se a i , portanto,

I 9 8 1 a s EE s, nas ua g 1 o b nli li ;] ti e, c on t r i h LII
b ru t a de e rup rc s t Lm S o m mo vd a t'xtL'I-n,.1

l'.-tL'rtH1S.Lt ,.•.i- 11, ELETRlHH~.\S,C\'I\l).
4 ~ ti l.' S S L' S r e -

l'

3.
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um ponto caractctistjco que norteia o comportamento dns EEsa
cima referidas, nno obstante o SPE, como um todo, al~m de In-
fluenciar, possa mitigar a din~mica e o perfil da taxa de acu-
mulaç~o .do sistema.

N~o se pense com ISSO que as coutradiç~es entre um Esta
do dependente, como o Brasil, e as transnacionais (express~o
do capital financeiro que as sustenta) são antagônicas. É cla-
ro que o desenvolvimento dependente ocorre através de fric-
ç~es, de acordos e alianças entre aquele e estas empresas,co~
fàrme a questao ~ o momento em causa. Atualmente, a circulaç~o
de mercadorias nada maIS é do que a fonte de recursos para a
circulaç~o do capital, de forma imperialistta, na qual as empr~
sas transnacionais e os bancos internacionais substituem o an-
tigo in term ed iad or Fun doM on e tã r io I n tern ae.í on a l .

Embora a maioria das 'críticas n a o <Ulpte, a "rationale"
da estatização garante, primordialmente, a racionalidade do
mercado (considere-se incluído o mercado internacional) em de
trimento da eficiência empresarial das emp~esas estatais.

3.5 - A Empresa Estatal no Mercado Capitalista

A realidade mostra que o aprofundam~to da intervenç~o
estatal era um requisito indispensavel para se criar as condi-
ções basicas para o processo de monopoliza~o e internacionali
zação da economia brasileira. Assim sendo, ffi campanha do gran-
de capital na crise 61/64 não era contra a R~esença estatal na
economia, mas contra ~ movimento polItico ~e propunha altera-
ço~s nos rumos da política/economia brasile~ra, as quais impe-
diam urna maior e~ploração da massa operaria_ Note-se, por exe~
plo,que os investimentos públicos (atividadre típica: de gover-
no) apresentaram-se bastante altos no p erLedío 61/63.26 Isto po!.
que, corno vimos anteriormente (29 capítulo) o sistema de for-
ças não estava definido a favor de nenhuma ~lasse especifica-
m en te. 2 7 P o r ta n to, q ua nd o o s p ro tagon is tas dlo gol P e d e c 1 a r a-
ram-se a favor da privatizaçno, não foi um a:'ontracenso com o
creSCIfficn a funções econômicas estatais ..

o. L. e t aI - O Setor Produtivo Estatal

, Oliveira a qual
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No plano concreto, o que estava em Jogo era limitar a
"paraso'cializaçãq", isto z" a campanha contra o Estado c r a ma i.s

a forma concreta de opor-se ao movimento oper~rio do que con-
tra a {ntervenção estatal em si. A campanha opunha-se ao desen
volvimento do movimento popular e, em segundo plano, a condu-
çao da política estatal em seu conjunto a qual devido a prese~
ça de vários setores burgueses atrasados, compostos particu-
larmente pelos capitalistas nativos - pequenos e m~dios capi-
tais - e segmentos latifundiários no aparato estatal, era um
empecilho para a acumulação do capital privado hegemônico. O
fato de que "a expansão capitalista da economia brasileira, a-
profundou no pos-ano 64 a exclusão (das massas nos ganhos de
produção) que já era urna característica que vinha se firmando
sobre as outras e, mais que isso, tornou a exclusão um elemen-
to vital para o seu dinamismo",2B reforça o entendimento do ra
ciocínio descrito acima, quanto a questão do direcionamento e
tendencias da economia brasielira.

-" "f'Portanto, apos sanear as 1nanças, o Estado volta a am
pliar suas funções econômicas diretas, reforçadas pela insti-
tuição da "paz social" da Doutrina da Segurança e Desenvolvi-
mento Nacional. Tal fenôme~o, no enta~to, nao ~ original. Pe-
lo contrário, a acumulação capitalista no percurso para novas
etapas de industrialização/concentração/nligopolização econômi
ca passa pela via da intervenção crescente do Estado na econo-
mr a.

Para os países perifericos, tal fata torna-se mais ver-
dadeiro urna vez que a medida que as exigênc.ia da acumulação tor
nam-se constantemente mais complexa quer seja eô função da a-
celerada inovação tecnolõgica, elevados p!!"azos de maturação e

custos de projetos de industrialização; quer seja pelo maior n~
mero de setores produtivos que escapam i ~Tbita do capital pri
cado,sej~por seu desinteresse ou incapacidade de tomã-Ios a

seu cargo.
Corno afirma MandeI, hã,"uma tendência inerente, dentro

do capitalismo tardio de que o Estado incor~ore um n~mero cada
vez m a i or de se to re s p ro d u t ivos e r ep r odu tivos nas con di çõ e 5 g~

rais de p rod u ç ao que f í na n ci a , Sem a s o ci a ê j z a ç a o dos cust{'S,
estes s or s nuo seriam, nem remotamente. capazes de rcspon-
der :1~ d . . ,,')QO'"e 5 o p ro ccsso d l' tr ab a1h c c;\p 1 ta 11 s t :1 • _. ;l l

o p . cit.p. '5.
(-
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que, as EEs, ín d c p e nd c n t e mc n t e de sua eficiência c mp r c s u r La l ç an

te s d e mo I e s t a r, c o n v é m a o i rnpe r i a] i 5 mo, fi ã o o b s t a n te <ldrni t i r-

se que ao FMI n~o interessa a presença estatal na economia dos

países p e r i Lc r i c o s receptores de capital, co n d i c i on an d o seu cre

dito ã redução do aparato do SPE.

Convem, no entanto,. e xp l i c i t a r me Lho r a ideologia que

aí se encontra. Dado o seu caráter mon e t znrií s t a , o FMI exige a

redução do deficit público, tido como um dos elementos princi

pais da inflação, como veremos no último t~ico. Devido a con-

dição de depend~ncia e volume de sua dívia~ externa, o Brasil

implementou uma política de redução de gasttos - de custeio (de

início principalmente das empresas p iib L'i c as não ligadas direta

men te ao SPE), de inves timen tos do se tor pUb li co (s aúde, educa

çao, infra-estrutura etc.) - visando a r e dnç.ao do deficit pú-

blico. Atualmente, direcionou-se a polític:aestritamente para

as EEs e s ub s Ld i o s , sendo as primeiras responsabilizadas como

causa principal daquele déficit.

E interessante notar que para o F}tl, no entanto, a pr~

sença do aparato produtivo de Estado não ê ~ncomoda (note-se

que a s c r i t i c as não s e p r e n de m d i r e t ame n te ao SPE) ,u ma vez que

este garante um processo crescente de acumtiUação capitalista.

Registre-se que o endividamento externo brX&ileiro - e aí en-

contra-se o reforço das EEs - ê mais a t r a t i xo;- pelo serviço da di

vida que se paga, isto e, torna-se mais í.n'ter e s s an t e para o c a

pita1 imperialista que a divida e x í.s ta nos wadrões atuais, no

qual as taxas de juros flutuantes tornam O~ serviços da divida

a fonte principal de apropriação do excedentle econômico gerado

internamente.Ai o FM1 é somente um"forum"de debates e espolia-

ção burocrática dos paises periféricos p e Loss países do centro.

Por outro lado, a e x i s t e n c i a das "h olld í n g s " estatais ê
ma i s um resultado da aplicação das d i r e t r ízaas do imperialismo

do que uma resposta ao suposto desafio do ~o de produção. 1s

to porque a "rationa1e" da diversificação .:mpresenta ao mesmo

tempo o intento de valorizar o c a p Lt a I da sua atividade p r i n c i

p a I de formas alternativas e de garantir o fiun c í o n ame n t o cor-

rente e a expansão não só desta sua a t i v i d afa como também a

de outras atividades em áreas essenciais, lli'mandato p iib Li c o ,

ligadas

d c P r

mente ã ár03 p r o d u t i v a . Sornc-s:-e, ainda, que gt:a~

. , e r s i f i C'a ç ~;l' S P o J e ( t' n o mna I me n t e o :. ) S l' r

c .1 o l' S Co m o c JP i r '-11 '- s t r a n g e i r o (s L' glll<' ~f ,-'i a

t. c' r LI
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p r e t a d o como f o n t c s seguras de ma t c r iu s primas para o centro.

Certamente as associaçoes de capital nao torn~m transp~

rente a possibilidade do capital h c ge mon ico atuar sobre a base

de recursos naturais internas, o que Jil e um excelente atra-

tivo. Além do que por ser a "h o l d i n g " uma grande empresa esta-

tal, reforça as garantias do e mp r e e n d í mcnr o e representa aces-

so potencial a favores do Estado que sio essenciais.

Assim, a intervenção estatal (estatização) passou (e re

forçou) pela crescente socialização da pr~duçio, isto é, a ins

titucionalização de um sistema no qual o prrocesso de trabalho

se apresenta como meio, o processo de v a lerri z a ç ao ou a produ-

ção de mais valia como fim. Impõe-se às c Lais s e s explorada, ine

xoravelmente, um processo de objetivação d~ trabalho não pago,

no qual muitos produzem e poucos se apropniam do valor gerado

pela sociedade.

A intervenção tornou ma i.s virtual um processo que deu ã
sociedade a "liberdade" de escolher, e mb o r.a esta baseou-se em

que "as pessoas, e certo que tem que se vemd e r ao capital,mas

nao a um capitalista determinado, de modo yue, dentro de ce r-

tos limites, pode escolher a quem quer v e nôa r+-s e e pode mudar

de amoll•
30 Registre-se que em momento algum a intervenção esta

tal apresentou tendência para uma economia sso c i a Li s t a .

Note-se que, diferentemente do perí0ffio 59/64 - quando

o investimento do SPE contraiu-se e o investi~mento governamen-

tal (excetuando-se o SPE) desempenhou uma função anticLclica

(não obstante suas consequências) - o períoillo 70/80 demonstra

o papel fundamental do SPE no desenvolvimentr~ do país, mesmo

com o investimento privado apresentando ta~s descrescentes,c~

mo se ve na Tabela 5.

A análise da tabela 6 nos demonstra ~ue a FBCF (Forma-

çao Bruta de Capital Fixo) apresenta um desaenso pós-75, uma

defasagem de um ano com relação ao PIB.31 ~esa~ deste cair de

1973 p/1974 (de lf~,O% p/9,5%) a taxa de c r essc í men t o da FBCF

de f La c i on a d a p e 1o I GP - DI - a p r e s e n t a um pu c o de I 8, 1 % e m 19 74.

Hesmo em 1975, o crescimento real da FBCF (cti:lflacionados) e su

30 -I a r x , K.. Capítulo lnedito D'o \.wital- Porto, Pu-
blicações Escon.)i~o,197S, p. 87. 'la Lv c z , hoje" esta liberdade t c
nha s e i _ "do na avalancheue crises por que passa o c a p i t.n
1 i s mo' a ade d e sob r e v i v ~ n c i a o b r i g a a' g r a n li c 11I a i o r i a a

u c o , ao primeiro a mo qu~' U\L' sur~~ir.

-P ,Ir a tal [a t o l'

r- o do ·u.;e e
<I ma ru r a ç a o J('

de 'L rn a o r ma
invest.Í-

sanCl.OIl -
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TABELA 5

BRASIL - PARTICIPAÇÃO DO ESTAOO E DO SETOR PRIVADO NA FBCF (7.)

1 1 2 1 2 2 2 3 JITEM 1965 1970 1974 1975 1976 1977 1978 1979 19RO
SETOR PRIVADO 61,9 64,2 60,2 58,0 57,6 56,9 57,5 -56,3 (.:1)

SETOR PUBLICO 38,1 38,8 39,8 42,0' 42,4 43,1 42,5 43,7 (<I)

ADM. DIRETA (Governo) 24,8 . 18,5 16,5 16,9 17,7 17,5 16,1 15,0 (<I)

EMPRESAS PUBLICAS 13,3 20,3 23,3 25,1 24,7 25,6 26,4 28,7 22,7

SPE (a) (a) 15,1 16,3 16,8 18,8 20,3 20,8 18,1
OtITRAS (a) (a) 8,2 8,8 7,9 6,8 6,1 7,9 4,6

FONTE: 1) - FGV, Centro de Estudos Fiscais (publicado por Ju1ian Chace1, O Esta'
do de são Paulo, 09.10.1977).

2) - Estimativa dos Autores através dos seguintes procedimentos: a) In
vers~es de administração direta através das Contas ~acionais, FGV,
segundo estimativas disponíveis em 1979; b) Inversões das empresas
públicas estimadas atrivês de informações diretas das empresas e
dos Orçamentos Anuais de Investimentos da SEPLAN; c) Setor privado
estimado por resíduo da FBCF total das Contas Nacionais.

3) - Dados da FGV, Conjuntura Econômica, 02/81, para a FBCF e Investimen
to do Governo ( Adrn , Direta); dados da SEST-Sr:PLA~;para os Investi=-
mentos das empresas públicas atua1izados com inforosções diretas das
empresas exc1usive bancos públicos, unive~sidades, outras autarqui-
as eo SHll'AS. Para 1979, a dedução dos Investimentos desses orga -

.noismos for por estimativas com base em propo r çce s observadas para
1980.

Compilado de Reischstu1, H. P. e Coutinh~, L.G. - Investimento Estatal
1974-1980 ciclo e Crise. In Desenvolvimento C~italista no Brasil n9 2

Organizado por Luiz Gonzaga M. Belluzzo e Rena~ Coutinho, são Paulo
Brasiliense, 1980, p.45.

(a) Infelizmente nao consta da tabela origi~l
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TABELA 6

BRASIL - TAXAS DE CRESCIMENTO DA FORMAÇÃO BRUTA DE
CAPITAL FIXO E DO PIB

ITENS 1970 1971 1972 1973 1974 197Ji 1976 1977 1978 1979 1980

FOR}~ÇÃO BRUTA CAPITAL FIXO 21,4 21,9 22,0 22,4 23,9 25,m 23,3 21,3 21,1 20,3 ,21,1
i :TAXA DE CRESCI~ffiNTODO PIB 8,8 12,0 11,0 14,0 9,5 5.:6 9,7 5,4 4,8 6,8 7,9
1CRESCIMENTO REAL FBCF - a) 8,0 13,4 11,5 20,5 18,1 14,.8 2,3 -2,3 7,2 5,4 10,3
1CRESCIMENTO REAL FBCF - b) nd 18,3 15,5 14,6 18,4 9,4 6,4 2,8 3,9 nd nd

FONTE: Conjuntura Econômica - Contas Na ciona í s , DEZ/81.

1 - Compilados de Reichstu1, H. P. ~ Coutinho, L. G. - In
vestimento Estatal 1974-1980 Ciclo a Crise.ln Desenvolvi~
me n t o Capitalista no Brasil n? .2. Ongan izado por Luiz Gon
zaga de M. Belluzzo e Renata Cou~iclto, são Paulo, Brasili
liense, 1980, p. 40.

a e b - Deflacionados pelo IGP-col ~ e deflator implícito
da FBCF ( disponível somente até umB ) respectivamente.
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peClor ao crescimento do PID, ou seja, sp rc s e n tam taxas de
14,8% e 9,4% em contraste com uma taxa de 5,6% do PID.

A p a r ti r deI 9 76) n ao ob s t an te' o cair â te r os c i 1 a tó r i o d a
taxa de crescimento daFBCF, inclusive com taxas negativas,sc~
do, portanto, sobrepujada pela taxa do PI~, o crescimento dos
anos anteriores -postergou" de certa f o rm a.,a reversao cíclica

~\:>~ )ê.. ~~ ~'u~~··c~ê..~ê..\:\.ô..~ ~(:'~\:\.IJ'\\\.'-ô..~ ~~\:\."-'tô..\.~.

Quando decompomos a FBCF, em termos de parti c í p a ç ao do
setor privado e setor p~blico, evidenciamoo que, no perrodo
estudado na tabela ~, é o SPE que praticannnte determina o ci-
clo de cres cimen to da FBCF. Enq uan to o se teor p iibli co c res ce
12,6% no período 70/79, o setor privado aprresenta uma queda
de 12,3%. Não obstante o setor da administrração direta (Gover-
no) compreendendo administraç~o direta em todos os níveis
mais autarquias e outras entidades que depen d em do orçamento
público - apresentar um decréscimo de 18,9%. O segmento Empre-
sas P~blicas - subdivididas em SPE (empres.éS-iligadas diretamen
te ã base produtiva) e Outras (empresas e .autarquias não liga-
das ã atividade produtiva, atuando nas âreaE de serviços,tran~
portes e bens públicos) - apresenta um cresrrimento de 41,4%,

ressaltando-se o SPE com um crescimento de $ua participação de
37,7% (74/79). Nesse sentido, evidenciamos ~ue a postergaçao
do cíclico recessivo deveu-se ao SPE que sUffitentou, dessa for-
ma, o processo de acumulação do capital priwado hegemônico, co
mo veremos ratificado ma1S adiante.

Ao analisarmos as taxas implícitas dE crescimento (tab~
Ia 7), ratificamos os dados da tabela an te ríio r , Note-se que a
média de crescimento do período 70/74 (15,sm do setor privado
cai para 5,52% no período 75/79 - re gi st re+sse que os anos de
1977 e 79 apresentaram c re s c í m en t o nulo e de 1,5% res-
pectivamente - enquanto que o SPE a pre sen tsauma taxa de cres-
cimento de 13,9% para o último período cita±lo. Convémnotarque
a p ar tir deI 9 76 o s com p on en tes doS e tor P tfuli co ap re s en tam t a
xas decrescentes de crescimento - exceção an SPE - inclusive
com taxas negativas. "Estes cortes refletem a tentativa de ex~
cutar uma política ortodoxa de estabilizaçiu de preço, a par-
t i r d e e . o s d e I 9 76, q u a n d o nau f r ag a a innJ1 eme n t açã o d o I I

p.'D".3~

iliool.' l' Cou inho
I n : D"

- I n v l' S t i r.t l' li-

\. n to c.lpi
r
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TABELA 7

TAXAS IMPLICITAS DE CRESCIMENTO DOS COMPONENTES
DA FBCF

Media
ITEM 70/74 1975 1976 1977 1978 1979 1980

SETOR PRIVADO 15,8 7,5 6,1 0,0 12,5 1,5 (a)
SETOR PUBLICO 17,3 17,8 7,9 2,8 9,2 6,6 (a)

- Governo 12,5 14,3 11,9 0,0 2,4 -3,4 (a)

- Empresas Públicas 21.8 20,2 5,2 4,6 14,8 12,7 -19,1
SPE (a) 20,4 10,2 12,9 20,2 6,2 -11,0
OUTRAS (a) 19,8 -4,1 -13,1 0,0 34,3 -40,5

FBCF (Total) 16,4 11,6 6,9 0,9 11,3 3,7 ? ?-,-

FONTE: Taxas implícitas decompostas com base nas participações per-
centuais da tabela 5,-sobre a evolução real da FBCF deflacio
nadas pelo IPA-DI - Bens de Produção ..

Compilado de Reichstul, H. P. e Coutinho, L. G. - Investioen
to Estat~l 1974-1980 CreIo e Crise.In Desenvolvimento Capit~

lista no Brasil n9 2. Organizado por Luiz Gonzaga de M. Bel
luzzo e Renata Coutinho, são Paulo, Brasiliense, 1980 p. 46.

(a) - Infelizmente nao consta na tabela original



Tais curtes a c i.rn a mencionados, ab r ang a as atividades tí
p1cas do governo ·0 do sCBmento Empresas P~blicas - Outras (d~-
finidos anteriormente). Isto se explica pelo fato de que es-
tes setores não possuem grande capacidade de articulação e de
fesa de seus interesses no aparelho de Estado.

Alnda na tabela 7, constatamos facilmente que o SPE e
o sustentáculo do crescimento positivo do Setor Público. Ao ex
pandirmos o período 75/79, cujo crescimento foi de 13,9%, para
75/80 - n a o obstante os cortes efetivos, em junho de 80,de 15%
sobre o volume orçado no início do ano além do que subestima-
dos e corroídos pela inflação - o crescimento ainda mantem-se
num patamar elevado, isto é, 9,8%.

Finalmente, corno resultado dos cortes efetuados, eV1-
dencia-se a queda geral dos investimentos das empresas públi-
cas de 19,1%, reduzindo-se em termos reais os investimentos do
SPE em 13,0% - de 20,8% para 18,1% (tabela 5). Sua taxa implíci-
ta de crescimento é de - 11% em 1980 (tabela 7,).

Portanto, em um período de crise mundial, o Brasil a~!~
sentou elevados índices de crescimento do PIB, sendo que, pe-
las tabelas 9 e 10, que veremos adiante, as empresas públicas
nao sobrepujaram o setor privado na apropriação/acumulação,não
obstante estas empresas~ especialmente o SPE, determinarem o
crescimento da FBCF e postergar a reversão ~o ciclo econom1CO
do país.

A tabela 8 ratifica os dados apresenttados acima, no to-
cante ao ?PE, mostrando que essas empresas ~ontribuíram sobre-
maneira para que a tendência recessiva nao soe agravasse. Por
outro lado, a tendência declinante não pare~e ser atenuada, o
que agrava seu poder da a u t o f i n an c i ame n t o, e geração de exceden
tes para cobrir seu endividamento. e s p e c i a llm e n t e o e x t e r n o çq uan

do se sabe que as EEs foram utilizadas como instrumento de po-
lítica econômica na área cambial, com o obj~tivo de assegurar
fluxos de divisas para cobrir o serv1ço da ~ívida externa.

Note-se pela Tabela 8 que o dispêndio com investimen-
tos para aquelas empresas do SPE, no períodw 76/79, apresenta
um crescimento d e 10,1%, caindo vertiginosamente de 11,67%, no
período 0/ 2. Saliente-se que no período de sustentaçao du
ciclo (7 /7 s empresas que apresentam maiores dispêndios
de . 10 e x a tarucn t c , aquelas

r n s umo s b as i os) o

p r o d u t o r a s d c

por o u t. r o lado, .~1nsu
-'" c o ao s er v os os\.-



DISP~NDIO DE INVESTIMENTOS DAS PRINCIPAIS EMPRESAS ESTATAIS1
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SPE'- TRANSPORTES - TELECOMUNICAÇÕES
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. 2°,° 17 ,° -15 ,° 17 ,° - 15 ,3 -10 ,° 13 ,5 -11 ,8 7 ,- --16,7 10, 5 45 , 8 I o , ') ~- s :, ~

A::':':: - - - - - 28,1 - - - - - - - - -
~01.',t- B J ~31,O 117,3 -22,4 ,110,4 - 5,9 136,8 23,9 94,S -30.9 80.1 -H.', M.i I =l;.' \í.~ i • 16.1

65'" I 13 I ." 1 i ~ o '.,..:. :)4 )v) I'· __0,-

:.L (,,,T~+C) 1633,6 661,1 4,3 706,2 6,8 ~43,5 ~ 575,4 I -31,31 603,5 I 4,8 [547,8 ~ j - Y,:! I 4:i,1·· 2.',J

t' •

I~ ,
:FI

lu·li ,'ti l,:;.Tl'U

IAI
I

H U

I
LU ?!. B

TI)! ••:' - A

t' S'~ít7l::S

R
tol-"

•.. h;"S

1
\· r r v> , r :(-0- 5
a. ••~~

IC'~":"''' - C......•... ,)

204,5

82,8
66,L
29,0

4,2
386,6

96,0
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19773

96,5
85,4
40,5

8,9
455,9

16,5
39,1
39,6

111,9
17,9

- 8,5

9,8 249,3

119,5
99,9 .
23,9
17,0

509,6

10,9

23,8
16,9
41,0
91,0
11,7

285,2

115,2
151,5

28,6
15,7

596,2

14,4

28,1

169,4

112,0
108,11

34,5
8,8

433,1

-110,7

- 2,8
-28,5

20,6
-44,0

155,9

150,9
94,2
45,1
19,8

465,9

57,5

%4

- 8,0

34,7
-13,1

30,7
125,0

7,6

19325

142,3

182,2
63,3
52,6
25,7

418,5

k4

- 8,7

20,7
-27,5

lú,ó
29,8\

-10,2 I
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87,9 86,2 - 1,9 110,5 47,8 -56,8 21),2

3) BRAGA, J .C.S - OS ORCAl-!Etn'OS ESTA~AIS E A POLITICA ECON5}~ICA • In Desenvolvi.mer.t o Capit alist a no S~'d

sil. Brasi1ien~e, S30 Pa~lo, 1983, pp. 194/213.
5) Relatorios SEST/sr;PLAN, vários anos.
1) Es tas emp resas r espond em por cerca de 907. (em mêd ia) dos inv est i.ment.os do SP;::, Por ou t ro Lrd o , c o:l -

vêm lembrar que o SPE responde (em m~dia) po~ 85% do Orçamento SEST - Empresas G:cbais.
2) IGP - DI - col 2. FGV
4) Em relação ac ano anterior.

193)5 I J:"

rn
()
:::.
rTI
j

(TI
mr
O
-.'i
m
O
~

I-'

'-,



1. J (,

se E -BIBLrOTEC

tor privado, neste caso, e s u p r i d o r as de r ns umo s ao mesmo se-

t o r, no p r i rn c i r o .c a s o .

Os dados analisados demonstram o papel c s ü ab i d Lz zi d o r xlo s
investimentos governamentais, em particular os do SPE, que ma~
t~m uma expans~o praticamente ininterrupt& at~ 1979 e inicio
do ano de 1980, até efetivarem-se os cortes sobre seus gastos,
que, diga-se mais uma vez, eram estimados numa taxa de infla-
ç a o subestimada.

E n t re ta n to, P o d e r - s e - i a .a r g lii r que p a r te dos co r te s pre~
de-se a complementação dos investimentos. Realmente, em 1982,

grandes projetos já estavam em fase bastante adiantada, como é
o caso de Itaipu (85% das obras civis e 68% do total previs-
to), Tucuruí (76% do total), Tubarão (90% do total), USIMINAS -
Estágio 111 (96% do total) e Caraíba e Ferrovia do Aço (89%

do total). 3 3 Nas, para o total de inves timen tos em 1983, lide
Cr$ 5.082 bilh~es, houve queda real d~ 28%, em consonincia com
a necessidade de r e d u ç a o do d e f i ci t público".34

Desse modo, podemos evidenciar uma analogia dos investi
mentos do SPE e as fases de crescimento da economia brasileira
(ver tabelas de n9s 5 a 8). As re l a ç o e s interindustriais dei-
xam claro o processo de ref6rço i acumulaç~o privada de capi-
tal que desempenham as EEs. Os cortes de seus investimentos e
a consequente recessao em que se vive reforça o carater da im-
portância do SPE no modelo de desenvolvimento economico adota-
do no Brasil.

O processo de intervenç~o estatal objetivou assegurar
um patamar de desenvolvimento das forças produtivas em harmo-
n a a com os setores produtivos, público ou privado. Esta foi uma
das novas características do padrão de.acumulaç~o no período
pós-64, que resultou na reformulação da natureza das relaç~es
Estado/empresas, reforçadas pelos mecanismos de financiamento
atraves dos quais se articularam os varios blocos de capitais
(estatal e privado nacional e estrangeiro). Registre-se, porém,
que a forma de articulaç~o n~o é independente das raz~es his-
t o r i co+ e s truturais que originaram as EEs. Ainda que se dando de
forma atrasada, como no caso do Brasil, este fato permitiu o
a 1i n h .:1m c n t e i n t c r C' s s e s dos p r i n cip a i s b 1o co s d c c a p i tal ,p rj !~

ci p a lme n . trangeiro, estabelecendo regras que foram ins-
tituci c que determinaram a cuncorr~nci.:1 no nuvo ~s-
p a . •..•C(1'n.lJ.~I.
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Ao se c on s t Lt u i f a base t c c n o l o g i c a moderna nu .Br.:1~;il,

patamar tecnológico, escalasinternalizou-sc, -a um 50 te rnp o,

de produção, tamanhos de p I a n tas e .JS grandes c s t r u t u r as de

conglomerados correspondentes ã i~ternacíonalização da concor-

rência í n t c r c ap i t a Li s t a , ou seja, das exigências i rnp c r i n l i s

tas.

E, dentro desta nova estrutura econômica, coube ao Esta

do, dadas as relações interindustriais, intitucionalizar as ba

ses associativas com as grandes empresas oligopolistas e s t r an

ge i. r a s e a sem p r e s as n a c i on a i s. E, a t r a vé s das EEs, c o n c e n t r a r

recursos e a responsabilidade direta na eonstituição da base

produtiva (segmento de insumos basicose infra-estrutura) ~n-

cluindo-se os segmentos em que o capital estrangeiro/nacional

nao se interessava (devido aos altos inve$timentos, riscos,pr~

zos de maturaçao e baixa rentabilidade) e os que denotavam as-

pectos de segurança nacional (telecomunic:.ações, petróleo etc).

Contudo, não se consideran fora do oontexto as relações

de pressão política que existem no relaci~amento capital pri-

vado hegemônicoXEstado. Note-se, "verbi grra t i a !", o caso dos

setores de energia elétrica e petróleo, onie, não obstante o

controle governamental, coube ao capital ~hagemônico participa-

ção/atuação na "fatia" mais rentável, I s tm é, atuam livremente

na distribuição. Assim, tenha-se presente cgue, em muitos ca-

sos, as relações Estadoj(capital hegemônic..o são norteadas pelas

pressões políticas do segundo sobre o p ríma i r o , dependendo

dos interesses em jogo.

Ã medida que se define o potencial ~rodutivo das EEs,

principalmente o segmento de produção de Lrs umo s b a s i co s , para

lelamente define-se uma política de preços administrados obje-

tivando favorecer sua clientela nos setorC$ de demanda final,

composta pelos setores mais dinâmicos da í:n:lústria ou os blo-

cos de capital monopolistas.

Ap e s a r do co n t r o 1e de p r e ç o s s e r a plli c a d o a t o dos os s e

tores produtivos, tal política justificav~e pelo significa-

do e s t r a t e g í c o dos insumos produzidos p e Lass estatais (aço, ele

t r i c i d a dc , transporte, p e t r o I e o ) nos cu s t o-s diretos da produ-

ç .:Io dos se t o r e s de de Jll an d a f i 11a I . Co III o f o ram dc r e d u ç n o d c eu s

tos d i r e o' (alem de r s e n ç o c s t r i b u t a r i ns - 1P1 ICH - IR)via

p r c o governo utiliza o SPE p a r a propagar, ,10

i III P u 1 s o s i n LI u s t r i 01 1 Í2Zl 11t L' S. ~ r <1r a a l L' 1I -

s L' s '~l' d 'S v a I o r i ~.:1r-!>\.' .. l. ,
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Sim, por este movimento interfere-se positivamente sobre a ta-
xa geral de lucro do sistema, beneficiando os setores ma1s di-
n am i co s para

Nesse
onde convergem os blocos de capital hegem~nicos.
contezto, evidenciamos que as EEs n~o podem ser

entendidas isoladamente como se estivessem dotadas de uma 16gi
ca própria - lógica interna independente - remetendo-nos, ne-
cessariamente, ao processo de reproduçãà do capital social bá-
sico de todo o sistema como fundamento da explicação do seu
comportamento. Ademais, reforça-se a questao da ambigUidade e
contradição internalizada por estas empresas, que se movem com
elas.

Vejamos agora, a questao fundamental de transferência de
valor que existe no mercado, interno ou internacional, produti
vo ou financeiro, isto e, que segmento produz ou transfere
mais valia para outro e como se da a relação de valor nesses
mercados.

Ja nos referimos anteriormente à política de preços ad-
ministrados que sempre nortearam a existência das EEs. Veja~os
a quem mais interessa tal política, diretamente imposta pelo
Conselho Interministerial de Preços.

Se o nível geral de ~reço aumenta, existira,naturalmen-
te, elevação do preço de certos componentes do capital constan
te, e, portanto, pressiona-se para baixo a taxa de lucro do
sistema (mantidos o capital variavel e a taxa de exploração ro~s
tantes). O poder de "mark-up"ougrau do monopólio35 do setor h e-:

gemônico crla as co~dições para que sua rentabilidade não seja
prejudicada. No mercado global são as pequenas e médias empre-
sas que sofrem mais diretamente tal aumento, saindo do mercado
ou sen do in co rp o r ad as por grup o s he gemcn ic o s .

Como as empresas do SPE não produzEm bens finais senao
bens intermediarios - e e aí que se encontra o carater de com-
plementariedade do SPE à produção privada e consequentemente o
reforço à acumulação/reprodução do capital hegemônico o seu
aumento de preço dependera em parte, do seu mercado consumi-
dor.Ad~itindo-se que as EEs utilizem com maior intensidade seu
poder de "mark-up", para as pequenas e medias empresas t o rn a-:

se difícil incLrporar ao seu produto final o aumento de preços
do setor ~S=_· C ntudo, para as grandes empresas oligopoli~
tas, 35 t rans n a ci on ai s , t' [;cil .i n co rp o ru r t u i s
3U e r L - o), U lU a v L' Z q U L' J r L' .J L i z ,} seu p ro d u l LI
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acima do Sl:U va l o r i n di v i du nL,

Note-se que neste contexto haverá uma diferença enlre
EEs;enquanto componentes deas-grandes empresas p r i v ad as e as

um merc~do oligopolista Gnico. As EEs, ainda que comportando-
se como em p re s a privada neste mercado, tem seu poder dellmark-
Upll limitado pela função institucionalizada de reforço ã acu-
mulação privada. Assim,asEEs têm um regulador externo da í n t e n
sidade do seu "mark-up", o que se reflete via fixação da poli
tica de preços de seus produtos. Entretanto, para a empresa
privada, alem de não sofrer esta limitação, isto lhe é benéfi
co, porquanto tem somente nas condiç;es de mercado limites p~
ra utilização do seu "rna rk-vup !",

O fato do CIP trabalhar com base nos custos das empre-
sas de maior eficiência, implicou fixar preços demasiadamente
baixos para as pequenas e medias empresas, cujo custo social
de produção por produto e maior do que os das grandes empre-
sas. Portanto, o próprio CIP contribuiu para o mecanismo de
transferência de mais valia das pequenas e medias empresas p~
r a as grandes empresas - isto e, as empresas oligopolistas sao
as que se apropriam da maior parte da mais valia produzida s~
cialmente - o que e uma ca~acteristica normal do regime cap~
talista.

Por outro lado, a politica de preços para as empresas
do governo - politica de "tarifas verdadeiras" - nao foi homo
gênea. Alguns setores como siderurgia e transportes sofreram
uma constante contração de preços, embora o setor siderúrgico
tenha experimentado aumentos significantes em determinados pe-
riodos.36 Já para o setor energetico foi íácil operar com ta-
rifas rea~s, devido à atomização da sua demanda, o que facili
tou a implantação de' tarifas seletivas com a demanda domesti-
ca e comercial subsidiando a demanda industrial.37

3.5.1 - A Produção Estatal - Como Capital e/ou Para o Capital

raçao
E p re c i d am o s ago ra , com p Le mc n t an do a análise, um a cümp~
n r 3" _Es e as empresas privadas transnacionais e na-

c r na

1c s , . i 11.'1nci:lllnnto<.'1:1Ela
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Como prLmC1ro passo, procuremos caracterizar os daJu~
analisados> ressaltando-se que:

a - Tomamos as 100 maiores empresas do mercado produti~G
brasileiro> classificadas por Eatrim~nio LIquido (ta
bela 9) e por Lucro LIquido (tabela 10);

b - Ordenadas as empresas> tomamos as sornas de seus pat~
manias líquidos (PL), lucros líquidos (LL) > fatura -
mentos (Vendas), números de empregados e alguns índi
ces que definiremos a seguir;

B.I-Rentabilidade (LL/PL) igual a (C/A), corno urna das for
mas de medir o retorno dos investimentos proprios d2

cada bloco de empresas. T~mado no seu conjunto e se~
considerar a "rationale" das EEs, este índice é uma
aferição realtiva do emprego dos capitais proprios
das empresas;da eficiência com que foram utilizados
para obtenção do lucro líquido. Claro que teremos m~
carado a rentabilidade de determinadas empresas de ~
da bloco,principalmente as EEs, urna vez que não esta
remos individualizando os p o l os , isto e, CVRD, PETRO
BRÃS, RFFSAe FEPASA estarão compondo b índice médio
de ren tab i 1i da de :- das E E s. Dev ido a re st ri çã o aos da
dos,lucro líquido nao se refere apenas ã parte oper~
cional, mas é o resultado de outras aplicações, 1n -
clusive n6 sistem~ financeiro.

B.2-Vendas/BL igual a (B/A) que nos indicara a eficiênci
:1. a relativa com que os valores investidos na empresa

foram aproveitados na produção das vendas, ou seja,
quantas vezes o PL foi transformado em vendas.

B.3-LL/Vendas igual a (C/B) exprimindo a Lu cr atLv iid ade
das empresas (do bloco) em relação as vendas. Este
ín di ce, em valor e 1e va do é e sP er a do p ar a emp re sa s que
!azem grandes imobili~açôes, o que deve implicar em
margens de lucro elevadas para compensar o reduzido
giro do seu ativo ou ainda do seu patrim~nio.

B.4-Porcentagem do LL/porcentagem do PL (7.C/%A). Este an
dice nos permite avaliar a apropriaçao da mapsa de
lucro em relaç;o ao capital investido.

B.5- iquidez Corrente - Tornado diretamente da fonte, nos
- r e l a ç a o disponívl-,is':r.:l .:1 c n t r e os c r u z e r r o s ou q u c

zb i do s
- de dcseme os que t'rao ser -

es o pra;:o nor alm nte um ano, ) .
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b - 6 Endí.vi.daruenLo - tomado COJl.O o anterior,n'veL, ;t

porcentagem de c ap i t a L de t c r co i r os tomada pc I il

empresa.

Apesar das reslriç~es que se faça ~o índice definido eru

b.4, tais como o lucro não provir somente do PL e como se ri-

n an c 1. a o a t i v° das emp r e s as, i s t o r e f or ç -3 ma1. s a i n d a nos s a5 a-

firmações do papel de suporte do Estado, \lia EE, ao capital p r i

vado hegemônico.

Isto porque, em primeiro lugar, as EEs sao levadas a a-

tuarem nos segmentos produtivos que exigem recursos elevados em

imobilização, ou seja, têm o PL elevado. IEmsegundo lugar, os

f í n an c i amen t os dos ativos das empresas pr:iivadas sao feitos, em

muitos casos, através de recursos do govermo . Some-se, ainda,

que nas associaçoes entre Estado e capita:iis privados, em al-

guns casos, o capital estrangeiro entra crm tecnologia, rece-

bendo outra "fatia" a título de "royaltes'" e assistencia técni

ca.

Entretanto, no primeiro caso, como a EE apresenta um ca

ráter público, tem seu "rna r k-vup " limitado como já vimos. No

segundo caso alem daquela condição, as e mpne s a s privadas exer-

cem seu poder de "ma r k= up " 'm a í s livremente,. isto e, com maior

intensidade, de acordo com as regras do mencado oligopolista,~

lem de atuarem, também, nos setores ma i s di.mâmicos e de parti-

ciparem, inclusive, de segmentos ma i s lucrativos como e o caso

da di s t r i b u i ç ã o de de r i v ados de pe t r õ 1e o {ff como e r a de e 1e t r i

c í da de j j n ao obstante as EEs do ramo imobilizarem seu capital no

setor, por razoes de segurança nacional ou outras que muito se

discutem.

c - Os í n di ce s u til i z a dos s a o de fi niidos de a cor do com

a fonte utilizada, isto é, Rev-is t a Visão - Quem é

Quem na Economia Brasileira, e" obedecem aos crité-

rios normalmente utilizados para, avaliação da efi-

ciência das empresas.

Deixamos claro que não faremos uma analise isolada, is-

to e, uma análise da eficiência e mp r e s a r iall dc s v i n cu l a da d as

ca r a c t e r í S t i c a s i n e r e n t e s a c a da b 1o co de e.mp r e s a5. Como a

an a Li s e q ue desenvolvemos n05 t o p i cos an t.cni or c s , esta t ambc m

de f i n - e a r c o e c on ô mi c o / p o 1.l t i c o, p 'ríin c i p a 1mc n t c c m ri' I.t

ç..l .:l1. S •

9, qU;JIlU c o mp a r a mo s p u r t i c Lp n ç a o na 111;l-;

S • E - P r 1. • 1. co -:ti i a d e 6 O" •
------------ ~ ~~~L_ ~~ __ ~WB~ ~~~ __ ~-
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ro (SE) em m~dia 21%. Entretanto, islo ~ atenuado pelo fato de
que as EEs c omp o cm quase que 'jO% da :llllostrae ch eg a a compor
94% do PL (1979) do total das empresas tomadas na t ab c la ,

Este ~ltimo elemento justifica a participaç~o elevada
na massa de lucros da amostra, uma vez que os altos investimcn
tos (dados os segmentos produtivos onde as EEs atuam) devem ser
compensados. Note-se que mesmo com um PL crescente as
apresentam uma participação proporcional na massa de
racioctnio análogo ê aplicado as vendas.

Convem aqui fazermos uma advertência: nao trabalharemos
com a definição marxista de taxa de lucro, isto ê, a relação
entre a massa total de mais valia produzida na sociedade e o
capital social total. Isto porque o processo capitalista proc~
ra deixar claro apenas aquilo que lhe interessa, dificultando,
sobremaneira, ã medida que se desenvolve, a percepção da or~-
gero do valor e gerador do excedente, isto é, o trabalho, espe-
cificamente, o trabalho humano.

EEs nao
lucros.Um

Do lucro definido contabilmente - se o tomarmos equ~va-
.,

lente ã mais valia - quando evidenciamos o índice (C/A) tere-
mos taxas de lucros mascaradas, uma vez que o quociente sera
menor devido ao fato de o pt incluir categorias diferentes da-
quilo que envolve o capital social total aplicado na produ-
çao.

Entretanto, apesar da "proxy", esta ê utilizada para os
blocos de empresas indistintamente. Estamos trabalhando com va
lores monetários, comparando coisas distintas utilizando as ~s
mas categorias. Portanto, o nível de distorção nao se aplicará
para um bloco de empresas específico.

Não será nenhuma novidade a evi.dencia de que os lucros
nao se comportarão de acordo com as magnitudes dos capitais
aplicados. Neste processo ê plausível admitir-se diferentes ta
xas.de lucro sem o comprometimento imediato da viabilidade da
produção capitalista. ~ exatamente pela inserção das EEs, de
países como o Brasil,no sistema produtivo que o imperialismo
viabilizou e reforçou esta forma de maior extração de mais va-
lia.

~ neste processo oligopolista onde inseriu-se as EEs
que o 1 cr1 lismo encontrou a alternativa de expandir inexor~
v~l ~ 5;0 da acurnula';o ~ reproduç;o do capital.

u e s <111 l •..• r i o r e s , C·\I'I'l't\LiSTAS X ()I'F:\/\!\IO~; L' CA-

rI s a 'gnifica
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Rc t o rn an d o ;1 <lnÍllisl', ;1 t a bc l n 9 n03 mostra ai n d a q uc o

índice (13/1» é c omp Lc t nrnc n t c- desfavorável para o bloco das I-;I':s,

não obstante o seu elevado p a t r i mon í o , Ls ü:o porque este PL n a o

apresenta um g i r o elevado dado que é a p l i e.ado em segmentos que

necessitam de uma imobilização muito gran~, como é o caso dos

s e t-o r e s de p e t r o l e o, e 1e t r i c i d a de, s i de r urgi a, t e 1e comuni c a ç õe s,

transportes, infra-estruruta etc os quais são exatamente os

setores responsáveis por 82% da participa~ão das EEs na amos-

tra. Registre-se, porem, que no setor petróleo, apesar da

PETROBRÃS apresentar um elevado PL e estar entre as primeiras

empresas por PL e LL e apresentar o maior volume de vendas nos

últimos anos, empresas como a ESSO ~ ATLANTITC com PL pouco re-

presentativos, não obstante não aparecerem na classificação da

ta b e 1a 9, compõe m a t ab e 1alO o que de mon s tua sua s p a r t i c i pa ç ões

na "fatia" lucrativa do segmento (distribuiíção de derivados do

petróleo), aí n d a que tenham d i v e r s i f Lc a ço e.s na suas ativida-

des.

Para o índice (%C/%A) definido em b ..4, evidenciamos que

o bloco de empresas estatais não estão se ,cnropriando do lucro

de forma proporcional ao capital investido :(a. lucro que lhe c02:,

responderia), processando-se, desta forma, uma transferência de

valor para os dois outros blocos, especialmmte o estrangeiro,

que apresenta urna superioridade de 8 vezes rro ano de 1979.

Assim, nao é estranho que as EEs aprasentem os menores

índices de rentabilidade (C/A). Não ob s t an tec, as considerações

feitas no item b anteriormente e a análise desenvolvida até a-

gora mostram o porquê de as EEs, a s s i m se com:p:xrtarem. O jogo po-

lítico e o papel a desempenhar (redução do tEstado a um plano

econômico especIfico), fazem com que as EEs não valorizem o ca

pita1 investido dentro das características d::b mercado em que a

tuam.

Finalmente, os índices de liquidez e de endividamento r~

forçam nossas afirmações. As EEs apresent2IDo ILC decrescente,

chegando a 0,75% (1982). Entretanto, dentro da lógica de v a l o+

r í z a ç a o do capital como um todo e devido -ca xrri s e aprofundada 15

-to na -e c nstitui em grande novidade.

c entender, por outro p r i s ma , é o c n d í v i d a mcn t o das

q a n ) o S P a p r l' S L'11t. a li m " n1'i v i J a me n L o d l' C r l' S -

L ·•. 1 de 29,29:: (lCJ8~ p r i nrc i. r o s

. ren .....,-" , .• o t r u 1 •



TABELA 9

AS CEM MAIORES EMPRESAS BRASILEIRAS CLASSIFICADAS POR PATRIMONIO LIQUIDO

IPr\tGII
'I' I pn

% NIJ',fERODE
EMPP,EGADOS

.,,. PATRUIÔNIO (A)
LíqUIDO 7.

VENDAS (B)
.: %

LUCRO (C)
LIQUIDO %

B/A
7.

C/A
7.

7.C/%A C/B
:t

E:\DI\'I
D'\~~::~-
TO (Z)

LIQL:IJEZ
CO::-,,::':TE

lTAI

fI:IAI

IW;Cf:JkA

101,\L

43,0
27,0
30,0

100,0

356,548
149.956
180.462
686.966

0,52
0,22
0,26
1,00

32.164,9 0,67
6.671,9 0,14
8.854,0 0,19

47 .690~8 1,00

12.887,3
5.225,3

18.409,1
36.521,7

0,35
0,14
0,51
1,00

2.603,4
611,0

1.219,4
4.433,9

0,58
0,14
0,28
1,00

0,40
0,78
2,07

0,08
0,09
0,14

0,80
1,00
1,47

0,20
0,12
0,07

nd
nd
nd

1,89
3,21

1,55

~TAL

3 ,~6OI;,\L
\~;GEIP_>\

10'1'\L

IV.~;Cf.IRA
TO'I.\L

45,0
28,0
27,0

100,0
I 53,0

19,0
28,0

100,0

346.491
222.515
206.134
775.140
527.855
218.223
238.130
984.208

0,45
0,29
0,2E-
1,00
0,54
0,22
0,24
1,00

204.352,5 0,85
14.280,1 0,06
20.946,0 0,09

239.518,1 1,00
578,559,1 0,87

42.591,9 0,06
45.282,2 0,07

666.433,2 1,00

37.134,7
20.436,5 '
45.991,7

103.56Z,9
174,4l7 ,2

64.138,8
144.829,2
383.385,2

0,36
0,20
0,44
1,00
0,45
0,17
0,38
1,00

9.803,4
2.579,6
3.990,3

16.313,9
28.494,1

9.570,8
9.65ó,8

4i.721,7

0,60
0,16
0,24
1,00
0,60
0,20
0,20
1,00

0,18
1,43
2,20

0,30
1,51
3,20

0,05
0,18
0,19

0,05
0,22
0,21

0,71
2,67
2,67

0,69
3,33
2,86

0,26
0,13
0,09

0,16
0,15
0,07

33,40
35,S7
42,57

42,31
47,56
36,94

1,70

1,78

1,24
4,03
2,01 mo

~
rn
tm
(D
r-O-;
rn
O

IAT/\L
!(j:: ,\1.

P",,\~:OE1 R
1 01'AL

56,0
27,0
i1 !a

100,0

571.144
182,120
193: 113
946.437

0,61
0,19
9,zé
1,00

5.302.993,4 0,94
189,860,6 0,03
143:631,6 e,~(j3

5.636.491,6 1,00

756.655,7
191.832,8
3êi:1B~1{j

1.310.210,9

0,58
0,15
glª~
1,00

85.518,4
23.764,4
~l.atl6,7

131,113,5

0,65
0,18
tl,17

1,00

0,14
1,01
~,.92

0,02
0,13
6,15

0,69
6,00
5,67

0,11
0,12
0,06

47,32

36,26
44,35

2,66 I

1,41

27, 58 ~

ATIIL
10::AL

W:CC IPA
nTOTAL

57,0
29,0
14,0

100,0

586.983
190.592
148.946
926.521

0,63
0,21
0,16
1,00

16.981.484,6 0,85
2.055.158,8 0,10
1.069.628,8 0,05

20.106.212,2 1,00

8.618.610,4
1.622.218,1
2.255.201,4

12,496.035,9

0,69
0,13
0.18
1,00

779.124,0
357.091,0
199.891,3

1.336.106,3

0,58
0,27
0,15
1,00

0,51
0,79
2,11

0,05
0,17
0,19

0,68
2,70
3,00

0,09
0,22
0,09

48, J2

29,29
42,31

0,75
1,42
1,48

..

ONTE: Elaborada a partir dos dados publicados pela Revista QUEM 2 QUEM NA ECONOMIA BRASILEIRA :_': Re~ista
visio " virios anos.
l-Inclui 2 índices altos, o que fez apresentar uma media elevada: EBTU - Empresa Brasileira de

Transportes (32,75) e ,IBRASA - Investimentos Brasileiros S.A (58,16).
2 - Anglo American Corpo Brasil apresentou um índice de (448,57).

•.....
N
.!:--
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1110 ns tr ti ndou m a [o r l (' e 1 (;v ;J ç ã o; o seg 11 nd o aPre sc n t a um carélLt'r
o sc i Lat or i o do o n d i v i d am cn t o , om bor a este situe-se n u rn patamar

el~vado, com uma m~dia em torno de 41%.
P~ra as EEs, o caso do endividamcnto, principalmente o

externo, enquadra-se dentro da lógica da valorização do capi-
tal privado hegemônico, analisado anteriormente. Contudo, de-
ve-se registrar que para estas empresas, não se pode analisar
o seu endividamente em termos de suas perspectivas e potencia-
lidades no mercado, isto e, relacioná-Ias a LL e rentabilida-
de, devido a seu papel de reforço ã acum~lação do capital pri-
vado - i. redução do Estado a um plano econômico espet'ifico, i
sua ambigUidade.

Para o SE, no entanto, o endividamento pode relacionar-
se iquelas perspectivas, uma vez que o seu potencial e perspe~
tivas tem como limite somente o mercado. Entretanto, este blo-
co de empresas apresenta, tambem, um forte endividamento. Isto
poder-se-ia explicar pelo fato de que estas empresas nao inves
tem capital diretamente ou em f-orma de capital de risco, e
sim em forma de financiamentos, os quais, na maioria das ve-
zes provem da própria matriz e/ou de grupos financeiros v~n-
culados i matriz. Muitas v~zes tais financiamentos restrin-
ge-se, somente, a uma escrituração, o que permite elevar o pe~
centual de remessa de lucro para a matriz. Adicione-se que co-
mo financiamento/emprestimos~ esses capitais tem maiores gara~
tias, inclusive governamentais.

Some-se, ainda, os pagamentos em forma de "royalties",
tecnologias e assistências tecnicas que o SE apresenta, os
quais, aliados i estrutura acima, e outro canal de valorização
do capital privado hegemônico. Tudo ~sso dissimulado pelo arbi
trio de uma tecnobur.ocracia que impingiu ~ Nação a mais tirana
imolação.

Por outro lado, os índices de liquidez corrente e de en
dividamento mostram a precariedade em que se encontram as EEs.
Não só pela abdicação de lucros a que sao obrigadas como tam-
bem pelo reforço para captaçao de recursos externos - enquanto
obj~to da politica econômica - que, como vimos anteriarmentc,
c um can a 1 .:J.1tern a tiv o c!e c x p a11d i r a r (' p 1"odu ç n 0/ .:J.eu m LI 1a ç ã o ti ()

cap~ aI imperialista hcgcmônico (note-se a cvo1uçio dos cncar-
r o s n a t a b e La 13).

a i 11d a , q U L' d a d o o mo d L' 1 nJllLa-
~r ado d c b l' ns d u r3 v l.' is. s ;)o c x a J fi C n ~L' •. S



ta forma, contribuem s ob rcm an ci ro para a a cum u La ç ao do cap Lt a l

privad6. Note-se que somente no ano de 73 as EEs apresentam-s~
contribuindo abaixo de 5070 do total de empregados.

Na ta b e 1 a 8, p ar a as cem m ai o re sem p res as no Brasil, ca 1 a ~

sificadas por LL, inversamente à tabela 9, as EEs participam,
em media, com 28,6% do total, atingindo ma~or porcentagem(34%)
no ano de 70. Mesmo assim, as EEs situam-se acima do bloco de
em p res as es tr an ge i r asem num e ro de em p re g ados e, q u an do in fe-
rior ao bloco de empresas nacionais, não apresenta diferença
superior a 5%. Não obstante, apesar do numero de EEs dimi-
nuir, os segmentos
mente.

de atuaçao sao os mesmos citados an te ri or-

Note-se que podemos fazer uma analogia da tabela 10 com
a tabela 9, uma vez que os dados, consideradas as diferenças
em termos absolutos, demonstram a mesma posição para os blocos
de empresas na amostra.

Registre-se que, mesmo com uma participação bastante re
duzida, as EEs ainda são as que.ma1s contribuem para a formação
do PL, apresentando uma média de 71%. Mesmo com a superioridade
dos índices, a tabela 10 deixa transparecer que mesmo para ~ EEs
mais rentáveis o processo de transferência de valor é bastante
significativo. As EEs mais rentáveis não utilizam, com a inten-
sidade que poderiam, o seu poder de "mark-up" dadas suas carac-
terísticas para reforçar a acumulação privada de capital. Note-
se que o aumento dos indíces das EEs não é proporcioanal aos au
mentos experimentados pelos dois ou~:os blocos de empresas.

Assim, reforçamos a afirmação anterior de que as EEsnão
se apropriam da massa de lucros de forma proporcional ao capi-
tal que investem. Apesar de apresentarem uma alta composiçao
orgânica do capital" as EEs não apresentam condições favorá-
veis de realização da sua mais 'valia produzida, transferindo,
portanto, parte de s t avp ar a os setores capitalistas hegeniônicos.
Dito de uma out~a forma, a maioria das EEs não entra na nivela
ção da taxa de lucro. Isto e explicado por Harx: "O sentido
aqui e o de esses capitais, embora aplicados em grandes em-
pr0endimentos produtivos, e em complementariedade aos demais
s c t o r e s, s ô f o r n e c e m , a pós d e d u z i dos, t o dos o seu s tos, j u r o s

grandes ou p eq uc n o s , os ch am ado s d i v i dc n dos , f. o que se dã por
e x ~ c o m a s c s l r :l ti <.lti ti e [ L' r r o. E l a s n a o e u t r a m n o n i v 0 1 a ml' n

t • r a 1 ti c 1u c r o ; u 11I<.l V l' Z que [o r n ••.' c c m taxa' 1110nor

u e lucro. e n t r a s s e m , fariam c<.lir est li. -
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ta I o r 111i.l, C o 11L r i b u l: m S u li t- c lil ;j II l! i 1-<J P d r a d .:J l' U ,li U 1 .1(, •w LI U L .J ti 1 L;J,

privad·o. Note-se que somente no ano de 73 as EEs apresentam-se
contribuindo abaixo de 50% do total de empregados.

Na tabela S, para as cem maiores empresas no Brasil, calLl.2.
s í f i c a d a s LL, invers amen te - tab e 1a 9 , EEs participam,por a as
em média, com 28,6% do total, atingindo maior porcen t agen f 347.)

no ano de 70. Mesmo as sim, as EEs situam-se a c i m a do b 10 co de

empresas estrangeiras em número de empregados e, quando infe-
rior ao bloco de empresas nacionais, não apresenta diferença
superior a 5%. Não obstante, apesar do número de EEs dimi-
nuir, os segmentos de atuação são os mesmos citados
mente.

anterior-

Note-se que podemos fazer uma analogia da tabela 10 con
a tabela 9, uma vez que os dados, consideradas diferenças
em termos absolutos, demonstram a mesma posição para os blocos
de empresas na amostra.

Registre-se que, mesmo com uma participação bastante r~
duzida, as EEs ainda são as que mais contribuem para a formação
do PL, apresentando uma midia de 71%. Mesmo com a superioridade
dos índices, a.tabela 10 deixa transparecer que mesmo para ~ EIs
mais rentaveis o processo -de transferência de valor i bastante
significativo. As EEs mais rentaveis não utilizam, com a inten-
sidade que poderiam, o seu poder de "m a rk+up " dadas suas carac-
terísticas para reforçar a acumulação privada de capital. Note-
se que o aumento dos indíces das EEs não i proporcioanal aos au
mentos experimentados pelos dois outros blocos de empresas.

Assim, reforçamos a afirmação anterior de que as EEsnão
se apropriam da massa de lucros de forma propo~cional ao capi-
tal que investem. Apesar de apresentarem uma alta composiçao
orginica do capital, as EEs não apresentam condiç~es favora-
veis de realização da sua mais 'valia produzida, transferindo,
portanto, parte desta para os se t ore s capitalistas hegemônicos.
Dito de uma outra forma, a maioria das EEs não entra na nivela
ção da taxa de lucro. Isto ê explicado por Marx: "O sentido
aqui é o de esses capitais, embora aplicados em grandes em-
preendimentos produti~os,· e em complementariedade aos demais
setores, só fornecem, após deduzidos, todos os custos, juros
gra es ou pequenos, os chamados dividendos. ~ o que se di por
e e as estradas de ferro. Elas nao entram no nivelamen

de lucro; uma vez que fornecem taxa: en r

era. Se en ras e fria ca'r esta'-



TABELA 10

AS CEM MAIORES EMPRESAS BRASILEIRAS CLASSIFICADAS POR LUCRO LIQUIDO

~
t;:·!:'MSA •• i\lr.·íERODE % PATRIMÔNIO (A) VENDAS (B) LUCRO '(C) e/s,. B/A C/A '!.c/'!..\

'11Pe E!':?REGADOS LIQUIDO % % LIQUIDO %

1:S 1/.7;'.L 34,0 369.821, 0,52 30.090,3 0,66 11.695,5 0,35 3.262,2 0,56 0,39. 0,11 0,84 0,23
O 0,16:;: ::,\t: IO::/.L 34,0 173,850 0,25 6:098,5 0,l3 5.819,6 0,17 934,6 0,16 0,95 0,15 1,23
••.ES!~''::C::IRJ..32,0 163.920 0,23 9.339,8 0,21 16.186,9 0,48 1.629,5 0,28 4,73 0,17 1,33 0,10

TOIAL 100,0 707.594 1,00 45.528,5 1,00 33.702,0 1,00 5.826,3 1,00 - - - -
ES:-,'.:;~ 25,0 265.643 0,33 82.188,9 0,69 31.926,5 0,31 9.414,9 0,54 0,39 0,11 0,78 0,29•....

~ ::AClc::a .38,0 265.967 0,34 13.674,1 0,11 17.911,6 0,17 3.766,1 0,21 1,31 0,28 1,91 0,21
•..•E5:P..:"'::GEIRl,. 37,0 265.361 0,33 24.0l3,8 0,20 53.786,8 0,52 4.394,5 0,25 2,24 0,18 1,25 0,G8

TOTa 100,0 796.971 1,00 119.816,8 1,00 103.624,9 1,00 17.515,5 1,00 - - - -
..

LS:;..r;..L 27,0 279.579 0,34 220.621,6 0,70 162.103,9 0,36 34.145,9 0,55 0,73 0,15 0,79 0,21
-o
:; ::;'.CIO::J..L 38,0 293.157 0,36 42.906,0 0,1'1 71.562,7 0,16 l3.206,3 0,21 1,76 0,31 1,50 0,18
•.•tS:Rl'::CE:IRA35,0 250.950 0,30 50.115,0 0,16 215.017,2 0,48 14.68.';,7 0,24 4,29 0,29 1,50 0,07

ToTAl: lGOje 8l!3:686 1,88 313:64216 lj99 448:688,8 1,89 ~~:g;3@,g Lt:l~ = - - -
ES1:;fAL 27,0 2-37.332- . 0,34 1.083.397,3 0:75 .. - 589,132,0 0,46 1/,8.498,4 0,63 0,54 0,14 0,84 0,25

o-
~ S,\Clc::a. 47,0 257.931 0,38 199.819,9 0,14 250.145,9 0,20 47.391,1 0,20 1,25 0,24 1,43 0,19
~. ESD_'·'::C::IRA26,0 192.839 0,28 161.144,5 0,11 424,813,2 0,34 39.148,9 0,17 2,64 0,24 1,55 0,09

:ca 100,0 688.102 1,00 1.444.361,7 1,00 1.264.091,2 1,00 235.038,4 1,00 - - - -
Es:;.:r;..!.. 29,0 325.517 0,43 10.452.280,5 0,76 6.310.873,0 0,57 1.280.833,2 0,55 0,60 0,12 0,73 0,20

N: ::J..CIC:;..!..42,0 259.970 0,34 1.928.509,7 0,14 2.005.810,9 0,18 550.906,3 0,24 1,04 0,29 1,71 0,28
•.•ES:?~:G:::IR;... 29,0 175.855 0,23 1.406.446,8 0,10 2.691.443,7 0,25 488 .(i14,6 0,20 1,91 0,35 2,22 0,18

:C:l-_L 100,0 761. 292 1,00 l3.787.237,0 1,00 11.008.127,4 1,00 2.320.414,1 1,00 - - - -

C!\$ Bilhões

I-

N
o:

FO~TE: Elaborada a partir dos dados publicados pela Revista QUEM ~ QUEM NA ECONOMIA BRASILEIRA - Revista
Visão, vários anos.
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to mais".38

o [ato de D.S EEs atuarem oligopolisticamcntc reforça o
objetivo da expans~oda acumulaç~o capitalista e nao o contr5-
rio,isto e,um competidor do capital privado. Isto porque a alta
compos1çao org~nica do capital e, dai, sua superioridade tecno
lógica nao são complementadas pelo processo de realização que,
para o caso das EEs, não permite, não o~stante sua produção de
ma1S valia,uma ·realização m~xima desta, transferindo (obrigat~
riamente) parte para o setor hegemônico. Precisamos captar que
"o excedente do valor da mercadoria sobre o preço de custo, em
bora se origine diretamente do processo de produção, so se rea
liza no processo de circulação, e a aparência de provir do pr~
cesso de circulação se robustece porque,efetivamente,em meio à
concorrência,no mercado real,depende das condições deste a po~
sibilidade de realizar-see ograu em que se realiza em dinheiro
es se excedente". 3 9

Assim, podemos entender que a intervenç~o estatal~ pri~
cipalmente pos-64, fundamentou-se em formas evoluIdas, garan-
tindo o modo de produção e dominação capitalista, contribuindo
forçosamente para a diminuição da defasagem do desenvolvimento
das forças produtivas centrõ/periferia, não obstante as desi-
gualdades SOC1a1S n ao terem sido amenizadas senão escamoteadas
(a tabela li dispensa coment~rios).

O processo de articulação empresas do SPE com as empre-
sas privadas, isto e, as relações interindustriais, torna o
Estado brasileiro como se fosse o "produtor" direto das rela-
ções de produção. Aliado a estrutura polItica institucionaliza
da de dominação, o Estado aparenta ser o "locus" onde se cris-
talizam as condições de valorização do .ca~ital privado, alem
de ser um elemento importante para esta valnrização. As EEs,
formadas em grande parte em moldes de sociedades anonimas, sua
vizam o caráter de classe do Estado, embora o torne mais capi-
talista e inserido no processo de reprodução do capital.

Entretanto, parece-nos claro que as fricções e certas
rupturas,tais corno a discutida elevação dos serviços da divida
externa e a associaç30 em forma de IIjoint-v nturell

, principal-
ment rclaç~o à CVRD40, estao pr~sentes mu desenvolvimento
imple:lt não o bs t.an t e t amb c m aparecer, -i r t ua lmc n t e , uma

-a I ... o p , cito r.: ro 3 V. 4. p. 276.----'---
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TABELA 11

DISTRIBUIÇÃO DE RENDIMENTOS - 1960/1980

1 9 6 O 1 9 7 O
\

1 9 8 O

POPULAÇÃO RENDA POPULAÇÃO RENDA POPULAÇÃO RENDA
k k k i. i. %

% ACUMUL. i. ACUMUL. i. ACUMUL. % ACUMUL. i. ACUMUL. i. ACUHUL.
40 40: 11 ,3 11,3 40 40 10,0 10,0 40 40 9,8

I
9,8

10 50: 6,1 17,4 10 50 4,9 111,9 10 50 4,3 14,1
10 60: 7,5 24,9 10 60 20,9 20,9 10 60 5,5 19,6
10 70 9,0 33,9 10 70 28,2 28,2 10 70 7,3 26,9
10 80 11,3 45,2 .10 80 38,1 38,11 10 80 9,9 36,8

:

·10 90: 15,2 60,4 10 90 53,3 53,3 10 90 15,5 52,3
10 100 39,6 100,0 10 ioo 100,0 100,0 10 100 47,7 100,0
5+ - 28,3 - 5+ - - - 5+ - 34,9 -
1+ - 11,9 - 1+ - - - 1+ - 14,9 -

FONTE: Anuario Estatístico do Brasil - F[BGE
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polilica eco~~mica submetida e dependente das leis dc acumula-
ção do sistema capitalista global.

Isto toena-se evid~nte a partir do grimeiro
p e t ro l.co !". Apesar de nao apresentar homog eidade
e co n ~ mi c as, o E s t a d o a t uou de f o rm a a am e nn za r os

"choque do
de políticas
efeitos mais

nocivosde uma crise que atingia todo o sisuema capitalista.
Note-se, por exemplo, que as políti~as adotadas implic~

r am em diminuição dos gastos de governos «saúde, educação etc)
e, a partir de 1979, a coleção de leis s a Izer i a i s colocaram em
"x e que" a s con qui s tas dos tr ab a 1h a do r e s in'iai a das coma" ab e r-
tura política" do governo Geisel e reforçam pela p r o rue.s s a de
se fazer deste país uma democracia.

Por outro lado, como componente do süstema,o Estado ta~
bem sofreu influências da crise iniciada em 1974 e a p r o f un d a d a
em 1979. Das condições econômicas a que ch~mos - uma reces-
sao nunca vista em termos de Brasil e uma icllação histórica -
com o quase "sucateamento" do parque industnial, as condições
político-sociais que implicaram numa perda fu_ legitimação e
credibilidade - note-se as condições miserã,~is da população
de baixa renda (a de baixissima não eadjetiv,ãvel) e ,'o antigo
jogo político, de interesses predominantemerure particularis-
tas:, a que assistimos atualmente.

A p es a r d a con te s t a ç ão que se a p r o f un elas, o E s t a dos e g u e
atuante no processo de acumulação capitalista" (por exemplo a.
reversão das curvas salariais de algumas e mpre s as do SPE como
reforço ao mercado de bens durãveis).

E, em momento algum, do desenvolvimertto capitalista no
Brasil se pode eviden~iar implicações de cumo ao capital pri-
vado hegem~nico pela criação e atuação das ~presas estatais.

Saliente-se que, mesmo· atuando de f o mna oligopolista,
as EEs têm diminui do o seu poder de mercadona medida 0.ue e

·um instrumento de garantia do processo de r~odução do capi-
tal como um todo. Hesmo nos momentos de c r i sse a EE sofre este
cerceamento por parte .d o aparelho estatal, scifrendo limitações
pelo ~apel que desempenha e pela inserção n unsa formação capita-
lista dependente.

Desse modo, nao nos surpreendemos C01m as
constant s dos Planos Nacional de Desenvolvimento

diretrizes
(PNDs). No-

e 530 c la ro s quanto Zl q u c s t ar k.b

o industrial", f u n d arnco t ru
i n d u s ria a t r av e o __

"modelo br3si-
em "viabilizar

o r p r i v d e. or
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~ [unção de investir e de produzir, com a rentabilidade adeqll~
da ( ..'.) Ml'smo que tenham de assumir o comando de certos p ro j c
to~, procurarao as empresas do Governa associar-se ao setur
privado. u t i.Li z a d o r do insumo a produzir, e, sempre que possí-

vel, em oportunidade futura, passar a iniciativa às maos de
empresarios".4!

Tais objetivos sao ratificados e aprofundados no 111

PND, plano que deixa clara "a opção brasileira pela e con om i a
de mercado, onde o planejamento do desenvolvimento e toda a
atuação governamental devem voltar-se para a orientação, apoio
e v e s t im ul os aos setores privados", limitando-se o governo àque-
las áreas definidas aCl.ma e "aos projetos não desejados ou in-
viáveis pela livre iniciativa" além dos "exigidos pelo interes
se e segurança nacional".42

Inclusive, parece-nos que se pretendeu avaliar a efici-
encia das EEs atravcs de parâmetros de mercados enquanto estas
se comportassem como unidades microeconômicas. Entretanto, jul
gamos fundamental, quando da avaliação destas empresas, não de s
tituí-Ias de suas características peculiares de inserção na
economl.a - e aqui estamos considerando-as como unidades de um
macrosist~mà caracterí~ticas.estas fundamentais para o re-
forço da acumulação privada, principalmente do capital hegemô-
nl.co.

Note-se que isto esta, inclusive, implícito nos planos
de Governo quando se preve que a "materialização dessa políti
ca (expressa no PND) exigira ( ... ) em especial, alto nível de
eficácia na condução do setor público e da política econômi-
ca".43

Torna-se evidente que os objetivos do regl.me implantado
p~s-64 v~m sendo cumpridos. Não obstante, assistimos constante
mente severas críticas não s~ com relação ã atuação das EEs
como também à r6tulada estatizaç~o da econômia. No entanto, es
tas críticas não captam a "rationale" da existencia, a t u a ç a o
e, em alguns casos, expansao da estatização. Isto explicita-se
nitidamente em críticas tais como as que veem as empresas do
Est·ado pelo prisma microeconomico: "as estatais so não .s'ão as
úllimas no crescimento real das vendas (. _.) suplantadas p c Ius

.::tcitln:ll

.. d ;; n c ia d a R e p ú b 1i ca/SE P L}\ N ...::I=-I-=-....:P:.....::.l.:::t~n.:..o=-_~,l...:.:1.:.,.c=-.:i_o_l_l_:1_1
_D_~ o (1975-1979) pp. 37/8.

a d l'pllblica/SEPL,' - lI! PLlnn~~~~~~---------.--
-l~ S), o ,
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e s t r a n g c i r a s ( )

( )

nos outros itens as estiveram S otn

pre por baixo
" lf 4damc.:nto geral .

E reforçando esta "toada" o "coral tecnoburocrata" 1m-
pingilJ os ditames da polItica global de contenção orçamenta-
ria e de controle monet~rio-creditIcio, plasmando as EEs co-
mo o principal obstáculo do objetivo de 'resolução da cr1se na
qual mergulhou a economia brasileira. Como solução atenuadora
da crise recomenda-se, atualmente, a unificação orç~mentiria,

e apresentam os maiores Indices de endivi-

como melhor forma de controlar o orçamento da EE, e consequen
temente zerar o déficit publico, ponto central das várias car-
tas de intenç~s do governo brasileiro ao FMI.

3.6 - Uma Visão Sobre a Questão da Unicidade Orçamentária

A insistência em se manter o crescimento economico do
pais no perIodo 76/79, em meio a uma crise mundial, parece que
foi a tônica da tecnoburocracia do regime brasileiro, ignoran-
do toda a conjuntura e novo~ direcion~mentos da economia mun-
dial desericandead05 cOm o primeiro "choque do petróleo". Naqu~
le contexto, parecia que o Brasil não era m~ elemento constit~
tivo do sistema econômico mundial~ quando, na realidade, ma1S
que um elemento constitutivo e um elemento estreitamente depe~
dente desse sistema.

A obviedade dos fatos contrariava o rliscurso govername~
tal ~ e sempre contrariou. Em meados de junho de 1980 (com no-
vo ministrona área do planejamento) quando se efetuou um corte
de 15% nos investimentos programados pelas EEs acompanhado de
um corte adicional de US$ 1,1 bilh~es nas importaç~es, res
tringia-se o dispêndio do setor publico persistia a irredutivi
dade da inflação e as dificuldades e incertezas das políticas
econômicas adotadas se faziam sentir, a Secretaria de Planeja-
mento (SEPLAN) emitia nota - sem identificaçio direta do au-
tor - reiterando as políticas adotadas, rejeitando a ida do fira
sil ao F 11 c a con scq uon t e r e ce ssao e deixava claro que conta-
va co a "bo::!vontade" da comunidade financeira internacional.

~sla pretcns;o foi motivada p~las condiç;cs cfc-
1 f i i an cc i ro internacional, s c j a, a r c v l' r a 1
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da política restritiva de cr~dito por parte dos EEUU al~m das
cspectativas oficiais desLe pais num ano eleitoral e, por ou-
tr~ lado, os grandes supctivits de pet.rod6lares que comecaram
a influir crescentemente para o euromercado, .provocando. me-
lhores condições de liquidez.

Nesse contexto, a nova política adotada a partir de fins
de 79 e durante todo o ano de 80 apostava ma~s contra o tempo
- dado o pagmatismo da SEPLAN -para novos ajustes corretivos,
desaquecendo o crescimento industrial, basicamente visando a
conter as importações e a inflexão das táxas de inflação.

A.não "consciência" da crise que se teimou em dissimu
lar contribuiu somente para torni-la.mais explosiva. Assim,pa~
sou~se tardiamente, em fins de 80, a admitir todo o potencial
da crise, agora com ma~ores consequencias. Ainda que estabili-
zado, de certa forma, o preço do petróleo a partir de feverei-
ro de 80, tinha-se v ar i os flancos para se atacar "em defensi-
va" as várias situações pelas quais enveredou o país.

Contudo, frente a problemas como o das finanças públi-
cas, os obstáculos estruturais do endividamento externo (agora
com níveis de "s p re ad " em elevação e as taxas de juros em al-
tos patamares), a situação inflacionária que,não obstante a
política econômica implementada, tendia somente ao cresc~men-
to e, finalmente, a questao dos investimentos principalmente da
EE, a ortodoxia da política economica enveredou por decisões con
traditórias e ineficazes, colocando o país no caos atual.

Com relação aos investimentos do SPE configurou-se uma
seria contradição entre a utilização da EE como instrumento de
política econômica conjuntural e, de outro lado, o seu papel
como executora das prioridades no planejamento de m~dio e lon-
go prazo desta política.

Co n ve m sublinhar que estaria fora de Qualquer .cogita-
ção fazer analogia do período.que ~e iniciava e o período
74/77. Neste último, as importações permaneceram em torno de
U~$ 12 bilhões anuais enquanto o PIB cresc~a 16%. O nível das
importações em 74 situou-se ac~ma do nível de 73 em US$ 6,449
milhões, apesar da conta petr6leo saltar d US$ 710,8 milhões
p ara 'S '1 bilhões. Es te diferencial das importações no ~n-
t e rva -3/i!. ermitiu espaço suficiente p a r a compras de bens
de ca os importados que sustentaram - "vis a ViSIl
c o ha o pelo SPE - a expans~o da ativid~d e-
co



No entanto, o processo que se r n i ca a em fins de 79 apr~

senta u ru a r c a I i d a dc bastante diferenciada daquele anterior. 1\

lém da situação p r c ca o t i c a das contas .c x te r n as , a p oLi r I c a eco

n~mica ~ seus pragmatismos, contradiç;es e incertezas que ins-

piravam - desencadeavam um processo c r e s cen t e da espiral infla

c i on a r i a que p e r man e ce ate hoje.

A ida do Brasil ao FMI p r o v o c o u a ~ariçao de urna série

de "bodes e xp i a t or í os " para os problemas internos. O p r ob l ema

central fixou-se na inflação que "reside no fato fundamental

representado pelo substancial déficit do see t or público".46 As

reformas exigi das b a s e av am+s e em dois as p ec-t os fundamentais: "o

primeiro é a perda de substância relativa ~o orçamento da U-

na a o 'vis a vis' o dispêndio global das empresas estatais; o

segundo é o cres cen te exponencial dos s ub s Ed í os c r e d í tí cios

que vem desfigurando o orçamento mo ne t a r i o". 47

Um regime autocrático é incapaz de ~r que, como ilus-

trado pelos últimos anos, a questão da política e con Sm í c a pode

muitas vezes 1ncorrer em erras desastrosos~ sempre que impor-

tantes decis;es que implicam em alterações da estratégia maior

da política e conomí c a global, são tomadas, wí a de regras, de

maneira intempestiva e atraves de procesos ~xtremamente fecha-

dos.

Portanto, entendemos de m an e a r a m a r s abrangente, do que

a forma colocada pelo professor Langoni, o sse u termo: "No que

d i z respeito ao Brasil, um aspecto í mpor t antte da situação atual

é que há sinais visíveis de "ob s o l e s ce n ci a Íinstitucional' na

área economica, justamente na hora em que D país reforma sua

moldura política ( ... ) Essa 'obsolescêncía institucional' é
visível e auto-evidente na área tributária" nas relações tra-

b a: Ih i s tas, n a p r e v i dê n ci a s o ci a 1. E1a vai maí sal ém e a t i n ge o

próprio âmago da política econ~mico-financeiira, pelas dificul-

dades institucionais que hoje enfrenta o g~rnu para contro-

lar o p r op r i o setor público e para implementJar de maneira orde
. ~ ~ , - , f i 1" 48-nada e p r ev í s i v e I as p o Lí t í c as mone t a r a as e 1sca .

A nos s o ver, a " ob sol e s cê n ci a i n s ti twc i on a 1" e n con t r a-

se é no âmago do próprio governo - a forma de expressão de um

EstaJo autoritário - não aplicando-se s ome.ntíe aos instrumentos

de lítica ccon~mico-político-social

r-----
G.
prof

B :1s e s I n s t i t II (' 1 n n,.i s d .•
r i J.3 n LI E S G l' m I. • S 1, p .

Economi .•
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A f or rn a a b r an gc n t c desta "obsolescência" é que dissimu-

la o objetivo do discurso oficial ~e justificar a situaçao ca6

tica que se iniciou em fins de 79. Creditar o "crescimento de-

s o r dcn ad o do setor público", em especial dlas EEs, "lado a lado

com a multiplicação dos subsídios e incentivos" como imagem

refletida da f a l t a de uma base í n s t i t u ci emal que os Lí mi t e , e

tornar estreita a visão dos fatos. Isto n~ se deu como uma

"via de mão única"; o papel das EEs e dos subsídios tem um sen

tido próprio mas, nos momentos de c r i s e v.Êm a tona os seus li-

mi t e s e con s e que n c 1as da do que o Es t a do t .smb ém , s o f r e o s e f e i -

tos da cr i.s e.

O processo de crescimento do d e f í ci.u público como s e q lle

Ia dos elementos mencionados e a conseqUentte uni cidade orçame~

tária e - alem das questões políticas mencii.onadas nos itens

3.1 e 3.2 - uma questão econômica teoricamente polêmica. Não se

pode esquecera que esta polêmica se deve, ne ces s a r i amen te , fazer

presente que o peso das EEs na economia reJIDnta a razões histó

rico-estruturais do processo de formação e desenvolvimento do

capitalismo no Brasil.

Isto posto, registre-se que, dada a florma de desenvolvi

mento tardio, os investimentos do SPE forame são uma condição

da viabilidade e potencialização do crescimmto industrial em

geral, e, particularmente, da dinâmica da arrumulação privada

do capital hegemônico.

A profundidade da cr1se brasileira, Bruto em grande pa~

te da própria política econômica adotada no período 74/79 e re

forçada em 79/80, colocou o Brasil frente a ortodoxia do FMI.

A política t r a di c i on aI desse órgão é i mpos tas aos tecnoburocra-

tas brasileiros que ,frente aos obstáculos anministrativos por

eles mesmos criados, na o conseguem reconhec:er a própria reali-

dade a administrar.

Desse modo, o d e f i ci r público, a e s piina I inflacionária,

elementos que têm ã frente o estrangulamentro externo, sao os

pontos básicos da política economica que se implantou desde me a

dos de 80. E dentro da numerologia oficial, reforça-se a "im-

p o r t â n ci a f un d am e n tal que as s ume o e s f o r ço wa r a di s c i p 1i n a r as

cont 5 do governo ( ... ) eles (os números) sugerem também que

a integração e h a r mon i z a ç a o e n tna orçamento mo n c t a

rio .....s c a I c o r ç amcn t o d a s c mpr o'sas PS t a t a i s ç a fim

'~rnl pOSS3 decidir d e mrn c i r o mais cons-

c
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Vejamos portanto a questao da integi~çio e harmonizaç~o
dos orçamentos c~locada pelo discurso oficial, alternativa en-
contrada para estancàr o déficit do setor público, gerado,pri~
cipalmente, pelos dispêndios das empresas estatais e em espe-
cial seus investimentos paralelamente ao crescimento dos subsí
d í o s .

Agrupadas as contas do setor público em três grandes
blocos, tem-se: o orçamento da Uniio (conta do Tesouro e 6r-
gãos da Administração direta); o orçamento monetário, engloban
do as contas do setor público nas autoridades monetárias (Ban-
co Central - BACEN e Banco do Brasil); e o rotulado orçamen-
to das estatais incluindo as contas de 6rgãos da Administração
Indireta, Fundações e Empresas controladas pelo Governo.Curio-
so e encontrarmos aí uma miscelânea de órgãos como Universi-
dades, SIMPAS, DNER, FUNAI etc, definidos como empresas esta-
tais. Da união dos tres orçamentos obtem-se o chamado deficit
do setor público, cuj a redução e o objetivo do FMI.

Como vemos pela tabela 12, o primeiro desses orçamentos
e superavitário; e e natural uma vez que inclui receita tribu-
tária globalmente e apenas fração do dispêndio típico de go-
verno, visto que parte dele a n se re+ s e .n os orgaos da administra
ção indiretas classificados no terceiro orçamento. Portanto,p~
10 lado do gasto fiscal não se tem nenhum deficit de natureza
inflacionária ao longo dos últimos 10 anos, exceção do ano de
1975.

Com relação ao orçamento das EEs dado o nível de trans-
fer~ncia da União para este, define-se o d~ficit de tal forma
que somente seria nulo se inexistissem operaçoes de credito,
feitas pelas empresas que aí se classific~m~ que implicam em
aumento de suas dívidas reais. Ou seja, qualquer empresa, toma
da isoladamente, não será deficitária so o total de seu disp~~
dia - custeio e capital - for auto-financiáwel ou coberto pelo
tesouro. Neste caso, está-se analisando peles mesmos criterios
uma PETROBRÃS, CVRD "vis a vis" a FUNAI, Universidades etc.

Parece que nao se concebe que as empresas do SPE podem
lançar mso de mecanismos de credito - norma1S em termos empre-
sar131s - para suportar seus planos de expa~são. Para tanto -e

-nece s ar que s 1J a s p e r sp e ctív as deI u c r o s wp o r tem o te mp o cle

eu empreendido.

e n h ado pe as EEs u a

do tópico 3.5.Al~m
igU"da e a con-

1 {"'portarmo-nos :i análise
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TABELA 12

RECEITA E DESPESA DA UNIÃO

Mi1h~e$ de &ll
RECEITA DESPESA

ANO ARRECADADA- REALIZADA SALDO

1970 685.375,4 646.211,1 39.164,3
1971 516.7t..2,8 499.379,2 17.363,6

-1972 641.977,1 622.076,7 19.901,0
1971 747.356,5 719.588,9 27.767,6
1974 833.450,8 790.337,5 43.111,3
1975 866.461,7 894.439,0 - 27.917,3
1976 1.051.196,2 1.025.637,1 25.559,1
1977 1.078.181,2 1.057.922,0 20.259,2
1978 1.102.616,9 1.097.261,2 5.255,7
1979 1.089.763,0 1.043.492,9 46.210,1
1980 1.230.018,0 1.190.994,0 39.024,0
1981 1.120.920,0 1.074.657,6 46.262,4
1982 1.163.964,5 1.126,169,4 37.795,1

FONTE: Anuário Estat;stico - FIBGE.

1) IGP - DI co1 2 - FGV
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aos olhos uma certa . ~. do d i s cu rs.c oficial. r:: man i fesr n c o c r c n c a a

ta a perspectiva de lucro destas empresas~ ainda que dentro de
toda a politica econ~mica desenvolvida de$de meados de 79.

Neste ponto, mesmo para a tecnobur~cracia estatal o
financiamento da expans~o (a reproduç~o) ~o capital dessas em-
presas passa pela sua realizaç~o, isto é, deve ser feita atra-
ves de capital próprio, do seu lucro. Aqui portanto, essas em-
presas devem ser o mais capitalistas possível, com as perspec-
tivas de expans~o sendo função da sua cap~cidade de realizaç~o
e do lucro de maneira a garantir o seu níwel de endividamento.

Por outro prisma, coloca-se desde 1980 a questao do
endividamento das EEs enquanto unidades pr0dutivas do Estado.
Ora, capte-se que, enquanto tal, desempenham papel de r ep as s ad o
ras de recursos para o setor privado, sofrem mais diretamente
a ingerência da política econômica e, em e~pecial nos últimos
anos, foram utilizadas como instrumentos ~ captação de recur-
sos externos para o fechamento do balanço alIep a g ame n t o.s i Nes-
se contexto, a interação desses dois polos não parece possível
se nao se admite a possibilidade de que es~as empresas re-
corram ao sistema de crédito para financiar parte de suas ex-
pansoes.

As EEs nos anos analisados na tabela 13 financiaram em
média seus investimentos em 34,0% com suas poupanças líquidas.
Se adicionarmos a estas os recursos do tesIDuro, cobrir~o em me
d i a 6 5 ,9 %. N o te - se, con t u do, que o s re cu r s GJ3 do te sou r o ap r e -
sentam queda contínua e, no entanto, as e mpn e s as con s e g u rr am ,
em 1983, financiar 44,0% dos seus investimentos diretos com
recursos próprios. Se ...tomarmos o período de 1980, início da
política restritiva, a 1983, veremos uma redução de 74,6% para. ~
os recursos do tesouro.

Se as EEs, enquanto unidades produtivas do Estado, tem
limites impostos ã sua realização e estes recursos têm decres-
cido constantemente, a única alternativa €mcontra-se no aumen
t o d a u til i z a ç ã o d e r e cu r s os de te r ce i r o s pa r a p o s s ib i 1 i t a r sua
expansão e, logicamente, seguir desempenhan~o o papel de supo~
te da acumulação privada.

R e g i s t rc - s e q li e, me s m o com o p ro P o r ç ao- dos di sp ên d i os, o s
recursos do tesouro se apresentam em d c s cc ns.o , participando com

Para o período 80/83 reduzem-s~ de 59,3%. Note-
se, para o ano de 1982 73,3% ilis r~cursos do tc-

) desti a -se para



T A B E L A 13

ASPECTOS ECONÔMICOS FINANCEIROS DAS EMPRESAS ESTATAIS - FORMAÇÃO DE
POUPANÇA E INVESTIMENTO - SPE

CR$ Bilhões 801

1979 19802 %3 1981 %3 1982 %3 1983 7.3

A - ~ISP:~DIOS GLOBAIS n.d. 3,571,0 2.296,6 2.264,9 2.233,3
1\ - HCEITAS PRÓPRIAS 1.056,2 2.573,3 143,5 1.719 4 -33,2 1.695,5 -1.4 1.792,9 5,7
C - DESPESAS CORRENTES 931,5 2.246,3 141,1 1.329.2 -40,8 1.286,3 .-3,2 1.353,1 5,2

I D - D:CARGOS FI~ANCEIROS n.d. 128,3 - 169,3 32,0 231,3 36,6 255,4 10,4.
E - POUP~,ÇA PRÓPRIA LÍQUIDA 124,7 197,7 58,5 220.9 11.7 177.9 -19.5 184,5 3,7
F - REC. DO TESOURO NACIONAL 135,2 368,6 1'Z2.6 159,5 -53,2 126,9 -20,4 93,5 -26,3
C - I:,VESTUfENTOS DIRETOS 381.5 648.2 69,9 682,5 5,3 592,5 -19.2 415,9 -29,0

E/G 32,7 30.5 - 6.7 32,4 6.2 30,0 - 7,4 44,4 48,0
E+F/G 68,1 87,4 28.3 55,7 -34,3 51,4 - 7,7 66,8 30,0

F/A - 10,3 - 6,9 -32,6 5,6 -19,3 4,2 -25,2

FONTE: Relatorios SEST/SEPLAN, exceto 1979 que foi compilado de BRAGA, J.C.S. - Os Orçamentos Estatais e a política Eco-
nômica • In Desenco1vimento Capitalista .no Brasil n9 1. Organizado por Luiz G. M. Be11uzzo e Renata Coutinho, são
Paulo, Brasi1iense, 1983, p. 202.
1) IGP - DI - co1 2 - FGV.
2) Inclui Entidades Típicas de Governo para o SPE.
3) Calculada em relação ao ano anterior.

.;:-
c



1 4 J

transporlc d c S li .1> ;-; r I> i os. " s O

Por L;] t i.mo , com r o Ln c a o a tahela 13!, notamos que. a mar-
g c m p er cc n L u i.I 1 dos c n car 8 O" s f in an ce ir o.s aemen tou em to dos os
anos, cq u i v a lc nd o a aproximadamente 15% d.as receitas próprias
e 58,1% da poupança própria bruta (receitm próprias menos dcs
pesas correntes), no ano de 83.

Quando decompomos estes encargos f~lanceiros em exter-
nos e internos, como vemos no item D.2 da tlabela 14, constata-
mos o grande percentual do primeiro sobre Q segundo no periodo
80/83, com os encargos externos situando-s~ numa media de 73,8%
do total dos encargos.

Para o total de operaçoes de creditro do SPE os créditos
-.-externos somente são ultrapassados pelos Lnt ern o s no ano de 80.

Se lembrarmos que é exatamente a partir de:ste ano que se agu-
çam as dificuldades de obtenção de divisas no exterior (subida
inexorãvel das taxas de juros e "spread"), ssão : ·exatamente as
EEs que representam grande parte das obten~s de créditos no
mercado internacional, contribuindo, em mé~a, com 37,5% do to

.tal dos recursos obtidos pelo pais, chegandT a porcentagem de
49,1% no ano de 82.

Ainda com relação a ·captaçao de c r edíit o s externos, estes
atingem urna proporção de 74,0% em 81 do t o tasldas operações das
EEs e, em media, situam-se em torno de 63,~ deste total.

Por outro lado, o serviço da divida d:'asEEs participam
com 40% do serviço da divida do Brasil no aro de 82, represen-
tando em media 30,9%. Em relação ao seu pr~io serviço da di-
vida, os recursos externos não representamímenos de 66,8%, a-
tingindo 73% no ano de 82.

Estes dados ratificam nossas afirma.~es anteriores qua~
to a questão da utilização das EEs como instlrumento de capta-
ção de divisas no mercado internacional. Aomesmo tempo tem,c~

o objeto da p o lf t í ca econômica,na cen tralíza çao de poder e deci-
sões do sistema um forte elemento de ingerârria e, pela sua am
b i gll í d ad e , de limitação na sua perspectiva àE lucro. Neste sen
tido é que se deve entender não só a inserçã~ corno tambem a
atuação das EEs e consequentemente, os endMidamentos a que
e s t a o s u j c i t a s ,

Ics a.S1ID, apesar da situaç~o em ~e se encontram es-
as e p re sas r ação aos seus aspectos <. c o u o mi c o s e [i u n n>-

~•. 1 r __, r 'n o da l n i ao não < p r c s c n ou d~[icit



TABELA 14

.OPERi\ÇÕES DE
BRASIL E

CReDITO E SERVIÇO DA
SETOR PRODUTIVO ESTATAL

DivIDA

US$ Milhões

DISCRIMINAÇÃO 1980J 1981 1982 1983
BRASIL
A - EMPRESTIMOS/FINANCIA-

MENTOS EXTERNOS 12.318 17.750 14.880 9.745
B - SERVIÇO DA DíVIDA 13.000 16.657 14.568 19.794

- AMORTIZAÇÕES 6.689 7.496 8.215 10.239
- JUROS 6.311 9.161 11.353 9.555

SETOR PRODUTIVO ESTATAL2 9.125 8.922 10.232 4-596
C - OPERAÇÕES DE CRÉDIT03 9.125 8.922 10.232 4.596

C.1 - INTERNAS 5.101 2.31S 2.928 1. 555
"C.2 - EXTERNAS 4.018 6.604 7.304 3.041

:J- SERVIÇO DA DivIDA 5.809 6.404 7.775 7.5fl5
D.1 - AMORTIZAÇÕES 3.380 2.598 2.514 2.990

D.1.1 - Internas 1.373 750 676 1.202
D.1.2 - Externas 2.007 1.848 1.839 1.788

D.2 - JUROS 2.429 3.806 5.261 4.595
D.2.1 - Internos 558 1.124 1.421 1.16"-
D.2.2 - Externos 1.871 2.682 3 840 3.431

c.2/A 32,6 37,2 49,1 31,2
C.2/C 44,0 74,0 71,4 66,2

:J.1.2+D.2.2)/B 29,8 27,2 40,0 26,4
.1.2+D.2.2)/D 66,8 70,7 73,0 68,8

- :TE: Elaborada a partir dos dados do Re1at~rio do Banco Central do
Brasil e Rp.1atõrio SEST/SF.PLAN para os anos indicados.

1) Inclui Entidades Típicas de Governo.
2) Transformados os valores para do1ar utilizando-se

pou er a pelos di;}s úteis do ano.
3) .o s e S rviços.

a i11éd i a
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e as suas transfer~ncia para as estatais apresentam-se em for-
te descenso, inclusive para as entidades tIpicas de governo,
estes dois orçamentos não implicaram em déficit publico nem
geraram inflação.

Alem do mais existe um equIvoco quanto a questao da con
solidação do orçamento das empresas do governo - o discutido
ORÇAMENTO SEST. Ao consolidi-Io para se ~bter o deficit estão
se tomando "gatos por lebres". Não diferenciar às EEs do SINPAS,
Universidades etc. e realmente um dislate. Não obstante, o fa-

_to de a previdencia endividar-se cada vez m.ais ao final de cada
ano para poder "fechar as suas contas" demonstra " ... sem dúvi-
da alguma, um desarranjo nos mecanismos dos gastos do governo.
Em princípio, a Previd~ncia Social deveria contar com suficien
tes recursos estritamente fiscais - aqui incluídas as contri-
buições previdenciirias - para cobrir seu disp~ndio".Sl

Por outro lado, esti se desprezando o papel do SPE,
ji afirmado anteriormente, no modelo econômico adotado como im
pulsor e viabilizador da acumulação privada. Como vimos pela ~
n à lLs e das tabelas de números 5 a 10 o SPE desempenhou papel
fundamental praticamente sustentando o crescimento econom1CO
no período 76/79, com o disp~ndio de investimento apresentando
um crescimento de 33,13% (tab. 7). O corte no orçamento da
EE no perlodo 79/80 implicou numa reduçio nestes disp~ndios
quando ji se aprofundava a recessao abjurada no discurso ofi-
cial em meados do ano de 80.

Ao contririo do que se poderia pens~r pela anilise dos
ados, o propósito recessivo da ortodoxia da política econômi-
a (talvez poder-se-ia considerar consequ~ncia da ida do Bra-
il ao FMI) subordinou os orçamentos cit~do$ à programação m~

onde se classifica o segundo elemento impulsionadorda
segundo o discurso oficial, isto é, os subsIdios.

Visto que nao e nosso objetivo fazer uma anilise deta-
do otçamento monetario vejamos, de maneira sumiria, a in

que os subsídios tem neste orçamento.
O problema do orçamento monetirio adv~m de uma expansao

operações ativas das autoridades monetárias que não sao
icientemente cobertas pelas font~s de re ~rsos com que con-

estas au or a es. O desequilíbrio r uitante c coberto
e ss r __ r~ e o da e/ou ~ SBO titullS 13 dIvi-



da pública, o que reforça a i nLl a ç a o e a subida da taxa de JU-

ros internas -- dada':1 n c co s s i da dc de co Lcca ç ao do s t i t. u lo s do

governo no mercauo - c, scgunuo Q uiscursG clo governo, os sub-

sídios sao que exigem tal procedimento.

Na tabela 15 vemos que os subsídios mais incentivos fis

cais como porcentagem do PIB (A + B / PIB) passa de3,01% (1973)

para 5,35% (1976) e deste para 7,61%, em 1~80, antingindo aí

seu ponto m axi mo . Tomando os subsídios maíi s incentivos fis-

ca i.s como proporção das receitas t r i b u t a r i as veremos que a re-

lação apresenta um crescimento elevado p a sesan do de 31,98% (1973)

para 56% (1976) e atingindo um pico de 99,~8% (1980). Toda

via, este elevado valor se da mais em funçmo do reduzido cres-

cimento da receita tributaria do que a uma elevação abrupta dos

subsídios (incluído os incentivos fiscais) ..

Note-se pela tabela 15 que, curiosarm:nte, e no período

73/76 que se da um elevado crescimento dos frubsídios (139,51%)

para uma elevação de 36,78% da receita t r i bu-t a r i a . Mesmo com o

crescimento negativo dos subsídios no perí~o 79/81 é exata-

mente em 80 que temos a elevada porcentagem (99,28%) destes so

bre a receita tributaria. Tem-se, portanto, uma desaceleração

do crescimento dos subsídios e, ao mesmo temp~, uma elevada re

du ç ao da arrecadação da receita tributaria, o que demonstra que

a f o r te p a r t i c i p a ç ã o s e deu ma i sem f un ç ã o "lda pró p r i a p o 1í t i -

c a economica recessiva sobre a a r r e c a d a ç a o dle tributos para

Un.i ão " . 5 2

O curioso e que se admitirmos que o iEStado nao subsidia

a s~ próprio, ou seja, as EEs não tên particripação nestes sub-

sídios e, alem do mais, foi o elemento f un damen t a I do c r e s c i r

mento econômico no período 76/79, é exatamerote no mesmo perío-

do dos c o r t e s dos. i nv e s t i men tos de s tas emp ras as que a c a r g a de

subsídios aumenta inexorave1mente, quer d í zeer , em.termos reais

cres ce de 32,84% em 80 tendo como contraparttida um cr e s cimen to

real da receita tributaria de 7,47%.

Registre-se que se levarmos em consideração a maxides-

valorização ocorrida em 10.12.79 poderiamos considerar que es-

ta carga de subsídios foi mais uma ação compcns a t o r í a d a cou Lu

sa p lítica c 10mica_ Somc-se,aindo, que a c I c v a ç a o das ta-

xas intern3 c J rJS, :1 a co Lc r a ç ao í.n f La cirrn a r i o c a própria
-1í c . a 1 o r i z a r e s t i mu 1 a .a vx P o r t a r 111as 11 oo a



TABELA 15

ITEM 1973 1980 1981 ;:

COMPOSICÃO PERCENTUi\L DOS sUBsIDIaS E INCENTIVOS FISCAIS :;AÁREi\
FEDERAL - PARTICIPi\ÇÃO RELATIVA ~;O PIB E NA RECEIRA TRIIlUT,'iRfA

1974 1975 1976 1977 1978 197'}

A - sUBsIDIaS - TOTAL
a) Imp1Lcitos/Ex-

p1icltos Crêd.
b) Diretos 0,7

B - INCENTIVOS FISCAIS 13,2
C - RECEITAS TRIBUTÁRIA 46,9

PARTISIPAÇÃO REL.\Tl'.'A1

A/PIB
A/C

A+B/C
A"·B/oI8

0,4
3,8

32,0
3,0

1,8
1,1

4,1
24,9
69,5

1,3
13,1
48,9

4,7

9,1
5,0

17,6
12,5

37,0
31,0

6,0
46,5 .

149,1

2,4
24,9
54,0

5,4

57,9
51,4

6,5
79,2

211,0

2,5
27,4
65,0

5,9

67,8
56,4

11,4
123,1
309,6

1,9
21,9
61,7

5,5

181,9
163,.1

18,8
175,6
445,1

3,2
40,9
80,3

6,2

745,0
494,8

966,1

745,2

5,1
35,2
88.7

1.7
19,8
59,3

5,2

236,4 140,4
205,9 344,0
957,81.915,6

6,0 3,3
77,8 47.3
99,3 6'5,3

7,6 4,5

LA~GONI, C. G. - Bases Institucionais da Economia Brnsi1eira- Palestra
proferida na Escola Superior de Guerra em 04.08.81
* - Estimado
1 - Valores arredondados para uma casa decimal
OBSERVAÇÃO: A tabela original não traz os dados referentes ao PIB.

FONTE

TABELA 16

CRESCIMENTO REAL DOS SUBsIDIOS E RECEITA TRIBUTÁRIA

1973/76 1980/81!TEl-!
139,51

36,78
SUBsíDIOS
REC. TRIB.

1976/79
40,57

1,99

1979/80
32,84

7;47

FONTE: Elaborada a partir da tabela 13.

1979/81
- 16.77

2,45
- 32.20

4,68
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l.Ória.
Lembremos ainda, que precisamos captar a destinaç;o real

desses subsIdios quando se conhecem os objetivos inescrupu]o-
sos para cspeculaç~o, muitas vezes envolvemdo a coniv~ncin de
elemento do próprio aparato de Estado.

DaI que, identificar o peso rc la t ive, dos verdadeiros sub
sidios - os que seriam destinados ao desenwolvimento das for
ças produtivas da sociedade - no déficit d~ orçamento monetá-
rio passa exatamente pela "obsolesc~ncia innstitucional". O
grande problema deste orçamento, e diga-se de passagem com a
conivencia_ da tecnoburocracia estatal, é ~ transformaçio dos
subsidios em fundos liquidos que o setor privado canaliza para
a especulaçio financeira, na aus~ncia de uma politica tributá-
ria eficiente, o que implica pressio sobre a base monetária p~
ra realimentar a "ciranda financeira" que ai se origina.

Frente ao complicado processo monetárrio, a politica.
econômica adotada insiste em contrair o gas~o empresarial do
Estado como se ai estivesse a causa de nio Kinanciar o déficit
orçamentário com emissio de moeda e/ou de titulos da divida p~
blica.

A sequela é a contraçao das atividad~s economicas, o
que implica em comprometimento da arrecadaçmo fiscal, menos em
pregos, menores investimentos e os efeitos ~m cadeia dai re-
sultantes. Limitado o poder de investimento das EEs, o que se
tem, pelas relaç~es interindustriais vistas ante~iormente, e a
diminuiçio das atividades de todo desenvolvnmento econômico/
social.

Não se quer di~er com o exposto ate ~ui que nio se de-
va buscar a eliminaçio do déficit público, WOis esta e uma pre~
cupaçio legitima, desde que se busque a ver~adeira causa deste
déficit. Apesar do peso dos subsidios dentr@ deste orçamento
e suas consequenc1as, um novo ponto de vist2 parece demonstrar
a verdadeira origem do déficit público.

Segundo o professor Dércio t-funhoz "o grande d e f Lc i t; ca-
muflado nas c9ntas governamentais, encontra-se mesmo na divida
lobiliária federal (3 divida relativa aos ~itulos públicos)que

vem cr es cendo ( ... ) pe 13 Pr Q tica de so rde n ad.a deu m 3 po] r t.i. C' ;1

monetaria irre pons3vcl e ineficiente".s3

30 Paulo, Brasili n se , p, 209.
úblico Br3sil...,i
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A a n â] 1 S e em p r c e n d j d a p c 1o p r o f c s s o r M u n 11 o Z d e mo ns L r n

que J a em 1 9 8 O o s- d (. í i c j ts P 17b 1 í c o s r e d e r a i s não i n c 1 u i dos 11 o

o rça rne n to f is ca 1 c or r c s p o nd iam a 39 ,9% d a re c l' i ta d é1 Uni ã o, C:,

a partir de 1981, superam estas receitas
e 42,7% (1983)- tabela 17. A partir de
divida mobiliaria, dos encargos de "giro"

em 15,2%, 28,17.(1982)
1981 os deficits da

juizos do BACEN ja superam, por si -sos,
pre-

a receita da União em
desta divida e

9,1%, 13,15%, 124,0% nos anos seguintes, respectivamente.
O interessante e que em nenhum dos anoS analisados a

contribuição do SPE para o "déficit" ultrapassou a 3,5%. Mesmc
se considerarmos as EEs somadas às Entidades Tipicas de Gover-
no sua participação atinge um maximo de 8% das receitas da U-
nião de 80.

Mesmo com a queda real dos subsídios como vimos ante-
riormente e se a tendência se confirmar para os anos posterio-
res, teremos para o ano de 83 somente os encargos do "giro" da
divida ultrapassando em 77% as receitas da União. Contr~riando
o discurso oficial, as Empresas Públicas representam somente
5,2% destas receitas para o mesmo ano.

Aceitas tais argumentações, parece haver um grande equl
voco quanto a questao da culpabilidade das EEs no"déficit" gl~
bal do setor publico. Os discursos oficiais e do FMI parecem
querer. encobrir as responsabilidades e talvez os beneficiarios
de tal "déficit", "a metodologia do Fundo (e aqui incluiríamos
a oficial) dissimula o objetivo real das instituições que
é conter os gastos governamentais, de qualquer natureza, apro-
fundando a recessão, na vã ilusão de que, assim, não so a in-
flação tenderia a recuar, como o pais reverteria a situaçao de
ficitaria do balanço de pagamento".S4

Desse modo, nos parece que a questao do "déficit" publi
co esta servindo para tornar a "ciranda ·financeira" o melhor
"locus" de acumulação do capital privado. E não se pense que o
capital estrangeiro esteja preterido pois"hoje, a maior respo!:
sabilidade pelo aumento da divida mobiliaria federal é o BACEN
que, ao comprar com recursos externos, um volume crescente de
pap~is transfere para o Tesouro Nacional os encargos da divi

- ." 55 • .d a c x tern a p ro. rI. Ou se J a, tem - seu m out1'0 Canal.;llte rn <1t1

o de valor'- o do capiLa1 estrangeiro h('gpmânico e, a10m Jo
a i s, e f a v o r e c i d o p 1 compra dos tiLu10s



TABELA 17

D~FICITS PÚBLICOS EXTRAORDINÁRIOS NO BRASIL

I 1 9 8 O 1 9 8 1 1 9 8 2 1 9 8 3
Valor em % sobre % sobre % sobre í.: sobre

DOS Dt:FICITS ces. bi Ihoes Receitas VALOR Receitas VALOR Receitas VALOR Recei tasFONTES
da União da União da União da L'nião

E~PRESAS ESTATAIS DO SETOR PRODUTIVO 23,1 1,9 51,7' 2, 3 151,9 3, 3 369,0 3, 3( llUCLE13RÃS e RFFSA )

- EMPRESAS EM ATIVIDADES -TIP:!CASDE GO- 20,4 1,7 35,0 1,5 220,3 4, 7 209,8 1,9VER~O

- DIVIDA MOBILIÃRIA - COBERTURA DE RE! .72,0 5,9 51,0 2,3 324,8 7,0 1.500,8 13,2PONSABILIDADE DA UNIÃO
.S t:BTOTAL 115,5 9,5 137,7 6,1 _697,0 15,0 2.079,6 18,4,

- DTvIDA HOBILIÃRIA - POLITICA -MONETÃ- 11, 3 0,9 1.070,0 47,3 846,9- 18,3 1.669,~ 14 ,7RIA .
.,- ENCARGOS LI GADOS AO "GIRO" DA DíVIDA 359,9 29,5 1.118,5 49,4 3.775,1 81,8 20.060,1 1 77,OE:-1- 4 -

- PREJUIZOS OPERACIONAIS EFETIVOS DO - 280,0 12,4 600,0 13,0 3.700,0 32,6-nA~~CO CE~TRAL
I

TOTAL 486,7 39,9 2.606,2 115,2 5,919,0 128,1 27.509,5 242, 7
r

rO::TE: MU~HOZ, D. G. - Os D~ficits do Setor P~b1ico Brasileiro - Uma Avaliaçio.
Compilado da Revista Senhor, n9 186, de 10.10.84~
1 - Relativa aos Títulos Públicos.

.....
~
co
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no mercado visto que, como instituiç~o financeira, tamh~m par-
ticipa daquela "ciranda financeira".

Pela analise empreendida, apes~r de sumária, os princl-
pais pontos n~o justificam, mas, contradizem a afirmaç~o dc
que os d e f í c i t s do setor público t enlramc om o causa os orçamen-
tos fiscal e das EEs. Ademais, os subsídios implícitos no or-
çamento monetário - sua expansão - é mais consequência do que
causa da política econômica implementada, principalmente da
política monetária. Esta expansão, além da parte destinada i
especulação, tem um caráter compensatório e destina-se em
grande parte i fomentar a atividade econômica de exporta-
çio, devido a necessidade de captar ~ivisas para cobertura da
dív,ida externa, principalmente para o serviço desta dívida.

O estrangulamento externo - e daí a ingerência do FMI
e a controvertida questão do "déficit" público - está servindo
para justificar decisões míopes que estio inibindo o reajuste
estrutural do sistema produtivo do país frente i "nova ordem
econômica internacional", gerando consequências imprevisiveis
para os investimentos públicos, como podemos ver pelo seu des-
censo em relaçio ao PIB no período 79/81 de aproximadamente
63%.56

Portanto, os dados demonstram que os propalados "estou
ros" do orçamento das EEs não correspondem a expansão real
dos seus gastos. Some-se ainda que este orçamento tem sido ela
borado com taxas subestimadas de inflação, o que implica num
maior sacrifício para esta empresas, deturpando completamen-
te a sua credibilidade empresarial interna e externamente.

Sob a ortodoxia da política econômica, a Nação é sub-
jugada, obrigada a arcar com o ônus de um modelo economico que
já demonstrou ser ineficaz, atingindo o limite do caótico e
que, no entanto, ainda se tenta ligitimar, quer seja pela for-
ça de um aparato repressivo quer pelos acordos políticos que
norteiam e tornam o processo su ce ssor í o deste país um jogo no
qual os perdedores já se conhecem há muito tempo. Mais uma vez
ter-se-á o~tro pacto de elite escamoteado pelo pacto social
ex~IIcito no discurso do segmento burguês dominante qu~' ascen-
der; ao poder.
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Da an~lise empreendida podemos evidenciar que os aspec-
tos principais que n o r t e i a m a exis tência e- atuação das empre-
sas estatais não sao contr~rios às leis de acumulação e valori
zaçao do capital privado.

Entendendo estas empresas como a r~dução do Estado a um
plano econômico específico, Estado este cuj.o c ar à t e r de classe
traz o estigma do capitalismo, parece çue ttornamos claro o pa-
pel das EEs, isto e, o fato dessas emp r e s.as.terem sempre desem
penhado o papel de v i ab i Lí.z a d o r as e potenr:iJalizadoras da acumu
lação capitalista, adequando-se perfeitamemte ao imperialismo.

Se no início da industrialização - 0U do desenvolvimen-
to do capitalismo no Brasil as inversoes e produção das em-
presas do Estado subsidiava a ind~stria um seu conjunto, no
põs-64 a proliferação dessas empresas se ai de acordo com a
evolução do capitalismo, favorecendo a conaentração de capl-
tais e consequentemente a monopolizaçã%Jiígopolização da eco-
n om r a , Ainda que o s un g í.me n t o das s o ci e d aôe-s por ações causem
a ilusão de democratização do capital e remução do caráter de
classe do Estado, d i a le t í c ame n t e torna o Eg;tado maa s c ap i t a li s
ta e integrado à globalidade do processo &e r e pr o du ç a o Z v a Lo r í.>-

zaçao do capital.
Evidentemente para os diferentes morran t o s de reprodução

do capital corresponderam diferentes llformas" de funcionamento
das empresas estatais. A hegemonia do capiual monopolista
consolidada com.o golpe de 6·4 - impôs a estas empresas um fun-
cionamento empresarial não deficitário . .D::e.':lsemodo, elas sao
reorganizadas objetivando diminuir sua dessc ap i r a Li z a ç ao ; a úni
c a alternativa para tanto é reinvestir susa mais valia, ou se-
ja, acumular.

A partir da reestruturaçao do padr- de acumulação (l964)
a empresa estatal rcadequa-se às necessic~es do capital priv~
do, a c n do-se, a partir .d c s s c momc n r,a, os aspectos maiS

comuns s presas privadas. Dentro
acumulação c

)$ aspectos mal S 1.111-

üusca d~ uma estrutupor 3

ra r " e f i c i c n ' n ao anulam o s c u t i d o de.

iz ..•or • 111 'a p ri ':1 q uc r
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a existir con co r re n ci a cap i t o I c s t a t c I X cap i La I privado. A

análise' reveja que apesar da rc f o rmu La ç a o das empresas esta-
tais isto nio implicou na apropriaç;o total da mais valia por
elas giradas na proporção do seu capital investido. Estas em-
presas abdicam do lucro que lhes corrresponde, repassando gra~

de parte da mais valia produzida para o capital privado, prin-
cipalmente o hegem~nico, quer via produçio e investimentos que
favoreciam os grandes grupos industriais, quer via capitação
de recursos externos e internos para investimentos f~vorecendo
o capital fi~anceiro.

Enquanto elemento integrante de um Estado burguês, a EE
jogará sempre o papel de impulsora da acumulação do capital so
cial. Negar esta estreita vinculação é criar a imagem de um
Estado "Le v i a t a!", pairando acima do capital, sobrepujando-o. É

aceitar exatamente a fetichização do Estado atribuindo-lhe ca-
racterísticas sociais que em absoluto nao possui.

A consequência política destas posiç~es penetra o~ m~l-
tiplos aspectos da exploração burguesa des irtuando a verdade
elementar daquele caráter de classe. Admitir novas bases so-
ciais dentro deste Estado é uma característica do reformismo
que imagina existir nas empresas e s t a ta í s espaços de "n ao con+
tam i n a ç a c' burguesa e, por isso, podem ser instrumentos para
uma transformação da sociedade e consequentemente do Estado.

Nio se pode esquecer que ,corno grandes empresas ,as es ta-
tais sao sujeito e participe do processo de monopolizaçio do
capital. E a sua crescente e progressiva í at e rn a ci on a li z aç á o é
consequência do comprometimento dos Estados nacionais com o fe
nomeno do imperialismo.

O fato de que o capitalismo para se 1mpor nos países p~
riféricos necessitou de urna intervençio mais direta do Estado,
d a d o a d e f as ag e m das fo r ç as p r o d u tiv as, i mp1i co u em que o de -
senvolvimento das suas contradiç~es exigiu, cada vez mais, o

aprofundamento desta intervençio, pelo men~s de forma qualita-
tiva, para resolver as exigências que fogem ã capacidade de
solução dos diferentes segmentos do capital. Não se pode atri-
buir ao crescimento econômico do Estado b r ss I Le i ro motivos de
cun h o an ti m p c r i a1 i s ta. S e as sim s e fiz e r n ão s ô s e e s ta r ã de s -

conhecendo a verdade das leis da a cum u Laç a o corno também se L'S-

t a r 3 e n te. de d f a Is a lU e n t L' a p o 1íli c <1 d o F 1.!i q u an t o a p re ..l' 11 ç .1

de c r e. und i e es e c i lC
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v as as s o C 1<1 ç ocs com o c .J. P i t .J. 1 in te rn aci o Il a 1 e a que ti tao do f i -

n an ci am cn t o autônomo d<1S estatais - que apesar de contri.buir
pa~a o endividamento externo ~ uma opçio alternativa de valori
zaçio do capital hegemônico - devem ser entendidas dentro da
"rationale" do processo imperialista para não se car z numa av a
liaçio equivocada da estrategia econômico-política no que se
refere as re a i s condições da participação do Estdo na econo-
mia, quer pelos reclames do segmento privado, quer pela pseudo
autodeterminação da tecnocracia estatal.

E não sem razão, o processo de expansão economica do Es
tado brasileiro sofre as leis de valorização do capital. Decor
re daí as de p en de n ci as das políticas .eccn oericas com relação ao
centro. E um equivoco acreditar que o FMI condicione seus cre-
ditos a uma desarticulação do aparato econômico do Estado. Se
ass~m o fosse se estaria afirmando que a política econom~ca p~
deria se opor às leis objetivas do sistema.

Como representante do capital hegemônico o que o FMI
ex~ge e uma intervenção articulada do Estado que privilegie e~
te capital em detrimento do capital nacional. Explicita-se aí,
portanto, o conflito entre as relações externas e internas as-
sumindo a primeira o papel de fator principal e decisivo, por-
quanto conflitam interesses dos diferentes segmentos de capi
tal, ou seja, a necessidade de acumular e valorizar o segmento
de capital próprio.

Hoje, na econonna brasileira, o conjunto de empresas do
SPE constituem um "s ub s í s t em a produtivo" integrado que se por
um lado é capaz de afetar o desempenho da economia (por seus
investimentos, produção e não participação proporcional na ta-
xa de lucro), por outro lado e afetado pelo desempenho da eco-
nom~a. Seu ritmo e expansão são determinados pelo restante da
economia, principalmente pelos setores industriais mais din~mi
coso

E dentro 'dessa di ale t i ca que se i n sere rn as estatais com
suas características peculiares: ora como instituição (instru-
mento da política econômica) ora como empresa capitalista; ca-

- "da ~omento respondendo a interesses que nem sempre sao co~nc~-
dentes e facilmente previsiveis.

O ne S S e m a t i co das EEs e, em special, das empre-
sas d zn s ru e n t o de política econômica, torna c v t >

asscrtiv s quan a avaliaç~o c 10-

r i
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individualizados para n í cricnode do c r r os p a r a mc n t r o s

do de 5 e o e co11o i Co das EE s. E, a in ti a m a i, 5, o ti c s cu i ti o d c

consider~-las como uma unidade micorecon~mica desvinculada de
suas a b i gu i d ade s enquanto elemento de um; sistema macroecon~
m~co.

As medidas sistematicas e radicais da política econômi-
ca que subjulgou as EEs acarretando consequencias financeiras e

de investimentos para essas empresas, implicou, tamb-ém, c on s e+
quências significativas para a economia brasileira. Isto por-
que o modelo econômico-político adotado no p6s-64 tinha nas
EEs, aqui como aparelho produtivo do Estado, o instrumento
de viabilização e potencialização da reprodução/acumulação do
capital privado e, em especial, do capital hegem~nico.

Enquanto elemento potencializador da acumulação capita-
lista estas empresas foram utilizadas na captaç~o de recursos
externos; como viabilizadora dessa acumuJação participou de for
ma significativa na sustentação de um modelo econom~co que a-
tendesse a acumulação capitalista, quer seja pela sua produção
e investimento quer pela participação na criação de um segmen-
to de classe que passou a perceber elevados s alari o s , tornando
exequível a demanda do mercado monopolizado pelo capital priv~
do.

Em con t r ap ar t i da , a partir- de fins da década de 70 o r~
pido crescimento dos passivos das EEs, principalmente em moeda
estrangeira, tornou-as vulneráveis ã alta das taxas de juros a n+
ternacionais e as desvalorizações cambiais. Nesse limite, as
dificuldades em viabilizar os crescentes encargos financeiros
f o ram ag r av adas p e 1 a que d a re a I de sua s re ce i tas oP e r a ci on ais
ocasionada não s~ pela recessão como tamb~m pela política pou-
co realista de reajustes dos preços e tarifas dos bens e s e rv a
ços produzidos pelas EEs.

A prosseguir os ditames da política economica atual de-
vemos ter presente que se imp1ementados os ~ortes adicionais
dos re c ur s os do Te sou ro p revi s tos p a ra 19 841 85 a I ém dos j ã e f E.

tuados e a limitação dos seus disp~ndios, se aguçara mais ain-
da os efeitos sobre a economia interna vez que o SPE vem con-
tribuindo em m~dia, nos últimos anos, com ap ro xi m a d crn cn t e l/!~
da form3ç~0 d0 capital.

Regi s t rc+ s c C( u e a c on clus ão de projetos q u e c s t av am C'1lI

c u r s o e e .e r S ;1o J a l' x p e c t ;1 t i v a C( LI a 11 L o a 'v o 1 II r;-:1o d a ti e III a n da

de a :: r > s , n a o e x p 1i c a m p o r 5 í s 6 a que d a a ccn tua d a d0$
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.. - .Por O' ro lado, e n e ccs s a r i o captar a r a zao dos fatos

quanto a quest~o da racionalidade e efici~ncia da empresa est~
tal favorecer o operariado. Como empresa capitalista e enquan-
to unidade produtiva do Estado - voltada para a acumulaçio prl
v ad a - suas formas de organização àe trabalho s ao determinadas
pelas relaç;es sociais de produção, istd i, do modo de produ-
çao capitalista. Assim, nio se pode esperar senao pressão so-
bre salirios, aumento da mais valia relativa e um maior contro
le político sobre os assalariados.

É preciso entender que em nenhum momento se pode consi-
derar o Estado b ur g ue s como aliado dos objetivos da Nação. As
classes dominantes só poderiam se constituir em classes para
s 1.. A cre di tar no" p a cto P o1í ti C o" é de s conh e ce r o car a te r de
classe do Estado e aceitar o reformismo dos segmentos políti-
cos que entram em pugna pelo poder.

E exatamente neste momento de cr1.se pelo qual passa o
Estado brasileiro que tende a se exarcebar as lutas de classes.
E e nesse contexto que a burguesia, mais que nunca, busca an-
tídotos contra as idéias revolucionárias, recorrendo aos inte-
resses da Nação como se estes estivessem em harmonia com os
seus próprios interesses. Aqui então se escamoteia mais que
nunca o caráte~ de classe do Estado e toma-se-lhe como o ins-
trumento de organização da Nação, "ipso facto" o apoio a este
deve ser o resultado natural da conciliação nacional como for-
ma de solucionar a crise.

Caminhamos para um reg1.me de democracia que se aprese~
ta frigil às incertezas e contradiç;es da vida social. O preço
do desenvolvimentismo foi muito alto. A constincia dos acordos
entre os polos antagonicos - capital X trabalho -, com diferen
tes vantagens desiguais no futuro parece. começar a ser Guesti~
nada.

A Nação parece j a começar a entender que a burguesia bus
ca perenizar um "Brasil ideal" em detrimento do "Brasil real".

esse o "pacto político" e o incipiente "pacto s o ci a L" tem
seus custos debitados ~ classe subalterna, ou seja, i o elemen
to necessário e suficiente para a estabilidade política e pa-
ra "pnz s o ci a L'"; e o ·contilluismo com novas formas de op rc s >

s;o. Por outro L1<10, o "Rr:lsÍ.l ideal" traz e mb u t i d o , n a re a l i >

li a d c , u p a 'l o b u r g 11~ S n; o e s c r i t o o h j l' l i v .m J o a ;IJ t e r n :; n L' i :1

dc po c r a i b i Li zaç ao de instrumentos que postergam "S1tH'

di~1I •.. ruturnis que o "Brasil Teal" espera.



.' o ...c ns e p or t a n t o , que a perspectiva que se apre-

senta co a e Lc i ç ao de um novo p r e s i de n tc gere mudanças p r o Lun

d as, num curto prazo, no "Brasil r c a L'": Os fatos demonstram

que o r~gime p;s-64 foi, tamb&m, um instrumento de viabiliza-

ç ão p a r a a h e gemon i a na p o 1í t i c a das f or ç_as b li r g u2 S o - cons c r v~

doras, objetivo impa r nas últimas cinco década. Podemos con-

cluir que para acreditarmos nos pactos ~ociais e/ou polfticos

e necessário que estes sejam discutidos e aceitos por forças ~

tagônicas e aliecerçados em objetivos concretos dentro da rea-

lidade que o Brasil apresenta.
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AN E X O 1

RELAÇÃO DAS EMPRESAS QUE COMPÕEM A ATIVIDADE
EMPRESARIAL DO ESTADO.l

- Empresas do Setor Produtivo Estata12

ACESITA - Cia. Aços Especiais Itabirra
AÇOMINAS - Aço Minas Gerais S.A.
AFP - Aços Finos Piratini S.A.
AGEF - Rede Federal de Armazéns Gerais Ferroviarios S.A.
AIRCRAFT - Embraer Aircraft Corporation
ALBRAS - Alumínio Brasileiro S.A.
ALCANORTE - Alcalis do Rio Grande d@ Norte S/A
ALEGRIE - Braspetro Algerie S.A.
ALUNE - Cia. de Alumí~io do Nordest~
ALUNORTE - Alumínio do Norte do BraEil S.A.
ARSA - Aeroportos do Rio de Janeiro S.A
BB LEASING - Le as í.n g Company Ltd.
BB TOURS - Voyages et Tourisme
BR - Petrobrás Distribuidora S.A.
BRASOIL - Braspetro Oil Services Co~any
BRASPETRO - Petrobras Internacional ffi.A.
CAEEB - Cia. Auxiliar de Empresas E~tricas Brasileiras
CARAfBA - Caraiba Metais S.A. Ln diistriria e Comércio
CARAfBA-AGRIC ~ Caraíba Agrícola S.~.
CARRIL CARIOCA - Cia. Ferro-Carril Larrioca
CARRIL J. BOT. - Cia. ·Ferro-Carri 1 doJ Jardim Botânico
CAYMAN - Interbras Cayman Company
CBC - Cia. Brasileira de Cobre
CBD - Cia. Brasileira de Dragagem
CBZN - Cia. Brasileira de Zinco
CDC - Cia. Docas do Ceara
CDP - Cia. Docas do Para
CDRJ - Cia. Docas do Rio de Janeiro
C_ ~ - Ci a. dc E 1c t r i c i d G d e d o Ama p á

- Cc n t rai s de Abastecimento de Alagoas S.A.

te JU h /83 La t o r í o SE 983



se fBlIbTECA

CEASA/A~ - Centrai~ de Abastecimento do Amazonas S.A.

CEASA/BA - Centrais de Abastecimento da Bahia S.A.

CEASA/CAMPINAS - Centrais de Abastecimento de Campinas
S.A.

CEASA/CE - Centrais de Abas tecimenito do Ce ará S.A.

CEASA/DF - Cen trais de Ab as te ci men lto do Distrito Fe de-
ral S .A.

CEASA/ES - Centrais de Abasteciment.IDdoEspírito Santo S.A.

CEASA/GO - Cen trais de Ab as te cimento de Goi ás S .A.

CEASA/MA - Cen trais de Ab as te cimen to do Maranh ão S. A.

CEASA/MG - Centrais de Ab as te ci me n re de Minas Ge rai s S.A.

CEASA/MS - Centrais de Ab as te c í men tc do Mato Grosso do
Sul S . A.

CEASA/PA - Cen trais de Ab as te ci men tm do Pará S. A.

CEASA/PB - Centrais de Ab as te ci men t~ da Paraíba S. A.

CEASA/PE - Centrais de Abs s t e ci men t<D;de Pernambuco S.A.

CEASA/PI - Centrais de Ab as t e c i men t~ do Piauí S. A.

CEASA/PR - Centrais de Ab as te ci men t.I. do Par an a S. A.

CEASA/RJ - Centrais de Ab as te e:imen te do Rio de J anei ro
S .A.

CEASA/RN - Centrais de Ab as te cimen t'E do Rio Grande do
Norte S .A.

CEASA/RS - Centrais de Abas t e ci men t o do Rio Grande do
Sul S. A.

CEASA/S C - Centrais de Ab as teci men t e de S an ta Catarina
S.A.

CEASA/SE - Centrais de Ab as te cimen t e de Sergipe S. A.

CECISA - Imobiliária Santa Cecília .:s.A.

CELMA - Cia. ~letromecinica

CEPEL - Centro de Pesquisa de EnergKa Elétrica

CER - Ce nt r a í s Elétricas de Roraima S.A.

CETEL / R J - C i a. de Te 1 e f on e s do Ri o de J an e i r o

CHESF - Cia. Hidro Elétrica do são ~ancisco

CIAAI - Cia. Incentivadora de Ativi~&des Agrícolas e
Industriais

CIBRAZEM - Cia. Brasileira de Amazenamento

C 1D - Casa da Ho c d a do Brasil

c:. - C i a , acional de Álcalis S.A.

- Coque E' Álcool de Madeira S/A

Brasileira de Aliment ~

r e s ' Sistemas Br.3,·i.l i. r os S/r

ras ~ r o



CODER - Cia. Docas do Rio Grande do" Norte
CODESi\ - C'i a . Docas do Espírito Santo S.A.
CODESP - Cia.Docas do Estado de S~o Paulo
CODOHAR - Cia. Docas do Maranh~o
COFAVI - Cia. Ferro e Aço de Vit~ria
CONCEIÇÃO - Hospital N. Sra. da Conceiç~o S.A.
COPAS E - Cia Paulista de Celulose
COPESUL"- Cia. petroquímica do Sul
CORCOVADO - Estrada de Ferro Corcovado
COSIM - Cia. Siderúrgica de Mogi das Cruzes
COSIPA - Cia. Siderúrgica Paulista
CPRM - Cia. de Pesquisa e Recursos !-1ine r ai s
CRN - Ci a. Rio-Grandense de Nitrogenados
CSN - Ci a. Siderúrgica Nacional
CST - Ci a. Siderúrgica de Tub ar ao
CTBC - Cia. Telefônica de Borda do Campo
CTMR - Ci a. Telefônica Me lhoramen to e Resistência
CUN - Cia. Usinas Nacionais
CVRD - Cia. Vale do Rio Doce
D'EL REY - Minas D'el Rey Dom Pedro S.A.
DATAHEC S.A. - Sistemas e Processamento de Dados
DATAHEC EDUC.- Datamec Educaci'onal Ltda.
DIDACTA - Sistemas Educacionais S.A.
DIGIBRÁS - Empresa Digital Brasileira S.A.
DOCEGEO - Rio Doce Geologia e Hineração S.A.
DOCENAVE - Vale do Rio Doce Navegação S.A.
ECEX - Empresa de Engenharia e Construção de Obras Esp~

ciais S/A
ECT - Empresa Brasileira de Correios e Tel~grafos.
ELETROBRÁS - Centrais EI~tricas Brasileiras S.A.
ELETRONORTE - Centrais EI~tricas qo Norte do Brasil S.A.
ELETROSUL - Centrais EI~tricas do Sul do Brasil S.A.
EMBRAER - Empresa Brasileira de Aeroniutica S.A.
EMBRATEL - Empresa Brasileira de Te]ecomunicaç~es S.A.
E lGEPRO - Empresa Gerencial de Projetos Navais
E ASA - Empresa de Navegaç~o da Amazônia S.A.
E. CL'E - Encine Audiovisual S.A.

- E resa de Engenharia Ferroviaria S.A.
-Llharia, Hidraulica c nstrumcntaçao S.A.

Plâneja en r o.'
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FEM - F~lJrica de Estruturas Metálicas S/A
FEMJN/\ - llosp Lt a l Fem-ina S.I\.
FERMI\G - Ferritas Magnéticas S.A.
FLONIBRA - Empreendimentos Florestais S.A.
FLORASA - Flo~esta Acesita S.A.
FOSFERTIL - Fertilizantes Fosfatados S.A.
FRDSA - Florestas do Rio Doce S.A.
FURNAS - Furnas Centrais Elétricas S.A.
GOIASFERTIL - Goias Fertilizantes S.A.
HOTEL BLUMENAU - Cia. Melhoramentos de Blumenau Grande

Hote I
HOTEL PRAIA - Hotel da Praia S.A.
ICC - Indústria Carboquímica Catarinense S.A.
IMBEL - Indústria de Material Bélico do Brasil
INFRAERO - Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeropor

tuaria -
INTERBRÃS FRANCE - Interbras France S.A.
INTREBRÃS - Petrobras Comércio Internacional S.A.
INTERNOR - Internor Trade Inc.
IRB - Instit.uto de Resseguros do Brasil
ITACO - Itabira International Company Ltda.
ITAIPU - Itaip~ Binacional
ITAVALE - Itavale Ltda.
LIGHT - Serviços de Eletricidade S.A.
LJO - Livraria José Olym?io Editora S.A.
LLOYDBRÃS - Cia. de Navegação Lloyd Brasileiro
LUTFALLA - S/A Fiação e Tecelagem Lutfalla
MAFERSA - Material Ferroviario S.A.
MIN. FE/MN - Mineração Ferro e Mangan~s S.A.
NAV. RIODOCE - Navegação Rio Doce Ltda.
NEIVA - Indústria Aeronautica Neiva S/A
NITROFERTIL-NE - Fertilizantes Nitrogenados do Nordeste

S .A. .

NUCLAM - Nuclebras Auxiliar de Mineração S.A.
NUCLEBRÃS - Empresas Nucleares Brasileiras S.A.
NUCLEI - Nuclebras Enriquecimento Isotôpico S.A.

CLE.lO. - . u c Le b ras de Nonazita e Associados Lt da .
l!CL..: - .'uclcbras Engenharia S.A.
·C ...P - :uclebrãs Equip.::lmcnto·sPesados S.A.

r s Construtora de Centrais ucleares S.A.
G.:'. B. H.



BCME -SIBlIOTEC

PETROFERTIL - Petrobr~s Fertilizan~es S.A.
PETROFLEX - Indústria c Comércio S.A.
PETROMISA - Petrobr~s Mineraç~o S.A.
PETROQUISA - Petrobrás Química S.A.
PORTOBRÁS - Empresa de Portos do B~asil S.A.
PQU - Petroquímica União S.A.
PRÓLOGO S.A. -Produtos E 1 e t r ô n i c ID3

161

PROSPERA - Empresa Carbonífera Prós~era S.A.
RAMIRO - Refinaria Ramiro S.A.
RDA - Rio Doce America Inc.
RDE - Rio Doce Europa S.A.
RDIF - Rio Doce Internacional Financm Ltda.
REDENTOR - Hospital Cristo Redentor 3.A.
RFFSA - Rede Ferroviária Federal S.A_
RIODOCEL LTDA. - Rio Doce Ltda.
SEAGULL - Seagull Tracling Company
SEAMAR - Seamar Shipping Corporation
SERPRO - Serviço Federal de Processauento de Dados
SIDERA MA - Ci a. S i de rúr gi ca d a Ama 7. Ô nia
SIDERBRÁS - Siderurgia Brasileira S.~,
SOTECNA - Sociedade Técnica de Adminigtração e Correta-

gem de Seguros Ltda.
TASA - Telecomunicações Aeronáutica S..A.
TE LA INA - Te 1e com uni c açõ es de R or aimaS. A.
TELEMAZON - Telecomunicações do Amazcrras S.A.
TELASA - Telecomunicações de Alagoas ~.A.
TELEACRE - Telecomunicações do Acre S..A.
TELEBAI-IIA - 'I'eLe com un i ca ç ce s da Bahia S.A.
TELEBRÁS .: Telecomunicações Brasileiras S.A.
TELEBRASíLIA - Telecomunicações de Brasíli~ S.A.
TELECEARÁ - Te le comuni ca ç oe s do Ceara S. A.
TELEGOIÁS - Telecomunicações de Go i as S.A.
TELEMAPA - Telecomunicações do Amapa $.A.
TE LE~I:\T - Telecomunicações do Mato Gm:s s o S.A.
TELE. IG - Te le com un i caç oes de Hi nas {h'rai s S. A.

- ParanaTe lc c municaçocs do .A.
un í c a ç o s do P ar:i s..

i C.:lç do P: ,
e Ul



TELERON - Tc Le co mu ni ca ç oe s de RonaJi;nia S.A.
TELESC - Telecomunicações de Santa «atarina S.A.
TELESP - Telecomunicações de são Paulo S.A.
TELEST - Telecomunicações de Espírino Santo S.A.
TE LMA - Te le comun i cações do Mar an h ãm S. A.
TELPA - Telecomunicações da Paraíba S.A.
TELPE - Telecomunicações de Pernambuco S.A.
TRENSURB - Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S/A
ULTRAFÉRTIL S.A. - Indústria e Comérrcio de Fertilizantes
USIBA - Usina Siderúrgica da Bahia $.A.
USIMEC - Usiminas Hêcanica S.A.
USIMINAS - Usiminas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A.
VALEC - Comércio e Serviços Ltda.
VALENORTE - VALENORTE Alumínio Ltda.
VALESUL - Alumínio S.A.

TOTAL DE EMPRESAS - 201

- Entidades Típicas de Governo

AGGC - Arsenal de Guerra General Câmara (1)

AGR - Arsenal de Guerra do Rio (1)

AGSP - Arsenal de Guerra de são Paukl; (1)

ARTENE - Cia. de Artesanato do Nordeffite S.A.
CAER - Cia. de Águas e Esgotos de Rorraima
CAESA - Cia de Águas e Esgotos do Ama:pa
CAPES - Coordenação do Aperfeiçoamentto de Pessoal Nível

Superior (1)

CCCPHM - Caixa de Construção de Cas as para Pessoal do
Ministério da Harinha (2)

CEBRAE Centro Brasileiro de Apoio ra Pequena e
Empresa

CEDATE - Centro de Desenvolvimento e Apoio Técnico a E-
ducação (1)

Média

CEIPN - Co o rden a do ri..adas Empresas Irnc o rp or ad as ao Pa-
trim~nio Nacional (1)

CENAFOR - Fundação Centro Nacional de Ap e r f e i ç o aruc n t o de
Pessoal p a ra i Po rm a ç ao ProCssional (2)

CE .'E A - Cen tro N a ci on a 1 d e E n g e 11 h a r Í-n A g r íc o 1;1 (1 )
Centro Nacional de EduC;1Ç30 Especial (1)

- C n ro de Edu'a ão Tc cno Lo giica da Bahia (2)

-o E.·c i u t i v a do PI o a La o u ra Caca
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CFAS - Conselho Federal e Regionais de Assistentes So-
c r a i s (2)

CFB - Conselho Federal e Regionais de Biblioteconomia (2)

CFC - Conselho Federal de Regionais de Contabilidade (2)

CFET/MG - Centro Federal de Educaçio Tecnol~gica de Mi-
nas Gerais (2)

CFET /PR ,- Ce n tro Federal de Educaçao Te cnologi ca do Paraná (2)

CFETCSF - Centro Federal de Educaçio Tecnológica Celso
Suckow de Fonse ca (2)

CFF - Conselho Federal e Regionais de Farmácia (2)

CFIAE - Caixa de Financiamento Imobiliário da Aeronáutica (2)

CFM - Conselho Federal e Regionais de Medicina (2)

CFMV - Conselho Federal e Regionais de Medicina Veterinária (2)

CFN - Conselho Federal e Regionais de Nu t ricion í.s t as (2)

CFP - Companhia de Financiamento da Produção
CFQ - Conselho Federal e Regionais de Qufmica (2)

CFRP - Conselho Federal e Regionais de Psicologia (2)

CFTA - Conse lho Federal e Regionais dos Técnicos de Administi-a-
ç io (2)

CINGRA - Cooedenação de Assuntos Internacionais de Agricultura
( 1)

CNC - Conselho Nacional de Cooperativismo (1)

CNEN - Comissão Nacional de Energia Nuclear (2)

CNPq - Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientffico e
'I'e cn o I o g Lc o

COAGRI - Coordenação Nacional de Ensino Agropecuãria (2)

CODEASA - Cia. de Desenvolvimento do Amapá
CODEBAR - Cia. de Desenvolvimento de Barbacena
CODESAIMA - Cia. de Desenvolvimento de Roraima
CODE VAS F - Ci a. de Desenvolvimento 'dovale do são Francisco
COFECI - Conselho Federal e Regionais de Corretores de Imóveis

(2)

COFECON - Conselho Federal e Regionais de Economia (2)

COFEN - Conselho Federal e Regionais de Enfermagem (2)

CON~FITO - Conselho Federal e Regionais de Fisoterapia
e Terapia Ocupacional (2)

CO O .'E - Ci a. de Co I on iz ação do N orde s te
G - Cia. ordestina de Serviços Gerais

a. ordestina de Sondagens e Perfurações
o edcral e Regionais de Estatística (2)

Re gi on ais d En g nh ari a, I r
rono él (2)
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CVM - Comiss~o de Valores Mobiliirios (2)
DIN - Departamento de Imprensa Nacional (1)
DNER - Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (2)
DNOCS - Depar tamento Nacional de Obras Contra as Secas (2)
DNOS - Departamento Nacional de Obras e Saneamento (2)
EBN - Emp.resa Brasileiras de Notícias
EBTU - Empresa Brasileira dos Transportes Urbanos
EFEI - Escola Federal de Engenharia de Itajubi (2)
E FOA - E s co 1a .de F arm á ci a e O don tolo gi a de A 1f enas (2)
EMBRAFILME - Empresa Brasilei~a. de Filmes S.A.
EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
EMBRATER - Empresa Brasileira de Assistência Técnica e

Extens~o Rural
EMBRATUR - Empresa Brasileira de Turismo
EPM - Escola Paulista de Medicina (2)
ESAF - Es cola de Admi ni s.tr ação Fazendária (1)
ESAL - Es co 1a Superior de Agricultura de Lavras (2)
ESAM - E s co Ia Superior de Agricultura de to s s o r ó (2)
ETFAL - E s co Ia Tecnica Federal de Alagoas (2)
ETFAM - E s co 1a Té cn í. ca Federal do Amazonas (2)

ETFBA - Es co 1a Té cn í ca Federal da Bahia (2)
ETFC - Es cola Técnica ·Federal de Camp os (2)
ETFCE - Escola '!:écni ca Federal do Cenrá (2)
ETFES - Es co 1a Técnica Federal do Espírito Santo (2)
ETFGO - E s co 1a Té cni ca Federal de Gai ás (2)
ETFMA - E s co 1 a Técnica Federal do Maranh ão (2)
ETFMT - Escola Té cn i ca Federal de Mato Grosso (2)
ETFOP - Escola Te cn i ca Federal de Ouro P re to (2)
ETFPA - E s co Ia Técnica Federal do Pará (2)
ETFPB - E s co 1a Técnica Federal da Paraíba (2 )

ETFPE - Escola Técnica Federal de Pernambuco (2)
ETFPEL - Escola Técnica Federal de Pelotas (2)
ETFPI - Escola Técnica Federal do Piauí (2)
ETFQRJ - Escola Técnica Federal de Química do Rio· de Ja

n e i r o (2)

ETFRN - E s co 1a Técnica Federal do Rio Grande do Norte ( 2)

ETFSC - E s co 1 a Técnica Ec de ra 1 de San ta Cat.:nina ( 2 )

ETFSE - E s co 1a Técnica Federal de S'rgipe (2)

Técnica Federal de - P;lulo (2)- Escola ao
. uo d - \brigo do Cr is t R dentor (2)- :10

r r .p<H;} a u lidade lndustria
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FCAPA - Faculdade de Ci~ncias Agr~rias do Pari (2)
FCRE - Fundação Casa de Rui Barbosa (2)

FENAME - Fundaçio Nacional do Material Escolar (2)

FFFCMPA - Fundação Faculdade Federal de Ci~ncias M~dicas
de Porto Alegre (2)

FFOD - Faculdade Federal de Odontologia de Diamantina
(2)

FVG - Fundação Getúlio Vargas (2)

FHE - Fundaçio Habitacional do Ex~rcito (2)

FINEP - Financiadora de Estudos e Projetos
FIOCRUZ - Fundação Oswaldo Crúz (2)

FMTM - Faculdade de Medicina do Triingulo Mineiro (2)

FNDE - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
(2 )

FPS - Fundaçio das Pioneiras Sociais (2)

FRA~AVE - Cia. de Navegação do são Francisco
FSSP - Fundação Serviços' de Saúde Pública (2)

FUA - Fundação Universidade do Amazonas (2)

FUFAC - Fundação Universidade Federal do Acre (2)

FUFMS - Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do
Sul (2)

FUFMT .- Fundação Universidade Federal de Mato Grosso (2)

FUFOP - Fundação Universidade Federal de Ouro Preto (2)

FUFPEL - Fundação Universidade Federal de Pelotas (2)

FUFPI - Fundação Universidade Federal do Piauí (2)

FUFS - Fundação Universidade Federal de Sergipe (2)

FUFSCAR - Fundação Universidade Federal de são Carlos
(2)

FUFV - Fundação Universidade Federal de Viçosa (2)

FUMA - Fundação Universidade do Maranhão (2)

FUNAI - Fundação Nacional do. índio (2)

FUNARTE - Fundação Nacional de Arte (2)

FUNCEP - Fundação Centro de Formação do Servidor Público (2)

FU DACENTRO - Fundação Jorge D. Figueiredo de Segurança
e Medicina do Trabalho (2)

- Fundação Jqaquim Nabuco (2)

Fundação Centro Brasileiro de TV Edu cat iva (2)

;0 niv'rsidade jedcral de Uberl~ndi3 (2)

. e r s i d a d e d o R i o G r a n ti c (2 )

•. Ie t ri f i cccao 'ural de Coopcrat ivas (1

P r . s por !" ~
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HFJ - Hospital das Forças Armadas (2)
lAA - Instituto do Aç~car e do Ãlcool (2)
IBC - Instituto Brasileiro do Café (2)
IBDF - Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Floresta

(2)

IBGE - Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (2)

INAE - Instituto Nacional de Assistência ao Estudante
(1)

INAN - Instituto Nacional de A lime n ta çã o e Nutrição
(2)

INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma A-
grária (2)

INEP - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa
cionais (1)

INEMET - Instituto Nacional de He tecro Lo gi a (1)
INEMETRO - Instituto Nacional de Meteorologia, Normaliza

ção e Qualidade Industrial (2) .-
INPI - Instituto Nacional da Propriedade Industrial

(2)

IPEA - Instituto de Planejamento Econômico e Social
(2)

MOBRAL - Fundação Movimento Brasileiro de Alfabetiza-
ção (2) .

OMB - Conselho Federal e Regionais da Ordem dos Musi-
cos do Brasil (2)

OS6RIO - Fundação Osorio
PEBE - Serviço Especial de Bolsas de Estudos (1)
PEDRO 11 - Colégio Pedro 11 (2)
PORTELLA - Fundação Petrônio Porrella (2)
PR6-MEX6RIA - Fundaçio Nacional PIo-Memória (2)
PRORONDON - Fundação Projeto Rondon (2)
RADIOBRÃS - Empresa Brasileira de ~adiodifusão
SEI - Secretaria Especial de Inform~tica (1)
SEHA - Secretaria Especial do Meio .A\mbiente (1)
SENAC - Serviço Nacional de Aprendi~agem Comercial
SENAI - Serviço Nacional de Aprendi~agem Industrial
SENAR - Serviço Nacional de Formaçã~ Profissional Ru-

ral
SESC - Serviço Social do Comércio
SESI - Serviço Soc~al da Industria
S 8P - S~rviço de ~avcgaç;o da Bacia do Prata S.A.

up0rintcnd~ncia Co~sLruç~
I "biliâri - S CAD - Fund

e Administraçao
Ro t a t i v o Il ab i
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SUCAM - SuperintendêncIa de Campanhas de S aúd C! Pública
(1)

SUDAM - Superiõltendência de Desenvolvimento da Amazônia
(2)

SUDE CO - Superintendência do Desenvolvimento da Região
Cen tro-Oes te (2)

SUDENE - Superintendência do Desenvolvimento do Nordes
te (2)

S UDEPE - Superintendência de Desenvolvimento da Pes ca
(2)

SUDESUL - Superintendência do Desenvolvimento da Re-
gião Sul (2)

SUDHEVEA - Superintendência da Borracha (2)

SUFRAMA - Superintendência da Zona Franca de Manaus
(2)

SUNAB - Superintendência Nacional do Abastecimento (2)

SUNAMAM - Superintendência Nacional de Marinha Mercan-
te (2)

SUSEP - Superintendêncii de Seguros Privados (2)
UFAL - Universidade Federal de Alagoas (2)
UFBA - Universidade Federal da Bahia (2)
UFCE - Universidade jederal do Ceari (2)
UFES - Universidade Federal de Espírito Santo (2)
UFF - Universidade Federal Fluminense (2)
UFGIJ - Universidade Federal de Goi as (2)
UFJF - Universidade Federal de Jui z de Fora (2)
UFMG - Universidade Federal de Minas Ge rai s (2)
UFPA - Universidade Federal do Para (2)
UFPB - Universidade Federal da Paraíba (2)
UFPE - Universidade Federal de Pernambuco (2)

UFPR - Uni ve rs idade Federal do P ar an a (2)
UFRJ - Universidade Federal do Rio de J anei ro (2)
UFRN _. Universidade Federal do Rio Grande do Norte

(2)

UFRPE - Universidade Federal Rural de Pernambuco
UFRRJ - Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro

(2)
UFRS - Universidade Federal do Rio Grande do Sul (2)

UFSC - Universi de Federal de S an ta Catarina (2)
UFSH - Universidade F de r aI de S an ta Haria (2)
CFO - CoriselhoFederal e t: ionais de Odontologia (2)
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FUB - Fundnç;o Univcriiclade de Brasflia (2)

UNRI O - Uni ver s i d a de do Ri o de J alie i r o

TOTAL DE EMPRESAS - 190

_. Previdência Social

CEME - Central de Medicamentos (1)

DATAPREV - Empresa de ProcessamentJl> de Dados da Previ-
dência Social

FUNABEM - Fundação Nacional do Bem-:1Ec:;tar do Menor (2)

lAPAS - Instituto de Administração ~nanceira de Previ-
dência e Assistência Social (2)

INAMPS .. Instituto Nacional de Assistência Médica e Pre
v í de n ci a Social (2)

INPS. - Instituto Nacional de Previdência Social (2)

LBA - Fundação Legião Brasileira de A&sistência (2)

TOTAL DE ENTIDADES - 07

- Empresas Estaduais

CEAL - Cia. de Eletricidade de Alagam

CEB - Cia. de Eletricidade de BrasíJiia

CEEE - ct a. Es .t a d u a 1 de Ene rgi a Eletn.::ca

CELESC - Centrais Elétricas de Sant.aOatarina S.A.

CELETRAMAZON - Centrais Elétricas do Ama z on as S.A.

CELF - Centrais Elétricas Fu1minense S.A.

CELG - Centrais Elétricas de Goiãs S.A.

CELPA - Centrais Elétricas do Pará S..A.

CELPE - Ci a. de Ele t ri ci dade de PerrnEb u co

CE1>1AR - Ce n t r a i s E 1é t r i c as do Ha r an hID. S. A.

CENAT - Centrais Elétricas Matot;ross..mse S.A.

CENIG - Centrais Elétricas de Ninas Jhrais S.A.

CEPISA - Centrais Elétricas do PiauíS.A.



CERJ - Companhia de Eletricidade do Estado do Rio de Ja
n c r r o

CERON - Centrais Elétricas de Rondôndia S.A.
CESP - Cia. Energética de sio Paulo
COELBA - Cia. de Eletricidade do Estado da Bahia
COELCE - C'ia . de Eletricidade do Ceara
eOPEL - eia. Paranaense de Energia
eONSERN - C'ia . de Serviços Elétricos do Rio Grande do

Nor te
ePFL - eia. Paulista de Força e Luz
ELETROAeRE - eia. de Eletricidade do Acre
ELETROPAULO - Eletricidade de sio Paulo S/A
ENERGIPE - Empresa Distribuidora de Energia em Sergipe

S. A.

ENERSUL - Empresa de Energia Elétrica de Mato Grosso do
Sul S/A

METRO/RJ - eia do Metropolitano do Rio de Janeiro
METRO/SP - Cia. do METROPOLITANO DE SÃO PAULO
SAELPA - S.A. de Eletricidade da Paraíba

,I

TOTAL DE EMPRESAS - 28
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